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Fls.  
Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de 
Peq. Porte - Requerimento - Requerimento de Falência   
  
Autor: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA - FALIDO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: ERJ SEDC CBMERJ DGF 
Requerente: ALEX SANDDRO DA CONCEIÇÃO LÍRIO DE CASTRO 
Requerente: ALEXANDRA TEIXEIRA DOS SANTOS 
Requerente: ALEXANDRE LUIZ ALVES SANT ANA 
Requerente: ALINE DE SOUZA FERREIRA 
Requerente: ALLAN MARIANO PEREIRA 
Requerente: ALTAIR ROSA 
Requerente: ANDERSON JUVINO DA SILVA 
Requerente: ANDRÉA PAULA MARINHO CONTAIFER SANTIAGO 
Requerente: ANDRÉA SEVERO 
Requerente: ANGELA MARIA DA SILVA CARDOSA 
Requerente: ANGÉLICA DA SILVA SENNA DOS SANTOS 
Requerente: ANGÉLICA DOS SANTOS SILVA MOURA 
Requerente: ANTÔNIO FRANÇA DE SOUZA 
Requerente: TATIANE DE OLIVEIRA SOARES 
Requerente: JOSÉ ANTONIO RODRIGUES 
Requerente: MANOEL ANDRADE 
Requerente: JOÃO PAULO MARTINS SILVA 
Requerente: GILBERTO SOARES DINIZ 
Requerente: FABIANDERSON RAMOS FREIRE DA COSTA 
Requerente: ERASMO CARLOS LOPES 
Requerente: DANIEL ARCHANJO DA CRUZ 
Requerente: ANGELINA FRANCISCA SILVA DO CARMO 
Requerente: ANTONIA APARECIDA DOS SANTOS TEIXEIRA 
Requerente: CÉLIA LOPES VIEIRA 
Requerente: CINTIA SANTANA GOMES 
Requerente: CLAUDEMIR CABRAL DA SILVA 
Requerente: CLÁUDIO DONATO DOS SANTOS 
Requerente: CLÁUDIO DOS SANTOS SILVA 
Requerente: DARLA CAROLINA RODRIGUES SALGADO BALBINO 
Requerente: DAVID OTÁVIO DA SILVA 
Requerente: DENISE DE ALMEIDA JOVENCIO 
Requerente: DIOGO SOARES SILVA 
Requerente: MARCOS MARTINS OLINTO 
Requerente: MARCELO AGRA DE BRITO 
Requerente: MARIO AUGUSTINHO FERREIRA 
Requerente: PRISCILA GOMES DO NASCIMENTO 
Requerente: JORGE LUIZ AUGUSTO DE PAULA 
Requerente: AMANDA VENÂNCIA PEREIRA DE LIMA 
Requerente: CARLOS EDUARDO MENDES 
Requerente: ALEXANDRO DE OLIVEIRA PEIXOTO 
Requerente: ANDERSON COSTA DE SOUZA 
Requerente: CRISTIANA REVOREDO 
Requerente: IRANILDO ANTÔNIO HENRIQUE 
Requerente: JOÃO BATISTA ALVES DE FRANÇA 
Requerente: JORGE SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
Requerente: LEONEL DOMINGOS DE JESUS 
Requerente: LUIZ MAURO RAMOS DE SOUZA 
Requerente: MARCELO DA COSTA BARBOSA 





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Mesquita  
Cartório da Vara Cível  
Paraná, 01 ForumCEP: 26553-020 - Centro - Mesquita - RJ    e-mail: mes01vciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        ROMANZZA                                                                                      

Requerente: MARCOS PAULO DA SILVA CARVALHO 
Requerente: MARCOS TEIXEIRA RAMOS 
Requerente: MARILENE PORFÍRIO DE SOUZA 
Requerente: REINALDO DA SILVA CABRAL 
Requerente: WALDECY VELOSO 
Requerente: MARIA DA PENHA TODESCO DE ALMEIDA 
Requerente: ADRIANO JOSÉ GOMES DA COSTA 
Requerente: OZIEL DO NASCIMENTO OLIVEIRA 
Requerente: ADNA BARRETO DA SILVA 
Requerente: ALESSANDRO AGUIAR DE LIMA 
Requerente: BENESIO NUNES DE CARVALHO 
Requerente: CARLOS ALBERTO NASCIMENTO SANTOS 
Requerente: EVERALDO CRISPIM DE OLIVEIRA 
Requerente: FÁBIO DENIZ DOS SANTOS 
Requerente: FERNANDA CLAUDIA GONÇALVES DE SOUZA 
Requerente: GENILDO ALVES GOMES 
Requerente: GENILDO DA CRUZ SILVA 
Requerente: IVANELCIA CURTY DE CARVALHO 
Requerente: JAIR RAIMUNDO DE SOUSA COELHO 
Requerente: JOSE ROBERTO MAMEDE LEITE 
Requerente: JOSE THYLLIA BATISTA 
Requerente: LEANDRO DE JESUS FELIX 
Requerente: LEANDRO FERREIRA CURTY 
Requerente: LOURIVAL FERREIRA ALVES NETO 
Requerente: LUCIANA ARAUJO DOS SANTOS 
Requerente: LUZIVALDO FERREIRA DA SILVA 
Requerente: MANOEL RIBEIRO 
Requerente: MARCELO DANIEL 
Requerente: MARCELO PIRES DA SILVA 
Requerente: MARCIA MARINS CALIXTO 
Requerente: MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS 
Requerente: MARIA DA PENHA PEREIRA DE OLIVEIRA 
Requerente: MARIA DO SOCORRO GOMES DOS SANTOS 
Requerente: RAFAEL CORDEIRO DA SILVA 
Requerente: RONALDO SOARES DA SILVA 
Requerente: SILVANA MARQUES GOMES 
Requerente: SIVONE CARTAXO DE FARIA 
Requerente: SUSANA DA SILVA GUIMARÃES 
Requerente: JOSE RICARDO RIBEIRO DE SOUZA 
Requerente: VANESSA MARQUES DA COSTA 
Requerente: SANDRA NERIS BEZERRA 
Requerente: WASHIGTON LUIZ NUNESDA MOTTA 
Requerente: ALVES, VIEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Requerente: SOLANGE PAULA DA SILVA BARBOZA 
Requerente: MORAES & SAVAGET ADVOGADOS 
Requerente: ALLAN MARIANO PEREIRA 
Requerente: AILTON JOSÉ SIMÕES 
Requerente: ANDRÉ BATISTA DA SILVA 
Requerente: CARLOS HENRIQUE LARANJEIRA DE SOUZA 
Requerente: CINTIA SILVA DA COSTA 
Requerente: CRISTIANE LOURENÇO DOMINGO PEQUENO 
Requerente: DENILSON LEITE DA SILVA 
Requerente: DORCIMEIA SILVA MOREIRA 
Requerente: ISAAC MEDEIROS PAIVA BEZERRA 
Requerente: LUCIANO DE PAIVA BEZERRA 
Requerente: CARLOS ANTONIO DA SILVA ARAUJO 
Requerente: LUCIANO DE PAIVA BEZERRA 
Requerente: ISAAC MEDEIROS PAIVA BEZERRA 
Requerente: PEDRO PEREIRA DA SILVA 
Requerente: CINTIA CARLA FELIX ALVES 
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Requerente: CESAR DE OLIVEIRA SANTOS 
Requerente: DANIEL MENDES DA SILVA 
Requerente: DANIELLE MARINATO ARMINDO 
Requerente: DIEGO CONCEIÇÃO DA SILVA 
Requerente: EDILSON DOS SANTOS NASCIMENTO 
Requerente: ELIANE DOS SANTOS SCANFELLA 
Requerente: JOSÉ LUIZ MARINHO 
Requerente: LUIZ CLAUDIO ESTEVES DA SILVA 
Requerente: PATRICIA NICOLE DOS SANTOS 
Requerente: RENATA LIMA LOPES 
Requerente: SERGIO RODRIGUES NOGUEIRA 
Requerente: SONIA DA SILVA DUARTE 
Requerente: VALDILENE SEBASTIÃO DE MELO MONTEIRO 
Requerente: THALITA LOPES LEMOS 
Requerente: WAGNER DA SILVA SOUZA 
Requerente: CARLOS EDUARDO MENDES 
Requerente: CARLOS ANTONIO DA SILVA ARAUJO 
Reclamante: MARCIA MARTINS CALIXTO 
Requerente: JOÃO AMADO DA FONSECA NETO 
Requerente: KELLY REGINA DA SILVA BORGES 
Requerente: AISLAM AUGUSTO MADEIRA DE CASTRO 
Requerente: ESCRITÓRIO DE ASSESSORIA JURÍDICA JPOSÉ OSWALDO CORRÊA 
Requerente: ADEMILTON CUSTODIO DA CRUZ 
Requerente: ADRIANA DE ALVARENGA CORRÊA SOARES DE JESUS 
Requerente: ALESSANDRO SANTOS DE LIMA 
Requerente: ALEXANDRE SANTOS DOS PASSOS 
Requerente: ALINE ARAÚJO BOUÇAS DOS SANTOS 
Requerente: ANA BEATRIZ RIBEIRO MARTINS 
Requerente: BERENICE PEREIRA LOPES 
Requerente: CARLA DO NASCIMENTO MARIANO 
Requerente: CARLOS ALBERTO OLIVEIRA 
Requerente: ANTÔNIO CIRINO DA SILVA 
Requerente: AUVANDIR FRANCISCO 
Requerente: CRISTIANO DA SILVA CARVALHO 
Requerente: EDUARDO DOS SANTOS 
Requerente: EVANIR DA SILVA ESTEVES 
Requerente: GUILHERME DA SILVA 
Requerente: ISAÍAS DIAS DA SILVA 
Requerente: JOCELINO NUNES 
Requerente: JORGE ANSELMO SOARES 
Requerente: JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 
Requerente: LUCIANO DA SILVA ROCHA 
Requerente: LUIZ CARLOS PAIVA ROCHA 
Requerente: PAULO ROBERTO MARTINS FERRO 
Requerente: SANDRO VIANNA 
Requerente: SEVERINO AVELINO DA SILVA 
Requerente: SÉRGIO SILVA 
Requerente: CARLOS LEANDRO DE SOUZA SILVA 
Requerente: CAROLINE NASCIMENTO MARIANO 
Requerente: CATIA VALERIA FELIX DE ABREU SILVA 
Requerente: CLAUDECI SALVADOR DE SOUZA 
Requerente: CLEIDE MARCIA GOMES DA SILVA 
Requerente: DAIANA SOUZA DO NASCIMENTO 
Requerente: DANIELA MARIA DA SILVA 
Requerente: ALEXANDRE DA CONCEIÇÃO SOUZA DA GLORIA 
Requerente: CLARCK RIBEIRO DINIZ 
Requerente: FRANCISCO EDSON FERREIRA LIMA 
Requerente: GIOVANA DE SÁ CORRÊA 
Requerente: JOSE CARLOS DE FREITAS 
Requerente: PATRICK BATISTA RIBEIRO 
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Requerente: ADRIANA OLIVEIRA LEAL 
Requerente: ALCELI DE SOUZA SANTIAGO 
Requerente: ALESSANDRO RODRIGUES MEIRAITT 
Requerente: BETÂNIA RODRIGUES MACIEIRA ANSELMO 
Requerente: BRUNO ANACLETO CUSTODIO 
Requerente: CARLOS ROBERTO DA SILVA 
Requerente: CÁTIA ALEXANDRE DA SILVA 
Requerente: CÉLIO LUCIO DE SOUZA 
Requerente: CLAUDIO DA SILVA GOMES 
Requerente: CRÍCIA BATISTA LUCENA PEREIRA 
Requerente: DORCELINO DA SILVA 
Requerente: MARCUS ANTONIO GOMES FULCO 
Requerente: ORLANDO DE ALMEIDA BARROS 
Requerente: CARLOS MONTEIRO DA SILVA 
Requerente: BRAZ CARDOSO DE OLIVEIRA 
Requerente: EDUARDO LIMA DA SILVA 
Requerente: ELIANE DA SILVA VEIGA 
Requerente: FERNANDA CIDRAQUE DE PAULA DOS SANTOS 
Requerente: FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA 
Requerente: GERSON XAVIER DA SILVA 
Requerente: GRAZIELA ANTUNES ALMEIDA 
Requerente: HENRIQUE ALVARO LAIA DOS SANTOS 
Requerente: JESSICA SOUZA DO NASCIMENTO 
Requerente: JOEL MARINHO DE SOUZA 
Requerente: JORGE AMARO DOS SANTOS FERREIRA 
Requerente: JORGE LIBONATE DIAS 
Requerente: JULIO CESAR DA SILVA LEÃO 
Requerente: KATIA DOS SANTOS SILVA 
Requerente: LUIZ TOMAZ DA SILVA 
Requerente: MARCOS JOSÉ DA COSTA 
Requerente: RONALDO DE ASSIS THOMAZ 
Requerente: ADRIANO CARLOS DE OLIVEIRA 
Requerente: EDNA DOS SANTOS SILVA OLIVEIRA 
Requerente: ELIAS VALERIANO DOS SANTOS 
Requerente: ELINALDO IZIDORO CARLOS 
Requerente: ELISANGELA BATISTA GOMES 
Requerente: ELISÂNGELA SOARES DE ASSIS 
Requerente: EMERSON PEREIRA DE MELLO 
Requerente: FABIANA MARIA DO CARMO 
Requerente: FRANCISCO XAVIER FERREIRA DE SOUZA 
Requerente: GILBERTO SOARES DINIZ 
Requerente: IATA ANDERSON DA RESSURREIÇÃO DE MELO 
Requerente: JANAINA BRAGA DA SILVA 
Requerente: JOANA D ARC DO CARMO 
Requerente: JOÃO MARCELO BARBOSA FERREIRA 
Requerente: JOSE CARLOS MOURA DA SILVA JUNIOR 
Requerente: JOSÉ DE OLIVEIRA ALVES 
Requerente: JOSÉ MOISÉS DE OLIVEIRA 
Requerente: JULIO CESAR JESUS DOS SANTOS 
Requerente: JULIO CESAR SILVA DOS SANTOS 
Requerente: TAISA DA SILVA OLIVEIRA CAPOSSOLI 
Requerente: LUIZ CARLOS CORREA FILHO 
Requerente: WALMIR DE ALMEIDA SAMPAIO 
Requerente: DULCENEIA ARAUJO DOS SANTOS 
Requerente: OSIAS FELIX DA SILVA 
Requerente: CRISTIANE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
Requerente: EDIVALDO CAITANO SANTOS SILVA 
Requerente: ELIZETE PATRICIA DE AQUINO CUSTODIO 
Requerente: ERIVELTON ALVES DA COSTA 
Requerente: RONALDO BARROS SILVA 





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Mesquita  
Cartório da Vara Cível  
Paraná, 01 ForumCEP: 26553-020 - Centro - Mesquita - RJ    e-mail: mes01vciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        ROMANZZA                                                                                      

Requerente: ESTER DE PAULA ANDRADE DOS SANTOS 
Requerente: ETIENE ALVES DA COSTA 
Requerente: GENTIL DOS SANTOS VAZ 
Requerente: ILGILAINE PINTO DE MELO 
Requerente: JOANA D'ARC PINHEIRO DA SILVA 
Requerente: EDUARDO ARAUJO DA FONSÊCA 
Requerente: LUCIANO JOÃO DA CRUZ 
Requerente: MARCELO COSTA DOS SANTOS 
Requerente: JOANA FAGUNDES FIRMINO DA SILVA ROBERTO 
Requerente: JOSÉ EMILIO RIBEIRO 
Requerente: LENILDO MENDES DE MEDEIROS 
Requerente: RONALDO BARROS SILVA 
Requerente: DULCENEIA ARAUJO DOS SANTOS 
Requerente: OSIAS FELIX DA SILVA 
Requerente: CRISTIANE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
Requerente: EDIVALDO CAITANO SANTOS SILVA 
Requerente: ELIZETE PATRICIA DE AQUINO CUSTODIO 
Requerente: ERIVELTON ALVES DA COSTA 
Requerente: ESTER DE PAULA ANDRADE DOS SANTOS 
Requerente: ETIENE ALVES DA COSTA 
Requerente: GENTIL DOS SANTOS VAZ 
Requerente: ILGILAINE PINTO DE MELO 
Requerente: JOANA D'ARC PINHEIRO DA SILVA 
Requerente: JOANA FAGUNDES FIRMINO DA SILVA ROBERTO 
Requerente: JOSÉ EMILIO RIBEIRO 
Requerente: LENILDO MENDES DE MEDEIROS 
Requerente: LUCAS RIBEIRO COSTA MARCELINO 
Requerente: MARCO ANTONIO BARBOSA TORRES 
Requerente: SIMONE FLÁVIA TEIXEIRA NERYS 
Requerente: UENDERSON PEREIRA 
Requerente: MAGUILANE SANTOS DE SOUZA 
Requerente: CRISTIANO DE OLIVEIRA BARROSO 
Requerente: SERGIO DA COSTA 
Requerente: ADILSON FRANCISCO DA SILVA 
Requerente: ADRIANO FRANCISCO DE ANDRADE 
Requerente: ALEX SANDRE MACIEL DO NASCIMENTO 
Requerente: JOÃO LUÍS DA SILVA 
Requerente: RODRIGO XAVIER DA CRUZ 
Requerente: ANTONIO ALVES CAVALCANTE 
Requerente: CRISTIANE DE CARVALHO PINHEIRO 
Requerente: DAMIANA JACINTHA NUNES 
Requerente: ELIANE DA CONCEIÇÃO SILVA FERREIRA 
Requerente: ELISANGELA SIMAS DA CRUZ TEIXEIRA 
Requerente: FABIANA GOMES SOUSA 
Requerente: ISRAEL DAVID COSSIO COELHO DA SILVA 
Requerente: JOELMA GONÇALVES LIMA 
Requerente: JOSÉ FERNANDO ARAÚJO BRITO 
Requerente: JÚLIO ANTONIO DA CRUZ 
Requerente: RAFAEL JORGE DE SOUZA 
Requerente: ROSÂNGELA PAULA DA COSTA MAXIMIANO 
Requerente: FRANCISCO RODRIGUES DE SOUSA 
Requerente: EDMAR SILVA TERRY 
Requerente: DEJAIR ALMEIDA DA SILVA 
Requerente: EDSON RODRIGUES COUTINHO 
Requerente: GENILVA MARIA ROQUE DA SILVA 
Requerente: GIULIANO DE SOUZA SANTOS 
Requerente: ISMAEL APOLINÁRIO DE OLIVEIRA 
Requerente: JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA SOARES 
Requerente: MARCIO GOMES OLIVEIRA 
Requerente: MARIA ANGELA GARCIA 
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Requerente: SONIA TUNALA MOURA 
Requerente: VÂNIA LEANDRO DE PAULA DO CARMO 
Requerente: JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA SORAES 
Requerente: ANDRÉ LUIZ PEREIRA SARDINHA 
Requerente: ANDREIA FERREIRA GOES 
Requerente: ADRIANA SILVA MAGALHÃES 
Requerente: ELISANGELA DE SOUZA NOGUEIRA 
Requerente: GISLAINE DOS SANTOS RAMOS ALVES 
Requerente: SEVERINO DOS RAMOS BERNARDO 
Requerente: GLEICE DA SILVA 
Requerente: ANTONIO DOS SANTOS 
Requerente: CRISTIANO SOUZA NASCIMENTO 
Requerente: ÉRICA FERNANDA BATISTA DOS SANTOS 
Requerente: FLAVIA MENEZES DE LIMA DUARTE 
Requerente: JOSE CLAUDIO SEVERINO DA SILVA 
Requerente: JULIANA FERREIRA DA SILVA 
Requerente: LEANDRO RAMOS DUARTE 
Requerente: LEONARDO DA SILVA LIMA 
Requerente: LUCIENE SOARES NEPOMUCENO 
Requerente: LUIZ FRANCISCO DE PAIVA 
Requerente: MARCELLO DOS SANTOS PAIXÃO 
Requerente: MARCELO DOS SANTOS 
Requerente: MARCELO ESTEVES RIBEIRO 
Requerente: FABIANA DOS ANJOS RAMOS DA SILVA 
Requerente: MARCIO FONTES DA SILVA 
Requerente: MARCIO LUIZ FRUITINHO CORRÊA 
Requerente: MARCOS LUIZ WANDERLEY DOS SANTOS 
Requerente: MARGARELLE DE JESUS OLIVEIRA DA SILVA 
Requerente: MARIA BARBOSA DA SILVA 
Requerente: MARIA BARROSO ROSA PEREIRA 
Requerente: MARIA DOLORES LINS DE ANDRADE 
Requerente: MARILEIDE DO NASCIMENTO ASSIS 
Requerente: MICHELE GOMES DOS SANTOS 
Requerente: PAULO CESAR FERREIRA DOS SANTOS 
Requerente: PAULO CESAR XAVIER 
Requerente: NAZIR DE SOUZA MENEZES 
Requerente: TELMA HELENA RIBEIRA DA SILVA 
Requerente: RENATO DIAS MAURICIO 
Requerente: REJANE DA CONCEIÇÃO FURTADO 
Requerente: CELSO SOUTO SARMENTO 
Requerente: FERNANDO RAIMUNDO DA SILVA 
Requerente: LEONARDO DO VALE PEREIRA 
Requerente: LEVINO EMIDIO MOREIRA 
Requerente: LUANA OLIVEIRA DA SILVA 
Requerente: MAILSON RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Requerente: MARCIO MALTA CARNEIRO 
Requerente: MARCOS SALUSTIANO 
Requerente: MIGUEL ASSIS DE OLIVEIRA 
Requerente: PAULO CÉSAR DIAS 
Requerente: PEDRO SEVERINO DA SILVA 
Requerente: VALERIO JOSE DE BARROS 
Requerente: CINTIA BEATRIZ DA SILVA 
Requerente: DANIELLE VIEIRA VILANOVA DE MIRANDA 
Requerente: ERCIVAL MOURA BENTO 
Requerente: IVAIR MINEIRO DA SILVA 
Requerente: JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA SOARES 
Requerente: LEANDRO SILVA MEDEIROS 
Requerente: LUÍS CLAUDIO DE SOUZA 
Requerente: MARIA HELENA DIOGO JARDIM 
Requerente: PAULO SERGIO PEDRO 
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Requerente: ROBERTA CAETANO MARQUES 
Requerente: ROGÉRIO SANTIAGO DA SILVA 
Requerente: JULIANA VIEIRA DOS SANTOS MUNIZ 
Requerente: JOSIMAR EMA DE OLIVEIRA 
Requerente: WAGNER DO PATROCINIO SANTOS 
Requerente: RODRIGO DE ARRUDA VALLE 
Requerente: RUBEM DA CONCEIÇÃO 
Requerente: FERNANDO DE SOUZA 
Requerente: SERGIO JOSE DA SILVA 
Requerente: ROMULO FERREIRA CHAGAS 
Requerente: MIRIAM DE JESUS FERREIRA PEREIRA 
Requerente: FLAVIO DA SILVA FELIX 
Requerente: NILSON SILVA DE ALCANTARA 
Requerente: ADILSON COSTA DE OLIVEIRA 
Requerente: MARCO ANTONIO DOS SANTOS 
Requerente: LUCIANO MENDES DE ALCANTARA 
Requerente: LUIS CLAUDIO ESTEVES DA SILVA 
Requerente: MARIA DE LOURDES DE BRITO SEIXAS 
Requerente: RAIMUNDO DOS SANTOS RAMOS 
Requerente: RUJANIR ANTUNES QUINTANILHA 
Requerente: SANTINO SILVA DE SOUZA 
Requerente: SILVANIA GOMES DE SOUZA 
Requerente: MARIA JOSÉ BELO DOS SANTOS 
Requerente: FABIO DE REZENDE FREITAS 
Requerente: MARCO ANTONIO RIBEIRO PEREIRA 
Requerente: ADRIANO NICOLAU ALVES DE SOUZA 
Requerente: FABIANO SILVA DO CARMO 
Requerente: FRANCISCO OLIVEIRA DA PENHA 
Requerente: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
Requerente: MÁGNOS WANDERLEY CUSTÓDIO DE MENDONÇA 
Requerente: MARIA APARECIDA FIGUEIRA CARDOSO 
Requerente: PATRÍCIA SANT'ANA DE JESÚS 
Requerente: PEDRO PAULO DA SILVA 
Requerente: RENILDO PEDROSA DE BRITO 
Requerente: TATIANE DE OLIVEIRA SOARES ALVARENGA 
Requerente: CRISTIANE GALDINO DA SILVA 
Requerente: VALERIA LOPES DA SILVA 
Requerente: GUTEMBERG NASCIMENTO DA SILVA 
Requerente: SERGIO NEVES 
Requerente: PAULO VITOR DE SOUZA BARBOSA 
Requerente: ROSANGELA RIBEIRO DOS SANTOS 
Requerente: SEBASTIÃO MARQUES BRAGA 
Requerente: PENHA DE SOUZA LOREDO 
Requerente: VANIA MELO DO NASCIMENTO PIO 
Requerente: VIVIANE RIBEIRO GRAVATA 
Requerente: SIMONE ZÃO DURADE DA SILVA 
Requerente: FERNANDA MARIA PEREIRA DA CONCEIÇÃO 
Requerente: MARCOS HENRIQUE CASTRO DOS SANTOS 
Requerente: BIANCA SANTIAGO DE OLIVEIRA SILVA 
Requerente: MARIA HELENA DOS SANTOS JOAQUIM 
Requerente: PATRICIA DOS SANTOS DIAS SARAIVA 
Requerente: ROBERTA DA SILVA GALVÃO DOS SANTOS 
Requerente: SIMONE FERRAZ DE SOUZA 
Requerente: VANESSA CAMPOS ALBINO RIBEIRO 
Requerente: VERONICA ALONSO VIANA FERREIRA 
Requerente: TATIANE SANTANA LINHARES 
Requerente: DANIEL SILVA PEREIRA 
Requerente: PAULO SERGIO DA SILVA 
Requerente: REGINA CÉLIA TAVARES DE OLIVEIRA SILVA 
Requerente: UBIRAJARA MACHADO DA SILVA 
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Requerente: WAGNER RAMOS FERREIRA 
Requerente: JOSEANE DA SILVA THOMAZ 
Requerente: RONALDO DA SILVA PINTO 
Requerente: ELAINE COSTA DA SILVA 
Requerente: LINDAURA DE MIRANDA SANTOS DE LIRA 
Requerente: VILMA VARELA DE OLIVEIRA 
Requerente: FERNANDA PEREIRA DOS SANTOS 
Requerente: SILVANO FRANCISCO DA SILVA 
Requerente: FELIPE DA CONCEIÇÃO PEREIRA 
Requerente: LUCIO PEREIRA DOS SANTOS 
Requerente: JADILENE DA COSTA SILVA 
Requerente: ELIAS LEITE DA SILVA 
Requerente: ISAAC CEZARIO DE OLIVEIRA 
Requerente: JOÃO BATISTA 
Requerente: JOÃO GOMES DA SILVA 
Requerente: JOSILAINE DA COSTA DA CONCEIÇÃO 
Requerente: JULINHO TRINDADE 
Requerente: MANUELA GERMANO DA CONCEIÇÃO MEDEIROS 
Requerente: MARTA SILVA DE PAULA KOJUCH 
Requerente: RAIMUNDO NONATO PEREIRA SILVA 
Requerente: RANIELI VITOR DA SILVA 
Requerente: ROQUE DE JESUS DOS SANTOS 
Requerente: ROSALIA RAMOS GODINHO 
Requerente: SICLEIDE MARIA DA SILVA CHAMBARELLI 
Requerente: SUNAMITA DE JESUS LIMA MAGALHÃES 
Requerente: SUZANA DA SILVA DUARTE HERMOGENES 
Requerente: VALQUIRIA RODRIGUES MONICA DOS SANTOS 
Requerente: SEBASTIÃO BENJAMIM DA SILVA JUNIOR 
Requerente: SHIRLEI DE CARVALHO SILVA DA CRUZ 
Requerente: WALDIR FABRICIO 
Requerente: WILLAMS PETRONIO DE SOUZA 
Requerente: LILIAN CRISTINA BARBOSA ELIAS 
Requerente: ROSANA SANTIAGO DA SILVA 
Requerente: HELOISA HELENA BARRETO GARCIA 
Requerente: RODRIGO VINICIUS DE ALMEIDA OLIVEIRA 
Requerente: SIMONE SILVA MONSORES LOURAS 
Requerente: ROBERTO CARLOS DE PAULA JUNIOR 
Requerente: RUI GALHARDO FREITAS OTTONI 
Requerente: ELIZETE DA SILVA 
Requerente: EDSON MACHADO MAURICIO 
Requerente: MICHELE DOS SANTOS VIEIRA SANTOS 
Requerente: CLARA MANHÃS CORDEIRO SANTOS 
Requerente: JOCILENE ANDRADE DE SOUZA SILVA 
Requerente: SEBASTIÃO TEIXEIRA BASBOZA 
Requerente: SEVERINO ANTONIO DA SILVA FILHO 
Requerente: SILVIA DOS SANTOS 
Requerente: PRISCILA FELIPPE GOMES 
Requerente: DAIANA ROSA DA SILVA MENDES 
Requerente: LUIZ CORREIA 
Requerente: MASONIEL MACHADO TAVARES 
Requerente: ROGERIO ESTEVES DE SOUZA 
Requerente: SUELI MOREIRA DA SILVA 
Requerente: WELINGTON CHRISPIM COSTA 
Requerente: CARLINDO ALVES DA SILVA NETO 
Requerente: MARCELO DE JESUS 
Requerente: RODRIGO FERREIRA COSTA 
Requerente: SELMO DA SILVA 
Requerente: JOÃO MARIA MARTINS DE ARAUJO 
Requerente: MARCIA CRISTINA DA SILVA DE BRITO NASCIMENTO 
Requerente: MARIANA CARLA BRASIL 
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Requerente: VALDEZINO DOS SANTOS 
Requerente: LUCIO PEREIRA DOS SANTOS 
Requerente: ROGERIO LIMA DOS SANTOS 
Requerente: MARCIO DA COSTA NASCIMENTO 
Requerente: CLAUDIO GONCALVES DE FREITAS 
Requerente: JÉSULA DE ALCANTARA VIEIRA OLIVEIRA 
Requerente: MANOEL CASIMIRO 
Requerente: CRISTIANO RODNEI DE MORAES 
Requerente: ANDRESSA ESTEFÂNIA SANTOS DE OLIVEIRA 
Requerente: SEVERINO AVELINO DA SILVA 
Requerente: ROSEMILTON MENDES DE OLIVEIRA 
Requerente: DOUGLAS LISTA BOECHAT 
Requerente: ANA FRANCISCA FERREIRA DE MOURA LOPES 
Requerente: ANA LUCIA AMORIM DE OLIVEIRA 
Requerente: ANDRE LUIZ DA SILVA MENDES 
Requerente: ANDRÉ SOARES DOS SANTOS 
Requerente: ANDREWS ANTONIO DA SILVA 
Requerente: CAMILA EMILIO DE SOUZA CHAGAS 
Requerente: CARLA BIANCA DA SILVA OLIVEIRA 
Requerente: ELIAS MESSIAS DOS SANTOS JUNIOR 
Requerente: GISLENE PEREIRA RODRIGUES 
Requerente: JORGE LUÍS DA SILVA 
Requerente: ISMAEL DA SILVA 
Requerente: SERGIO DA COSTA NOGUEIRA 
Requerente: JONATA DA SILVA KLEUVER 
Requerente: ALLAN RODRIGUES DA SILVA 
Requerente: FERNANDA PEREIRA DOS SANTOS 
Requerente: CRISTIANO RODNEI DE MORAES 
Requerente: CRISTIANE CORRÊA DOS SANTOS 
Requerente: LUIZ GONZAGA DE SOUZA 
Requerente: BASSALO ANTUNES CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS 
Arrematante: MS LAMEIRO EMPREENDIMENTOS 
Arrematante: FAMAT - ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS E PARTICIPAÇÕEXS LTDA. 
Arrematante: FSK ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. 
Requerente: EDUARDO DUMAS MACIEL 
Requerente: GEORGE MENEZES DE LIMA 
Requerente: CLÁUDIO FRANCISCO DOS SANTOS 
Requerente: LC LOYOLA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Requerente: NADIA MARIA GONÇALVES DA COSTA 
Requerente: NÉLIA GUERRA BAGUINHO 
Requerente: FABIANA FIGUEIREDO DA SILVA 
Requerente: ELCIDNEI ALVARENGA DE ALMEIDA 
Requerente: ALBERTO BALBINO DO VALE 
Requerente: ANA CAROLINE DE OLIVEIRA CORNE 
Requerente: ANDRÉA MENDONÇA MIGUEL 
Requerente: CARLOS ANTONIO DOS SANTOS FERREIRA 
Requerente: CARLOS EDUARDO DA SILVA NUNES 
Requerente: CÉLIO PEREIRA DE CARVALHO 
Requerente: CELIO ROBERTO DE MOURA 
Requerente: CÍNTIA DE SOUZA SANTOS 
Requerente: CINTIA MARIA BATISTA 
Requerente: DAVI FABIANO SILVA DE SOUZA 
Requerente: DENISE ROSA DA SILVA 
Requerente: DJALMA DE OLIVEIRA 
Requerente: DJALMA ROCHA DA SILVA 
Requerente: EDSON CARLOS DE LIMA PINTO 
Requerente: EDUARDO CASSIANO DA COSTA 
Requerente: ELIETE DA SILVA LIMA 
Requerente: ELIZABETE FRANCISCA DO NASCIMENTO 
Requerente: ERALDO CLEMENTE 
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Requerente: ESTEVÃO FERREIRA GONÇALVES 
Requerente: FABIO DE SOUZA LIMA 
Requerente: FABIO FREITAS DE OLIVEIRA 
Requerente: FRANCISCO LUIZ DA SILVA 
Requerente: GERALDO PEREIRA DA SILVA 
Requerente: GUILHERMINA PEREIRA DOS SANTOS 
Requerente: HELOISA MOREIRA DE CARVALHO 
Requerente: JANAINA ALVES DA SILVA 
Requerente: JANIO DE OLIVEIRA SILVA 
Requerente: JEFFERSON BRAULIO DA SILVA 
Requerente: JOÃO PEREIRA BARCELOS 
Requerente: JORGE FÉLIX DOS SANTOS 
Requerente: JOSE DE DEUS BATISTA 
Requerente: JOSIANE PINHO DA CONCEIÇÃO 
Requerente: JOSIVALDO DE SOUZA 
Requerente: JUCIARA COSTA DOS SANTOS 
Requerente: JULIANA FONSECA BARBOSA CRISPIM 
Requerente: LEANDRO DE SÁ ANACLETO 
Requerente: LUCIANO ARAUJO OLIVEIRA 
Requerente: LUIZ ANTONIO CARDOSO BRITO 
Requerente: LUIZ CARLOS DA CONCEIÇÃO JUNIOR 
Requerente: MARCIO DOS SANTOS 
Requerente: MARCO ANTONIO ALVES MOREIRA 
Requerente: MARIA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA 
Requerente: MARIA DE FATIMA DA SILVA 
Requerente: MARIANA VICENTE LIMA 
Requerente: NIVALDO DA SILVA 
Requerente: PATRICIA NICOLE DOS SANTOS 
Requerente: REGILAINE ALVES DA NATIVIDADE COELHO 
Requerente: RIVANDER DE SOUZA CABRAL 
Requerente: RODRIGO FORMOSO FELIPE 
Requerente: RODRIGO JOSE VIEIRA 
Requerente: RONALDO XAVIER DE OLIVEIRA 
Requerente: ROSA MARIA VERDAN TAVARES 
Requerente: ROSÂNGELA CRISTINA DOS ANJOS SOUZA 
Requerente: RUTILEA SANTIAGO DE SOUZA 
Requerente: SANDRA GOMES SAMPAIO DA SILVA 
Requerente: SULAMITA RODRIGUES SILVA DOS SANTOS 
Requerente: TATIANA RODRIGUES PEREIRA 
Requerente: VALCINEI DA ROSA CARVALHO 
Requerente: WILLIAM MOREIRA FERNANDES 
Requerente: CRISTIANO DIAS DE SOUZA 
Requerente: MARCO AURELIO PEREIRA DE SOUZA 
Requerente: AIRTON FRANÇA DOS SANTOS 
Requerente: ELIZANGELA PEREIRA DA SILVA 
Requerente: GESSI SILVA LEITE 
Requerente: CARLOS HENRIQUE LARANJEIRA DE SOUZA 
Requerente: MAURICIO DOMINGUEZ MUNIZ 
Requerente: WAGNER TIAGO DE SOUZA 
Requerente: HELOISA HELENA BARRETO GARCIA 
Requerente: ANGÉLICA DA SILVA SANTOS 
Requerente: CLAUDIO GUIMARÃES 
Requerente: JAQUELINE MARIA JESUS DA SILVA 
Requerente: JOSÉ PEREIRA 
Requerente: JOSELANE MARTINS NUNES 
Requerente: KAREN TAVARES DA SILVA CARVALHO 
Requerente: KARLLA MIRANDA RAEL OLIVEIRA 
Requerente: LEONARDO CARVALHO SILVA 
Requerente: LUCIANA GUIMARÃES MACHADO 
Requerente: LUCIO ANDRE DO NASCIMENTO DE LIRA 
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Requerente: MAXWELL ALVES DE OLIVEIRA 
Requerente: NILTON ANTONIO COELHO DA SILVA 
Requerente: ROBERTO SEIBERLICH DE PAULA 
Requerente: VICENTE LUIZ DA COSTA 
Requerente: JACQUELINE MARIA DE JESUS DA SILVA 
Requerente: EDILSON DOS SANTOS NASCIMENTO 
Requerente: ISAIAS COSTA MARQUES 
Requerente: IAVNBERTO DE LIMA 
Requerente: JANAINA VILLA NOVA BARBOSA 
Requerente: JAQUELINE DE FREITAS MENDES 
Requerente: JOSE LUIZ MARINHO 
Requerente: MARCIA CRISTINA DE OLIVEIRA COBRA 
Requerente: NATANAEL BARCELOS 
Requerente: OSVALDO BOTELHO BELCHIOR 
Requerente: PEDRO PEREIRA DA SILVA 
Requerente: RENATA LIMA LOPES DOS SANTOS 
Requerente: SEBASTIÃO FERREIRA DA SILVA 
Requerente: SERGIO RODRIGUES NOGUEIRA 
Requerente: SONIA DA SILVA DUARTE BARBOZA 
Requerente: SUELI DE OLIVEIRA SOARES 
Requerente: VALDILENE SEBASTIÃO DE MELO 
Requerente: VERA LÚCIA FERNANDES DA CUNHA 
Requerente: WAGNER DA SILVA SOUZA 
Requerente: IVANBERTO DE LIMA 
Requerente: THALITA LOPES LEMOS 
Requerente: JAIME PAULO DA SILVA FILHO 
Requerente: VALDIR MAURINO DA SILVA 
Requerente: MARCOS ANTÔNIO BAPTISTA DA COSTA 
Requerente: GESSER MENDES DE ALMEIDA 
Requerente: ADEMILTON PEREIRA BORGES 
Requerente: ROSENI SANTOS DA SILVA GONÇALVES 
Requerente: JOSÉ CARLOS VALLADARES 
Requerente: MASP ASSESSORIA EM OPERAÇÕES 
Requerente: STEARNS & REISEN CONSULTORIA 
Requerente: QUANTUM CONSULTORIA 
Requerente: FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS 
Requerente: ERICA SOUZA ALVES DO COUTO ANDRADE 
Requerente: ROBERTO PACHECO E SILVA 
Requerente: FÁBIO DA SILVA BRAGA 
Requerente: FÁBIO DA SILVA BRAGA 
Requerente: RAQUEL LÁZZARO SANTANA 
Requerente: IRANY SANTOS 
Requerente: GILBERTO PINTO DOS SANTOS 
Requerente: ELIEL VIEIRA DA SILVA 
Reclamado: ALCIR ANDRÉ DOS SANTOS JÚNIOR 
Requerente: ANDRÉ LUIZ DE SÁ SIQUEIRA 
Requerente: FRANCISCO MÁCIO GONÇALVES 
Requerente: FABIO LOPES CORREA DA SILVA 
Requerente: JOÃO BATISTA DA SILVA DUARTE 
Requerente: CLEBER DE SOUZA RODRIGUES 
Requerente: ROBERTA CUNHA ALVES 
Requerente: PRISCILLA PEREZ DA ROCHA 
Requerente: ANTONIO CARLOS SOUZA COSTA 
Requerente: LUIZ CARLOS DOS SANTOS DYONISIO 
Requerente: FÁBIO CURTY DE OLIVEIRA 
Requerente: ALEXSANDRO MONTUAN DE MATOS 
Requerente: CRISTIANE MARIA DA SILVA 
Requerente: RONEI BASTOS RIBEIRO 
Requerente: ADRIANA MEDEIROS SOARES 
Requerente: LUIZ FERNANDO DA CRUZ PINHEIRO 
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Requerente: LEANDRO JULIÃO 
Requerente: GILSON CAPOSI 
Requerente: ALEXSANDER BARBOSA PINHEIRO 
Requerente: EDUARDO SILVA MANOEL 
Requerente: ISMAEL ALEXANDRE FÉLIX 
Requerente: CARLOS VALÉRIO OLIVEIRA DA SILVA 
Requerente: VINICIUS PEREIRA BARBOSA 
Requerente: EDUARDO JOSÉ CABRAL FIGUEIREDO 
Requerente: ANTONIO CARLOS DE SOUZA COSTA 
Requerente: MARCIO DA SILVA DE ANDRADE 
Requerente: MONIQUE DE ALMEIDA NASCIMENTO 
Requerente: LEANDRO OLIVEIRA DE SOUZA 
Requerente: JANLUY ALVES DE AZEVEDO 
Requerente: HELIO MORAIS DOS SANTOS 
Requerente: CASSIO PAES GOMES 
Requerente: ALEXANDRO PEREIRA LOPES 
Requerente: ANTONIO FABIO DE OLIVEIRA ROSA 
Requerente: ELIETE OLIVEIRA DA SILVA 
Requerente: GELSON DA CUNHA 
Requerente: GERALDO PEDRO DE MELO JUNIOR 
Requerente: JAIRO ROBERTO DA SILVA 
Requerente: LEANDRO GALVÃO DE LIMA 
Requerente: RENATA JUSTILINA RODRIGUES GOMES 
Requerente: CARLOS EDUARDO GONÇALVES AUGUSTO 
Requerente: CARLOS JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS 
Requerente: VALENTIM DA SILVA RIBEIRO 
Requerente: SERGIO AMARAL CARDOSO 
Requerente: VERA LUCIA DA SILVA SATYRO E SILVA 
Requerente: ALÍPIO DA SILVA ARAUJO 
Representado: MÁRCIO ANDRADE DOS SANTOS 
Requerente: LUCINEI DA ROCHA SOUZA 
Requerente: ROGÉRIO DE ASSIS RODRIGUES 
Requerente: RENATA LIMA LOPES 
Requerente: HÉLIO TAVARES XAVIER 
Requerente: ELAINE DOMINGOS NASCIMENTO DA SILVA 
Requerente: JÚLIO CESAR VIEIRA 
Requerente: MUNICÍPIO DE CABO FRIO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Romanzza Roberta Neme 

 
Em 30/05/2023 

 
 
 

Despacho               
 
1 - Fls. 33630 - Mantenho o decisum pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Cumpra-se, 
pois. 
2 - Com relação ao credor Alexandre Pereira Lopes, ante o exposto pelo AJ e pelo Parquet, o 
pagamento de seu crédito deve ser feito no total de R$ 60.722,79, procedendo-se, portanto, à 
diferença de R$ 56.241,79. Ao AJ. 
3 - Fls. 33802 - O pedido deve vir pela via própria, motivo pelo qual nada a prover. 
4 - Fls. 33877 - A questão já foi apreciada na decisão de fls. 33606, estando pendente o 





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Mesquita  
Cartório da Vara Cível  
Paraná, 01 ForumCEP: 26553-020 - Centro - Mesquita - RJ    e-mail: mes01vciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        ROMANZZA                                                                                      

determinado no item 17. 
5 - Fls. 33932 - item 5. Ao MP. 
  Item 3. Razão assiste ao AJ. À PGE para apresentar os cálculos corretamente, 
tal como preconiza a lei. 
6 - Fls. 31032, 33373 - Razão assiste ao MP, motivo pelo qual indefiro, por ora, o pretendido. 
Atenda-se ao Ministério Público, vindo a habilitação de todos os interessados, especificando-se o 
quinhão a que cada interessado pretende e se há inventário em aberto. 
7 -  Tendo em vista o pedido formulado pelo credor Adil Moreira, ao AJ e ao Ministério Público. 
8 - Quanto à carta de arrematação referente ao imóvel situado na Estrada Adrianópolis, nº 2.714, 
aos interessados para apresentarem os documentos mencionados no parecer ministerial de fls. 
33941. Não obstante, com relação à restituição pretendida, razão não assiste aos requerentes, 
uma vez que o pagamento foi feito sem o conhecimento do devedor, não estando ele autorizado a 
ressarcí-lo, nos termos do disposto no artigo 306 do NCC, motivo pelo qual acolho o parecer 
ministerial e indefiro o requerido. 
9 - Junte-se os anexos mencionados no e-mail de fls. 33794. 
10 - Desentranhe-se fls. 33944 a 33955, certificando-se, eis que são petições idênticas a de fls. 
33941. 
11 - Fls. 33972/33982 - Ao AJ. 
12 - Fls. 33984 - Ante o decisum de fls. 33642, aguarde-se a determinação da Colenda Câmara.  
13 - Fls. 33996 - Certifique o cartório quanto ao aduzido referente ao imóvel da Avenida Abílio  
Augusto Távora, 10000. 
14 - Fls. 34002 - Venha a íntegra do v. acórdão.   
 

 
 
 

Romanzza Roberta Neme - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Romanzza Roberta Neme 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4LKB.UTFG.1UE2.R2N3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1º 

VARA CIVEL DA COMARCA DE MESQUITA 

  

Processo 0011290-44.2010.8.19.0038 

CARLOS ALBERTO FELICIANO DOS SANTOS, nos autos do 

processo epigrafado, vem respeitosamente informar que fez pagamento a 

LUCIO PEREIRA DOS SANTOS  da importância de R$ 42.285,85 direto 

na conta corrente, remanescendo apenas R$ 18.121,46 que ora anexa, 

perfazendo montante total de R$ 60.407,31. 

 

                           Termos que pede deferimento, 

                           Nova Iguaçu, 02 de junho de 2023 

                           CARLOS FELICIANO 

                            OAB/RJ 8004 

                              CARLA FELICIANO 

                              OAB/RJ 128265 
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br-mm.com • 11 3090-9195 
 

Av. Juscelino Kubitschek,1726, 5°andar – Ed. Spazio JK– São Paulo- SP – 04543-000 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE MESQUITA - RJ 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

Ref.: Juntada de Substabelecimento sem reservas 

 

LEÃO ALIMENTOS E BEBIDAS, já qualificado nos autos da recuperação 

judicial em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a 

juntada do anexo instrumento de substabelecimento, sem reserva de iguais poderes, 

por meio do qual formaliza a troca de seus antigos patronos para os novos patronos, sendo 

os advogados (i) ANTONIO CARLOS CANTISANI MAZZUCO, inscrito na OAB/SP nº 

91.293; (ii) RAFAEL DE MELLO E SILVA DE OLIVEIRA, inscrito na OAB/SP nº 246.332; 

(iii) VITOR ANTONY FERRARI, inscrito na OAB/SP nº 261.491; (iv) LEONARDO NERI 

CANDIDO DE AZEVEDO, inscrito na OAB/SP nº 296.303; (v) IVAN KUBALA, inscrito na 

OAB/SP nº 336.650; e (vi) NICOLY CREPALDI MINCHUERRI, inscrito na OAB/SP nº 

393.041 

 

Por fim, requer sejam as publicações e intimações feitas sempre em nome 

de Rafael de Mello e Silva de Oliveira (OAB/SP 246.332), com endereço eletrônico 

rafael.mello@br-mm.com e escritório estabelecido no endereço constante do rodapé desta 

peça, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

São Paulo, 2 de junho de 2023 

 

Rafael de Mello e Silva de Oliveira 

OAB/SP nº. 246.332 







 

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

Substabeleço, com reserva de iguais poderes, os poderes que me foram outorgados por LEÃO 

ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA, sociedade empresária limitada, com filial na Cidade de São 

Paulo/SP, na Rua Capitão Antônio Rosa, nº 409, 4º andar, salas 421 e 424 - Bairro Jardim Paulistano, 

CEP: 01.443-010, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 76.490.184/0035-26, aos advogados ANTONIO 

CARLOS CANTISANI MAZZUCO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o nº 91.293, inscrito no CPF/MF sob o nº 103.5299.478-88; 

RAFAEL DE MELLO E SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o n° 246.332, inscrito no CPF/MF sob o n° 

227.028.348-17; VITOR ANTONY FERRARI, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o n° 261.491, inscrito no CPF/MF sob o n° 

222.125.508-98; LEONARDO NERI CANDIDO DE AZEVEDO, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o n° 296.303, inscrito no 

CPF/MF sob o n° 280.247.798-62; IVAN KUBALA, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o nº 336.650, inscrito no CPF/MF sob o nº 

391.507.498-54; e NATHALIA DA SILVA JUSTINO, brasileira, solteira, advogada inscrita na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o nº 419.007, inscrita no CPF/MF sob o n° 

454.186.798-21, todos integrantes de MAZZUCCO E MELLO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 

sociedade de advogados, inscrita no CNPJ sob o n.º 26.257.445/0001-45, inscrita na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, sob o nº 20.284, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Av. Juscelino Kubitschek 1726, 5º andar, Edifício Spazio JK, CEP 04543-0000, perante 

a 1º Vara Cível de Nova Iguaçu/RJ, Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038, movido por 

SUPERMERCADO ALTO DA POSSE LTDA. 

 

 

São Paulo, 04 de abril de 2023 

 

 

 

 

_______________________________ 

LEÃO ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA. 

Laryana de Souza Silva 

OAB/SP: 416.405 
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Noleto de Castro Advogados                                        

 
 

Contato:  
E-mail: penoleto@gmail.com 

Tel.: (21) 9 7122-3858 

 

EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DA MM. 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA 
– RJ 
 

GRERJ nº 43536507412-50 

GRERJ nº 43536507451-84 
 
 
 
Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
 BRUNO DE SOUZA MOREIRA, arrematante já qualificado nos autos do processo 
em epígrafe, na qualidade de arrematante, vem, perante V. Exa., reiterar o pedido de 
fl. 31665, requerendo a expedição de Carta de Arrematação e determinação das baixas nas 
penhoras, ônus e gravames que recaiam sobre o imóvel. 
 
 Informa o peticionante que o leilão do imóvel arrematado ocorreu na data de 
19/05/2022, e que até o presente momento NÃO obteve o deferimento da expedição da carta 
de arrematação por este Exmo. Juízo, para que possa iniciar o registro em seu nome. 
 
  
 

Nestes termos, pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2023 
 
 

PEDRO EDUARDO NOLETO DE CASTRO 
OAB/RJ 165.254 
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ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
Dr. Carlos Alberto nunes & 

Dr. Leonardo de Souza ribeiro 

Rua Riachuelo, 26 Rocha Sobrinho – Mesquita/RJ CEP: 26572-150 Tel.: 99861-2588 
98276-1820 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA 

DE MESQUITA-RJ 

 

 
Processo Nº: 001129044.2010.8.19.0038 

 

 
LÚCIO PEREIRA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, 

técnico de refrigeração, portador da Carteira de Identidade Nº: 111850814, 

expedida pelo Detran-RJ, CPF Nº: 075.206.397-97, residente à Rua Bela 

Vista Nº: 406, Bairro Areia Branca, Belford Roxo, RJ, CEP: 26.135-070, 

vem, através de seus advogados que esta subscrevem (proc. anexa), requerer 

a expedição do competente MANDADO DE PAGAMENTO em favor do 

Requerente, do valor remanescente de R$ 18.121,46 (Dezoito 

mil,Cento e vinte e um reais e Quarenta e Seis Centavos)       

Que ora foram depositados em conta judicial pelo Dr CARLOS 

FELICIANO DOS SANTOS,em favor de LÚCIO PEREIRA DOS 

SANTOS, conforme comprovantes de depositos e petições de folhas 

(34019 a 34023). 

Valores referente a diferença que teriam sido retidos do 

total. 

Requer, que o depósito dos valores seja realizado na conta 

de seu patrono, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CONTA 

POUPANÇA 000863632137-7 AGÊNCIA: 1620 – CLIENTE: 

LEONARDO DE SOUZA RIBEIRO. 

 

 
Pede deferimento. 

Mesquita, 07 de Junho de 2023. 

 

DR. CARLOS ALBERTO NUNES OAB/RJ 84.847 

DR. LEONARDO DE SOUZA RIBEIRO OAB/RJ 244.243 







ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
Dr. Carlos Alberto nunes & 

Dr. Leonardo de Souza ribeiro 

Rua Riachuelo, 26 Rocha Sobrinho – Mesquita/RJ CEP: 26572-150 Tel.: 99861-2588 
98276-1820 
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeado por este colendo juízo 

como Administrador Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO 

DA POSSE LTDA., vem, respeitosamente, perante V.Exa., em atenção ao r. despacho 

de id. 34.016, se manifestar na forma que passa a expor: 

1. Item 2 – Alexandre Pereira Lopes 

Conforme pode-se verificar do r. despacho que ora se responde, mais 

especificamente em seu item dois, V. Exa., determinou, em síntese, seja expedido 

mandado de pagamento referente à diferença entre o valor incluso no QGC como devido 

ao credor em questão e o valor por ele já recebido.  

Neste sentido, esta Administração Judicial, atenta a listagem de id. 

22.398, bem como ao art. 10, §3º da Lei 11.101/05, suscitando dúvidas quanto ao valor 

que o credor deverá receber no decorrer do presente rateio – bem como retificando o 

entendimento exposto em parecer de id. 33.134 por equívoco cometido naquela 

oportunidade -, serve-se da presente para tecer os comentários que passa a expor: 

Conforme pode-se verificar do art. 10, §3º da Lei 11.101/05, os créditos 

retardatários não terão direito a rateios eventualmente realizados, senão vejamos: 

Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7º, § 1º , desta Lei, as 
habilitações de crédito serão recebidas como retardatárias. 







 
§ 3º Na falência, os créditos retardatários perderão o direito a rateios 
eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao pagamento de custas, não se 
computando os acessórios compreendidos entre o término do prazo e a data do 
pedido de habilitação. 

Assim, percebe-se que os créditos pendentes de decisão em sede de 

habilitação de crédito ou, ainda, impugnações de créditos – incidentes estes que são, 

indubitavelmente, retardatários na forma do art. 10, caput, da LRF -, perderão o direito a 

rateios que eventualmente estejam sendo ou já tenham sido realizados. 

Nesta esteira, conforme pode-se perceber da listagem de id. 22.415 – 

referente aos créditos reservados para o rateio requerido naquela oportunidade -, mais 

especificamente no id. 22.416, linhas 14 e 15, constam dois crédito nos valores de, 

respectivamente, R$ 41.943,10 (quarenta e um mil, novecentos e quarenta e três reais e 

dez centavos) e R$ 4.480,95 (quatro mil, quatrocentos e oitenta reais e noventa e cinco 

centavos) em nome do Sr. Alexandre Pereira Lopes, computando o total de R$ 46.424,05 

(quarenta e seis mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e cinco centavos).  

Quanto ao incidente de habilitação de crédito pelo qual o credor em 

questão habilitou – haja vista que os valores estavam na lista de reserva e não inclusos no 

QGC - o valor de R$ 60.722,79 (sessenta mil, setecentos e vinte e dois reais e setenta e 

nove centavos), este autuado sob o nº 0003090-85.2022.8.19.0213, percebe-se que a 

sentença que determinou a retificação dos valores foi proferida em 18 de outubro de 2022, 

enquanto a listagem para o rateio que ora ocorre foi apresentada em 01 de fevereiro de 

2022.  

Verifica-se que, quando do peticionamento das listagens que baseiam o 

rateio em vigência, o crédito do autor não havia sido retificado, sendo certo que estava 

sendo discutido em sede de incidente de habilitação/impugnação de crédito.  

Assim, esta Administração Judicial entende que os valores devidos – em 

razão do rateio que ocorre na presente data – ao Sr. Alexandre Pereira Lopes são aqueles 

apontados na listagem apresentada ao id. 22.416, linhas 14 e 15, sendo certo que o valor 

da diferença a ser pago ao interessado, salvo melhor entendimento, deverá ser o resultado 

do abatimento do crédito já pago em referência aquele reservado, qual seja R$ 46.424,05 

(quarenta e seis mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e cinco centavos).  





 
 

Ante o exposto, esta Administração Judicial opina, salvo melhor juízo, 

seja expedido mandado de pagamento no valor de R$ 41.943,10 (quarenta e um mil, 

novecentos e quarenta e três reais e dez centavos), monta esta referente à diferença entre 

o valor reservado previamente e aquele já pago ao Sr. Alexandre Pereira Lopes. 

2. Item 7 – Adil Moreira 

No item “7” do r. despacho de id. 34.016, V. Exa., determinou fosse 

intimada esta Administração Judicial para se manifestar quanto ao pedido formulado pelo 

Sr. Adil Moreira. 

Diligenciando os autos, verificou-se que o nome do credor em questão 

não se encontra incluso na lista de Reserva (id. 22.415), nem na lista referente à Classe I 

(vide id. 22.398).  

Neste sentido, esta Administração Judicial informa que o credor deverá 

aguardar o chamamento para o próximo rateio para que, assim, possa enviar suas 

informações bancárias para esta Administração Judicial e, consequentemente, receber o 

valor que lhe é devido pela massa falida.  

3. Item 11 – id. 33.672/33.982 – Ofício remetido pela 1ª Vara do Trabalho de Magé 
 

3.1. Charles Luis Alves do Nascimento 

Trata-se de ofício remetido pela 1ª Vara do Trabalho da Comarca de 

Magé/RJ, pelo qual informa que o credor Charles Luis Alves do Nascimento recebeu o 

valor de R$ 57.194,15 (cinquenta e sete mil, cento e noventa e quatro reais e quinze 

centavos), nos autos da Reclamação Trabalhista autuada sob o nº 0145200-

56.2009.5.01.0491.  

Neste sentido, esta Administração Judicial informa que, mediante 

decisão neste sentido, irá proceder ao abatimento em questão, retificando do Quadro 

Geral de Credores da Massa Falida. 

 





 
 

3.2. Ademir Amaral André 

Trata-se de ofício remetido pela 1ª Vara do Trabalho da Comarca de 

Magé/RJ, pelo qual informa que o credor Ademir Amaral André recebeu o valor de 50% 

do valor que lhe é devido pela massa falida, nos autos da Reclamação Trabalhista autuada 

sob o nº 0085300-45.2009.5.01.0491.  

Neste sentido, esta Administração Judicial informa que, mediante 

decisão neste sentido, irá proceder ao abatimento em questão, retificando do Quadro 

Geral de Credores da Massa Falida. 

                                                  Nestes termos, 

                                               Espera deferimento. 

 

                                    Rio de Janeiro, 01 de junho de 2023. 

 

 
           GUSTAVO BANHO LICKS  

         OAB/RJ 176.184  
  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354  

 
       LUCAS VIEIRA UCHÔA 

     OAB/RJ 240.894 
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeado por este colendo juízo 

como Administrador Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO 

DA POSSE LTDA., vem, respeitosamente, perante V.Exa., em atenção ao item “5” do 

r. despacho de id. 33.606, apresentar lista com as informações bancárias dos credores 

aptos a participar do rateio que ocorre atualmente e que as enviaram ao endereço 

eletrônico designado para tanto, qual seja:  

 pagamento.altodaposse@licksassociados.com.br. 

 

                                                    Nestes termos, 

                                                  Espera deferimento. 

 

                                    Rio de Janeiro, 01 de junho de 2023. 

 

 
           GUSTAVO BANHO LICKS  

         OAB/RJ 176.184  
  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354  

 
       LUCAS VIEIRA UCHÔA 

     OAB/RJ 240.894 
 

 

 

 







CPF/CNPJ CREDOR VALOR DO MANDADOINST FINANCEIRA AGÊNCIA CONTA TIPO PROCURADOR TITULAR DA CONTACNPJ/CPF PROCURADOR observações
073.607.537-24 ALEXANDRO PEREIRA LOPES 41.943,10R$                    BB 5829-7 2.905-X c/c GELSON DOS SANTOS GONDIN 023.165.667-07 E-MAIL RECEBIDO EM 03/04
080.643.257-81 MAXWELL LEITE DA SILVA 61.110,79R$                    BB 5829-7 2.905-X c/c GELSON DOS SANTOS GONDIN 023.165.667-07 E-MAIL RECEBIDO EM 13/04
127.906.477-39 CARLA SIMONE FERNANDES SANTOS 6.000,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL ENVIADO EM 26/05

036.430.177-58 ANGELICA FELIX DA SILVA 20.810,95R$                    BB 5829-7 2.905-X c/c GELSON DOS SANTOS GONDIN 023.165.667-07 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
122.179.227-00 MICHAEL DE SOUZA MARTINS 6.672,04R$                       BB 5829-7 2.905-X c/c GELSON DOS SANTOS GONDIN 023.165.667-07 E-MAIL RECEBIDO EM 23/04
086.263.367-21 JAQUELINE DAYSE GOMES CALDEIRA 10.441,59R$                    BB 5829-7 2.905-X c/c GELSON DOS SANTOS GONDIN 023.165.667-07 E-MAIL RECEBIDO EM 23/04
035.310.447-70 ADRIANA DA SILVA FONSECA 15.000,00R$                    BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
053.134.357-01 ALEXSANDRO CANDIDO SOARES 4.750,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
090.306.697-13 AUGUSTO JOSE DE BARCELOS 10.000,00R$                    BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
112.548.777-11 EDUARDO ARAUJO DA SILVA 5.560,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
090.576.857-44 JHONATA COSTA LEITE 9.500,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
676.899.657-68 JOSE TADEU ARAUJO 13.000,00R$                    BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
831.957.427-72 LEIR FERNANDES DA SILVA 16.000,00R$                    BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
107.438.617-52 LUCIENE FERREIRA DE SOUZA 5.100,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
014.824.137-95 LUZIA PERES GARCIA 5.000,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
046.290.076-28 MARCELO FERREIRA DE REZENDE 6.800,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
071.147.387-06 MARCELO VIANA MARINHO 30.000,00R$                    BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
124.692.397-10 RAFAELA DE ANDRADE SENA 4.270,00R$                       BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04
035.237.297-42 ROSA MARIA PEREIRA 13.000,00R$                    BB zero81 64239-8 c/c HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 253 511 093 87 E-MAIL RECEBIDO EM 20/04

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS CREDORES - MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA.
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2900120185991 0000Conta/Pcl Resgatada..:
023.165.667-07CPF Procurador.......:
GELSON DOS SANTOS GONDIMProcurador...........:
FisicaTipo Beneficiario....:
073.607.537-24CPF/CNPJ Beneficiario:
ALEXANDRO PEREIRA LOPESBeneficiario.........:
GELSON DOS SANTOS GONDIMTitular Conta........:
00.000.002.905-XConta/Dv.............:

RUA GETULIO VANome Agência.....:5829Agência..............:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Crédito em C/C BBFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
12.06.2023Calculado em.....:56.241,79Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

09/12/202312/06/2023
Data de ValidadeData de Expedicao

DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASILSUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LT
ReuAutor

0011290-44.2010.8.19.0038
Numero do Processo

VARA CIVEL MESQUITANOVA IGUACU - MESQUITA
Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ
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AO MM. JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE MESQUITA - RJ 

 

 

 

 

 

Proc. nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

LUIS CLAUDIO MOHR MAURICIO E LUCIANO ALVES DE ABREU, 

Arrematantes do imóvel situado na Estrada Adrianópolis n. 2714 (R. 

Anunciada Guidoni), já qualificados nos autos desta ação movida por 

AFRANIO TAVARES DE ARAUJO JUNIOR em face de AGENCIA CAMPO 

GRANDE DE AUTOMOVEIS LTDA E OUTROS, vem – haja vista o r. 

despacho de fl. 34.005 – CHAMAR O FEITO À ORDEM, pelas 

razões apontadas a seguir.  

 

1.  Preliminarmente, cumpre destacar que o pagamento da 

arrematação do imóvel situado na Estrada Adrianópolis n. 2714 (R. 

Anunciada Guidoni), no valor de R$582.000,00, está de fato  e há muito 

comprovado nos autos, através das fls. 24.201/24.204; não obstante o i. 

promotor de justiça indicar às fls. 33.941 que as referidas folhas referem-se à 

intimações eletrônicas. NÃO SE REFEREM EXA.!!! CONSTAM EXATAMENTE ÀS 

FLS. 24.201/24.204 OS COMPROVANTES DAS DUAS GUIAS REFERENTES À 

ARREMATAÇÃO DEVIDAMENTE PAGAS (JUNTADAS INCLUSIVE PELO SR. 

LEILOEIRO)!!! 

 

 

2.  Cumpre também destacar que as custas relativas à arrematação, 

bem como expedição de mandado de imissão de posse, etc, foram 

devidamente pagas e informadas nestes autos, através do petitório de fls. 

31.933 (grerj nº 51536502308-15); SENDO CERTO QUE CABE À I. SERVENTIA 

CERTIFICAR DE IMEDIATO NOS AUTOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 

ARRECADAÇÃO INTEGRADA, A RESPEITO DO PAGAMENTO DAS MESMAS;  O 

QUE LAMENTAVELMENTE NÃO ACONTECEU. 

 

 

 







 

3.  Portanto, Exa. 

 

- considerando que os Peticionários depositaram o valor da arrematação;  

 

- considerando que pagaram todas custas pertinentes; 

 

- considerando que não houve impugnação à arrematação; 

 

E considerando que pagaram inclusive a dívida de taxa de incêndio do 

imóvel (que nem era de sua responsabilidade) para finalmente 

alcançarem a Carta de Arrematação e a Imissão de Posse; 

 

NÃO É CRÍVEL QUE ESTEJAM HÁ MAIS DE UM ANO SEM A POSSE DO 

IMÓVEL E O RESPECTIVO TÍTULO DE PROPRIEDADE. Reitera-se que os 

Arrematantes participaram do pregão pois tinham ciência de que o imóvel 

está fechado há anos, de modo que não teriam que aguardar tanto para 

alcançarem a posse do mesmo. Acontece que, desde a arrematação, ou seja, 

há mais de um ano, vivem preocupados com uma possível invasão.  

 

 

 

4.  E, oportuno REITERAR, OUTRA VEZ, que o Auto de 

Arrematação de fls. 24.144 não foi assinado por esse Mm. Juízo; o que se 

faz necessário face às exigências do RGI.  

 

 

 

 

 

DO PEDIDO 

 

5.  Diante de todo o exposto, os Arrematantes requerem a V. Exa. o 

seguinte: 

 

(a) seja assinado o Auto de Arrematação de fls. 24.144; 

 

(b) seja expedida a Carta de Arrematação, para transferência de propriedade 

perante o cartório do 4º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu; 

 





(c) seja expedido Ofício ao cartório do 4º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu 

para que procedam o cancelamento de todos os gravames incidentes sobre 

o imóvel de matrícula 18.438 (originário do remembramento dos 4 lotes de 

matrículas 4946, 4877,5077 e 9542); 

 

(c) a IMISSÃO NA POSSE DO BEM, com a consequente expedição do 

mandado, com cláusula permissiva de alienação pelo Depósito Público, caso 

ninguém venha a reivindicar os bens para lá encaminhados, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias – na forma do art. 402 da Consolidação Normativa da eg. 

Corregedoria-Geral da Justiça; sem o que, ressalte-se, o Depósito Público não 

agenda data para receber eventuais bens oriundos de mandados de despejo 

e/ou imissão na posse. 

 

 

 

6.  Por derradeiro, requer-se a V. Exa. sejam anotados, onde 

couber, o nome e a OAB da subscritora, para fins de recebimento de 

futuras intimações. 

 

 

N. Termos, 

P. Deferimento. 

  Rio de Janeiro, 13 de junho de 2023. 

 

 

  FERNANDA CARNEIRO PEREIRA 

   OAB-RJ 198.440 
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Praça Dr. Nilo Peçanha, Edif. Portugal, nº 137, Sala 113, Centro, Magé TEL.: (21) 2633-1811, 99611-9057. 

e-mail: advocaciaqueirobim@hotmail.com 
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JANEIRO. 

 
 

 

PROC. Nº. 0011290-44.2010.8.19.0038 
 

 

EDUARDO ARAUJO DA SILVA, brasileiro, casado, 

vendedor, portador da Carteira de Identidade nº 215417833 DETRAN/RJ, e 

do CPF nº 112.548.777-11, residente e domiciliado na Estrada da Conceição, 

nº 119, casa 01, campinho, Suruí, Magé – RJ, CEP: 25.900-000, vem 

respeitosamente à presença de V.Exa., por intermédio de sua advogada 

requerer: 

 Devido ao início dos pagamentos dos créditos 

trabalhistas, requer a expedição do mandado de pagamento do valor 

constante de fls. 19.916-19.917, valor este correspondente à R$ 5.560,00 

(cinco mil quinhentos e sessenta reais) com os acréscimos que vem sendo 

pagos os respectivos créditos. 

Requer ainda, que o valor seja creditado junto a conta 

bancária de sua patrona, constituída e com poderes em procuração que segue 

em anexo. 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 0942-3 

Conta Corrente: 13675-1 

CPF Nº 005.473.857-14 

Nome: ROSANGELA PEREIRA DA SILVA QUEIROBIM 

 

N. Termos 
P. Deferimento 

Magé/RJ, 12 de junho de 2023. 







 
 

 

Praça Dr. Nilo Peçanha, Edif. Portugal, nº 137, Sala 113, Centro, Magé TEL.: (21) 2633-1811, 99611-9057. 

e-mail: advocaciaqueirobim@hotmail.com 
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FLAVIA ALVES SIRKA, brasileira, casada, auxiliar de 

serviços gerais, portadora da Carteira de Identidade nº 200605251 

DETRAN/RJ, e do CPF nº 057.701.667-97, residente e domiciliada na Rua10, 

nº 59, Santo Aleixo, Magé – RJ, CEP: 25.900-000, vem respeitosamente à 

presença de V.Exa., por intermédio de sua advogada requerer: 

 Devido ao início dos pagamentos dos créditos 

trabalhistas, requer a expedição do mandado de pagamento do valor 

constante de fls. 19.917, valor este correspondente à R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) com os acréscimos que vem sendo pagos os respectivos créditos. 

Requer ainda, que o valor seja creditado junto a conta 

bancária de sua patrona, constituída e com poderes em procuração que segue 

em anexo. 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 0942-3 

Conta Corrente: 13675-1 

CPF Nº 005.473.857-14 

Nome: ROSANGELA PEREIRA DA SILVA QUEIROBIM 

 

N. Termos 
P. Deferimento 

Magé/RJ, 12 de junho de 2023. 
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LUCIANA CANDIDO DOS SANTOS MEDEIROS, 

brasileira, casada, do lar, portadora da Carteira de Identidade nº 11.572.715-

8 DETRAN/RJ, e do CPF nº 091.279.737-19, residente e domiciliada na Rua 

Islan Leitão Pimentel, nº 170, lt. 03, Saco, Magé – RJ, CEP: 25.901-747, vem 

respeitosamente à presença de V.Exa., por intermédio de sua advogada 

requerer: 

 Devido ao início dos pagamentos dos créditos 

trabalhistas, requer a expedição do mandado de pagamento do valor 

constante de fls. 19.919, valor este correspondente à R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) com os acréscimos que vem sendo pagos os respectivos créditos. 

Requer ainda, que o valor seja creditado junto a conta 

bancária de sua patrona, constituída e com poderes em procuração que segue 

em anexo. 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 0942-3 

Conta Corrente: 13675-1 

CPF Nº 005.473.857-14 

Nome: ROSANGELA PEREIRA DA SILVA QUEIROBIM 

 

N. Termos 
P. Deferimento 

Magé/RJ, 16 de junho de 2023. 
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RAIMUNDO VAGNER DA SILVA E SILVA, brasileiro, 

casado, policial militar, portador da Carteira de Identidade nº 104423 

DETRAN/RJ, e do CPF nº 106.155.667-07, residente e domiciliado na Rua 

Padre Gil, nº 11, Centro, Magé – RJ, CEP: 25.907-096, vem respeitosamente 

à presença de V.Exa., por intermédio de sua advogada requerer: 

 Devido ao início dos pagamentos dos créditos 

trabalhistas, requer a expedição do mandado de pagamento do valor 

constante de fls. 19.921, valor este correspondente à R$ 6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais) com os acréscimos que vem sendo pagos os respectivos 

créditos. 

Requer ainda, que o valor seja creditado junto a conta 

bancária de sua patrona, constituída e com poderes em procuração que segue 

em anexo. 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 0942-3 

Conta Corrente: 13675-1 

CPF Nº 005.473.857-14 

Nome: ROSANGELA PEREIRA DA SILVA QUEIROBIM 

 

N. Termos 
P. Deferimento 

Magé/RJ, 12 de junho de 2023. 
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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO

Processo nº 00112904420108190038

OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL,  sociedade empresária em

recuperação judicial, inscrita no CNPJ sob o no 76.535.764/0001-43, com sede

na Rua do Lavradio, no 71, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, nos autos do

processo em referência, vem, por seus advogados abaixo assinados, requerer

a  habilitação  nos  autos,  bem  como  a  juntada  dos  documentos  de

representação para que produzam os seus efeitos legais, com a devolução de

eventuais prazos.

Requer, na forma do artigo 272, §§ 2º e 5º, do Código de Processo

Civil, que todas as publicações no DJe e dos demais órgãos de imprensa e as

intimações eletrônicas sejam levadas a efeito cumulativamente no nome do

advogado Rafael B. L de Oliveira, inscrito na OAB/RJ sob o nº 162.078,

e  da  advogada  Fernanda  Santos  Brusau,  inscrita  na  OAB/RJ  sob  nº

201.578 com endereço profissional na Rua Sete de Setembro, nº 71, 17º

andar,  Centro  –  RJ  –  20050-005,  e  endereço  eletrônico e

fernanda.brusau@sladvs.com.br sob pena de nulidade dos atos praticados, nos

termos do art. 104, caput, do CPC.

Nestes termos

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 2023.

Antonio Carlos da Conceição Santos              Fernanda Santos Brusau

Avenida Rio Branco nº 109, Gr. 1503. CEP: 20040-004, Centro- Rio de Janeiro.
Contato: (21) 3199-1135/2507-2130 email:contato@sladvs.com.br web site: www.sladvs.com.br





mailto:fernanda.brusau@sladvs.com.br


             OAB/RJ nº 184.824                                   OAB/RJ nº201.578

Avenida Rio Branco nº 109, Gr. 1503. CEP: 20040-004, Centro- Rio de Janeiro.
Contato: (21) 3199-1135/2507-2130 email:contato@sladvs.com.br web site: www.sladvs.com.br
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Estado do Rio de Janeiro 
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Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Data da Juntada 27/06/2023

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 
 

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeado por este colendo juízo 

como Administrador Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO 

DA POSSE LTDA., vem, respeitosamente, perante V.Exa., em atenção ao item “5” do 

r. despacho de id. 33.606, apresentar lista com as informações bancárias dos credores 

aptos a participar do rateio que ocorre atualmente e que as enviaram ao endereço 

eletrônico designado para tanto, qual seja:  

 pagamento.altodaposse@licksassociados.com.br. 

 

                                                    Nestes termos, 

                                                  Espera deferimento. 

 

                                    Rio de Janeiro, 27 de junho de 2023. 

 

 
           GUSTAVO BANHO LICKS  

         OAB/RJ 176.184  
  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354  

 
       LUCAS VIEIRA UCHÔA 

     OAB/RJ 240.894 
 

 

 

 







32,875

CPF/CNPJ CREDOR VALOR DO MANDADOINST FINANCEIRA AGÊNCIA CONTA TIPO PROCURADOR TITULAR DA CONTACNPJ/CPF PROCURADOR observações

326.437.057-34 ANTONIO AIDES LESSA 8.000,00R$                       Santander ZERO818 01009034-4 C/C JULIANA REIS DE BRITO 075.685.677-96 E-MAIL RECEBIDO EM 15/06

00028499-7 POUPANÇA
Sindicato dos trabalhadores em 
transporte rodoviários de Nova 

Iguaçu 
E-MAIL RECEBIDO EM 09/06773.504.057-15 Percílio Domingos 12.000,00R$                    CEF ZERO185

POUPANÇA
Sindicato dos trabalhadores em 
transporte rodoviários de Nova 

Iguaçu 
E-MAIL RECEBIDO EM 09/06686.413.627-20

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS CREDORES - MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA.

Cesar Souza Viriato 5.000,00R$                       CEF ZERO185 00016283-2
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30/06/2023, 16:13 Email – Mesquita - 01 V. Cível – Outlook

https://outlook.office.com/mail/mes01vciv@tjrj.jus.br/AAMkADE2MDYzODg2LTAwY2UtNGJhMy04N2M3LTI1NGZiMDJmYWMyMAAuAAAAAACE… 1/1

RE: Ofício Processo nº 0085300-45.2009.5.01.0491

Nova Iguaçu - I JE Cível <nig01jeciv@tjrj.jus.br>
Sex, 19/05/2023 14:59

Para:Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>;Mesquita - 01 V. Cível <mes01vciv@tjrj.jus.br>
Prezados,

Reencaminho

 Atenciosamente,

QUEILA MEDEIROS DE OLIVEIRA DA COSTA
CHEFE DE SERVENTIA JUDICIAL - 01/26659
1º Juizado Especial Cível da Comarca de Nova Iguaçu
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Tel: + 55(21) 2765-5162
e-mail: queilamedeiros@tjrj.jus.br
nig01jecvi@tjrj.jus.br

 
Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 4/2004, art. 8º, de 27/01/2004: "As comunicações por correio eletrônico
entre Serventias, Secretarias de Órgãos Julgadores e demais Órgãos do Poder Judiciário terão o mesmo efeito
de entregues pessoalmente".

De: Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>
Enviado: sábado, 13 de maio de 2023 14:43
Para: Nova Iguaçu - I JE Cível <nig01jeciv@tjrj.jus.br>
Assunto: Ofício Processo nº 0085300-45.2009.5.01.0491
 

Processo nº 0085300-45.2009.5.01.0491

Prezado,

Por ordem da MM Juíza do Trabalho da 1ª VT de Magé, informo a V.Sª., em relação ao
processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038, que houve pagamento do valor referente à 50%
do crédito do autor na presente execução, a fim de que a habilitação da diferença do
crédito remanescente seja mantida. Para tanto, encaminho cópia da última atualização
feita pela Contadoria.

 
Atenciosamente,
Ianê da Silveira e Silva
Técnico Judiciário
Vara do Trabalho de Magé



mailto:queilamedeiros@tjrj.jus.br
mailto:nig01jecvi@tjrj.jus.br
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30/06/2023, 16:29 Email – Mesquita - 01 V. Cível – Outlook
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RE: Ofício Processo nº 0145200-56.2009.5.01.0491

Nova Iguaçu - I JE Cível <nig01jeciv@tjrj.jus.br>
Sex, 19/05/2023 14:59

Para:Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>;Mesquita - 01 V. Cível <mes01vciv@tjrj.jus.br>
Prezados,

Reencaminho

 Atenciosamente,

QUEILA MEDEIROS DE OLIVEIRA DA COSTA
CHEFE DE SERVENTIA JUDICIAL - 01/26659
1º Juizado Especial Cível da Comarca de Nova Iguaçu
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Tel: + 55(21) 2765-5162
e-mail: queilamedeiros@tjrj.jus.br
nig01jecvi@tjrj.jus.br

 
Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 4/2004, art. 8º, de 27/01/2004: "As comunicações por correio eletrônico
entre Serventias, Secretarias de Órgãos Julgadores e demais Órgãos do Poder Judiciário terão o mesmo efeito
de entregues pessoalmente".

De: Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>
Enviado: sábado, 13 de maio de 2023 14:37
Para: Nova Iguaçu - I JE Cível <nig01jeciv@tjrj.jus.br>
Assunto: Ofício Processo nº 0145200-56.2009.5.01.0491
 
Processo nº 0145200-56.2009.5.01.0491

Prezado,

Por ordem da MM Juíza do Trabalho da 1ª VT de Magé, venho informar  dos valores já
recebidos pelo exequente nos presentes autos com cópia dos alvarás expedidos no
presente processo no valor total de R$57.194,15, valores que deverão ser abatidos do
crédito habilitado nos autos da recuperação judicial/falência no processo nº 0011290-
44.2010.8.19.0038.

Atenciosamente,
Ianê da Silveira e Silva
Técnico Judiciário
Vara do Trabalho de Magé



mailto:queilamedeiros@tjrj.jus.br
mailto:nig01jecvi@tjrj.jus.br
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 
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Atualizado em 30/06/2023

Data da Juntada 30/06/2023
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Texto
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RE: Ofício de Sentença Processo 0145200-56.2009.5.01.0491

Nova Iguaçu - I JE Cível <nig01jeciv@tjrj.jus.br>
Sex, 19/05/2023 14:59

Para:Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>;Mesquita - 01 V. Cível <mes01vciv@tjrj.jus.br>
Prezados,

Reencaminho  presente.

 Atenciosamente,

QUEILA MEDEIROS DE OLIVEIRA DA COSTA
CHEFE DE SERVENTIA JUDICIAL - 01/26659
1º Juizado Especial Cível da Comarca de Nova Iguaçu
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Tel: + 55(21) 2765-5162
e-mail: queilamedeiros@tjrj.jus.br
nig01jecvi@tjrj.jus.br

 
Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 4/2004, art. 8º, de 27/01/2004: "As comunicações por correio eletrônico
entre Serventias, Secretarias de Órgãos Julgadores e demais Órgãos do Poder Judiciário terão o mesmo efeito
de entregues pessoalmente".

De: Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>
Enviado: sábado, 13 de maio de 2023 14:34
Para: Nova Iguaçu - I JE Cível <nig01jeciv@tjrj.jus.br>
Assunto: Ofício de Sentença Processo 0145200-56.2009.5.01.0491
 
Processo nº 0145200-56.2009.5.01.0491

Prezado,

Por ordem da MM Juíza do Trabalho da 1ª VT de Magé, venho informar  dos valores já
recebidos pelo exequente nos presentes autos com cópia dos alvarás expedidos no
presente processo no valor total de R$57.194,15, valores que deverão ser abatidos do
crédito habilitado nos autos da recuperação judicial/falência no processo nº 0011290-
44.2010.8.19.0038.

Atenciosamente,
Ianê da Silveira e Silva
Técnico Judiciário
Vara do Trabalho de Magé



mailto:queilamedeiros@tjrj.jus.br
mailto:nig01jecvi@tjrj.jus.br
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          carracenaadvogados.com.br 

RIO DE JANEIRO - Rua da Assembleia 10, Sala 3.607, Centro – Rio de Janeiro – CEP 20.011-901 – Tel. 3923-5122  
                                                            BRASÍLIA - SHN Quadra 1 – Conj. A – Bl. D – Sala 503 – Edif. Fusion Work – Brasília – DF – CEP 70701-040 

AO DOUTO JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE MESQUITA –

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

GRERJ nº 81639704500-66 

 

 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

FSK ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, já devidamente qualificada nos 

autos do processo em epígrafe, vem, por seu advogado subscrito, em cumprimento ao Ato 

Ordinatório de fls. 21.096, requerer a juntada dos documentos em anexo e informar que 

foram realizadas todas as condições para expedição do título CARTA DE 

ARREMATAÇÃO, que o que desde já se requer. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 04 de Julho de 2023. 

 

 

ALLAN ROSÁRIO 

OAB/RJ 220.528 

 







Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Mesquita 
Cartório da Vara Cível 
Paraná, 01 ForumCEP: 26553-020 - Centro - Mesquita - RJ        e-mail: mes01vciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE PENHORA

Processo : 0011290-44.2010.8.19.0038    
Distribuído em: 03/03/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq.
Porte - Requerimento - Requerimento de Falência
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS e outros               

    Em 10 de outubro de 2022, na sede do Juízo de Direito e no Cartório da Vara Cível de
Mesquita/RJ, nos autos da Ação de Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e
Empresas de Peq. Porte - Requerimento de Falência, processo nº 011290-44.2010.8.19.0038, ora em
fase de cumprimento de Sentença, foi lavrado o presente Termo de Penhora do imóvel de propriedade
do réu,  Massa Falida de Supermercado Alto da Posse - inscrita no CNPJ nº 30.759.534/0001-67,
imóvel  este  localizado  na  Rua  Helena,  nº  410,      CEP:  26052-210,  Vila  de  Cava-  Nova  Iguaçu/RJ,
registrado no Cartório  do  6º  Ofício  de Registro  de Imóvel  de Nova  Iguaçu/RJ,  tendo  o imóvel  sido
arrematado  em  16  de  agosto  de  2021,  através  de  Leilão  Público,  pelos  requerentes  FSK  -
Administradora de Bens Ltda - CNPJ nº 32.412.598/0001-12, Munique Gomes Torres Dias- CPF nº
132.959.807-56 e  Sérgio da Silva Morais - CPF nº  071.629.477-00, na proporção de 1/3 (um terço)
para cada um dos arrematantes, conforme Auto de Arrematação acostada nas fls. 20008/20009 destes
autos. Para constar lavrei o presente termo que, lido e achado de acordo, vai devidamente assinado. Eu,
_______________ Anderson Souza da Silva - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/80818 o digitei e
eu, _______________ Silvia Gentil Varela - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/28413, o subscrevo.

____________________________________
Romanzza Roberta Neme

Matr. 28835

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4USV.IYEN.3X6Q.25H3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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               6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu 
                   Travessa Quaresma, 68, Centro - Nova Iguaçu - RJ. 
                    Telefone: (21) 3791 - 3412 - 6oficio.ni@gmail.com 
 

 

Matrícula 

6.860 

Ficha 

1 

IMÓVEL: Lote nº 39, medindo 10,00m de frente para a Rua Mario, igual largura na linha 
dos fundos, onde confronta com o lote nº 44; por 40,00m de ambos os lados, 
confrontando pelo lado direito com o lote nº 37, e pelo lado esquerdo com os lotes ns.º 22; 
25; 27; 29 e 31, com a área de 400,00m², distante 40,00m da esquerda da curva de 
concordância formada com a Rua Helena, de propriedade de DOMINGOS CORDEIRO 
SOARES e S/M, conforme título transcrito nesta Circunscrição, no livro 3B, nº 2227. Dou 
fé, Nova Iguaçu, 20 de Novembro de 1980. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.1 - 6.860. Data: 20/11/80. Por Carta de Adjudicação datada de 26/6/1970, extraída dos 
autos de inventário por falecimento de Domingos Cordeiro Soares, que tramitou pelo 
juízo de Direito da 2ª Vara de Órfãos e Sucessões da Comarca da Cidade do Rio de 
Janeiro, assinado pelo M.M. de Direito, Dr. José Rodrigues Batalha de Matos, contendo 
sentença de 24/6/80, FICA ADJUDICADO à MARIA DA CONCEIÇÃO MONTEIRO 
SOARES, brasileira, viúva, funcionária pública estadual, CPF nº 027.835.447/91, 
residente à Rua Alzira Valdetaro, 94, na Estação do Rocha, na Cidade do Rio de Janeiro, 
sendo objeto o imóvel constante da matrícula nº 6.860, pelo valor de Cr$30.000,00. Dou 
fé, Nova Iguaçu, 20 de Novembro de 1980. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.2 - 6.860. Data: 07/7/81. Maria da Conceição Monteiro Soares, brasileira, viúva, 
funcionária pública Estadual, identidade de nº 01.897 do SADP em 24/4/75, e do CIC nº 
021.835.447/91, residente na Rua Alzira Valdetaro, 94, em Sampaio, Município do Rio de 
Janeiro, neste Estado, VENDE à MARCOS ANTONIO BRAGA CATALANI, brasileiro, 
solteiro, maior, professor, Cart. de Identidade de nº 1199.882 do IFP de 17/6/75 e do CIC 
nº 287.384.707/72, residente e domiciliado na Rua Helena, 95, em José Bulhões, neste 
Município, sendo objeto o imóvel constante da Matrícula de nº 6.860, conforme Escritura 
de Compra e Venda lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca, do livro 101, fls. 033, 
datada de 07/5/1981, pelo preço de Cr$50.000,00. O ITBI foi pago pela guia e Darj nº 
24/04.201, datado de 07/5/81, pelo valor de Cr$2.000,00. Dou fé, Nova Iguaçu, 07 de 
Julho de 1981. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.3 - 6.860. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, 
professor, identidade nº 1199882 do IFP de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e 
domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA 
POSSE LTDA., com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 304, Nova Iguaçu, com CGC 
nº 30.759.534-0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$50.000,00, 
conforme Escritura lavrada no cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118 vº, 
ato nº 55 em 8/3/88, o ITBI foi pago pela guia nº 435054843-8. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 
de Março de 1988. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Av.4 - 6.860. Data: 14/6/1989. Por requerimento assinado por Fernando João Pereira, 
representante do proprietário, instruído com: a) Certidão de edificação nº 184/89, 
expedida pela PMNI; b) CND do IAPAS nº 535/88, PCND nº 535/88, série A, nº 697.405, 
expedida em 09/12/1988; e c) Planta de legalização aprovada pela PMNI, através da 
Proc. nº 05/4496/88, em virtude do qual fica fazendo parte integrante da presente 
matrícula, o Prédio nº 349 - Galpão, com 529,81m² de construção, da Rua Mario, 
edificado no imóvel da presente, por Supermercados Alto da Posse Ltda., Dou fé, Nova 
Iguaçu, 14/6/1989. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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REGISTRO GERAL 

             REGISTRO DE IMÓVEIS DA 3ª 

CIRCUNSCRIÇÃO 

                                                                   6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu/RJ  
 

Matrícula 

6.860 

 

Ficha 

1 Verso 

Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente 
escriturados no livro 2-V, folha 260, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do 
que Dou Fé. O Oficial. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.5 – 6.860. Data: 20/03/2023. PENHORA. Prenotação n.º 24148 de 09/11/2022. 
Conforme determinação do Exmo. Sr. Dr. Juiz Nilson Luis Lacerda, procedo ao presente 
registro para consignar que o Imóvel objeto desta Matrícula foi PENHORADO conforme 
Termo de Penhora datado de 10/10/2022, Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 que 
tramita perante a Vara Cível da Comarca de Mesquita/RJ. Dou fé. O Oficial. (ASS.) Selo 
Eletrônico: EEFG 97656 TMU 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
6º OFÍCIO DE JUSTIÇA 

Recibo nº 230426 - Data do Ato: 24/03/2023 
Certidão 

 

 
Certifico e dou fé que a presente cópia 
é reprodução autêntica da ficha de 
matrícula a que se refere, extraída nos 
termos do art. 19, §1º da Lei nº. 
6.015/73, dela constando todas as 
eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como 
os eventuais ônus que gravam o imóvel 
dela objeto, desde o ano de 1954, ano 
da fundação deste ofício, até a presente 
data. Eu, Fernando Batista Silva Junior 
- Escrevente, realizei as buscas e 
digitei, e Eu, Carlos Augusto Macedo 
Silva – Oficial do Registro conferi a 
presente Certidão, a subscrevo e 
assino. xxx 

 

 
 

 
Emol.:       93,59 
PMCMV:     1,87 
FETJ:        18,71 
Fundperj:    4,67 
Funperj:      4,67 
ISS:             4,67 
Funarpen:   3,74 
Mútua:        0,00 
Acoterj:       0,00 
Selo:           2,48 
Total:       134,50 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: 7K4KQ-HXQ8U-PB8QG-QFL6P

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

CARLOS AUGUSTO MACEDO SILVA (CPF 091.908.957-70)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/7K4KQ-HXQ8U-PB8QG-QFL6P

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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               6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu 
                   Travessa Quaresma, 68, Centro - Nova Iguaçu - RJ. 
                    Telefone: (21) 3791 - 3412 - 6oficio.ni@gmail.com 
 

 

Matrícula 

3.785 

Ficha 

1 

IMÓVEL: Lote nº 27 da Rua Helena, medindo 10,00m de frente e de fundos, por 36,00m 
de extensão à direita39,00m de extensão à esquerda, com a área de 390,00m², 
confrontando à esquerda com o lote nº 25; de propriedade dos vendedores, à direita com 
o lote nº 29, e nos fundos com o lote nº 39, ambos de propriedade da Imobiliária Saudade 
Ltda., ou Sucessores, distante 20,00m da esquina formada com a Rua Maio, à direita, e 
os prédios residenciais de ns.º 44 c/2, e 54 c/ns.º 2 e 4 da Rua Helena, composto cada 
uma de sala, quarto, cozinha e W.C., piso de cimento e sem forro, situados na Vila de 
Cava, no 3º Distrito deste Município, de propriedade de DAVID FERNANDES e S/M, 
conforme título transcrito nesta Circunscrição desta Comarca, no livro 3, fls. 74, nº 212. 
Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.1 - 3.785. Data: 9/11/78. David Fernandes, motorista aposentado, cart. de identidade 
nº 412.245 e do CPF nº 079.035.457-87 e sua mulher dona Creuza da Silva Fernandes, 
do lar, ambos brasileiros, casados pelo regime da comunhão de bens, residentes e 
domiciliados na Rua Antonio Teixeira, 37, nesta Cidade, VENDEM à MARCUS ANTONIO 
BRAGA CATALANI, solteiro, maior, professor, cart. de Identidade nº 1.199.882 do IFP e 
CPF nº 287.384.707-72, residente e domiciliado na Rua Helena, nº 95, José Bulhões, 
neste Município, sendo objeto o imóvel constante da matrícula nº 3.785, conforme 
Escritura de Compra e Venda lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca, no livro 92, 
fls. 52, em 18/7/78, pelo preço de Cr$45.000,00 (em comum). Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de 
Novembro de 1978. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.2 - 3.785. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, 
professor, identidade do IFP nº 1199882 de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e 
domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA 
POSSE LTDA., com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 304, com CIC nº 
759.534/0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$225.000,00, 
conforme escritura lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118, ato 
nº 55 em 8/3/88. O ITBI foi pago pela guia nº 4.35054841-1 em 8/3/88. Dou fé, Nova 
Iguaçu, 23 de Março de 1988. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente 
escriturados no livro 2-L, folha 185, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do 
que Dou Fé. O Oficial. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.3 – 3.785. Data: 20/03/2023. PENHORA. Prenotação n.º 24148 de 09/11/2022. 
Conforme determinação do Exmo. Sr. Dr. Juiz Nilson Luis Lacerda, procedo ao presente 
registro para consignar que o Imóvel objeto desta Matrícula foi PENHORADO conforme 
Termo de Penhora datado de 10/10/2022, Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 que 
tramita perante a Vara Cível da Comarca de Mesquita/RJ. Dou fé. O Oficial. (ass.) 
Selo Eletrônico: EEFG 97655 IJH 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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REGISTRO GERAL 

             REGISTRO DE IMÓVEIS DA 3ª 

CIRCUNSCRIÇÃO 

                                                                   6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu/RJ  
 

Matrícula 

3.785 

 

Ficha 

1 Verso 

 
6º OFÍCIO DE JUSTIÇA 

Recibo nº 230426 - Data do Ato: 24/03/2023 
Certidão 

 

 
Certifico e dou fé que a presente cópia 
é reprodução autêntica da ficha de 
matrícula a que se refere, extraída nos 
termos do art. 19, §1º da Lei nº. 
6.015/73, dela constando todas as 
eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como 
os eventuais ônus que gravam o imóvel 
dela objeto, desde o ano de 1954, ano 
da fundação deste ofício, até a presente 
data. Eu, Fernando Batista Silva Junior 
- Escrevente, realizei as buscas e 
digitei, e Eu, Carlos Augusto Macedo 
Silva – Oficial do Registro conferi a 
presente Certidão, a subscrevo e 
assino. xxx 

 

 
 

 
Emol.:       93,59 
PMCMV:     1,87 
FETJ:        18,71 
Fundperj:    4,67 
Funperj:      4,67 
ISS:             4,67 
Funarpen:   3,74 
Mútua:        0,00 
Acoterj:       0,00 
Selo:           2,48 
Total:       134,50 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: YWDF9-WCMY6-EYTZM-EQ5VV

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

CARLOS AUGUSTO MACEDO SILVA (CPF 091.908.957-70)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/YWDF9-WCMY6-EYTZM-EQ5VV

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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               6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu 
                   Travessa Quaresma, 68, Centro - Nova Iguaçu - RJ. 
                    Telefone: (21) 3791 - 3412 - 6oficio.ni@gmail.com 
 

 

Matrícula 

3.784 

Ficha 

1 

IMÓVEL: Lote nº 25, da Rua Helena, medindo 10,00m de frente; 10,38m nos fundos; por 
36,00m de extensão de ambos os lados, com a área de 360,00m², confrontando à direita 
com o lote nº 27, de propriedade dos vendedores, à esquerda com o lote nº 23 e nos 
fundos com o lote nº 39, ambos de propriedade da Imobiliária Saudade Ltda., ou 
sucessores, distante 30,00m da esquina formada com a Rua Mário, à direita, e os prédios 
residenciais de números 44 casa 2 e 54 casas ns.º 2 e 4 da Rua Helena, composto cada 
uma de sala, quarto, cozinha, e W.C., piso de cimento e sem forro; situados em Cava, no 
3º Distrito deste Município, de propriedade de DAVID FERNANDES e S/M, conforme 
título transcrito nesta Circunscrição desta Comarca, no livro 3, fls. 74, nº 212. Dou fé, 
Nova Iguaçu, 9 de Outubro de 1978. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.1 - 3.784. Data: 9/11/78. David Fernandes, motorista aposentado, cart. de identidade 
nº 412.245 do IPF e do CPF nº 079.035.457-87 e sua mulher Dona Creuza da Silva 
Fernandes, do lar, ambos brasileiros, casados pelo regime da comunhão de bens, 
residentes e domiciliados à Rua Antonio Teixeira, nº 37, nesta Cidade, VENDEM à 
MARCOS ANTONIO BRAGA CATALANI, brasileiro, solteiro, maior, professor, cart. de 
identidade de nº 1.199.882 do IFP e o CPF nº 287.384.707-72, residente e domiciliado na 
Rua Helena, nº 95, José Bulhões, neste Município, sendo objeto o imóvel constante da 
matrícula nº 3.784, conforme Escritura de Compra e Venda lavrada no cartório do 6º 
Ofício desta Comarca, no livro nº 92, fls. 52, em 18 de Julho de 1978, pelo preço de 
Cr$45.000,00 (em comum). Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O Oficial. 
(ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.2 - 3.784. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, 
professor, identidade de nº 1199882 do IFP de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, 
residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, VENDE para SUPERMERCADOS 
ALTO DA POSSE LTDA. com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 304, com CGC de 
nº 30.759534/0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$225.000,00, 
conforme escritura lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118 vº, 
ato nº 55 em 8/3/88. O ITBI foi pago pela guia nº 435054.840-3 em 8/3/88. Dou fé, Nova 
Iguaçu, 23 de Março de 1988. O Oficial. (ass.) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente 
escriturados no livro 2-L, folha 184, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do 
que Dou Fé. O Oficial. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.3 – 3.784. Data: 20/03/2023. PENHORA. Prenotação n.º 24148 de 09/11/2022. 
Conforme determinação do Exmo. Sr. Dr. Juiz Nilson Luis Lacerda, procedo ao presente 
registro para consignar que o Imóvel objeto desta Matrícula foi PENHORADO conforme 
Termo de Penhora datado de 10/10/2022, Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 que 
tramita perante a Vara Cível da Comarca de Mesquita/RJ. Dou fé. O Oficial. 
Selo Eletrônico: EEFG 97654 CSU 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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REGISTRO GERAL 

             REGISTRO DE IMÓVEIS DA 3ª 

CIRCUNSCRIÇÃO 

                                                                   6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu/RJ  
 

Matrícula 

3.784 

 

Ficha 

1 Verso 

 
6º OFÍCIO DE JUSTIÇA 

Recibo nº 230426 - Data do Ato: 24/03/2023 
Certidão 

 

 
Certifico e dou fé que a presente cópia 
é reprodução autêntica da ficha de 
matrícula a que se refere, extraída nos 
termos do art. 19, §1º da Lei nº. 
6.015/73, dela constando todas as 
eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como 
os eventuais ônus que gravam o imóvel 
dela objeto, desde o ano de 1954, ano 
da fundação deste ofício, até a presente 
data. Eu, Fernando Batista Silva Junior 
- Escrevente, realizei as buscas e 
digitei, e Eu, Carlos Augusto Macedo 
Silva – Oficial do Registro conferi a 
presente Certidão, a subscrevo e 
assino. xxx 

 

 
 

 
Emol.:       93,59 
PMCMV:     1,87 
FETJ:        18,71 
Fundperj:    4,67 
Funperj:      4,67 
ISS:             4,67 
Funarpen:   3,74 
Mútua:        0,00 
Acoterj:       0,00 
Selo:           2,48 
Total:       134,50 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: LZWPB-YWU7H-WPH62-LVTHV

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

CARLOS AUGUSTO MACEDO SILVA (CPF 091.908.957-70)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/LZWPB-YWU7H-WPH62-LVTHV

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 A

ss
in

ad
or

 R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.r

eg
is

tr
od

ei
m

ov
ei

s.
or

g.
br

/v
al

id
at

e/
LZ

W
P

B
-Y

W
U

7H
-W

P
H

62
-L

V
T

H
V

.





                                                                                                                                             

 

                                                                          

               6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu 
                   Travessa Quaresma, 68, Centro - Nova Iguaçu - RJ. 
                    Telefone: (21) 3791 - 3412 - 6oficio.ni@gmail.com 
 

 

Matrícula 

21.115 

 

Ficha 

1 

IMÓVEL: Lote nº 23, da quadra 27, com frente para a Rua Helena, medindo 10,00m de 
frente para a dita rua, 10,19m de largura na linha dos fundos, por 36,00m de extensão da 
frente aos fundos pelo lado direito, e 34,50m pelo lado esquerdo, confrontando pelo lado 
direito com o Lote n° 25, pelo lado esquerdo com o Lote n° 21, e nos fundos com o Lote 
n° 39 e parte do Lote n° 44, com a área de 352,00m², situado no Parque da Saudade, 
neste Município, de propriedade de IMOBILIÁRIA SAUDADE LTDA, conforme título 
transcrito na 1ª Circunscrição desta comarca, no livro 3-BB, fls. 138, sob o nº 18.267. 
Registro anterior: Transcrição n° 18.267 do Cartório do 2° Ofício de Justiça desta 
comarca. Dou fé, Nova Iguaçu, 20/03/2023. O Oficial. (ass) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.1 – 21.115. Data: 20/03/2023. PENHORA. Prenotação n.º 24148 de 09/11/2022. 
Conforme determinação do Exmo. Sr. Dr. Juiz Nilson Luis Lacerda, procedo ao presente 
registro para consignar que o Imóvel objeto desta Matrícula foi PENHORADO conforme 
Termo de Penhora datado de 10/10/2022, Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 que 
tramita perante a Vara Cível da Comarca de Mesquita/RJ. Dou fé. O Oficial. (ass.) Selo 
Eletrônico: EEFG 97653 JOK 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
6º OFÍCIO DE JUSTIÇA 

Recibo nº 230426 - Data do Ato: 24/03/2023 
Certidão 

 

 
Certifico e dou fé que a presente cópia 
é reprodução autêntica da ficha de 
matrícula a que se refere, extraída nos 
termos do art. 19, §1º da Lei nº. 
6.015/73, dela constando todas as 
eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como 
os eventuais ônus que gravam o imóvel 
dela objeto, desde o ano de 1954, ano 
da fundação deste ofício, até a presente 
data. Eu, Fernando Batista Silva Junior 
- Escrevente, realizei as buscas e 
digitei, e Eu, Carlos Augusto Macedo 
Silva – Oficial do Registro conferi a 
presente Certidão, a subscrevo e 
assino. xxx 

 

 
 

 
Emol.:       93,59 
PMCMV:     1,87 
FETJ:        18,71 
Fundperj:    4,67 
Funperj:      4,67 
ISS:             4,67 
Funarpen:   3,74 
Mútua:        0,00 
Acoterj:       0,00 
Selo:           2,48 
Total:       134,50 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: HYADV-76X7W-TKQUS-XYY2W

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

CARLOS AUGUSTO MACEDO SILVA (CPF 091.908.957-70)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/HYADV-76X7W-TKQUS-XYY2W

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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               6º Ofício de Justiça de Nova Iguaçu 
                   Travessa Quaresma, 68, Centro - Nova Iguaçu - RJ. 
                    Telefone: (21) 3791 - 3412 - 6oficio.ni@gmail.com 
 

 

Matrícula 

21.114 

 

Ficha 

1 

IMÓVEL: Lote nº 21, da quadra 27, com frente para a Rua Helena, medindo 10,00m de 
frente para a dita rua, 10,19m de largura na linha dos fundos, por 34,50m de extensão da 
frente aos fundos pelo lado direito, e 33,00m pelo lado esquerdo, confrontando pelo lado 
direito com o Lote n° 23, pelo lado esquerdo com o Lote n° 19, e nos fundos com parte do 
Lote n° 44, situado no Parque da Saudade, neste Município, de propriedade de 
IMOBILIÁRIA SAUDADE LTDA, conforme título transcrito na 1ª Circunscrição desta 
comarca, no livro 3-BB, fls. 138, sob o nº 18.267. Registro anterior: Transcrição n° 18.267 
do Cartório do 2° Ofício de Justiça desta comarca. Dou fé, Nova Iguaçu, 20/03/2023. O 
Oficial. (ass) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
R.1 – 21.114. Data: 20/03/2023. PENHORA. Prenotação n.º 24148 de 09/11/2022. 
Conforme determinação do Exmo. Sr. Dr. Juiz Nilson Luis Lacerda, procedo ao presente 
registro para consignar que o Imóvel objeto desta Matrícula foi PENHORADO conforme 
Termo de Penhora datado de 10/10/2022, Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 que 
tramita perante a Vara Cível da Comarca de Mesquita/RJ. Dou fé. O Oficial. (ass.) Selo 
Eletrônico: EEFG 97652 FSY 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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6.015/73, dela constando todas as 
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os eventuais ônus que gravam o imóvel 
dela objeto, desde o ano de 1954, ano 
da fundação deste ofício, até a presente 
data. Eu, Fernando Batista Silva Junior 
- Escrevente, realizei as buscas e 
digitei, e Eu, Carlos Augusto Macedo 
Silva – Oficial do Registro conferi a 
presente Certidão, a subscrevo e 
assino. xxx 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1









 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

7ª Vara Cível de Nova Iguaçu 

 

 

     MM. Dr. Juiz, 

 

Despacho de ind. 13.887/13.888 e 13.959:  

Ciente o Ministério Público do Relatório de Atividades de ind. 

13043/13057 e da minuta de Edital de Leilão dos imóveis já avaliados de 

ind. 13.667/13.670, ambos juntados pelo AI. 

Ciente também dos relatórios mensais que sobrevieram ao 

acima mencionado. 

Isto posto, não se opõe o Ministério Público ao requerimento 

de alienação de tais bens avaliados, conforme item “a” do capítulo 10 da 

petição de ind. 12.997/13.010.  

Não se opõe, outrossim, aos requerimentos constantes nos 

itens “d”, “e”, “f” e “g” da manifestação acima referida.  

Em relação ao requerimento “b”, esse MM. Juízo, no 

despacho de ind. 13.959, já decidiu por indeferi-lo, em razão da 

onerosidade desnecessária que seria impingida à falida. 

Neste contexto, no que tange ao pedido constante em “c”, 

que também representaria custos à falida, reitera o Ministério Público as 

razões lançadas na promoção de ind. 12.202, item 3, e opina pelo 

indeferimento de contratação de contador e advogado como auxiliares do 

AI. 







 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

Requer ainda o Parquet seja certificado, pela serventia, 

quanto ao julgamento do Agravo de Instrumento 0070219-

72.2019.8.19.000 (ind. 14.185/14.188) 

No mais, pela intimação do AI acerca dos requerimentos de 

ind. 14.176, 14.216 e 14.219 e sobre as certidões negativas de ind. 

14.222, 14.227 14.232. 

 

Nova Iguaçu, 29 de janeiro de 2019. 

 
DANIELA CARAVANA CUNHA VAIMBERG 

Promotora de Justiça 
Mat. 2514 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA/RJ 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

Trata-se de processo de recuperação judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, convolada em falência em 27/08/2018, 

conforme decisão de fls. 11.827/11.835, mantida por acórdão proferido no Agravo de 

Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000. 

A indisponibilidade dos bens dos sócios foi reformada nos autos do 

Agravo de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e, nos Embargos de Declaração 

no Agravo de Instrumento nº 0070185-97.2019.8.19.0000, foi determinada a exclusão da 

da decisão de primeira instância da parte que decretou a nulidade dos contratos celebrados 

pelos agravantes e a empresa recuperanda, assim como a determinação de devolução dos 

valores já pagos.  

A última manifestação do Parquet nestes autos ocorreu à fl. 16.412. 

 

- I -  

À fl. 16.412, o Parquet apreciou requerimento do AÇOUGUE TITITI, 

locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 

desconto no aluguel (fl. 16326), tendo o administrador judicial concordado com a 

diminuição (fls. 16321/16323). Nesta promoção, requereu a juntada de elementos 

comprobatórios da aquisição dos equipamentos de proteção para uso dos 

funcionários e a queda no faturamento da sociedade e o esclarecimento sobre o 

percentual que se desejava reduzir, o que foi deferido por este d. juízo (fl. 16414). 

O requerimento constou no relatório do administrador judicial de abril 

(fl. 16.527) e no de maio, onde foi informado que o locatário já foi informado das 

exigências ministeriais, não as atendendo até o presente momento (fl. 17.261). 
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Deste modo, deve-se aguardar a apresentação dos documentos 

requeridos para deliberar sobre o valor locatício. 

 

- II -  

À fl. 16.416, consta certidão que retificou a alínea "a" do item 1 da 

certidão de fl. 16.351 e remeteu à conclusão para apreciação da petição de fls. 

12.997/13.010. Trata-se de requerimento do administrador judicial, já tendo sido 

apreciado pelo Ministério Público na promoção de fls. 14.246/14.247. 

 

- III -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de abril de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 16.523/16.530. 

 

- IV -  

Às fls. 17.184/17.185, o administrador judicial informa que juntou aos 

autos a relação de credores, nos termos do artigo 99, parágrafo único da lei nº 

11.101/2005 e que anexou, ainda, minuta de Edital de relação de credores para que fosse 

publicado pela serventia, se fosse o caso. Além disso, requer autorização para 

realização do primeiro rateio dos valores existentes em conta, nos termos dos artigos 

83 e 84 da lei nº 11.101/2005. No relatório de maio, informou a juntada da relação dos 

credores (fl. 17.263). 

Este requerimento, s.m.j., já foi deduzido na petição de fl. 14.942, tendo 

o Ministério Público se manifestado favoravelmente ao início do pagamento dos credores, 

conforme promoção de fl. 16.347. 

Contudo, requer que a falida e os interessados se manifestem. 

 

- V -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.257/17.265. 
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- VI -  

À fl. 17.267, o SINDICATO DOS TRABALHADORES DE NOVA 

IGUAÇU E REGIÃO informou que foram feitas juntadas de diversos documentos 

(certidões de crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª Varas, 

que não haviam sido juntadas a estes autos.  

Deste modo, requer o Ministério Público que o administrador judicial 

se manifeste sobre os fatos, apontando se os créditos já constam na relação de credores 

da massa. Após, requer nova vista.  

 

- VII -  

Às fls. 17.286/17.288, ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE 

ALIMENTOS LTDA, sociedade locatária de imóvel da massa falida vem aos autos 

informar seu desejo pelo exercício da preferência na sua aquisição quando de realização 

do ativo. Diante de tais fatos, requer a prorrogação do contrato de locação.   

Sem prejuízo da manifestação do administrador judicial, deve-se 

considerar que a pretensão da locatária encontra obstáculo na previsão do artigo 114, 

§1º da lei nº 11.101/2005: “O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de 

preferência na compra e não pode importar disposição total ou parcial dos bens.” Tal se 

dá porque o contrato de locação deve se manter em favor da massa, sem que gere direito 

de preferência ao locatário do bem.  

 

- VIII -  

Às fls. 17.292/17.298, o administrador judicial presta os 

esclarecimentos requeridos pela MM. Juíza em despacho de fl. 17.236: 

 

Face ao questionamento suscitado às fls. 16519/16520, o decisum 
de fls. 16.382, item 5, se refere ao cálculo apresentado às fls. 
14967 na verdade, devendo ser considerado o decisum de fls. 454 
- que corresponde às fls. 446 do processo físico - onde foi fixada 
a remuneração do AI, bem como face à todos os mandados de 
pagamento já expedidos em seu favor. 
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Verifica-se que a lista de credores apresentada às fls. 14.943/14.967, 

mostra, nos créditos extraconcursais, o valor de R$ 636.979,12 para o administrador 

judicial. 

À fl. 454 (fl. 446 dos autos físicos), consta informação de que a 

remuneração devida ao administrador judicial seria de “3% sobre os valores devidos aos 

credores, a ser pago em 24 parcelas”, decisão proferida quando o presente feito ainda 

versava sobre recuperação judicial. 

Contudo, s.m.j., a referência para a remuneração do administrador 

judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em falência (fls. 

11.827/11.835), sendo certo que, nesta, não obstante o magistrado tenha mantido o 

percentual de 3%, a base de cálculo está um pouco confusa. Diz-se que o valor incidiria 

sobre o passivo e, posteriormente, apenas sobre o ativo, devendo ser esclarecido por este 

d. juízo qual a base de cálculo aplicável, mormente considerando que ambas podem ser 

arbitradas, nos termos do artigo 24, §1º da lei nº 11.101/2005.  

Em todo caso, não há dúvida que o valor se definiu “ao valor presente”, 

ou seja, da data da decretação da quebra, em 27/08/2018. Ao que se lê, há, inclusive, 

vedação ao pagamento “até que sejam realizados os pagamentos dos créditos 

trabalhistas”, fato que, s.m.j. ainda não ocorreu. 

Analisando os acórdãos referentes aos recursos interpostos da decisão 

que decretou a falência (Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000; Agravo 

de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e Embargos de Declaração no Agravo de 

Instrumento nº 0070185- 97.2019.8.19.0000), não consta qualquer alteração deste ponto 

da decisão, o que nos leva a crer que ainda está em vigor. 

Deste modo, requer que o d. juízo esclareça a base aplicável. Após, ao 

administrador judicial para apresentar o “valor presente” quando da decretação da 

falência. 

 

 

- IX -  
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Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.338/17.372. 

Quanto ao não pagamento dos aluguéis por parte do Mercado TITITI, 

mister que a falida e o administrador judicial se pronunciem sobre as medidas judiciais 

ou extrajudiciais para evitar a perda de recursos para a massa. 

 

- X -  

À fl. 17.377, FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. reitera petição de 

fl. 16.310, em que apresentou o andamento processual da habilitação de crédito (0037407-

04.2012.8.19.0038) alegando impossibilidade de trazer a certidão de trânsito em julgado. 

À fl. 15.649, a sociedade havia requerido habilitação do crédito, no 

valor de R$ 42.752,50, tendo este d. juízo requerido a juntada da certidão do trânsito em 

julgado do processo.  

No item 9 do despacho de fl. 16.307, no entanto, apontou que a 

habilitação deve vir pela via própria. Requer o Parquet a manifestação do 

administrador judicial a respeito. 

 

Nova Iguaçu, 30 de julho de 2020. 

 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU - MESQUITA/RJ 

 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

O administrador judicial entrou em contato com esta Promotoria por 

telefone, apontando a existência de requerimento de urgência nos presentes autos (fls. 

17460/17462). 

Ao compulsar o requerimento, verifica-se que foi constatado 

vazamento na sala 201, localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu, onde 

estão armazenados mobiliários e documentos contábeis, fiscais e de departamento pessoal 

pertencentes à Massa Falida. Aponta que há necessidade de modificação para local 

adequado, transportando-se para o segundo andar do imóvel localizado na Rua João 

Venâncio de Figueiredo, 26, cujo primeiro andar está locado para os Supermercados Real 

do Éden. 

Deste modo, urgente a questão, não se opondo o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ao requerimento do administrador 

judicial, de modo a preservar os bens e documentos da massa falida. 

Após decisão autorizativa, por nova abertura de vista para manifestação 

quanto aos demais documentos juntados posteriormente à promoção de fls. 17383/17387. 

 

 

Nova Iguaçu, 27 de agosto de 2020. 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

Juízo de Direito da Vara Cível de Mesquita 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

  

MM. Dr. Juiz, 

 

1- Ciente da r. decisão de fls. 17599/17601; 

2- Quanto ao item 3 (Fls. 16310), verifica-se que, nos termos do 

determinado no Despacho de fls. 16307, a habilitação deve vir por via 

própria. 

3- Quanto ao item 5 (fls. 17184/85), o MP já se manifestou às fls. 

1.6347 pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ 

às fls. 14.892; fls. 16314 e reiterado às fls. 17184/85. Reitera-se a 

promoção ministerial. 

4-  Quanto ao item 7 (fls. 17383/90), assim se manifesta o Parquet: 

4.1 - Diante da certidão de fls. 1.7670 de que o locatário, 

MERCADO TI TI TI DOIS VILA DE CAVA - EIRELI – ME 

deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, não 

atendendo à promoção ministerial de fls. 16414, manifesta-se o MP 

pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis. Aguarda o MP 

resposta do AJ sobre as medidas tomadas quanto ao atraso noticiado 

no pagamento. 
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4.2 – Requereu o MP manifestação do Administrador Judicial sobre 

o pleito de fl. 17.267, em que o SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO informou 

que foram feitas juntadas de diversos documentos (certidões de 

crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª 

Varas, que não haviam sido juntadas a estes autos, apontando se os 

créditos já constam na relação de credores da massa.  

Às fls. 17538, o AJ alega que “o rol de id. 14941/14967 é de 

responsabilidade dos falidos, com os créditos reconhecidos por eles 

no momento da falência.” Requer-se, assim, a intimação do falido 

para se manifestar sobre o alegado pelo referido Sindicato e pelo AJ 

às fls. 17538. 

4.3 - No item 9 do despacho de fl. 16307, foi determinado que a 

habilitação de crédito da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 

deve vir pela via própria. Manifesta-se o MP pelo cumprimento do 

despacho. 

5. Quanto ao item 11, o Ministério Público manifesta sua ciência do 

Relatório de Atividades de fls. 17499/17515. 

6. Quanto ao item 12 (fls. 17517), verifica-se que o requerimento de fl. 

17433, de que o AJ atualize os créditos pendentes nos autos distribuídos 

por dependência, já foi apreciado na r. Decisão, que o indeferiu. Ademais, 

quanto à insurgência à relação de credores, aguarda-se o cumprimento do 

item 4.2 acima. 
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7. Quanto ao item 13 (fls. 17520/23) – Requer o MP a manifestação do AJ 

sobre o requerimento.  

8. Quanto aos itens 14 e 17, o MP toma ciência da decisão quanto à base de 

cálculo da remuneração devida ao AJ e aguarda que o AJ apresente 

corretamente os valores ainda devidos e que se manifeste sobre fls. 

17595/96. 

 

 

Nova Iguaçu, 30 de outubro de 2020 

 

 

 
 

MARIANA TRINO DE MEDEIROS 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz, 
1 - ind. 18821 e seguintes: requer o MP a intimação do AJ para ciência expressa e, se o caso, manifestação. 
Após, dirá o MP. 
2- ind. 18920 - ciente o MP da inclusão do crédito. 
3 - ind. 18882 e 19007 - ciente o MP dos relatórios apresentados. 
4 - ind. 18943 e ind. 19021: requer o MP a intimação do AJ para ciência e manifestação.
No mais, ciente o MP da decisão de ind. 19017/19018. 
 
 

Nova Iguaçu, 26 de junho de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1







2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Ciente o MP da manifestação do A.J de ind. 19518/19526.
Não se opõe o Parquet ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII.

Nova Iguaçu, 19 de julho de 2021.

FERNANDO RIBEIRO DE ABREU
Promotor(a) de Justiça

Mat. 5804

1 / 1







2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Manifesta o MP pela abertura de vista a todas as partes e interessados acerca do acrescido, para, após, se 
manifestar o MP na forma do art. 179, I do CPC.

Nova Iguaçu, 14 de setembro de 2021.

ALEXEY KOLOUBOFF
Promotor(a) de Justiça

Mat. 4344

1 / 1







2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038

5ª Vara Cível de Nova Iguaçu

 
 
MM. Dr. Juiz,
 
Trata-se do processo de falência
 
Inicial de Recuperação Judicial requerida pela sociedade empresária Supermercados Alto da Posse Ltda., 
atualmente falida, ind. 01.
 
Decisão que deferiu o processamento da Recuperação Judicial pleiteada e nomeio o Administrador Judicial em 
04/03/2010, fls. 442/443 no ind. 449.
Plano de Recuperação Judicial, fls. 1310/1362 no ind. 801.
 
Relação de credores da recuperação, fls. 2013/2122 no ind. 1058.
 
Decisão de recebimento do plano de recuperação em 10/06/2010, fl. 2157 no ind. 1102.
 
Retificação da relação de credores, fls. 2538/2555 no ind. 1375.
 
Ata da Assembleia Geral de Credores, fl. 3496 no ind. 2369 e fl. 3516 no ind. 2323.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 3650/3651 no ind. 2475, requerendo a decretação da falência.
 
Sentença que aprovou o plano de recuperação judicial e concedeu a recuperação à sociedade requerente em 
06/06/2011, fls. 3651/3660 no ind. 2475.
 
RGI’s dos imóveis a serem alienados, fls. 4076/4089 no ind. 2989.
 
Pedido da recuperada para alimentação dos imóveis 4978/4979 no ind. 3936.
 
Quadro Geral de Credores, fls. 4577/4592 no ind. 3490.
 
Decisão que homologou o Quadro Geral de Credores, fl. 4960 no ind. 3936.
 
Novas cópias de RGI’s, fls. 5548/5568 no ind. 4625.
 
Manifestação AJ a respeito da alienação pretendida, fls. 5572/5573 ind. 4657.
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Decisão que autorizou a venda direta 5591 no ind. 4689.
 
Decisão que, em complementação à anterior, determinou a avaliação judicial dos imóveis, fls. 6047 no ind. 
5185.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 6572/6580 no ind. 5792, na qual consta síntese do processado nos 
autos e requerimento para que o AJ prestasse relatório acerca do cumprimento do plano, sob pena de 
desobediência; para o afastamento compulsório do devedor e de seus administradores pela prática de faltas 
graves; para que fossem suspensos levantamentos de valores da conta judicial e suspensão de quaisquer 
outras movimentações que envolvessem receitas, inclusive a alienação dos imóveis.
 
Decisão que acatou os pleitos ministeriais, fls. 6581/6582 no ind. 5792.
 
Ata de audiência especial, fls.6787/6788 no ind. 6033, ocasião em que se determinou a revisão das despesas 
e elaboração de estudos para pagamento ao fisco e credores trabalhistas, além de remessa ao avaliador 
judicial.
 
Laudo de Avaliação, fls. 6797/6802 no ind. 6033.
 
Ata de audiência na qual se determinou o leilão dos imóveis, fls. 7002/7003 no ind. 6247.
 
Manifestação do AJ sobre retirada de imóveis do leilão por desatualização de documentos, o que foi acatado 
pelo Juízo, fls. 7389/7391 no ind. ind. 6678.
 
Autos de arrematação, fls. 7392/7397 no ind. 6678.
 
Laudo de avaliação, fl. 7445/7446 no ind. 6710.
 
Manifestação do AJ, na qual consta impugnação ao laudo de avaliação fls. 7507/7512 no ind. 6018.
 
Promoção do Ministério às fls. 8128/8152 no ind. 7454, com relatório dos autos e manifestação no sentido de 
que, embora passados 03 anos da aprovação do plano de recuperação, ainda não havia ocorrido o início do 
pagamento nele previsto, sequer dos credores trabalhistas, motivo pelo qual pugnou pela decretação da 
falência da recuperanda.
 
O AJ concordou com o Parquet, opinando pela falência, além de ter retificado o quadro geral de credores, fl. 
8416 no ind. 7739.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8718/8720.
 
Laudo de avaliação de imóveis confeccionado pela recuperanda, fls. 8730/8759 no ind. 8070.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 8760/8775, pugnando novamente pela convolação da recuperação em 
falência pela inexequibilidade do plano de recuperação e pouco empenho da recuperanda, além de 
requerimento de outras providências.
 
Nova manifestação do AJ aquiescendo com a decretação da falência ou, alternativamente, requerendo nova 
Assembleia Geral de Credores, bem como pontuando outras questões suscitadas pelo Parquet, fls. 8776/8783 
no ind. 8102.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8972/8973 no ind. 8166.
 
Decisão que deixou de decretar a falência e determinou o prosseguimento da recuperação, fls. 8835/8836 no 
ind. 8166.
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Promoção do Ministério às fls. 8972/8973 no ind. 8324 e às fls. 9129/9130 no ind. 8474.
 
Ata de leilão negativo, fls. 9178 no ind. 8541.
 
Impugnação à hasta pública por terceiro interessado, fls. 9290/9292 no ind. 8622.
 
Assentada de audiência de instrução e julgamento, em que se decidiu que seria apresentado aditivo ao plano 
de recuperação judicial e foram traçadas diretrizes para possibilitar o pagamento dos credores, fls. 
10236/10237 no ind. 9679.
 
Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, acompanhado de nova avaliação dos imóveis a serem leiloados, 
ind. 10261.
 
Pedido de decretação de falência pela União, tendo em vista que, desde o recebimento e processamento da 
recuperação, em 2011, nenhum credor foi pago, ind. 10701.
 
Ata de nova Assembleia Geral de Credores fls. 11137/11139 no ind. 11125.
 
Manifestação do AJ às fls. 11582/11594 no ind. 11552, onde consta síntese do quadro gral de credores.
 
Inconstância na digitalização em ind. 11806, estando ausentes as fls. 12176/1207, sendo possível apreender, 
ainda sim, novo pedido de decretação de falência pela União.
 
Sentença que convolou a recuperação judicial em falência em 27/08/2018, fls. 11827/11835 no ind. 11807.
 
Quadro de Geral de Credores atualizado, Relatório de 
Arrecadação Parcial dos Imóveis com RGI’s e Relação de Imóveis Leiloados, ind. 11838, 11868, 11898, 11928 
e 11958.
 
Em ind. 12079, o AJ prestou informações ao Juízo e requereu o leilão do imóvel localizado em Santo Rita 
(galpão), em razão da rescisão do contrato de aluguel; a contratação de auxiliar para as demandas trabalhistas 
e a autorização para o primeiro rateio a contemplar os 741 credores trabalhistas.
 
RGI do imóvel localizado à Rua Oscar Bueno, n. 01, com averbação de indisponibilidade ind. 12174.
 
Promoção ministerial, ind. 12202.
 
Ofício do Detran com lista dos veículos em nome da falida, ind. 12779.
Sentença que negou os embargos de declaração interpostos pela falida, bem como a contratação de auxiliar 
ao AJ, e determinou a avaliação dos imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido, ind. 12805.
 
Em ind. 12997, o AJ requereu fosse deferido o pedido de alienação dos imóveis já avaliados localizados em 
Miguel Couto, Cabuçu e Vila de Cava por hasta pública, com a intimação prévia dos locatários; a avaliação e 
posterior alienação por meio de leilão do imóvel localizado na Estrada de Adrianópolis, nº 2714, Santa Rita, 
Nova Iguaçu, cujo contrato de aluguel foi encerrado; o deferimento o pedido de contratação de auxiliar à 
atividade do administrador judicial; a intimação da Falida; o deferimento da proposta de primeiro rateio 
anexada, a ser realizada utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, reservados os valores para 
pagamento dos créditos extraconcursais; fosse deferido o pedido de autorização do juízo para a manutenção 
do pagamento das despesas essenciais intercorrentes da falência com os valores recebidos dos alugueis dos 
imóveis; e  a manutenção do desconto requerido pela locatária no contrato de locação do imóvel de Vila de 
Cava.
 
Minuta do edital de leilão dos imóveis já avaliados, ind. 13667.
 
Recurso de Apelação de terceiros prejudicados interposto por Masp Assessoria Técnica em Operações, 
Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda. contra a r. sentença que convolou a 
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recuperação judicial em falência e, consequentemente, decretou a nulidade de todos os contratos de 
consultoria celebrados pela falida, determinando a suspensão de todos os pagamentos e a devolução de todos 
os valores pagos, ind. 13820.
 
Cópia de Agravo de Instrumento manejado pelos sócios da Falida com o intuito de anular a decretação da 
falência, ind. 13860.
 
Decisão que determinou fosse certificado quanto à eventual impugnação tempestiva da avaliação dos imóveis 
realizada em 2018 e fossem avaliados os imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido e que manteve 
a sentença atacada, ind. 13887.
 
Em ind. 13910, o AJ requereu: a) a intimação do Falido para que trouxesse aos autos a relação nominal dos 
credores, nos termos do artigo 99, III da Lei 11.101/05, considerando a sentença que negou provimento aos 
embargos; b) o levantamento dos valores remanescentes referentes aos seus honorários; c) a alienação dos 
imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em 
Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, com a 
devida intimação prévia dos locatários, em cumprimento ao artigo 27 da Lei 8.245/91; d) a nomeação de 
avaliador para o Galpão Santa Rita (Estrada Adrianópolis, nº 2.714, Santa Rita, Nova Iguaçu), imóvel 
desocupado pela locatária Multiplique, em cumprimento ao determinado pela sentença de fls. 12.805; e) a 
autorização para que seja realizado o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 
11.101/05, qual seja, com os créditos extraconcursais (excetuados os que não foram comprovados nos autos) 
sendo pagos com precedência sobre os arrolados no artigo 83, cuja classe I receberia quitação de 82,32% do 
total.
 
Em ind. 13957, Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria 
e Projetos Ltda. noticiam a desistência do recurso de apelação por eles interposto.
O AJ, em ind. 13795, juntou cópias das certidões de RGI de todos os imóveis a serem avaliados.
 
Promoção do Ministério Público no ind. 14246, em que o Parquet não se opôs ao pedido de alienação dos 
imóveis já avaliados (item “a” de ind. 12997), nem aos itens “d”, “e”, “f” e “g” da mesma manifestação, neles 
incluído o deferimento da proposta de primeiro (item “e”), e se opôs ao pedido de contratação de auxiliares.
 
Em ind. 14941, o AJ juntou a lista de credores atualizada entregue pelos falidos e requereu a autorização para 
realizar o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
Em ind. 14982, os sócios da Falida aduziram que estavam cientes da petição de fls. 14941/14942, e que, nos 
termos da Lei, concordavam com o início do pagamento dos credores requerido pelo Administrador Judicial.
 
Em ind. 16314, o AJ requereu: (a) expedição de ofícios aos cartórios de registos de imóveis competentes para 
que emitissem as devidas certidões de ônus reais e aos respectivos Municípios para que fornecessem os 
espelhos de IPTU do ano em exercício de todos os imóveis a serem avaliados, arrolados na tabela 
apresentada; (b) ou o levantamento das contas judiciais dos valores necessários pra arcar com as custas 
cartorárias para expedição das certidões de ônus reais dos sete imóveis; (c) fosse apreciado com urgência o 
pedido de Açougue Tititi, locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 
redução do aluguel em percentual a ser estipulado pelo Juízo, levando em conta a situação econômica do país 
em meio à pandemia provocada pelo COVID-19, e (d) A autorização para que seja realizado o primeiro rateio 
entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
O Ministério Público, ind. 16347, não se opôs à expedição de carta de arrematação, considerando o que 
constava às fls. 8840/8845, e pugnou pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ às 
fls. 14.892.
 
Novo promoção ministerial em ind. 16412, na qual o Parquet, quanto ao pedido de redução do aluguel, na 
forma do ind. 16.326, requereu, por cautela, fosse indicado pelo locatário o percentual que desejava reduzir, 
bem como sejam juntados documentos que demonstrem a aquisição dos equipamentos de proteção para uso 
dos funcionários e a queda no faturamento da sociedade.
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Em ind. 17184, o AJ novamente requereu fosse autorizada a realização do primeiro rateio entre os credores, 
nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05 e juntou a minuta de Edital de Relação de Credores elaborada 
pela falida, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 99 da lei 11.101/2005, para, em querendo, 
ser usada pela Serventia, caso houvesse deferimento do pedido.
 
Manifestação de intenção de exercício do direito de preferência na compra do imóvel localizado à Avenida Av. 
Abílio August Távora, nº 10.000, Cabuçu, Nova Iguaçu, pela locatária Atlas de Iguaçu Distribuidora de 
Alimentos Ltda., ind. 17286.
 
Esclarecimentos do AJ acerca de seus honorários, ind. 17292.
 
Em ind. 17383, o Ministério Público esclareceu que aguardaria a apresentação dos documentos requeridos 
para deliberar sobre a diminuição do valor locatício requerido pelo Açougue Tititi; que já havia se manifestado 
favoravelmente na promoção de fls. 14.246/14.247 e 16347 sobre a venda dos imóveis e início do pagamento 
do rateio aos credores; que o exercício da preferência pela Atlas de Iguaçu Distribuidora de Alimentos Ltda na 
aquisição do imóvel locado encontra obstáculo na previsão do artigo 114, §1º da lei nº 11.101/2005; que a 
referência para a remuneração do administrador judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em 
falência (fls. 11.827/11.835), devendo ser esclarecido pelo d. juízo qual a base de cálculo aplicável (ativos ou o 
passivo), e que havia vedação ao pagamento dos honorários até que fossem realizados os pagamentos dos 
créditos trabalhistas, fato que ainda não ocorreu.
 
Acórdão exarado nos autos do Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000, o qual negou 
provimento ao recurso, ind. 17396.
 
Em ind. 17453, consta acórdão prolatado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento Nº 
0070185- 97.2019.8.19.0000, sendo embargantes Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen 
Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda., no qual se acolherem os embargos para, eliminando a 
contradição constatada, excluir da decisão de primeira instância a parte que decretou a nulidade dos contratos 
celebrados pelos agravantes, assim como a determinação de devolução dos valores já pagos pelos serviços 
prestados e, em consequência, dar provimento ao agravo de instrumento interposto.
 
O AJ, no ind. 17460, noticiou a ocorrência de vazamentos na sala onde estavam armazenados os documentos 
da falida e requereu autorização para o desembolso de R$ 800,00 (oitocentos reais) para arcar com o frete dos 
bens em risco de perecerem, bem como autorização para que sejam entregues as chaves da sala 201, 
localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu para sua respectiva proprietária; pedidos com os quais 
concordou o Ministério Público, ind. 17467.
 
Despacho em ind. 17469, deferindo o pedido supra.
 
Em ind. 17535, o AJ informou que o Açougue Tititi não forneceu os documentos outrora solicitados; desistiu do 
pedido de intimação dos locatários, respeitando as diretrizes da lei falimentar, e reiterou o pedido de alienação 
dos bens já avaliados, havendo a publicação do Edital (cuja minuta encontra-se em id. 13668); disse que o rol 
de id. 14941/14967 acerca da relação geral dos credores é de responsabilidade dos falidos, com os créditos 
reconhecidos por eles no momento da falência; teceu considerações sobre sua remuneração; e pediu fosse 
realizado, com urgência, rateio dos valores existentes em conta, na forma apresentada anexo, seguindo as 
estipulações da Lei 11.101/05.
 
Despacho, ind. 17599, em que houve a fixação do parâmetro para remuneração do AJ.
 
Edital com a relação de credores, ind. 17642.
 
Em ind. 18370, o Ministério Público, dentre outros, opinou pelo início do pagamento dos credores, conforme já 
manifestado às fls. 1.6347, 14.892, 16314 e reiterado às fls. 17184/85; considerando que o Açougue Tititi 
deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis; 
pela intimação do falido para se manifestar sobre o alegado pelo AJ às fls. 17538 em relação ao quadro de 
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credores; pela intimação do AJ sobre o requerimento constante no item 13 de fls. 17520/23, para que 
apresentasse corretamente os valores ainda devidos e para que se manifestasse sobre fls. 17595/96.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18428 e 18437.
 
Em ind. 18475, o AJ requereu o recolhimento ao final das custas de publicação de atos, nos moldes da decisão 
de fls. 450, e a publicação com urgência do Edital de id. 17642.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18526 e 18529.
 
Na manifestação de ind. 18659, o AJ: (i) requereu intimação do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Região para, em discordando do Edital do art. 99, §1, quando da sua publicação, buscasse as 
vias próprias para perseguir os créditos; (ii) requereu a intimação do locatário Açougue Tititi, no endereço do 
imóvel locado, qual seja, Rua Helena, n. 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu - RJ, para que comprovasse o 
pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (iii) requereu a expedição de ofício ao Banco 
do Brasil para que forneça os extratos desde o mês agosto de 2020 das contas nº 2700113913555 e nº 
4500120386804 da Massa Falida; (iv) informou que o crédito em nome da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. 
encontrava-se regularmente arrolado na lista de credores da classe VI, no valor de R$ 42.894,00 (quarenta e 
dois mil e oitocentos e noventa e quatro reais); (v) reiterou o pedido de publicação do Edital de id. 17642, como 
já deferido em despacho de id. 18639, com a máxima urgência, para que possa ser realizado rateio; (vi) 
reiterou o requerimento de autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 
84 da Lei 11.101/05 após a publicação do Edital; (vii) requereu a intimação do Estado do Rio de Janeiro, União 
e Município de Nova Iguaçu para liquidar seus créditos, através do rito próprio de execução fiscal ou pelo 
processamento da habilitação; (viii) requereu o cumprimento da decisão de id. 18639 que determinou a 
renovação da requisição aos cartórios indicados no ofício de id. 18605; (ix) requereu a renovação das 
diligências referentes às certidões de ids. 14207 e 14210, uma vez que os endereços informados estão 
corretos, não havendo qualquer vício de informação que impeçam o OJA de encontrar os logradouros; (x) 
requereu, diante da concordância do Ministério Público já manifestada em id. 14246, fosse realizada com 
urgência a alienação por meio de pregão dos imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada 
Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em 
Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410.
 
Despacho, ind. 18683.
 
Promoção ministerial, ind. 18793.
 
Pedido de expedição de carta de arrematação, ind. 18803.
 
Impugnação à Relação de Credores apresentado em edital pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões, ind. 18821.
 
 O AJ, ind. 18826, manifestou pelo não acolhimento da impugnação formulada por Cláudio Francisco dos 
Santos, em 03/02/2017, referente ao leilão do imóvel da Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, e concordou 
com a expedição das cartas de arrematação dos imóveis localizados na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, 
e da Rua Olanda, n. 21, ambos em Jardim da Posse, Nova Iguaçu, RJ, em favor do Supermercado Real de 
Eden LTDA.
 
Nova manifestação do AJ em ind. 18920, em que requereu: (i) a intimação do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Nova Iguaçu e Região para informar que o crédito de Adriana de Alvarenga Correa Soares seria 
incluído no próximo rol de credores da Massa Falida; (ii) a autorização para apresentação de laudo de 
avaliação, sem custo, produzido pela empresa A.R. Experts; (iii) a intimação do Município de Nova Iguaçu 
informando que os créditos serão devidamente anotados no próximo rol de credores da Massa Falida; (iv) a 
intimação do locatário Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua 
Japoara, n 54 – Loja B, Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por 
Oficial de Justiça, dos fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de 
Moura, n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que 
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venham aos autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em 
diante; (v) novamente a intimação do Banco do Brasil, para que forneça os extratos desde o mês agosto de 
2020 das contas nº 2700113913555 e nº4500120386804 da Massa Falida, em caráter de urgência; (vi) o 
recolhimento de custas para os atos dos pedidos IV e V seja feito ao final do processo ou então que autorize o 
Juízo que os valores sejam retirados das contas Judiciais da Massa Falida; (vii) novamente o pedido de 
autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05, com a 
devida reserva de créditos controversos; (viii) novamente a alienação dos imóveis já avaliados, considerando 
que já houve concordância do Ministério Público em id. 14246 e a publicação do Edital anexo, com valores 
atualizados, com urgência, a fim de que seja evitado o perdimento destes imóveis.
 
Ônus Reais de imóveis da Falida, ind. 18950 e 18952.
 
Despacho, ind. 19017, que, dentre outros, quanto ao pedido de alienação dos imóveis constantes no rol do 
item a, capítulo 10, da petição de fls. 12997, tendo em vista o cumprimento de todas as formalidades previstas 
em lei, acolheu o parecer ministerial de fls. 14246 e defiriu a alienação dos imóveis mencionados já avaliados; 
rejeitou a impugnação ao leilão outrora realizado e determinou a expedição carta de arrematação e mandado 
de imissão do arrematante na posse do imóvel.
 
Ind. 19112, o AJ requereu para juntar o laudo de avaliação dos imóveis e reiterou a sugestão de nomeação de 
um dos leiloeiros apontados em id. 13854 ou qualquer outro profissional de preferência do Juízo e, após, 
pugnou pela publicação com urgência do Edital de id. 18937, a fim de que seja evitado o perdimento destes 
imóveis.
 
Manifestação dos leiloeiros públicos, ind. 19126.
 
Promoção do Ministério Público, ind. 19131.
 
Despacho em ind. 19215, no qual, dentre outros, nomeou o leiloeiro o Dr. Anderson Carneiro Pereira e 
determinou a expedição e publicação dos editais do leilão.
 
Avaliação dos imóveis, ind. 19336.
 
Certidões de publicação, ind. 19399/19400.
 
Em ind. 19518, o AJ esclareceu que laudo de avaliação foi apresentado por avaliadores particulares, razão 
pela qual não há mais necessidade de que os cartórios de registro de imóveis forneçam certidão de RGI para 
compor mandados de avaliação por OJA; tomou ciência da nomeação do leiloeiro Dr. Anderson Carneiro 
Pereira e da minuta de edital de id. 19128 apresentada por ele, dando conta que o 1º leilão ocorreria em 
11/08/2021, às 13:00 horas, a partir do valor de avaliação, o 2º Leilão seria em 16/08/2021, às 13:00 horas, a 
partir de 50% do valor da avaliação e, por fim, o 3º Leilão por qualquer preço seria em 24/08/2021, também às 
13:00 horas; (iii) requereu a publicação do Edital de leilão nos termos da minuta apresentada pelo leiloeiro; (iv) 
requereu o prazo de 15 dias úteis para analisar toda a documentação enviada pelo Sindicato Dos 
Trabalhadores No Comércio De Nova Iguaçu e Regiões, procedendo com a atualização correta e inclusão dos 
créditos comprovados e apresentar nova lista de credores; (v) informou a inclusão do crédito no valor de R$ 
33.271,00 (trinta e três mil, duzentos e setenta e um reais) na classe I da lista de credores em nome de 
Wagner Tiago de Souza; (vi) requereu que o ofício de id. 19153 seja respondido dando conta que a União deve 
apresentar memória dos cálculos, esclarecendo no que consiste o valor consolidado e elucidando a diferença 
entre o valor que deseja reservar e o somatório das dívidas inscritas; (vii) requereu a intimação do locatário 
Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua Japoara, n 54 – Loja B, 
Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por Oficial de Justiça, dos 
fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de Moura, n. 1671, 
apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que venham aos 
autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (viii) 
requereu, alternativamente, a concessão de gratuidade de justiça em favor da Massa Falida ou a expedição de 
mandado de pagamento no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos), 
conforme GRERJ anexa, para arcar com as custas das intimações.
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Requerimento de segunda via de carta de arrematação, ind. 19543.
 
Juntada, pelo AJ, do Plano de Realização de Ativos, nos termos do Art. 99, §3º e do Art. 22, III, “j”, da Lei nº 
11.101/2005, ind. 19545.
 
Manifestação do Parquet em ind. 19560, em que se opôs ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII 
pelo AJ em ind. 19515.
 
Habilitação de crédito retardatária, ind. 19631.
 
Em ind. 19651, consta manifestação dos sócios da falida, ocasião em que aduziram que as avaliações dos 
imóveis não condiziam com os seus valores atuais de mercado, porque as constantes nos autos foram 
realizadas há aproximadamente 5 anos e o laudo pericial particular apresentado às fls. 19336/19397 possuía 
inúmeras inconsistências.
 
Juntada, pelo leiloeiro, de comprovantes de publicação do Edital de Hastas Públicas, ind. 19655.
 
Manifestação do Município de Nova Iguaçu no ind. 19686 informou, mais a existência de débitos tributários em 
nome da massa falida e de seu respectivo patrimônio imobiliário de bens imóveis localizados no Município de 
Nova Iguaçu e que estão com alienação em hasta pública marcada, motivo por que pela observância do 
disposto no art. 130, parágrafo único, do CTN, devendo o Município ser intimado após o depósito do valor da 
arrematação para que junte valor atualizado do débito referente ao imóvel arrematado.
 
Habilitação nos autos de Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados, ind. 19688.
 
Juntada, pelo leiloeiro, do Auto de 1º Leilão Negativo, ind. 19872.
 
Reiteração pelos sócios da falida do requerimento para que o feito seja chamado a ordem, para fins do 
imediato cancelamento dos leilões em razão dos vícios apontados e intimação do Ministério Público, ind. 
19875.
 
Em ind. 19877, O AJ requereu a juntada da lista de credores elaborada pela Administração Judicial, nos 
termos do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 e a publicação de edital, conforme minuta anexa.
 
Proposta de compra, ind. 19937.
 
Em ind. 19972, consta Impugnação à Arrematação por pretenso arrematante, onde argumentou que imóvel 
situado na Estrada Deputado Darcílio Ayres Raunheti, nº. 150, não possuía nenhum documento, seja RGI ou 
Ônus Reais, acarretando incerteza e insegurança jurídica aos licitantes acerca de valor e metragem, e que o 
imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, nº. 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu, possuía divergências quanto ao 
valor apregoado e o valor da avaliação.
 
Juntada de Autos de Arrematações e Relatório de Lances pelo leiloeiro, ind. Ind. 19993.
 
Prestação de Contas do leiloeiro, ind. 20013.
 
Despacho, ind. 20080.
 
Acórdão exarado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento, no qual a falida se insurgiu 
contra os critérios de fixação da remuneração do AJ, tendo sido negada a pretensão recursal, ind. 20149.
 
Promoção no ind. 20209, oportunidade em que o Ministério Público requereu abertura de nova vista após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para suas manifestações.
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Em ind. 20212, reitera-se o pleito de ind. 19688 com a homologação do informado e retificação do polo da 
demanda, para que passe a constar o Fundo Itapeva XII no cadastro dos autos.
 
Juntada pelo AJ do relatório de julho de 2021, ind. 20456.
 
Ofício da União em ind. 20468 postulando reserva de créditos.
 
Ofícios da Justiça Federal e da Justiça Estadual/Comarca de Magé solicitando penhora no rosto dos autos, ind. 
20495/20520.
 
Pedido de reinclusão no quadro de credores, ind. 20522.
 
O AJ, em ind. 20532: (a) concordou com os valores dos imóveis apresentados pelos peritos em laudo de 
avaliação de id. 19336/19397, exceto em relação ao imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, 10000, que foi 
equivocadamente incluído na avaliação, devendo ser desconsiderado, uma vez que já foi, inclusive, alienado, 
conforme auto de arrematação de id. 19998; (b) pugnou que os imóveis remanescentes, avaliados conforme 
laudo de 19336/19397, fossem colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 
e 142 da Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) sugerir que 
fosse nomeado o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo 
em vista o bom resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (d) 
requereu a publicação com urgência do edital (cuja minuta encontra-se em id. 19914/19929) contendo a lista 
de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 apresentada em id. 19877/19913; (e) reiterar o pedido de 
gratuidade da Massa Falida, que possui passivo consideravelmente maior do que o ativo, conforme id. 
19518/19526, que está pendente de apreciação do Ministério Público; alternativamente, caso a 
hipossuficiência da Massa Falida não seja reconhecida, requereu fosse expedição de Mandado de Pagamento 
no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos) para pagamento das custas e 
intimação do locatário Açougue Tititi e os fiadores do contrato de locação; (f) pugnou pela rejeição da 
impugnação de id. 19651/19653 em razão do não pagamento das custas e do depósito caucionário de 10% do 
valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que haja o indeferimento, 
pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de imóveis ocorrido em 
16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida; (g) quanto à 
impugnação ao laudo de avaliação de id. 19336/19397 também apresentada pelos sócios da falida em peça de 
id. 19651/19653, requereu a intimação dos impugnantes para que apresentem, às suas expensas, no prazo 
máximo de 5 dias, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados 
em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, 
Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento 
BRAGA, em Cabo Frio; (h) deu ciência ao resultado positivo do leilão de imóveis ocorrido em 16/08/2021, 
conforme informado pelo leiloeiro em id. 19993, e pugnou pela homologação das arrematações; (i) requerer a 
desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando que os proponentes não apresentaram os 
valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem instrumento procuratório para que pudessem 
ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, estando a representação irregular; (j) pugnou 
pela rejeição da impugnação de id. 19972/19977 em razão do não pagamento das custas e do depósito 
caucionário de 10% do valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que 
houvesse o indeferimento, pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de 
imóveis ocorrido em 16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida.
 
 No ind. 20580, o requerente informa o número da fl. da carta de arrematação para a expedição de segunda 
via.
 
Em ind. 20584, a União requer a intimação da Procuradoria Regional Federal, com devolução de prazo.
 
Promoção do Parquet, ind. 20588.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça Federal, ind. 20590.
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Juntada do Relatório de agosto de 2021 pelo AJ, ind. 20597.
 
O Município de Nova Iguaçu apresentou os valores atualizados dos débitos fiscais dos imóveis situados no 
Município de Nova Iguaçu, ind. 20622.
 
O AJ requereu a publicação relação de credores conforme art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, com a máxima 
urgência e reiterou os pedidos da peça de id. 20.532/20.548, ind. 20632.
 
Juntada pelo AJ do relatório referente ao mês de setembro de 2021, ind. 20642.
 
Juntada em duplicidade de Autos de Arrematações e Relatório de Lances, ind. 20680.
 
Pedido de expedição de Carta de Arrematação pelo adquirente do imóvel situado à Rua Helena nº 410 – Vila 
de Cava – Nova Iguaçu, ind. 20700.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça do Trabalho/Vara de Magé e pela Justiça Federal, ind. 
20715/20719.
 
Requerimento dos arrematantes do imóvel localizado à Avenida Abílio Augusto Távora, n. 10100 – Jardim 
Cabuçu – Nova Iguaçu para expedição de carta de arrematação e imissão na posse, ind. 20744.
 
Despacho, ind. 20799.
 
Em ind. 20850, requereu o AJ fosse declarada a hipossuficiência da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS 
ALTO DA POSSE LTDA. ou, alternativamente, a autorização para levantamento, por meio de expedição de 
mandado de pagamento, do valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) 
referente às custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 
Juntada do relatório referente ao mês de outubro de 2021 pelo AJ, ind. 20867.
 
É o relatório do necessário. Passa o Ministério Público a opinar.

Da realização do primeiro Rateio para pagamento dos Credores Trabalhistas.1. 

 
Em petição constante no ind. 12079, datada de 08/10/2018, o Administrador Judicial realizou o primeiro 
requerimento de rateio, utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, para pagamento dos credores 
trabalhistas. No ind. 12997 e 14941, a Administração Judicial reiterou pedido de rateio, juntando na última 
oportunidade a lista de credores fornecida pelos falidos, em atendimento ao estabelecido pelo art. 99, III, da lei 
falimentar.
 
O despacho de id. 13.887 determinou manifestação do Ministério Público, que juntou parecer em ind. 14.246 
não se opondo ao pleito, ao passo que os falidos se manifestaram em ind. 14.982 também concordando com a 
realização de rateio.
 
Desde então, várias vezes foi reiterado o pedido de rateio pelo AJ, sempre com anuência do Parquet.
 
Todavia, o Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Nova Iguaçu e Regiões apresentou divergência, em 
peça de ind. 18943, referente a 524 créditos da classe I, conforme rol de id. 18944/28948. Sobre isso, o 
Administrador Judicial verificou todos os créditos e elaborou a relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 
11.101/2005, bem como efetuou contato com a patronesse do sindicado, conforme ids. 19.877/1.935. Ao fim, 
requerendo a publicação da nova relação de credores.
 
Assim, reiterando a opinião já exarada em diversas outras oportunidades, não se opõe o Ministério Público a 
realização do rateio, nos termos deduzidos pelo Administrador Judicial.
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Da relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, e respectiva Publicação do Edital.2. 

 
Na perspectiva do item anterior, tem-se que a publicação do edital é medida que se impõe para que seja 
realizado rateio entre credores trabalhistas.
 
No despacho de ind. 20080, foi deferido o prazo de 15 dias úteis para que o AJ realizasse a conferência dos 
valores presentes na lista e dos documentos apresentados pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões nos ids. 18821 e 18943.
 
Conforme já exposto, os créditos foram conferidos e a lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 já foi 
apresentada (ids. 19877/19913) aos autos, estando pendente de publicação o edital, cuja minuta foi 
apresentada em id. 19914/19929.
 
Portanto, Ministério Público não se opõe à publicação da lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005.
 

Da Gratuidade de Justiça à Massa Falida.3. 

 
Por mais de uma vez, o Administrador Judicial requereu fosse concedida a gratuidade de justiça à Falida.
 
Sobre esse tema, assim entende a jurisprudência do E. Tribunal Fluminense:
 

Agravo de instrumento. Ação monitória. Decisão que indefere o pedido de gratuidade de 
justiça. Manutenção. Pessoa jurídica com fins lucrativos. Massa falida. Prova insuficiente da 
alegada hipossuficiência. Súmulas 481 do STJ e 121 deste Tribunal. Assistência judiciária 
gratuita que visa assegurar o acesso à justiça às pessoas, físicas ou jurídicas, que 
comprovarem real estado de miserabilidade econômica, e não mera dificuldade financeira. 
Desprovimento do recurso, na forma do artigo 932, IV, "a", do CPC.
(0068770-11.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). LUCIANO SABOIA 
RINALDI DE CARVALHO - Julgamento: 22/09/2021 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. MASSA FALIDA DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS AUTOS DA 
AÇÃO DE AJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.
INSURGÊNCIA DA MASSA FALIDA. ALEGAÇÃO DE QUE FAZ JUS À GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA E DE QUE NÃO APRESENTOU RESISTÊNCIA AOS PEDIDOS AUTORAIS.
MASSA FALIDA QUE NÃO É NECESSARIAMENTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA.
PROVA DA IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SE MEDE PELO BALANÇO NEGATIVO, MAS 
SIM PELO INGRESSO DE RECEITAS.
RÉ QUE AUFERE RECEITAS SUFICIENTES PARA O PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO 
SUCUMBENCIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA QUE VISAM REMUNERAR O 
TRABALHO DESEMPENHADO PELO ADVOGADO DA PARTE VENCEDORA.
HONORÁRIOS FIXADOS PELO JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE MINORAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO. (0039136-35.2015.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). RENATO 
LIMA CHARNAUX SERTA - Julgamento: 14/10/2021 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL)
 
Agravo de Instrumento. Gratuidade de Justiça. Massa Falida. Recurso desprovido.
1. A massa falida não é necessariamente beneficiária da gratuidade de Justiça.
2. Para tanto, deve comprovar sua impossibilidade de arcar com as custas processuais e 
honorários advocatícios, o que não se mede por seu balanço negativo, mas sim pelo ingresso 
de receitas.
3. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
(0022128-77.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). HORÁCIO DOS 
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SANTOS RIBEIRO NETO - Julgamento: 14/09/2021 - DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL)
 
Apelação cível. Ação individual de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. 
Recurso que tem por objeto pedido de gratuidade de justiça em favor da ré. Massa falida. 
Indeferimento de pedido de gratuidade. Inexistência de presunção de hipossuficiência 
decorrente da decretação de falência. Jurisprudência do STJ.  Recurso conhecido e 
desprovido.
(0010339-69.2017.8.19.0211 - APELAÇÃO. Des(a). WAGNER CINELLI DE PAULA FREITAS - 
Julgamento: 31/08/2021 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PREPARO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERIU A GRATUIDADE DE JUSTIÇA À 
MASSA FALIDA E DETERMINOU O RECOLHIMENTO DE CUSTAS. A gratuidade de justiça é 
ato vinculado, condicionado à comprovação pelo interessado de não possuir meios e recursos 
para arcar com o pagamento das custas do processo. Embora a agravante esteja em processo 
falimentar a gratuidade apenas pode ser concedido às massas se comprovarem que dele 
necessitam, pois não se presume a sua hipossuficiência. De acordo com o Superior Tribunal 
de Justiça, tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela simples quebra o estado de 
miserabilidade jurídica, tanto mais que os benefícios de que pode gozar a "massa falida" já 
estão legal e expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência exatamente não 
da "precária" saúde financeira (passivo superior ao ativo), mas da própria "falta" ou "perda" 
dessa saúde financeira. (REsp 833.353/MG). Assim, a decisão que indeferiu o pedido de 
gratuidade de justiça deve ser mantida, com o recolhimento das custas do recurso de 
apelação, sob pena de deserção. CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso.
(0005688-41.2013.8.19.0079 - APELAÇÃO. Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA 
- Julgamento: 27/08/2020 - OITAVA CÂMARA CÍVEL)

 
Nesse sentido, em que pese o AJ ter aduzido que “o valor do passivo apurado até o momento da elaboração 
da lista de credores referente ao art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005 é o de R$ 271.910.316,11 (duzentos e setenta 
e um milhões, novecentos e dez mil, trezentos e dezesseis reais e onze centavos), sendo R$ 11.012.569,52 
(onze milhões, doze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) devidos apenas aos 
credores trabalhistas. Atualmente, a Massa Falida possui três contas judiciais vinculadas ao procedimento 
falimentar, sendo elas nº 2700113913555, 4500120386804 e 2900120185991 cujos saldos somaram o 
numerário de R$ 32.341.049,83 (trinta e dois milhões, trezentos e quarenta e um mil, quarenta e nove reais e 
oitenta e três centavos) para o final de agosto de 2021.” (ind. 20850), certo é também que ainda existem ativos 
a serem vendidos, valores a serem recebidos e alugueres a serem cobrados, e que sequer se iniciaram os 
pagamentos dos credores, motivo pelo qual, nesse momento, não se pode presumir com toda certeza a 
impossibilidade de custeio de taxas e custas pela falida, considerando que se trata de medida muito 
excepcional.
 
Assim, por ora, opina o Ministério Público pelo indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, ressalvando o 
Parquet a possiblidade futura de rever tal entendimento.
 
Ademais, considerando o posicionamento acima, o Ministério Público não se opõe ao pedido de liberação de 
valores no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) referente às 
custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 

Das impugnações à avaliação dos bens e ao Leilão – ind. 19651 e 19972.4. 

 
Acerca das impugnações, cabe consignar que, no despacho de ind. 20080, determinou o Juízo que o cartório 
certificasse quanto à tempestividade e o recolhimento de custas referente aos pedidos de anulação do ato.
 
Assim, certificou a Serventia, ind. 20140, que as impugnações foram opostas tempestivamente e não constava 
recolhimento de custas. Apesar disso, não houve complementação por parte dos requerentes e, passados 
meses desde então, permaneceram inertes os postulantes, sem adimplir com as custas que sobre si recaíam. 
Portanto, deve ser reconhecida a deserção para ambas as impugnações, razão por que não devem ser 
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conhecidas.
 
Ademais, no que tange ao petitório de ind. 19651, manejado pelos sócios da falida, cabe ressaltar, em atenção 
ao princípio da eventualidade, que não bastasse a ausência de recolhimento de custas, não houve a 
consignação do depósito caucionário, previsto no art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005.
 
Nessa linha, ainda que tais vícios formais não fossem suficientes para embasar a rejeição da impugnação, 
tem-se que a previsão de terceira praça com valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) está no art. 142, §3º-A da 
Lei 11.101/2005, que foi alterado pela Lei 14.112/2020, não havendo qualquer vício neste ponto, e que o laudo 
de avaliação de 2017, devidamente atualizado para 2021, não impugnado antes da publicação do edital do 
leilão, também é obstáculo à pretensão dos impugnantes, dada a preclusão.
 
Em relação à impugnação de ind. 19972, viu-se que, igualmente, além do não recolhimento de custas, o 
impugnante não realizou o depósito caucionário de que trata o art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005, e apresentou 
insurgência após a publicação do edital, incorrendo, pois, nos mesmos erros.
 
Além disso, impugnação apresentada é genérica e inespecífica, uma vez que não indica qual seria o valor de 
avaliação que entende correto, sendo certo que a petição deveria trazer oferta firme do impugnante, conforme 
prevê a lei de falência, bem como o depósito caucionário de 10% do valor.
 
Ante o exposto, tendo em vista a ocorrência de diversos equívocos formais e materiais pelos impugnantes, não 
devem ser conhecidas suas impugnações. No mérito, encampa o Ministério Público in totum a argumentação 
deduzida pelo AJ em ind. 20532, opinando o Parquet pelo desprovimento.
 

Outras considerações.5. 

 
No mais, ciente o Ministério Público dos relatórios mensais juntados aos autos pelo AJ referentes aos meses 
de junho a outubro de 2021.
 
Outrossim, em complementação às manifestações dos tópicos anteriores, não se opõe o Ministério Público aos 
requerimentos contidos nos itens (b) - que os imóveis remanescentes, avaliados conforme laudo de 
19336/19397, sejam colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 e 142 da 
Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) - que fosse nomeado 
o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo em vista o bom 
resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (g) - a intimação dos 
impugnantes-sócios para que apresentem, às suas expensas, no prazo máximo de 5 dias, novo laudo pericial 
de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 
2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o 
Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento BRAGA, em Cabo Frio; (h) - pela 
homologação das arrematações; e (i) - a desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando 
que os proponentes não apresentaram os valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem 
instrumento procuratório para que pudessem ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, 
estando a representação irregular, todos contidos na petição de ind. 20532.
 
Por fim, requer-se ainda a intimação do AJ para que se manifeste sobre ind. 20212, 20468, 20522, 20622, 
20700 e 20744.
 
 

 
Sabrina Carvalhal Vieira
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Nova Iguaçu, 08 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20976.20978. Aguarda o MP o cumprimento das determinações deste Ilmo. 
Juízo. 
No mais, considerando os pedidos de ind. 20468 (União) e 20622 (Município), bem como a manifestação do AJ 
sobre os mesmos no ind. 20908.20916, requer o MP a intimação dos entes públicos para ciência e, se o caso, 
apresentação dos documentos solicitados e novos cálculos. 
Por fim, quanto aos pedidos de ind. 20212, 20700 e 20744, sem oposição pelo MP, considerando as 
manifestações do AJ e a documentação acostada. 

Nova Iguaçu, 22 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Ciente o Ministério Público.

Nova Iguaçu, 30 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1
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*00112904420108190038*

 
EXMO. SR. JUIZ DA(O) 01ª VARA CÍVEL 
 
 
 
 
 
Recuperação Judicial nº 0011290-44.2010.8.19.0038 
Autor: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Réu: União (Fazenda Nacional)
 
 
 
 
A União (Fazenda Nacional) vem, por meio do(a) seu(sua) procurador(a) abaixo assinado(a),
expor fatos e argumentos para ao final requerer o que segue:
 
Apresenta-se o passivo tributário federal inscrito em Dívida Ativa da União para inclusão no
quadro geral de credores. ( doc. anexo). Os valores das inscrições são apresentados de forma
detalhada, discriminando principal, multa de mora, juros e encargo-legal.
 
Por fim, requer-se a restituição em dinheiro de R$ 54.674,58 referente às inscrições de imposto
de renda pessoa jurídica retido na fonte e não repassado ao Fisco pelos fundamentos abaixo.
 
A retenção na fonte é obrigação prevista em lei, que imputa à empresa a
responsabilidade pelo pagamento do tributo, conforme dispõe o artigo 45 do Código
Tributário Nacional:
 

Art. 45 – Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se
refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor,
a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proveitos tributáveis.
 
Parágrafo único – A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos
proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção
e recolhimento lhe caibam.
 

 
 
Nessa toada, a falida, que detinha a obrigação de repassar aos cofres públicos o tributo
em tela, encontrava-se na qualidade de fiel depositária do dinheiro arrecadado de
terceiros. Assim, ao violar a norma que obriga que esses valores sejam repassados à
União, e apoderar-se de um dinheiro que não lhe pertence, pratica tipificada como crime
(art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90, art. 168-A do Código Penal etc.) e que autoriza a restituição
em dinheiro na falência, conforme os arts. 51 da Lei nº 8.212/91 e 86 da Lei nº 11.101/85,
bem como a Súmula Nº 417/STF:
 

Art. 51. O crédito relativo a contribuições, cotas e respectivos adicionais ou
acréscimos de qualquer natureza arrecadados pelos órgãos competentes,
bem como a atualização monetária e os juros de mora, estão sujeitos, nos
processos de falência, concordata ou concurso de credores, às disposições
atinentes aos créditos da União, aos quais são equiparados.
 
Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS reivindicará os
valores descontados pela empresa de seus empregados e ainda não
recolhidos.
 
 
 
Art. 86. Proceder-se-á à restituição em dinheiro:
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I – se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição, hipótese
em que o requerente receberá o valor da avaliação do bem, ou, no caso de
ter ocorrido sua venda, o respectivo preço, em ambos os casos no valor
atualizado;
 
II – da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional,
decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, na forma
do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o
prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o
previsto nas normas específicas da autoridade competente;
 
III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na
hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme disposto no art.
136 desta Lei.
 
Parágrafo único. As restituições de que trata este artigo somente serão
efetuadas após o pagamento previsto no art. 151 desta Lei.
 
 
 
Súmula 417 do STF: Pode ser objeto de restituição, na falência, dinheiro em
poder do falido, recebido em nome de outrem, ou do qual, por lei ou
contrato, não tivesse ele a disponibilidade.
 

 
 
No presente caso, conforme comprovam os extratos em anexo, as inscrições em DAU 70
2 12 004349-27, 70 2 11 010242-91 e 70 2 18 003563-15 representam o não repasse e
consequente apropriação de valores atinentes a tributos retidos na fonte.     
 
Corroborando o raciocínio exposto, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou:
 
 
 

TRIBUTÁRIO. FALÊNCIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DA
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DESCONTADA DOS
EMPREGADOS E NÃO REPASSADA AO INSS.
 
CABIMENTO. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO VIOLADO
QUE NÃO CONTÊM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O JUÍZO
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO.
 
SÚMULA 284/STF. NÃO SUJEIÇÃO À ORDEM DE PREFERÊNCIA
DA LEI DE FALÊNCIAS. JUROS DE MORA SUJEITOS AO
C O N C U R S O  D E  C R E D O R E S .  R E C U R S O  E S P E C I A L
PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. Não pode ser conhecido o recurso especial pela alínea a se o
dispositivo apontado como violado não contém comando capaz de
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por
analogia, a orientação posta na Súmula 284/STF.
 
2. A 1ª Seção desta Corte consolidou, há muito, entendimento no
sentido de que "as contribuições previdenciárias descontadas dos
salários dos empregados, pelo falido, e não repassadas aos cofres
previdenciários, devem ser restituídas antes do pagamento de
qualquer crédito, ainda que trabalhista, posto que a quantia relativa às
referidas contribuições, por motivos óbvios, não integram o patrimônio
do falido" (Precedentes: REsp 666351/SP, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ
de 15.09.2005; REsp 729516/SP, 2ª Turma, Min. Francisco Peçanha
Martins, DJ de 06.12.2005; REsp 631658/RS, 1ª Turma, Francisco
Falcão, DJ de 18.10.2005; REsp 686122/RS, 1ª Turma, Min. Luiz Fux,
DJ de 08.11.2005).
 
3. Os juros de mora, por não decorrerem de obrigação de terceiro,
mas do inadimplemento do dever de repassar à autarquia as
contribuições previdenciárias anteriormente descontadas dos salários
dos empregados, não se submetem ao regime da restituição,
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"cabendo ao responsável tributário, a massa falida, o encargo
financeiro referente aos juros moratórios derivados de seu
inadimplemento no prazo oportuno, revela-se inaplicável o regime das
restituições, devendo o referido crédito sujeitar-se ao concurso de
credores" (REsp 769174/RS, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de
15.12.2005).
 
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
 
(REsp 780.971/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2007, DJ 21/06/2007, p. 282)
 

 
 
 
 
Em face do exposto, a Fazenda Nacional requer a restituição dos valores retidos
(descontados) na fonte pela falida e que não foram repassados (recolhidos) à Fazenda
Nacional, na forma dos cálculos em anexo.
  
Nova Iguaçu, 6 de junho de 2019.
 
 
 
 

CARLOS FERNANDO DE ALMEIDA DIAS E SOUZA 
Procurador(a) da Fazenda Nacional

 





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

7ª Vara Cível de Nova Iguaçu 

 

 

     MM. Dr. Juiz, 

 

Despacho de ind. 13.887/13.888 e 13.959:  

Ciente o Ministério Público do Relatório de Atividades de ind. 

13043/13057 e da minuta de Edital de Leilão dos imóveis já avaliados de 

ind. 13.667/13.670, ambos juntados pelo AI. 

Ciente também dos relatórios mensais que sobrevieram ao 

acima mencionado. 

Isto posto, não se opõe o Ministério Público ao requerimento 

de alienação de tais bens avaliados, conforme item “a” do capítulo 10 da 

petição de ind. 12.997/13.010.  

Não se opõe, outrossim, aos requerimentos constantes nos 

itens “d”, “e”, “f” e “g” da manifestação acima referida.  

Em relação ao requerimento “b”, esse MM. Juízo, no 

despacho de ind. 13.959, já decidiu por indeferi-lo, em razão da 

onerosidade desnecessária que seria impingida à falida. 

Neste contexto, no que tange ao pedido constante em “c”, 

que também representaria custos à falida, reitera o Ministério Público as 

razões lançadas na promoção de ind. 12.202, item 3, e opina pelo 

indeferimento de contratação de contador e advogado como auxiliares do 

AI. 







 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

Requer ainda o Parquet seja certificado, pela serventia, 

quanto ao julgamento do Agravo de Instrumento 0070219-

72.2019.8.19.000 (ind. 14.185/14.188) 

No mais, pela intimação do AI acerca dos requerimentos de 

ind. 14.176, 14.216 e 14.219 e sobre as certidões negativas de ind. 

14.222, 14.227 14.232. 

 

Nova Iguaçu, 29 de janeiro de 2019. 

 
DANIELA CARAVANA CUNHA VAIMBERG 

Promotora de Justiça 
Mat. 2514 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA/RJ 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

Trata-se de processo de recuperação judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, convolada em falência em 27/08/2018, 

conforme decisão de fls. 11.827/11.835, mantida por acórdão proferido no Agravo de 

Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000. 

A indisponibilidade dos bens dos sócios foi reformada nos autos do 

Agravo de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e, nos Embargos de Declaração 

no Agravo de Instrumento nº 0070185-97.2019.8.19.0000, foi determinada a exclusão da 

da decisão de primeira instância da parte que decretou a nulidade dos contratos celebrados 

pelos agravantes e a empresa recuperanda, assim como a determinação de devolução dos 

valores já pagos.  

A última manifestação do Parquet nestes autos ocorreu à fl. 16.412. 

 

- I -  

À fl. 16.412, o Parquet apreciou requerimento do AÇOUGUE TITITI, 

locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 

desconto no aluguel (fl. 16326), tendo o administrador judicial concordado com a 

diminuição (fls. 16321/16323). Nesta promoção, requereu a juntada de elementos 

comprobatórios da aquisição dos equipamentos de proteção para uso dos 

funcionários e a queda no faturamento da sociedade e o esclarecimento sobre o 

percentual que se desejava reduzir, o que foi deferido por este d. juízo (fl. 16414). 

O requerimento constou no relatório do administrador judicial de abril 

(fl. 16.527) e no de maio, onde foi informado que o locatário já foi informado das 

exigências ministeriais, não as atendendo até o presente momento (fl. 17.261). 
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Deste modo, deve-se aguardar a apresentação dos documentos 

requeridos para deliberar sobre o valor locatício. 

 

- II -  

À fl. 16.416, consta certidão que retificou a alínea "a" do item 1 da 

certidão de fl. 16.351 e remeteu à conclusão para apreciação da petição de fls. 

12.997/13.010. Trata-se de requerimento do administrador judicial, já tendo sido 

apreciado pelo Ministério Público na promoção de fls. 14.246/14.247. 

 

- III -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de abril de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 16.523/16.530. 

 

- IV -  

Às fls. 17.184/17.185, o administrador judicial informa que juntou aos 

autos a relação de credores, nos termos do artigo 99, parágrafo único da lei nº 

11.101/2005 e que anexou, ainda, minuta de Edital de relação de credores para que fosse 

publicado pela serventia, se fosse o caso. Além disso, requer autorização para 

realização do primeiro rateio dos valores existentes em conta, nos termos dos artigos 

83 e 84 da lei nº 11.101/2005. No relatório de maio, informou a juntada da relação dos 

credores (fl. 17.263). 

Este requerimento, s.m.j., já foi deduzido na petição de fl. 14.942, tendo 

o Ministério Público se manifestado favoravelmente ao início do pagamento dos credores, 

conforme promoção de fl. 16.347. 

Contudo, requer que a falida e os interessados se manifestem. 

 

- V -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.257/17.265. 
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- VI -  

À fl. 17.267, o SINDICATO DOS TRABALHADORES DE NOVA 

IGUAÇU E REGIÃO informou que foram feitas juntadas de diversos documentos 

(certidões de crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª Varas, 

que não haviam sido juntadas a estes autos.  

Deste modo, requer o Ministério Público que o administrador judicial 

se manifeste sobre os fatos, apontando se os créditos já constam na relação de credores 

da massa. Após, requer nova vista.  

 

- VII -  

Às fls. 17.286/17.288, ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE 

ALIMENTOS LTDA, sociedade locatária de imóvel da massa falida vem aos autos 

informar seu desejo pelo exercício da preferência na sua aquisição quando de realização 

do ativo. Diante de tais fatos, requer a prorrogação do contrato de locação.   

Sem prejuízo da manifestação do administrador judicial, deve-se 

considerar que a pretensão da locatária encontra obstáculo na previsão do artigo 114, 

§1º da lei nº 11.101/2005: “O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de 

preferência na compra e não pode importar disposição total ou parcial dos bens.” Tal se 

dá porque o contrato de locação deve se manter em favor da massa, sem que gere direito 

de preferência ao locatário do bem.  

 

- VIII -  

Às fls. 17.292/17.298, o administrador judicial presta os 

esclarecimentos requeridos pela MM. Juíza em despacho de fl. 17.236: 

 

Face ao questionamento suscitado às fls. 16519/16520, o decisum 
de fls. 16.382, item 5, se refere ao cálculo apresentado às fls. 
14967 na verdade, devendo ser considerado o decisum de fls. 454 
- que corresponde às fls. 446 do processo físico - onde foi fixada 
a remuneração do AI, bem como face à todos os mandados de 
pagamento já expedidos em seu favor. 
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Verifica-se que a lista de credores apresentada às fls. 14.943/14.967, 

mostra, nos créditos extraconcursais, o valor de R$ 636.979,12 para o administrador 

judicial. 

À fl. 454 (fl. 446 dos autos físicos), consta informação de que a 

remuneração devida ao administrador judicial seria de “3% sobre os valores devidos aos 

credores, a ser pago em 24 parcelas”, decisão proferida quando o presente feito ainda 

versava sobre recuperação judicial. 

Contudo, s.m.j., a referência para a remuneração do administrador 

judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em falência (fls. 

11.827/11.835), sendo certo que, nesta, não obstante o magistrado tenha mantido o 

percentual de 3%, a base de cálculo está um pouco confusa. Diz-se que o valor incidiria 

sobre o passivo e, posteriormente, apenas sobre o ativo, devendo ser esclarecido por este 

d. juízo qual a base de cálculo aplicável, mormente considerando que ambas podem ser 

arbitradas, nos termos do artigo 24, §1º da lei nº 11.101/2005.  

Em todo caso, não há dúvida que o valor se definiu “ao valor presente”, 

ou seja, da data da decretação da quebra, em 27/08/2018. Ao que se lê, há, inclusive, 

vedação ao pagamento “até que sejam realizados os pagamentos dos créditos 

trabalhistas”, fato que, s.m.j. ainda não ocorreu. 

Analisando os acórdãos referentes aos recursos interpostos da decisão 

que decretou a falência (Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000; Agravo 

de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e Embargos de Declaração no Agravo de 

Instrumento nº 0070185- 97.2019.8.19.0000), não consta qualquer alteração deste ponto 

da decisão, o que nos leva a crer que ainda está em vigor. 

Deste modo, requer que o d. juízo esclareça a base aplicável. Após, ao 

administrador judicial para apresentar o “valor presente” quando da decretação da 

falência. 

 

 

- IX -  
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Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.338/17.372. 

Quanto ao não pagamento dos aluguéis por parte do Mercado TITITI, 

mister que a falida e o administrador judicial se pronunciem sobre as medidas judiciais 

ou extrajudiciais para evitar a perda de recursos para a massa. 

 

- X -  

À fl. 17.377, FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. reitera petição de 

fl. 16.310, em que apresentou o andamento processual da habilitação de crédito (0037407-

04.2012.8.19.0038) alegando impossibilidade de trazer a certidão de trânsito em julgado. 

À fl. 15.649, a sociedade havia requerido habilitação do crédito, no 

valor de R$ 42.752,50, tendo este d. juízo requerido a juntada da certidão do trânsito em 

julgado do processo.  

No item 9 do despacho de fl. 16.307, no entanto, apontou que a 

habilitação deve vir pela via própria. Requer o Parquet a manifestação do 

administrador judicial a respeito. 

 

Nova Iguaçu, 30 de julho de 2020. 

 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU - MESQUITA/RJ 

 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

O administrador judicial entrou em contato com esta Promotoria por 

telefone, apontando a existência de requerimento de urgência nos presentes autos (fls. 

17460/17462). 

Ao compulsar o requerimento, verifica-se que foi constatado 

vazamento na sala 201, localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu, onde 

estão armazenados mobiliários e documentos contábeis, fiscais e de departamento pessoal 

pertencentes à Massa Falida. Aponta que há necessidade de modificação para local 

adequado, transportando-se para o segundo andar do imóvel localizado na Rua João 

Venâncio de Figueiredo, 26, cujo primeiro andar está locado para os Supermercados Real 

do Éden. 

Deste modo, urgente a questão, não se opondo o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ao requerimento do administrador 

judicial, de modo a preservar os bens e documentos da massa falida. 

Após decisão autorizativa, por nova abertura de vista para manifestação 

quanto aos demais documentos juntados posteriormente à promoção de fls. 17383/17387. 

 

 

Nova Iguaçu, 27 de agosto de 2020. 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

Juízo de Direito da Vara Cível de Mesquita 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

  

MM. Dr. Juiz, 

 

1- Ciente da r. decisão de fls. 17599/17601; 

2- Quanto ao item 3 (Fls. 16310), verifica-se que, nos termos do 

determinado no Despacho de fls. 16307, a habilitação deve vir por via 

própria. 

3- Quanto ao item 5 (fls. 17184/85), o MP já se manifestou às fls. 

1.6347 pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ 

às fls. 14.892; fls. 16314 e reiterado às fls. 17184/85. Reitera-se a 

promoção ministerial. 

4-  Quanto ao item 7 (fls. 17383/90), assim se manifesta o Parquet: 

4.1 - Diante da certidão de fls. 1.7670 de que o locatário, 

MERCADO TI TI TI DOIS VILA DE CAVA - EIRELI – ME 

deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, não 

atendendo à promoção ministerial de fls. 16414, manifesta-se o MP 

pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis. Aguarda o MP 

resposta do AJ sobre as medidas tomadas quanto ao atraso noticiado 

no pagamento. 
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4.2 – Requereu o MP manifestação do Administrador Judicial sobre 

o pleito de fl. 17.267, em que o SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO informou 

que foram feitas juntadas de diversos documentos (certidões de 

crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª 

Varas, que não haviam sido juntadas a estes autos, apontando se os 

créditos já constam na relação de credores da massa.  

Às fls. 17538, o AJ alega que “o rol de id. 14941/14967 é de 

responsabilidade dos falidos, com os créditos reconhecidos por eles 

no momento da falência.” Requer-se, assim, a intimação do falido 

para se manifestar sobre o alegado pelo referido Sindicato e pelo AJ 

às fls. 17538. 

4.3 - No item 9 do despacho de fl. 16307, foi determinado que a 

habilitação de crédito da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 

deve vir pela via própria. Manifesta-se o MP pelo cumprimento do 

despacho. 

5. Quanto ao item 11, o Ministério Público manifesta sua ciência do 

Relatório de Atividades de fls. 17499/17515. 

6. Quanto ao item 12 (fls. 17517), verifica-se que o requerimento de fl. 

17433, de que o AJ atualize os créditos pendentes nos autos distribuídos 

por dependência, já foi apreciado na r. Decisão, que o indeferiu. Ademais, 

quanto à insurgência à relação de credores, aguarda-se o cumprimento do 

item 4.2 acima. 
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7. Quanto ao item 13 (fls. 17520/23) – Requer o MP a manifestação do AJ 

sobre o requerimento.  

8. Quanto aos itens 14 e 17, o MP toma ciência da decisão quanto à base de 

cálculo da remuneração devida ao AJ e aguarda que o AJ apresente 

corretamente os valores ainda devidos e que se manifeste sobre fls. 

17595/96. 

 

 

Nova Iguaçu, 30 de outubro de 2020 

 

 

 
 

MARIANA TRINO DE MEDEIROS 

Promotora de Justiça - Mat. Nº 7033 

MARIANA TRINO DE 

MEDEIROS:0145090

3703

Assinado de forma digital por 

MARIANA TRINO DE 

MEDEIROS:01450903703 
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-03'00'





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz, 
1 - ind. 18821 e seguintes: requer o MP a intimação do AJ para ciência expressa e, se o caso, manifestação. 
Após, dirá o MP. 
2- ind. 18920 - ciente o MP da inclusão do crédito. 
3 - ind. 18882 e 19007 - ciente o MP dos relatórios apresentados. 
4 - ind. 18943 e ind. 19021: requer o MP a intimação do AJ para ciência e manifestação.
No mais, ciente o MP da decisão de ind. 19017/19018. 
 
 

Nova Iguaçu, 26 de junho de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Ciente o MP da manifestação do A.J de ind. 19518/19526.
Não se opõe o Parquet ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII.

Nova Iguaçu, 19 de julho de 2021.

FERNANDO RIBEIRO DE ABREU
Promotor(a) de Justiça

Mat. 5804
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1







2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Manifesta o MP pela abertura de vista a todas as partes e interessados acerca do acrescido, para, após, se 
manifestar o MP na forma do art. 179, I do CPC.

Nova Iguaçu, 14 de setembro de 2021.

ALEXEY KOLOUBOFF
Promotor(a) de Justiça

Mat. 4344

1 / 1







2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038

5ª Vara Cível de Nova Iguaçu

 
 
MM. Dr. Juiz,
 
Trata-se do processo de falência
 
Inicial de Recuperação Judicial requerida pela sociedade empresária Supermercados Alto da Posse Ltda., 
atualmente falida, ind. 01.
 
Decisão que deferiu o processamento da Recuperação Judicial pleiteada e nomeio o Administrador Judicial em 
04/03/2010, fls. 442/443 no ind. 449.
Plano de Recuperação Judicial, fls. 1310/1362 no ind. 801.
 
Relação de credores da recuperação, fls. 2013/2122 no ind. 1058.
 
Decisão de recebimento do plano de recuperação em 10/06/2010, fl. 2157 no ind. 1102.
 
Retificação da relação de credores, fls. 2538/2555 no ind. 1375.
 
Ata da Assembleia Geral de Credores, fl. 3496 no ind. 2369 e fl. 3516 no ind. 2323.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 3650/3651 no ind. 2475, requerendo a decretação da falência.
 
Sentença que aprovou o plano de recuperação judicial e concedeu a recuperação à sociedade requerente em 
06/06/2011, fls. 3651/3660 no ind. 2475.
 
RGI’s dos imóveis a serem alienados, fls. 4076/4089 no ind. 2989.
 
Pedido da recuperada para alimentação dos imóveis 4978/4979 no ind. 3936.
 
Quadro Geral de Credores, fls. 4577/4592 no ind. 3490.
 
Decisão que homologou o Quadro Geral de Credores, fl. 4960 no ind. 3936.
 
Novas cópias de RGI’s, fls. 5548/5568 no ind. 4625.
 
Manifestação AJ a respeito da alienação pretendida, fls. 5572/5573 ind. 4657.
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Decisão que autorizou a venda direta 5591 no ind. 4689.
 
Decisão que, em complementação à anterior, determinou a avaliação judicial dos imóveis, fls. 6047 no ind. 
5185.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 6572/6580 no ind. 5792, na qual consta síntese do processado nos 
autos e requerimento para que o AJ prestasse relatório acerca do cumprimento do plano, sob pena de 
desobediência; para o afastamento compulsório do devedor e de seus administradores pela prática de faltas 
graves; para que fossem suspensos levantamentos de valores da conta judicial e suspensão de quaisquer 
outras movimentações que envolvessem receitas, inclusive a alienação dos imóveis.
 
Decisão que acatou os pleitos ministeriais, fls. 6581/6582 no ind. 5792.
 
Ata de audiência especial, fls.6787/6788 no ind. 6033, ocasião em que se determinou a revisão das despesas 
e elaboração de estudos para pagamento ao fisco e credores trabalhistas, além de remessa ao avaliador 
judicial.
 
Laudo de Avaliação, fls. 6797/6802 no ind. 6033.
 
Ata de audiência na qual se determinou o leilão dos imóveis, fls. 7002/7003 no ind. 6247.
 
Manifestação do AJ sobre retirada de imóveis do leilão por desatualização de documentos, o que foi acatado 
pelo Juízo, fls. 7389/7391 no ind. ind. 6678.
 
Autos de arrematação, fls. 7392/7397 no ind. 6678.
 
Laudo de avaliação, fl. 7445/7446 no ind. 6710.
 
Manifestação do AJ, na qual consta impugnação ao laudo de avaliação fls. 7507/7512 no ind. 6018.
 
Promoção do Ministério às fls. 8128/8152 no ind. 7454, com relatório dos autos e manifestação no sentido de 
que, embora passados 03 anos da aprovação do plano de recuperação, ainda não havia ocorrido o início do 
pagamento nele previsto, sequer dos credores trabalhistas, motivo pelo qual pugnou pela decretação da 
falência da recuperanda.
 
O AJ concordou com o Parquet, opinando pela falência, além de ter retificado o quadro geral de credores, fl. 
8416 no ind. 7739.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8718/8720.
 
Laudo de avaliação de imóveis confeccionado pela recuperanda, fls. 8730/8759 no ind. 8070.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 8760/8775, pugnando novamente pela convolação da recuperação em 
falência pela inexequibilidade do plano de recuperação e pouco empenho da recuperanda, além de 
requerimento de outras providências.
 
Nova manifestação do AJ aquiescendo com a decretação da falência ou, alternativamente, requerendo nova 
Assembleia Geral de Credores, bem como pontuando outras questões suscitadas pelo Parquet, fls. 8776/8783 
no ind. 8102.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8972/8973 no ind. 8166.
 
Decisão que deixou de decretar a falência e determinou o prosseguimento da recuperação, fls. 8835/8836 no 
ind. 8166.
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Promoção do Ministério às fls. 8972/8973 no ind. 8324 e às fls. 9129/9130 no ind. 8474.
 
Ata de leilão negativo, fls. 9178 no ind. 8541.
 
Impugnação à hasta pública por terceiro interessado, fls. 9290/9292 no ind. 8622.
 
Assentada de audiência de instrução e julgamento, em que se decidiu que seria apresentado aditivo ao plano 
de recuperação judicial e foram traçadas diretrizes para possibilitar o pagamento dos credores, fls. 
10236/10237 no ind. 9679.
 
Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, acompanhado de nova avaliação dos imóveis a serem leiloados, 
ind. 10261.
 
Pedido de decretação de falência pela União, tendo em vista que, desde o recebimento e processamento da 
recuperação, em 2011, nenhum credor foi pago, ind. 10701.
 
Ata de nova Assembleia Geral de Credores fls. 11137/11139 no ind. 11125.
 
Manifestação do AJ às fls. 11582/11594 no ind. 11552, onde consta síntese do quadro gral de credores.
 
Inconstância na digitalização em ind. 11806, estando ausentes as fls. 12176/1207, sendo possível apreender, 
ainda sim, novo pedido de decretação de falência pela União.
 
Sentença que convolou a recuperação judicial em falência em 27/08/2018, fls. 11827/11835 no ind. 11807.
 
Quadro de Geral de Credores atualizado, Relatório de 
Arrecadação Parcial dos Imóveis com RGI’s e Relação de Imóveis Leiloados, ind. 11838, 11868, 11898, 11928 
e 11958.
 
Em ind. 12079, o AJ prestou informações ao Juízo e requereu o leilão do imóvel localizado em Santo Rita 
(galpão), em razão da rescisão do contrato de aluguel; a contratação de auxiliar para as demandas trabalhistas 
e a autorização para o primeiro rateio a contemplar os 741 credores trabalhistas.
 
RGI do imóvel localizado à Rua Oscar Bueno, n. 01, com averbação de indisponibilidade ind. 12174.
 
Promoção ministerial, ind. 12202.
 
Ofício do Detran com lista dos veículos em nome da falida, ind. 12779.
Sentença que negou os embargos de declaração interpostos pela falida, bem como a contratação de auxiliar 
ao AJ, e determinou a avaliação dos imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido, ind. 12805.
 
Em ind. 12997, o AJ requereu fosse deferido o pedido de alienação dos imóveis já avaliados localizados em 
Miguel Couto, Cabuçu e Vila de Cava por hasta pública, com a intimação prévia dos locatários; a avaliação e 
posterior alienação por meio de leilão do imóvel localizado na Estrada de Adrianópolis, nº 2714, Santa Rita, 
Nova Iguaçu, cujo contrato de aluguel foi encerrado; o deferimento o pedido de contratação de auxiliar à 
atividade do administrador judicial; a intimação da Falida; o deferimento da proposta de primeiro rateio 
anexada, a ser realizada utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, reservados os valores para 
pagamento dos créditos extraconcursais; fosse deferido o pedido de autorização do juízo para a manutenção 
do pagamento das despesas essenciais intercorrentes da falência com os valores recebidos dos alugueis dos 
imóveis; e  a manutenção do desconto requerido pela locatária no contrato de locação do imóvel de Vila de 
Cava.
 
Minuta do edital de leilão dos imóveis já avaliados, ind. 13667.
 
Recurso de Apelação de terceiros prejudicados interposto por Masp Assessoria Técnica em Operações, 
Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda. contra a r. sentença que convolou a 
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recuperação judicial em falência e, consequentemente, decretou a nulidade de todos os contratos de 
consultoria celebrados pela falida, determinando a suspensão de todos os pagamentos e a devolução de todos 
os valores pagos, ind. 13820.
 
Cópia de Agravo de Instrumento manejado pelos sócios da Falida com o intuito de anular a decretação da 
falência, ind. 13860.
 
Decisão que determinou fosse certificado quanto à eventual impugnação tempestiva da avaliação dos imóveis 
realizada em 2018 e fossem avaliados os imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido e que manteve 
a sentença atacada, ind. 13887.
 
Em ind. 13910, o AJ requereu: a) a intimação do Falido para que trouxesse aos autos a relação nominal dos 
credores, nos termos do artigo 99, III da Lei 11.101/05, considerando a sentença que negou provimento aos 
embargos; b) o levantamento dos valores remanescentes referentes aos seus honorários; c) a alienação dos 
imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em 
Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, com a 
devida intimação prévia dos locatários, em cumprimento ao artigo 27 da Lei 8.245/91; d) a nomeação de 
avaliador para o Galpão Santa Rita (Estrada Adrianópolis, nº 2.714, Santa Rita, Nova Iguaçu), imóvel 
desocupado pela locatária Multiplique, em cumprimento ao determinado pela sentença de fls. 12.805; e) a 
autorização para que seja realizado o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 
11.101/05, qual seja, com os créditos extraconcursais (excetuados os que não foram comprovados nos autos) 
sendo pagos com precedência sobre os arrolados no artigo 83, cuja classe I receberia quitação de 82,32% do 
total.
 
Em ind. 13957, Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria 
e Projetos Ltda. noticiam a desistência do recurso de apelação por eles interposto.
O AJ, em ind. 13795, juntou cópias das certidões de RGI de todos os imóveis a serem avaliados.
 
Promoção do Ministério Público no ind. 14246, em que o Parquet não se opôs ao pedido de alienação dos 
imóveis já avaliados (item “a” de ind. 12997), nem aos itens “d”, “e”, “f” e “g” da mesma manifestação, neles 
incluído o deferimento da proposta de primeiro (item “e”), e se opôs ao pedido de contratação de auxiliares.
 
Em ind. 14941, o AJ juntou a lista de credores atualizada entregue pelos falidos e requereu a autorização para 
realizar o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
Em ind. 14982, os sócios da Falida aduziram que estavam cientes da petição de fls. 14941/14942, e que, nos 
termos da Lei, concordavam com o início do pagamento dos credores requerido pelo Administrador Judicial.
 
Em ind. 16314, o AJ requereu: (a) expedição de ofícios aos cartórios de registos de imóveis competentes para 
que emitissem as devidas certidões de ônus reais e aos respectivos Municípios para que fornecessem os 
espelhos de IPTU do ano em exercício de todos os imóveis a serem avaliados, arrolados na tabela 
apresentada; (b) ou o levantamento das contas judiciais dos valores necessários pra arcar com as custas 
cartorárias para expedição das certidões de ônus reais dos sete imóveis; (c) fosse apreciado com urgência o 
pedido de Açougue Tititi, locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 
redução do aluguel em percentual a ser estipulado pelo Juízo, levando em conta a situação econômica do país 
em meio à pandemia provocada pelo COVID-19, e (d) A autorização para que seja realizado o primeiro rateio 
entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
O Ministério Público, ind. 16347, não se opôs à expedição de carta de arrematação, considerando o que 
constava às fls. 8840/8845, e pugnou pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ às 
fls. 14.892.
 
Novo promoção ministerial em ind. 16412, na qual o Parquet, quanto ao pedido de redução do aluguel, na 
forma do ind. 16.326, requereu, por cautela, fosse indicado pelo locatário o percentual que desejava reduzir, 
bem como sejam juntados documentos que demonstrem a aquisição dos equipamentos de proteção para uso 
dos funcionários e a queda no faturamento da sociedade.
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Em ind. 17184, o AJ novamente requereu fosse autorizada a realização do primeiro rateio entre os credores, 
nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05 e juntou a minuta de Edital de Relação de Credores elaborada 
pela falida, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 99 da lei 11.101/2005, para, em querendo, 
ser usada pela Serventia, caso houvesse deferimento do pedido.
 
Manifestação de intenção de exercício do direito de preferência na compra do imóvel localizado à Avenida Av. 
Abílio August Távora, nº 10.000, Cabuçu, Nova Iguaçu, pela locatária Atlas de Iguaçu Distribuidora de 
Alimentos Ltda., ind. 17286.
 
Esclarecimentos do AJ acerca de seus honorários, ind. 17292.
 
Em ind. 17383, o Ministério Público esclareceu que aguardaria a apresentação dos documentos requeridos 
para deliberar sobre a diminuição do valor locatício requerido pelo Açougue Tititi; que já havia se manifestado 
favoravelmente na promoção de fls. 14.246/14.247 e 16347 sobre a venda dos imóveis e início do pagamento 
do rateio aos credores; que o exercício da preferência pela Atlas de Iguaçu Distribuidora de Alimentos Ltda na 
aquisição do imóvel locado encontra obstáculo na previsão do artigo 114, §1º da lei nº 11.101/2005; que a 
referência para a remuneração do administrador judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em 
falência (fls. 11.827/11.835), devendo ser esclarecido pelo d. juízo qual a base de cálculo aplicável (ativos ou o 
passivo), e que havia vedação ao pagamento dos honorários até que fossem realizados os pagamentos dos 
créditos trabalhistas, fato que ainda não ocorreu.
 
Acórdão exarado nos autos do Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000, o qual negou 
provimento ao recurso, ind. 17396.
 
Em ind. 17453, consta acórdão prolatado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento Nº 
0070185- 97.2019.8.19.0000, sendo embargantes Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen 
Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda., no qual se acolherem os embargos para, eliminando a 
contradição constatada, excluir da decisão de primeira instância a parte que decretou a nulidade dos contratos 
celebrados pelos agravantes, assim como a determinação de devolução dos valores já pagos pelos serviços 
prestados e, em consequência, dar provimento ao agravo de instrumento interposto.
 
O AJ, no ind. 17460, noticiou a ocorrência de vazamentos na sala onde estavam armazenados os documentos 
da falida e requereu autorização para o desembolso de R$ 800,00 (oitocentos reais) para arcar com o frete dos 
bens em risco de perecerem, bem como autorização para que sejam entregues as chaves da sala 201, 
localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu para sua respectiva proprietária; pedidos com os quais 
concordou o Ministério Público, ind. 17467.
 
Despacho em ind. 17469, deferindo o pedido supra.
 
Em ind. 17535, o AJ informou que o Açougue Tititi não forneceu os documentos outrora solicitados; desistiu do 
pedido de intimação dos locatários, respeitando as diretrizes da lei falimentar, e reiterou o pedido de alienação 
dos bens já avaliados, havendo a publicação do Edital (cuja minuta encontra-se em id. 13668); disse que o rol 
de id. 14941/14967 acerca da relação geral dos credores é de responsabilidade dos falidos, com os créditos 
reconhecidos por eles no momento da falência; teceu considerações sobre sua remuneração; e pediu fosse 
realizado, com urgência, rateio dos valores existentes em conta, na forma apresentada anexo, seguindo as 
estipulações da Lei 11.101/05.
 
Despacho, ind. 17599, em que houve a fixação do parâmetro para remuneração do AJ.
 
Edital com a relação de credores, ind. 17642.
 
Em ind. 18370, o Ministério Público, dentre outros, opinou pelo início do pagamento dos credores, conforme já 
manifestado às fls. 1.6347, 14.892, 16314 e reiterado às fls. 17184/85; considerando que o Açougue Tititi 
deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis; 
pela intimação do falido para se manifestar sobre o alegado pelo AJ às fls. 17538 em relação ao quadro de 
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credores; pela intimação do AJ sobre o requerimento constante no item 13 de fls. 17520/23, para que 
apresentasse corretamente os valores ainda devidos e para que se manifestasse sobre fls. 17595/96.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18428 e 18437.
 
Em ind. 18475, o AJ requereu o recolhimento ao final das custas de publicação de atos, nos moldes da decisão 
de fls. 450, e a publicação com urgência do Edital de id. 17642.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18526 e 18529.
 
Na manifestação de ind. 18659, o AJ: (i) requereu intimação do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Região para, em discordando do Edital do art. 99, §1, quando da sua publicação, buscasse as 
vias próprias para perseguir os créditos; (ii) requereu a intimação do locatário Açougue Tititi, no endereço do 
imóvel locado, qual seja, Rua Helena, n. 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu - RJ, para que comprovasse o 
pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (iii) requereu a expedição de ofício ao Banco 
do Brasil para que forneça os extratos desde o mês agosto de 2020 das contas nº 2700113913555 e nº 
4500120386804 da Massa Falida; (iv) informou que o crédito em nome da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. 
encontrava-se regularmente arrolado na lista de credores da classe VI, no valor de R$ 42.894,00 (quarenta e 
dois mil e oitocentos e noventa e quatro reais); (v) reiterou o pedido de publicação do Edital de id. 17642, como 
já deferido em despacho de id. 18639, com a máxima urgência, para que possa ser realizado rateio; (vi) 
reiterou o requerimento de autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 
84 da Lei 11.101/05 após a publicação do Edital; (vii) requereu a intimação do Estado do Rio de Janeiro, União 
e Município de Nova Iguaçu para liquidar seus créditos, através do rito próprio de execução fiscal ou pelo 
processamento da habilitação; (viii) requereu o cumprimento da decisão de id. 18639 que determinou a 
renovação da requisição aos cartórios indicados no ofício de id. 18605; (ix) requereu a renovação das 
diligências referentes às certidões de ids. 14207 e 14210, uma vez que os endereços informados estão 
corretos, não havendo qualquer vício de informação que impeçam o OJA de encontrar os logradouros; (x) 
requereu, diante da concordância do Ministério Público já manifestada em id. 14246, fosse realizada com 
urgência a alienação por meio de pregão dos imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada 
Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em 
Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410.
 
Despacho, ind. 18683.
 
Promoção ministerial, ind. 18793.
 
Pedido de expedição de carta de arrematação, ind. 18803.
 
Impugnação à Relação de Credores apresentado em edital pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões, ind. 18821.
 
 O AJ, ind. 18826, manifestou pelo não acolhimento da impugnação formulada por Cláudio Francisco dos 
Santos, em 03/02/2017, referente ao leilão do imóvel da Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, e concordou 
com a expedição das cartas de arrematação dos imóveis localizados na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, 
e da Rua Olanda, n. 21, ambos em Jardim da Posse, Nova Iguaçu, RJ, em favor do Supermercado Real de 
Eden LTDA.
 
Nova manifestação do AJ em ind. 18920, em que requereu: (i) a intimação do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Nova Iguaçu e Região para informar que o crédito de Adriana de Alvarenga Correa Soares seria 
incluído no próximo rol de credores da Massa Falida; (ii) a autorização para apresentação de laudo de 
avaliação, sem custo, produzido pela empresa A.R. Experts; (iii) a intimação do Município de Nova Iguaçu 
informando que os créditos serão devidamente anotados no próximo rol de credores da Massa Falida; (iv) a 
intimação do locatário Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua 
Japoara, n 54 – Loja B, Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por 
Oficial de Justiça, dos fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de 
Moura, n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que 
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venham aos autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em 
diante; (v) novamente a intimação do Banco do Brasil, para que forneça os extratos desde o mês agosto de 
2020 das contas nº 2700113913555 e nº4500120386804 da Massa Falida, em caráter de urgência; (vi) o 
recolhimento de custas para os atos dos pedidos IV e V seja feito ao final do processo ou então que autorize o 
Juízo que os valores sejam retirados das contas Judiciais da Massa Falida; (vii) novamente o pedido de 
autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05, com a 
devida reserva de créditos controversos; (viii) novamente a alienação dos imóveis já avaliados, considerando 
que já houve concordância do Ministério Público em id. 14246 e a publicação do Edital anexo, com valores 
atualizados, com urgência, a fim de que seja evitado o perdimento destes imóveis.
 
Ônus Reais de imóveis da Falida, ind. 18950 e 18952.
 
Despacho, ind. 19017, que, dentre outros, quanto ao pedido de alienação dos imóveis constantes no rol do 
item a, capítulo 10, da petição de fls. 12997, tendo em vista o cumprimento de todas as formalidades previstas 
em lei, acolheu o parecer ministerial de fls. 14246 e defiriu a alienação dos imóveis mencionados já avaliados; 
rejeitou a impugnação ao leilão outrora realizado e determinou a expedição carta de arrematação e mandado 
de imissão do arrematante na posse do imóvel.
 
Ind. 19112, o AJ requereu para juntar o laudo de avaliação dos imóveis e reiterou a sugestão de nomeação de 
um dos leiloeiros apontados em id. 13854 ou qualquer outro profissional de preferência do Juízo e, após, 
pugnou pela publicação com urgência do Edital de id. 18937, a fim de que seja evitado o perdimento destes 
imóveis.
 
Manifestação dos leiloeiros públicos, ind. 19126.
 
Promoção do Ministério Público, ind. 19131.
 
Despacho em ind. 19215, no qual, dentre outros, nomeou o leiloeiro o Dr. Anderson Carneiro Pereira e 
determinou a expedição e publicação dos editais do leilão.
 
Avaliação dos imóveis, ind. 19336.
 
Certidões de publicação, ind. 19399/19400.
 
Em ind. 19518, o AJ esclareceu que laudo de avaliação foi apresentado por avaliadores particulares, razão 
pela qual não há mais necessidade de que os cartórios de registro de imóveis forneçam certidão de RGI para 
compor mandados de avaliação por OJA; tomou ciência da nomeação do leiloeiro Dr. Anderson Carneiro 
Pereira e da minuta de edital de id. 19128 apresentada por ele, dando conta que o 1º leilão ocorreria em 
11/08/2021, às 13:00 horas, a partir do valor de avaliação, o 2º Leilão seria em 16/08/2021, às 13:00 horas, a 
partir de 50% do valor da avaliação e, por fim, o 3º Leilão por qualquer preço seria em 24/08/2021, também às 
13:00 horas; (iii) requereu a publicação do Edital de leilão nos termos da minuta apresentada pelo leiloeiro; (iv) 
requereu o prazo de 15 dias úteis para analisar toda a documentação enviada pelo Sindicato Dos 
Trabalhadores No Comércio De Nova Iguaçu e Regiões, procedendo com a atualização correta e inclusão dos 
créditos comprovados e apresentar nova lista de credores; (v) informou a inclusão do crédito no valor de R$ 
33.271,00 (trinta e três mil, duzentos e setenta e um reais) na classe I da lista de credores em nome de 
Wagner Tiago de Souza; (vi) requereu que o ofício de id. 19153 seja respondido dando conta que a União deve 
apresentar memória dos cálculos, esclarecendo no que consiste o valor consolidado e elucidando a diferença 
entre o valor que deseja reservar e o somatório das dívidas inscritas; (vii) requereu a intimação do locatário 
Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua Japoara, n 54 – Loja B, 
Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por Oficial de Justiça, dos 
fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de Moura, n. 1671, 
apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que venham aos 
autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (viii) 
requereu, alternativamente, a concessão de gratuidade de justiça em favor da Massa Falida ou a expedição de 
mandado de pagamento no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos), 
conforme GRERJ anexa, para arcar com as custas das intimações.
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Requerimento de segunda via de carta de arrematação, ind. 19543.
 
Juntada, pelo AJ, do Plano de Realização de Ativos, nos termos do Art. 99, §3º e do Art. 22, III, “j”, da Lei nº 
11.101/2005, ind. 19545.
 
Manifestação do Parquet em ind. 19560, em que se opôs ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII 
pelo AJ em ind. 19515.
 
Habilitação de crédito retardatária, ind. 19631.
 
Em ind. 19651, consta manifestação dos sócios da falida, ocasião em que aduziram que as avaliações dos 
imóveis não condiziam com os seus valores atuais de mercado, porque as constantes nos autos foram 
realizadas há aproximadamente 5 anos e o laudo pericial particular apresentado às fls. 19336/19397 possuía 
inúmeras inconsistências.
 
Juntada, pelo leiloeiro, de comprovantes de publicação do Edital de Hastas Públicas, ind. 19655.
 
Manifestação do Município de Nova Iguaçu no ind. 19686 informou, mais a existência de débitos tributários em 
nome da massa falida e de seu respectivo patrimônio imobiliário de bens imóveis localizados no Município de 
Nova Iguaçu e que estão com alienação em hasta pública marcada, motivo por que pela observância do 
disposto no art. 130, parágrafo único, do CTN, devendo o Município ser intimado após o depósito do valor da 
arrematação para que junte valor atualizado do débito referente ao imóvel arrematado.
 
Habilitação nos autos de Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados, ind. 19688.
 
Juntada, pelo leiloeiro, do Auto de 1º Leilão Negativo, ind. 19872.
 
Reiteração pelos sócios da falida do requerimento para que o feito seja chamado a ordem, para fins do 
imediato cancelamento dos leilões em razão dos vícios apontados e intimação do Ministério Público, ind. 
19875.
 
Em ind. 19877, O AJ requereu a juntada da lista de credores elaborada pela Administração Judicial, nos 
termos do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 e a publicação de edital, conforme minuta anexa.
 
Proposta de compra, ind. 19937.
 
Em ind. 19972, consta Impugnação à Arrematação por pretenso arrematante, onde argumentou que imóvel 
situado na Estrada Deputado Darcílio Ayres Raunheti, nº. 150, não possuía nenhum documento, seja RGI ou 
Ônus Reais, acarretando incerteza e insegurança jurídica aos licitantes acerca de valor e metragem, e que o 
imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, nº. 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu, possuía divergências quanto ao 
valor apregoado e o valor da avaliação.
 
Juntada de Autos de Arrematações e Relatório de Lances pelo leiloeiro, ind. Ind. 19993.
 
Prestação de Contas do leiloeiro, ind. 20013.
 
Despacho, ind. 20080.
 
Acórdão exarado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento, no qual a falida se insurgiu 
contra os critérios de fixação da remuneração do AJ, tendo sido negada a pretensão recursal, ind. 20149.
 
Promoção no ind. 20209, oportunidade em que o Ministério Público requereu abertura de nova vista após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para suas manifestações.
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Em ind. 20212, reitera-se o pleito de ind. 19688 com a homologação do informado e retificação do polo da 
demanda, para que passe a constar o Fundo Itapeva XII no cadastro dos autos.
 
Juntada pelo AJ do relatório de julho de 2021, ind. 20456.
 
Ofício da União em ind. 20468 postulando reserva de créditos.
 
Ofícios da Justiça Federal e da Justiça Estadual/Comarca de Magé solicitando penhora no rosto dos autos, ind. 
20495/20520.
 
Pedido de reinclusão no quadro de credores, ind. 20522.
 
O AJ, em ind. 20532: (a) concordou com os valores dos imóveis apresentados pelos peritos em laudo de 
avaliação de id. 19336/19397, exceto em relação ao imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, 10000, que foi 
equivocadamente incluído na avaliação, devendo ser desconsiderado, uma vez que já foi, inclusive, alienado, 
conforme auto de arrematação de id. 19998; (b) pugnou que os imóveis remanescentes, avaliados conforme 
laudo de 19336/19397, fossem colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 
e 142 da Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) sugerir que 
fosse nomeado o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo 
em vista o bom resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (d) 
requereu a publicação com urgência do edital (cuja minuta encontra-se em id. 19914/19929) contendo a lista 
de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 apresentada em id. 19877/19913; (e) reiterar o pedido de 
gratuidade da Massa Falida, que possui passivo consideravelmente maior do que o ativo, conforme id. 
19518/19526, que está pendente de apreciação do Ministério Público; alternativamente, caso a 
hipossuficiência da Massa Falida não seja reconhecida, requereu fosse expedição de Mandado de Pagamento 
no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos) para pagamento das custas e 
intimação do locatário Açougue Tititi e os fiadores do contrato de locação; (f) pugnou pela rejeição da 
impugnação de id. 19651/19653 em razão do não pagamento das custas e do depósito caucionário de 10% do 
valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que haja o indeferimento, 
pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de imóveis ocorrido em 
16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida; (g) quanto à 
impugnação ao laudo de avaliação de id. 19336/19397 também apresentada pelos sócios da falida em peça de 
id. 19651/19653, requereu a intimação dos impugnantes para que apresentem, às suas expensas, no prazo 
máximo de 5 dias, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados 
em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, 
Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento 
BRAGA, em Cabo Frio; (h) deu ciência ao resultado positivo do leilão de imóveis ocorrido em 16/08/2021, 
conforme informado pelo leiloeiro em id. 19993, e pugnou pela homologação das arrematações; (i) requerer a 
desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando que os proponentes não apresentaram os 
valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem instrumento procuratório para que pudessem 
ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, estando a representação irregular; (j) pugnou 
pela rejeição da impugnação de id. 19972/19977 em razão do não pagamento das custas e do depósito 
caucionário de 10% do valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que 
houvesse o indeferimento, pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de 
imóveis ocorrido em 16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida.
 
 No ind. 20580, o requerente informa o número da fl. da carta de arrematação para a expedição de segunda 
via.
 
Em ind. 20584, a União requer a intimação da Procuradoria Regional Federal, com devolução de prazo.
 
Promoção do Parquet, ind. 20588.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça Federal, ind. 20590.
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Juntada do Relatório de agosto de 2021 pelo AJ, ind. 20597.
 
O Município de Nova Iguaçu apresentou os valores atualizados dos débitos fiscais dos imóveis situados no 
Município de Nova Iguaçu, ind. 20622.
 
O AJ requereu a publicação relação de credores conforme art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, com a máxima 
urgência e reiterou os pedidos da peça de id. 20.532/20.548, ind. 20632.
 
Juntada pelo AJ do relatório referente ao mês de setembro de 2021, ind. 20642.
 
Juntada em duplicidade de Autos de Arrematações e Relatório de Lances, ind. 20680.
 
Pedido de expedição de Carta de Arrematação pelo adquirente do imóvel situado à Rua Helena nº 410 – Vila 
de Cava – Nova Iguaçu, ind. 20700.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça do Trabalho/Vara de Magé e pela Justiça Federal, ind. 
20715/20719.
 
Requerimento dos arrematantes do imóvel localizado à Avenida Abílio Augusto Távora, n. 10100 – Jardim 
Cabuçu – Nova Iguaçu para expedição de carta de arrematação e imissão na posse, ind. 20744.
 
Despacho, ind. 20799.
 
Em ind. 20850, requereu o AJ fosse declarada a hipossuficiência da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS 
ALTO DA POSSE LTDA. ou, alternativamente, a autorização para levantamento, por meio de expedição de 
mandado de pagamento, do valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) 
referente às custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 
Juntada do relatório referente ao mês de outubro de 2021 pelo AJ, ind. 20867.
 
É o relatório do necessário. Passa o Ministério Público a opinar.

Da realização do primeiro Rateio para pagamento dos Credores Trabalhistas.1. 

 
Em petição constante no ind. 12079, datada de 08/10/2018, o Administrador Judicial realizou o primeiro 
requerimento de rateio, utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, para pagamento dos credores 
trabalhistas. No ind. 12997 e 14941, a Administração Judicial reiterou pedido de rateio, juntando na última 
oportunidade a lista de credores fornecida pelos falidos, em atendimento ao estabelecido pelo art. 99, III, da lei 
falimentar.
 
O despacho de id. 13.887 determinou manifestação do Ministério Público, que juntou parecer em ind. 14.246 
não se opondo ao pleito, ao passo que os falidos se manifestaram em ind. 14.982 também concordando com a 
realização de rateio.
 
Desde então, várias vezes foi reiterado o pedido de rateio pelo AJ, sempre com anuência do Parquet.
 
Todavia, o Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Nova Iguaçu e Regiões apresentou divergência, em 
peça de ind. 18943, referente a 524 créditos da classe I, conforme rol de id. 18944/28948. Sobre isso, o 
Administrador Judicial verificou todos os créditos e elaborou a relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 
11.101/2005, bem como efetuou contato com a patronesse do sindicado, conforme ids. 19.877/1.935. Ao fim, 
requerendo a publicação da nova relação de credores.
 
Assim, reiterando a opinião já exarada em diversas outras oportunidades, não se opõe o Ministério Público a 
realização do rateio, nos termos deduzidos pelo Administrador Judicial.
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Da relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, e respectiva Publicação do Edital.2. 

 
Na perspectiva do item anterior, tem-se que a publicação do edital é medida que se impõe para que seja 
realizado rateio entre credores trabalhistas.
 
No despacho de ind. 20080, foi deferido o prazo de 15 dias úteis para que o AJ realizasse a conferência dos 
valores presentes na lista e dos documentos apresentados pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões nos ids. 18821 e 18943.
 
Conforme já exposto, os créditos foram conferidos e a lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 já foi 
apresentada (ids. 19877/19913) aos autos, estando pendente de publicação o edital, cuja minuta foi 
apresentada em id. 19914/19929.
 
Portanto, Ministério Público não se opõe à publicação da lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005.
 

Da Gratuidade de Justiça à Massa Falida.3. 

 
Por mais de uma vez, o Administrador Judicial requereu fosse concedida a gratuidade de justiça à Falida.
 
Sobre esse tema, assim entende a jurisprudência do E. Tribunal Fluminense:
 

Agravo de instrumento. Ação monitória. Decisão que indefere o pedido de gratuidade de 
justiça. Manutenção. Pessoa jurídica com fins lucrativos. Massa falida. Prova insuficiente da 
alegada hipossuficiência. Súmulas 481 do STJ e 121 deste Tribunal. Assistência judiciária 
gratuita que visa assegurar o acesso à justiça às pessoas, físicas ou jurídicas, que 
comprovarem real estado de miserabilidade econômica, e não mera dificuldade financeira. 
Desprovimento do recurso, na forma do artigo 932, IV, "a", do CPC.
(0068770-11.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). LUCIANO SABOIA 
RINALDI DE CARVALHO - Julgamento: 22/09/2021 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. MASSA FALIDA DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS AUTOS DA 
AÇÃO DE AJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.
INSURGÊNCIA DA MASSA FALIDA. ALEGAÇÃO DE QUE FAZ JUS À GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA E DE QUE NÃO APRESENTOU RESISTÊNCIA AOS PEDIDOS AUTORAIS.
MASSA FALIDA QUE NÃO É NECESSARIAMENTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA.
PROVA DA IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SE MEDE PELO BALANÇO NEGATIVO, MAS 
SIM PELO INGRESSO DE RECEITAS.
RÉ QUE AUFERE RECEITAS SUFICIENTES PARA O PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO 
SUCUMBENCIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA QUE VISAM REMUNERAR O 
TRABALHO DESEMPENHADO PELO ADVOGADO DA PARTE VENCEDORA.
HONORÁRIOS FIXADOS PELO JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE MINORAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO. (0039136-35.2015.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). RENATO 
LIMA CHARNAUX SERTA - Julgamento: 14/10/2021 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL)
 
Agravo de Instrumento. Gratuidade de Justiça. Massa Falida. Recurso desprovido.
1. A massa falida não é necessariamente beneficiária da gratuidade de Justiça.
2. Para tanto, deve comprovar sua impossibilidade de arcar com as custas processuais e 
honorários advocatícios, o que não se mede por seu balanço negativo, mas sim pelo ingresso 
de receitas.
3. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
(0022128-77.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). HORÁCIO DOS 
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SANTOS RIBEIRO NETO - Julgamento: 14/09/2021 - DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL)
 
Apelação cível. Ação individual de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. 
Recurso que tem por objeto pedido de gratuidade de justiça em favor da ré. Massa falida. 
Indeferimento de pedido de gratuidade. Inexistência de presunção de hipossuficiência 
decorrente da decretação de falência. Jurisprudência do STJ.  Recurso conhecido e 
desprovido.
(0010339-69.2017.8.19.0211 - APELAÇÃO. Des(a). WAGNER CINELLI DE PAULA FREITAS - 
Julgamento: 31/08/2021 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PREPARO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERIU A GRATUIDADE DE JUSTIÇA À 
MASSA FALIDA E DETERMINOU O RECOLHIMENTO DE CUSTAS. A gratuidade de justiça é 
ato vinculado, condicionado à comprovação pelo interessado de não possuir meios e recursos 
para arcar com o pagamento das custas do processo. Embora a agravante esteja em processo 
falimentar a gratuidade apenas pode ser concedido às massas se comprovarem que dele 
necessitam, pois não se presume a sua hipossuficiência. De acordo com o Superior Tribunal 
de Justiça, tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela simples quebra o estado de 
miserabilidade jurídica, tanto mais que os benefícios de que pode gozar a "massa falida" já 
estão legal e expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência exatamente não 
da "precária" saúde financeira (passivo superior ao ativo), mas da própria "falta" ou "perda" 
dessa saúde financeira. (REsp 833.353/MG). Assim, a decisão que indeferiu o pedido de 
gratuidade de justiça deve ser mantida, com o recolhimento das custas do recurso de 
apelação, sob pena de deserção. CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso.
(0005688-41.2013.8.19.0079 - APELAÇÃO. Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA 
- Julgamento: 27/08/2020 - OITAVA CÂMARA CÍVEL)

 
Nesse sentido, em que pese o AJ ter aduzido que “o valor do passivo apurado até o momento da elaboração 
da lista de credores referente ao art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005 é o de R$ 271.910.316,11 (duzentos e setenta 
e um milhões, novecentos e dez mil, trezentos e dezesseis reais e onze centavos), sendo R$ 11.012.569,52 
(onze milhões, doze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) devidos apenas aos 
credores trabalhistas. Atualmente, a Massa Falida possui três contas judiciais vinculadas ao procedimento 
falimentar, sendo elas nº 2700113913555, 4500120386804 e 2900120185991 cujos saldos somaram o 
numerário de R$ 32.341.049,83 (trinta e dois milhões, trezentos e quarenta e um mil, quarenta e nove reais e 
oitenta e três centavos) para o final de agosto de 2021.” (ind. 20850), certo é também que ainda existem ativos 
a serem vendidos, valores a serem recebidos e alugueres a serem cobrados, e que sequer se iniciaram os 
pagamentos dos credores, motivo pelo qual, nesse momento, não se pode presumir com toda certeza a 
impossibilidade de custeio de taxas e custas pela falida, considerando que se trata de medida muito 
excepcional.
 
Assim, por ora, opina o Ministério Público pelo indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, ressalvando o 
Parquet a possiblidade futura de rever tal entendimento.
 
Ademais, considerando o posicionamento acima, o Ministério Público não se opõe ao pedido de liberação de 
valores no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) referente às 
custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 

Das impugnações à avaliação dos bens e ao Leilão – ind. 19651 e 19972.4. 

 
Acerca das impugnações, cabe consignar que, no despacho de ind. 20080, determinou o Juízo que o cartório 
certificasse quanto à tempestividade e o recolhimento de custas referente aos pedidos de anulação do ato.
 
Assim, certificou a Serventia, ind. 20140, que as impugnações foram opostas tempestivamente e não constava 
recolhimento de custas. Apesar disso, não houve complementação por parte dos requerentes e, passados 
meses desde então, permaneceram inertes os postulantes, sem adimplir com as custas que sobre si recaíam. 
Portanto, deve ser reconhecida a deserção para ambas as impugnações, razão por que não devem ser 
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conhecidas.
 
Ademais, no que tange ao petitório de ind. 19651, manejado pelos sócios da falida, cabe ressaltar, em atenção 
ao princípio da eventualidade, que não bastasse a ausência de recolhimento de custas, não houve a 
consignação do depósito caucionário, previsto no art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005.
 
Nessa linha, ainda que tais vícios formais não fossem suficientes para embasar a rejeição da impugnação, 
tem-se que a previsão de terceira praça com valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) está no art. 142, §3º-A da 
Lei 11.101/2005, que foi alterado pela Lei 14.112/2020, não havendo qualquer vício neste ponto, e que o laudo 
de avaliação de 2017, devidamente atualizado para 2021, não impugnado antes da publicação do edital do 
leilão, também é obstáculo à pretensão dos impugnantes, dada a preclusão.
 
Em relação à impugnação de ind. 19972, viu-se que, igualmente, além do não recolhimento de custas, o 
impugnante não realizou o depósito caucionário de que trata o art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005, e apresentou 
insurgência após a publicação do edital, incorrendo, pois, nos mesmos erros.
 
Além disso, impugnação apresentada é genérica e inespecífica, uma vez que não indica qual seria o valor de 
avaliação que entende correto, sendo certo que a petição deveria trazer oferta firme do impugnante, conforme 
prevê a lei de falência, bem como o depósito caucionário de 10% do valor.
 
Ante o exposto, tendo em vista a ocorrência de diversos equívocos formais e materiais pelos impugnantes, não 
devem ser conhecidas suas impugnações. No mérito, encampa o Ministério Público in totum a argumentação 
deduzida pelo AJ em ind. 20532, opinando o Parquet pelo desprovimento.
 

Outras considerações.5. 

 
No mais, ciente o Ministério Público dos relatórios mensais juntados aos autos pelo AJ referentes aos meses 
de junho a outubro de 2021.
 
Outrossim, em complementação às manifestações dos tópicos anteriores, não se opõe o Ministério Público aos 
requerimentos contidos nos itens (b) - que os imóveis remanescentes, avaliados conforme laudo de 
19336/19397, sejam colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 e 142 da 
Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) - que fosse nomeado 
o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo em vista o bom 
resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (g) - a intimação dos 
impugnantes-sócios para que apresentem, às suas expensas, no prazo máximo de 5 dias, novo laudo pericial 
de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 
2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o 
Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento BRAGA, em Cabo Frio; (h) - pela 
homologação das arrematações; e (i) - a desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando 
que os proponentes não apresentaram os valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem 
instrumento procuratório para que pudessem ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, 
estando a representação irregular, todos contidos na petição de ind. 20532.
 
Por fim, requer-se ainda a intimação do AJ para que se manifeste sobre ind. 20212, 20468, 20522, 20622, 
20700 e 20744.
 
 

 
Sabrina Carvalhal Vieira

Promotora de Justiça
Mat. 3227
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Nova Iguaçu, 08 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20976.20978. Aguarda o MP o cumprimento das determinações deste Ilmo. 
Juízo. 
No mais, considerando os pedidos de ind. 20468 (União) e 20622 (Município), bem como a manifestação do AJ 
sobre os mesmos no ind. 20908.20916, requer o MP a intimação dos entes públicos para ciência e, se o caso, 
apresentação dos documentos solicitados e novos cálculos. 
Por fim, quanto aos pedidos de ind. 20212, 20700 e 20744, sem oposição pelo MP, considerando as 
manifestações do AJ e a documentação acostada. 

Nova Iguaçu, 22 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Ciente o Ministério Público.

Nova Iguaçu, 30 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1













































































































































































2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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 Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE 

NOVA IGUAÇU 

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 – MESQUITA 

Ação: Falência 

 

 

MM. Dr. Juiz, 

1)ciente da r. sentença de fls. 11.827/11.835 e do acrescido; 

2)requer o Ministério Público seja certificado sobre o 

cumprimento do art. 104 da lei de falências pela falida; 

3)o pleito de contratação de contador e advogado como 

auxiliares do administrador judicial, com a devida vênia, deve 

ser indeferido. Trata-se de atividades exercidas tipicamente 

pelo administrador judicial que, frise-se, já é satisfatoriamente 

remunerado para tanto. Não há demonstração cabal de 

complexidade e quantidade que justifiquem esse auxílio às 

expensas da já fragilizada massa, cujo patrimônio arrecadado, 

já se sabe de antemão, não será suficiente sequer para pagar 

metade do débito apurado; 

4)sem oposição à avaliação e alienação dos imóveis cujo 

contrato de aluguel foi rescindido; 
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 Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

 

5)pela prévia intimação da falida e dos interessados sobre o 

pleito de autorização para o primeiro rateio, bem como sobre o 

distrato com a Mapfre;  

6)pela intimação do sr. Administrador Judicial sobre o 

acrescido. 

Nova Iguaçu, 12 de novembro de 2018. 

 

EDSON GÓES DE AGUIAR JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

Mat. Nº 4024 

12203





 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

7ª Vara Cível de Nova Iguaçu 

 

 

     MM. Dr. Juiz, 

 

Despacho de ind. 13.887/13.888 e 13.959:  

Ciente o Ministério Público do Relatório de Atividades de ind. 

13043/13057 e da minuta de Edital de Leilão dos imóveis já avaliados de 

ind. 13.667/13.670, ambos juntados pelo AI. 

Ciente também dos relatórios mensais que sobrevieram ao 

acima mencionado. 

Isto posto, não se opõe o Ministério Público ao requerimento 

de alienação de tais bens avaliados, conforme item “a” do capítulo 10 da 

petição de ind. 12.997/13.010.  

Não se opõe, outrossim, aos requerimentos constantes nos 

itens “d”, “e”, “f” e “g” da manifestação acima referida.  

Em relação ao requerimento “b”, esse MM. Juízo, no 

despacho de ind. 13.959, já decidiu por indeferi-lo, em razão da 

onerosidade desnecessária que seria impingida à falida. 

Neste contexto, no que tange ao pedido constante em “c”, 

que também representaria custos à falida, reitera o Ministério Público as 

razões lançadas na promoção de ind. 12.202, item 3, e opina pelo 

indeferimento de contratação de contador e advogado como auxiliares do 

AI. 







 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

Requer ainda o Parquet seja certificado, pela serventia, 

quanto ao julgamento do Agravo de Instrumento 0070219-

72.2019.8.19.000 (ind. 14.185/14.188) 

No mais, pela intimação do AI acerca dos requerimentos de 

ind. 14.176, 14.216 e 14.219 e sobre as certidões negativas de ind. 

14.222, 14.227 14.232. 

 

Nova Iguaçu, 29 de janeiro de 2019. 

 
DANIELA CARAVANA CUNHA VAIMBERG 

Promotora de Justiça 
Mat. 2514 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA/RJ 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

Trata-se de processo de recuperação judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, convolada em falência em 27/08/2018, 

conforme decisão de fls. 11.827/11.835, mantida por acórdão proferido no Agravo de 

Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000. 

A indisponibilidade dos bens dos sócios foi reformada nos autos do 

Agravo de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e, nos Embargos de Declaração 

no Agravo de Instrumento nº 0070185-97.2019.8.19.0000, foi determinada a exclusão da 

da decisão de primeira instância da parte que decretou a nulidade dos contratos celebrados 

pelos agravantes e a empresa recuperanda, assim como a determinação de devolução dos 

valores já pagos.  

A última manifestação do Parquet nestes autos ocorreu à fl. 16.412. 

 

- I -  

À fl. 16.412, o Parquet apreciou requerimento do AÇOUGUE TITITI, 

locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 

desconto no aluguel (fl. 16326), tendo o administrador judicial concordado com a 

diminuição (fls. 16321/16323). Nesta promoção, requereu a juntada de elementos 

comprobatórios da aquisição dos equipamentos de proteção para uso dos 

funcionários e a queda no faturamento da sociedade e o esclarecimento sobre o 

percentual que se desejava reduzir, o que foi deferido por este d. juízo (fl. 16414). 

O requerimento constou no relatório do administrador judicial de abril 

(fl. 16.527) e no de maio, onde foi informado que o locatário já foi informado das 

exigências ministeriais, não as atendendo até o presente momento (fl. 17.261). 
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Deste modo, deve-se aguardar a apresentação dos documentos 

requeridos para deliberar sobre o valor locatício. 

 

- II -  

À fl. 16.416, consta certidão que retificou a alínea "a" do item 1 da 

certidão de fl. 16.351 e remeteu à conclusão para apreciação da petição de fls. 

12.997/13.010. Trata-se de requerimento do administrador judicial, já tendo sido 

apreciado pelo Ministério Público na promoção de fls. 14.246/14.247. 

 

- III -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de abril de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 16.523/16.530. 

 

- IV -  

Às fls. 17.184/17.185, o administrador judicial informa que juntou aos 

autos a relação de credores, nos termos do artigo 99, parágrafo único da lei nº 

11.101/2005 e que anexou, ainda, minuta de Edital de relação de credores para que fosse 

publicado pela serventia, se fosse o caso. Além disso, requer autorização para 

realização do primeiro rateio dos valores existentes em conta, nos termos dos artigos 

83 e 84 da lei nº 11.101/2005. No relatório de maio, informou a juntada da relação dos 

credores (fl. 17.263). 

Este requerimento, s.m.j., já foi deduzido na petição de fl. 14.942, tendo 

o Ministério Público se manifestado favoravelmente ao início do pagamento dos credores, 

conforme promoção de fl. 16.347. 

Contudo, requer que a falida e os interessados se manifestem. 

 

- V -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.257/17.265. 
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- VI -  

À fl. 17.267, o SINDICATO DOS TRABALHADORES DE NOVA 

IGUAÇU E REGIÃO informou que foram feitas juntadas de diversos documentos 

(certidões de crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª Varas, 

que não haviam sido juntadas a estes autos.  

Deste modo, requer o Ministério Público que o administrador judicial 

se manifeste sobre os fatos, apontando se os créditos já constam na relação de credores 

da massa. Após, requer nova vista.  

 

- VII -  

Às fls. 17.286/17.288, ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE 

ALIMENTOS LTDA, sociedade locatária de imóvel da massa falida vem aos autos 

informar seu desejo pelo exercício da preferência na sua aquisição quando de realização 

do ativo. Diante de tais fatos, requer a prorrogação do contrato de locação.   

Sem prejuízo da manifestação do administrador judicial, deve-se 

considerar que a pretensão da locatária encontra obstáculo na previsão do artigo 114, 

§1º da lei nº 11.101/2005: “O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de 

preferência na compra e não pode importar disposição total ou parcial dos bens.” Tal se 

dá porque o contrato de locação deve se manter em favor da massa, sem que gere direito 

de preferência ao locatário do bem.  

 

- VIII -  

Às fls. 17.292/17.298, o administrador judicial presta os 

esclarecimentos requeridos pela MM. Juíza em despacho de fl. 17.236: 

 

Face ao questionamento suscitado às fls. 16519/16520, o decisum 
de fls. 16.382, item 5, se refere ao cálculo apresentado às fls. 
14967 na verdade, devendo ser considerado o decisum de fls. 454 
- que corresponde às fls. 446 do processo físico - onde foi fixada 
a remuneração do AI, bem como face à todos os mandados de 
pagamento já expedidos em seu favor. 
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Verifica-se que a lista de credores apresentada às fls. 14.943/14.967, 

mostra, nos créditos extraconcursais, o valor de R$ 636.979,12 para o administrador 

judicial. 

À fl. 454 (fl. 446 dos autos físicos), consta informação de que a 

remuneração devida ao administrador judicial seria de “3% sobre os valores devidos aos 

credores, a ser pago em 24 parcelas”, decisão proferida quando o presente feito ainda 

versava sobre recuperação judicial. 

Contudo, s.m.j., a referência para a remuneração do administrador 

judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em falência (fls. 

11.827/11.835), sendo certo que, nesta, não obstante o magistrado tenha mantido o 

percentual de 3%, a base de cálculo está um pouco confusa. Diz-se que o valor incidiria 

sobre o passivo e, posteriormente, apenas sobre o ativo, devendo ser esclarecido por este 

d. juízo qual a base de cálculo aplicável, mormente considerando que ambas podem ser 

arbitradas, nos termos do artigo 24, §1º da lei nº 11.101/2005.  

Em todo caso, não há dúvida que o valor se definiu “ao valor presente”, 

ou seja, da data da decretação da quebra, em 27/08/2018. Ao que se lê, há, inclusive, 

vedação ao pagamento “até que sejam realizados os pagamentos dos créditos 

trabalhistas”, fato que, s.m.j. ainda não ocorreu. 

Analisando os acórdãos referentes aos recursos interpostos da decisão 

que decretou a falência (Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000; Agravo 

de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e Embargos de Declaração no Agravo de 

Instrumento nº 0070185- 97.2019.8.19.0000), não consta qualquer alteração deste ponto 

da decisão, o que nos leva a crer que ainda está em vigor. 

Deste modo, requer que o d. juízo esclareça a base aplicável. Após, ao 

administrador judicial para apresentar o “valor presente” quando da decretação da 

falência. 

 

 

- IX -  
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Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.338/17.372. 

Quanto ao não pagamento dos aluguéis por parte do Mercado TITITI, 

mister que a falida e o administrador judicial se pronunciem sobre as medidas judiciais 

ou extrajudiciais para evitar a perda de recursos para a massa. 

 

- X -  

À fl. 17.377, FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. reitera petição de 

fl. 16.310, em que apresentou o andamento processual da habilitação de crédito (0037407-

04.2012.8.19.0038) alegando impossibilidade de trazer a certidão de trânsito em julgado. 

À fl. 15.649, a sociedade havia requerido habilitação do crédito, no 

valor de R$ 42.752,50, tendo este d. juízo requerido a juntada da certidão do trânsito em 

julgado do processo.  

No item 9 do despacho de fl. 16.307, no entanto, apontou que a 

habilitação deve vir pela via própria. Requer o Parquet a manifestação do 

administrador judicial a respeito. 

 

Nova Iguaçu, 30 de julho de 2020. 

 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU - MESQUITA/RJ 

 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

O administrador judicial entrou em contato com esta Promotoria por 

telefone, apontando a existência de requerimento de urgência nos presentes autos (fls. 

17460/17462). 

Ao compulsar o requerimento, verifica-se que foi constatado 

vazamento na sala 201, localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu, onde 

estão armazenados mobiliários e documentos contábeis, fiscais e de departamento pessoal 

pertencentes à Massa Falida. Aponta que há necessidade de modificação para local 

adequado, transportando-se para o segundo andar do imóvel localizado na Rua João 

Venâncio de Figueiredo, 26, cujo primeiro andar está locado para os Supermercados Real 

do Éden. 

Deste modo, urgente a questão, não se opondo o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ao requerimento do administrador 

judicial, de modo a preservar os bens e documentos da massa falida. 

Após decisão autorizativa, por nova abertura de vista para manifestação 

quanto aos demais documentos juntados posteriormente à promoção de fls. 17383/17387. 

 

 

Nova Iguaçu, 27 de agosto de 2020. 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

Juízo de Direito da Vara Cível de Mesquita 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

  

MM. Dr. Juiz, 

 

1- Ciente da r. decisão de fls. 17599/17601; 

2- Quanto ao item 3 (Fls. 16310), verifica-se que, nos termos do 

determinado no Despacho de fls. 16307, a habilitação deve vir por via 

própria. 

3- Quanto ao item 5 (fls. 17184/85), o MP já se manifestou às fls. 

1.6347 pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ 

às fls. 14.892; fls. 16314 e reiterado às fls. 17184/85. Reitera-se a 

promoção ministerial. 

4-  Quanto ao item 7 (fls. 17383/90), assim se manifesta o Parquet: 

4.1 - Diante da certidão de fls. 1.7670 de que o locatário, 

MERCADO TI TI TI DOIS VILA DE CAVA - EIRELI – ME 

deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, não 

atendendo à promoção ministerial de fls. 16414, manifesta-se o MP 

pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis. Aguarda o MP 

resposta do AJ sobre as medidas tomadas quanto ao atraso noticiado 

no pagamento. 
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4.2 – Requereu o MP manifestação do Administrador Judicial sobre 

o pleito de fl. 17.267, em que o SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO informou 

que foram feitas juntadas de diversos documentos (certidões de 

crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª 

Varas, que não haviam sido juntadas a estes autos, apontando se os 

créditos já constam na relação de credores da massa.  

Às fls. 17538, o AJ alega que “o rol de id. 14941/14967 é de 

responsabilidade dos falidos, com os créditos reconhecidos por eles 

no momento da falência.” Requer-se, assim, a intimação do falido 

para se manifestar sobre o alegado pelo referido Sindicato e pelo AJ 

às fls. 17538. 

4.3 - No item 9 do despacho de fl. 16307, foi determinado que a 

habilitação de crédito da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 

deve vir pela via própria. Manifesta-se o MP pelo cumprimento do 

despacho. 

5. Quanto ao item 11, o Ministério Público manifesta sua ciência do 

Relatório de Atividades de fls. 17499/17515. 

6. Quanto ao item 12 (fls. 17517), verifica-se que o requerimento de fl. 

17433, de que o AJ atualize os créditos pendentes nos autos distribuídos 

por dependência, já foi apreciado na r. Decisão, que o indeferiu. Ademais, 

quanto à insurgência à relação de credores, aguarda-se o cumprimento do 

item 4.2 acima. 
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7. Quanto ao item 13 (fls. 17520/23) – Requer o MP a manifestação do AJ 

sobre o requerimento.  

8. Quanto aos itens 14 e 17, o MP toma ciência da decisão quanto à base de 

cálculo da remuneração devida ao AJ e aguarda que o AJ apresente 

corretamente os valores ainda devidos e que se manifeste sobre fls. 

17595/96. 

 

 

Nova Iguaçu, 30 de outubro de 2020 

 

 

 
 

MARIANA TRINO DE MEDEIROS 

Promotora de Justiça - Mat. Nº 7033 





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 

Ciente dos relatórios de atividades prestados pelo AJ, indicados na decisão de ind. 18683, item 3.
Ciente também dos documentos de ind. 18427, 18440, 18446, 18604/18605 e 18626.
Ind. 18598: aguarda o MP  a manifestação do AJ sobre o pedido do Município de Nova Iguaçu.  Após, com
fundamento no artigo 179, incisos I e II do CPC, dirá o MP. 
Ind. 18684, "e": aguarda o MP manifestação dos interessados sobre o pedido de alienação dos bens para, em
seguida, com fundamento no artigo 179, incisos I e II do CPC, se manifestar. 

Nova Iguaçu, 29 de abril de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
O MP apresentou manifestação na presente data, quando tinha sido aberta vista anteriormente deste processo
falimentar. 

Nova Iguaçu, 29 de abril de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz, 
1 - ind. 18821 e seguintes: requer o MP a intimação do AJ para ciência expressa e, se o caso, manifestação. 
Após, dirá o MP. 
2- ind. 18920 - ciente o MP da inclusão do crédito. 
3 - ind. 18882 e 19007 - ciente o MP dos relatórios apresentados. 
4 - ind. 18943 e ind. 19021: requer o MP a intimação do AJ para ciência e manifestação.
No mais, ciente o MP da decisão de ind. 19017/19018. 
 
 

Nova Iguaçu, 26 de junho de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Ciente o MP da manifestação do A.J de ind. 19518/19526.
Não se opõe o Parquet ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII.

Nova Iguaçu, 19 de julho de 2021.

FERNANDO RIBEIRO DE ABREU
Promotor(a) de Justiça

Mat. 5804
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Manifesta o MP pela abertura de vista a todas as partes e interessados acerca do acrescido, para, após, se 
manifestar o MP na forma do art. 179, I do CPC.

Nova Iguaçu, 14 de setembro de 2021.

ALEXEY KOLOUBOFF
Promotor(a) de Justiça

Mat. 4344
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038

5ª Vara Cível de Nova Iguaçu

 
 
MM. Dr. Juiz,
 
Trata-se do processo de falência
 
Inicial de Recuperação Judicial requerida pela sociedade empresária Supermercados Alto da Posse Ltda., 
atualmente falida, ind. 01.
 
Decisão que deferiu o processamento da Recuperação Judicial pleiteada e nomeio o Administrador Judicial em 
04/03/2010, fls. 442/443 no ind. 449.
Plano de Recuperação Judicial, fls. 1310/1362 no ind. 801.
 
Relação de credores da recuperação, fls. 2013/2122 no ind. 1058.
 
Decisão de recebimento do plano de recuperação em 10/06/2010, fl. 2157 no ind. 1102.
 
Retificação da relação de credores, fls. 2538/2555 no ind. 1375.
 
Ata da Assembleia Geral de Credores, fl. 3496 no ind. 2369 e fl. 3516 no ind. 2323.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 3650/3651 no ind. 2475, requerendo a decretação da falência.
 
Sentença que aprovou o plano de recuperação judicial e concedeu a recuperação à sociedade requerente em 
06/06/2011, fls. 3651/3660 no ind. 2475.
 
RGI’s dos imóveis a serem alienados, fls. 4076/4089 no ind. 2989.
 
Pedido da recuperada para alimentação dos imóveis 4978/4979 no ind. 3936.
 
Quadro Geral de Credores, fls. 4577/4592 no ind. 3490.
 
Decisão que homologou o Quadro Geral de Credores, fl. 4960 no ind. 3936.
 
Novas cópias de RGI’s, fls. 5548/5568 no ind. 4625.
 
Manifestação AJ a respeito da alienação pretendida, fls. 5572/5573 ind. 4657.
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Decisão que autorizou a venda direta 5591 no ind. 4689.
 
Decisão que, em complementação à anterior, determinou a avaliação judicial dos imóveis, fls. 6047 no ind. 
5185.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 6572/6580 no ind. 5792, na qual consta síntese do processado nos 
autos e requerimento para que o AJ prestasse relatório acerca do cumprimento do plano, sob pena de 
desobediência; para o afastamento compulsório do devedor e de seus administradores pela prática de faltas 
graves; para que fossem suspensos levantamentos de valores da conta judicial e suspensão de quaisquer 
outras movimentações que envolvessem receitas, inclusive a alienação dos imóveis.
 
Decisão que acatou os pleitos ministeriais, fls. 6581/6582 no ind. 5792.
 
Ata de audiência especial, fls.6787/6788 no ind. 6033, ocasião em que se determinou a revisão das despesas 
e elaboração de estudos para pagamento ao fisco e credores trabalhistas, além de remessa ao avaliador 
judicial.
 
Laudo de Avaliação, fls. 6797/6802 no ind. 6033.
 
Ata de audiência na qual se determinou o leilão dos imóveis, fls. 7002/7003 no ind. 6247.
 
Manifestação do AJ sobre retirada de imóveis do leilão por desatualização de documentos, o que foi acatado 
pelo Juízo, fls. 7389/7391 no ind. ind. 6678.
 
Autos de arrematação, fls. 7392/7397 no ind. 6678.
 
Laudo de avaliação, fl. 7445/7446 no ind. 6710.
 
Manifestação do AJ, na qual consta impugnação ao laudo de avaliação fls. 7507/7512 no ind. 6018.
 
Promoção do Ministério às fls. 8128/8152 no ind. 7454, com relatório dos autos e manifestação no sentido de 
que, embora passados 03 anos da aprovação do plano de recuperação, ainda não havia ocorrido o início do 
pagamento nele previsto, sequer dos credores trabalhistas, motivo pelo qual pugnou pela decretação da 
falência da recuperanda.
 
O AJ concordou com o Parquet, opinando pela falência, além de ter retificado o quadro geral de credores, fl. 
8416 no ind. 7739.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8718/8720.
 
Laudo de avaliação de imóveis confeccionado pela recuperanda, fls. 8730/8759 no ind. 8070.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 8760/8775, pugnando novamente pela convolação da recuperação em 
falência pela inexequibilidade do plano de recuperação e pouco empenho da recuperanda, além de 
requerimento de outras providências.
 
Nova manifestação do AJ aquiescendo com a decretação da falência ou, alternativamente, requerendo nova 
Assembleia Geral de Credores, bem como pontuando outras questões suscitadas pelo Parquet, fls. 8776/8783 
no ind. 8102.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8972/8973 no ind. 8166.
 
Decisão que deixou de decretar a falência e determinou o prosseguimento da recuperação, fls. 8835/8836 no 
ind. 8166.
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Promoção do Ministério às fls. 8972/8973 no ind. 8324 e às fls. 9129/9130 no ind. 8474.
 
Ata de leilão negativo, fls. 9178 no ind. 8541.
 
Impugnação à hasta pública por terceiro interessado, fls. 9290/9292 no ind. 8622.
 
Assentada de audiência de instrução e julgamento, em que se decidiu que seria apresentado aditivo ao plano 
de recuperação judicial e foram traçadas diretrizes para possibilitar o pagamento dos credores, fls. 
10236/10237 no ind. 9679.
 
Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, acompanhado de nova avaliação dos imóveis a serem leiloados, 
ind. 10261.
 
Pedido de decretação de falência pela União, tendo em vista que, desde o recebimento e processamento da 
recuperação, em 2011, nenhum credor foi pago, ind. 10701.
 
Ata de nova Assembleia Geral de Credores fls. 11137/11139 no ind. 11125.
 
Manifestação do AJ às fls. 11582/11594 no ind. 11552, onde consta síntese do quadro gral de credores.
 
Inconstância na digitalização em ind. 11806, estando ausentes as fls. 12176/1207, sendo possível apreender, 
ainda sim, novo pedido de decretação de falência pela União.
 
Sentença que convolou a recuperação judicial em falência em 27/08/2018, fls. 11827/11835 no ind. 11807.
 
Quadro de Geral de Credores atualizado, Relatório de 
Arrecadação Parcial dos Imóveis com RGI’s e Relação de Imóveis Leiloados, ind. 11838, 11868, 11898, 11928 
e 11958.
 
Em ind. 12079, o AJ prestou informações ao Juízo e requereu o leilão do imóvel localizado em Santo Rita 
(galpão), em razão da rescisão do contrato de aluguel; a contratação de auxiliar para as demandas trabalhistas 
e a autorização para o primeiro rateio a contemplar os 741 credores trabalhistas.
 
RGI do imóvel localizado à Rua Oscar Bueno, n. 01, com averbação de indisponibilidade ind. 12174.
 
Promoção ministerial, ind. 12202.
 
Ofício do Detran com lista dos veículos em nome da falida, ind. 12779.
Sentença que negou os embargos de declaração interpostos pela falida, bem como a contratação de auxiliar 
ao AJ, e determinou a avaliação dos imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido, ind. 12805.
 
Em ind. 12997, o AJ requereu fosse deferido o pedido de alienação dos imóveis já avaliados localizados em 
Miguel Couto, Cabuçu e Vila de Cava por hasta pública, com a intimação prévia dos locatários; a avaliação e 
posterior alienação por meio de leilão do imóvel localizado na Estrada de Adrianópolis, nº 2714, Santa Rita, 
Nova Iguaçu, cujo contrato de aluguel foi encerrado; o deferimento o pedido de contratação de auxiliar à 
atividade do administrador judicial; a intimação da Falida; o deferimento da proposta de primeiro rateio 
anexada, a ser realizada utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, reservados os valores para 
pagamento dos créditos extraconcursais; fosse deferido o pedido de autorização do juízo para a manutenção 
do pagamento das despesas essenciais intercorrentes da falência com os valores recebidos dos alugueis dos 
imóveis; e  a manutenção do desconto requerido pela locatária no contrato de locação do imóvel de Vila de 
Cava.
 
Minuta do edital de leilão dos imóveis já avaliados, ind. 13667.
 
Recurso de Apelação de terceiros prejudicados interposto por Masp Assessoria Técnica em Operações, 
Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda. contra a r. sentença que convolou a 
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recuperação judicial em falência e, consequentemente, decretou a nulidade de todos os contratos de 
consultoria celebrados pela falida, determinando a suspensão de todos os pagamentos e a devolução de todos 
os valores pagos, ind. 13820.
 
Cópia de Agravo de Instrumento manejado pelos sócios da Falida com o intuito de anular a decretação da 
falência, ind. 13860.
 
Decisão que determinou fosse certificado quanto à eventual impugnação tempestiva da avaliação dos imóveis 
realizada em 2018 e fossem avaliados os imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido e que manteve 
a sentença atacada, ind. 13887.
 
Em ind. 13910, o AJ requereu: a) a intimação do Falido para que trouxesse aos autos a relação nominal dos 
credores, nos termos do artigo 99, III da Lei 11.101/05, considerando a sentença que negou provimento aos 
embargos; b) o levantamento dos valores remanescentes referentes aos seus honorários; c) a alienação dos 
imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em 
Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, com a 
devida intimação prévia dos locatários, em cumprimento ao artigo 27 da Lei 8.245/91; d) a nomeação de 
avaliador para o Galpão Santa Rita (Estrada Adrianópolis, nº 2.714, Santa Rita, Nova Iguaçu), imóvel 
desocupado pela locatária Multiplique, em cumprimento ao determinado pela sentença de fls. 12.805; e) a 
autorização para que seja realizado o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 
11.101/05, qual seja, com os créditos extraconcursais (excetuados os que não foram comprovados nos autos) 
sendo pagos com precedência sobre os arrolados no artigo 83, cuja classe I receberia quitação de 82,32% do 
total.
 
Em ind. 13957, Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria 
e Projetos Ltda. noticiam a desistência do recurso de apelação por eles interposto.
O AJ, em ind. 13795, juntou cópias das certidões de RGI de todos os imóveis a serem avaliados.
 
Promoção do Ministério Público no ind. 14246, em que o Parquet não se opôs ao pedido de alienação dos 
imóveis já avaliados (item “a” de ind. 12997), nem aos itens “d”, “e”, “f” e “g” da mesma manifestação, neles 
incluído o deferimento da proposta de primeiro (item “e”), e se opôs ao pedido de contratação de auxiliares.
 
Em ind. 14941, o AJ juntou a lista de credores atualizada entregue pelos falidos e requereu a autorização para 
realizar o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
Em ind. 14982, os sócios da Falida aduziram que estavam cientes da petição de fls. 14941/14942, e que, nos 
termos da Lei, concordavam com o início do pagamento dos credores requerido pelo Administrador Judicial.
 
Em ind. 16314, o AJ requereu: (a) expedição de ofícios aos cartórios de registos de imóveis competentes para 
que emitissem as devidas certidões de ônus reais e aos respectivos Municípios para que fornecessem os 
espelhos de IPTU do ano em exercício de todos os imóveis a serem avaliados, arrolados na tabela 
apresentada; (b) ou o levantamento das contas judiciais dos valores necessários pra arcar com as custas 
cartorárias para expedição das certidões de ônus reais dos sete imóveis; (c) fosse apreciado com urgência o 
pedido de Açougue Tititi, locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 
redução do aluguel em percentual a ser estipulado pelo Juízo, levando em conta a situação econômica do país 
em meio à pandemia provocada pelo COVID-19, e (d) A autorização para que seja realizado o primeiro rateio 
entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
O Ministério Público, ind. 16347, não se opôs à expedição de carta de arrematação, considerando o que 
constava às fls. 8840/8845, e pugnou pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ às 
fls. 14.892.
 
Novo promoção ministerial em ind. 16412, na qual o Parquet, quanto ao pedido de redução do aluguel, na 
forma do ind. 16.326, requereu, por cautela, fosse indicado pelo locatário o percentual que desejava reduzir, 
bem como sejam juntados documentos que demonstrem a aquisição dos equipamentos de proteção para uso 
dos funcionários e a queda no faturamento da sociedade.
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Em ind. 17184, o AJ novamente requereu fosse autorizada a realização do primeiro rateio entre os credores, 
nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05 e juntou a minuta de Edital de Relação de Credores elaborada 
pela falida, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 99 da lei 11.101/2005, para, em querendo, 
ser usada pela Serventia, caso houvesse deferimento do pedido.
 
Manifestação de intenção de exercício do direito de preferência na compra do imóvel localizado à Avenida Av. 
Abílio August Távora, nº 10.000, Cabuçu, Nova Iguaçu, pela locatária Atlas de Iguaçu Distribuidora de 
Alimentos Ltda., ind. 17286.
 
Esclarecimentos do AJ acerca de seus honorários, ind. 17292.
 
Em ind. 17383, o Ministério Público esclareceu que aguardaria a apresentação dos documentos requeridos 
para deliberar sobre a diminuição do valor locatício requerido pelo Açougue Tititi; que já havia se manifestado 
favoravelmente na promoção de fls. 14.246/14.247 e 16347 sobre a venda dos imóveis e início do pagamento 
do rateio aos credores; que o exercício da preferência pela Atlas de Iguaçu Distribuidora de Alimentos Ltda na 
aquisição do imóvel locado encontra obstáculo na previsão do artigo 114, §1º da lei nº 11.101/2005; que a 
referência para a remuneração do administrador judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em 
falência (fls. 11.827/11.835), devendo ser esclarecido pelo d. juízo qual a base de cálculo aplicável (ativos ou o 
passivo), e que havia vedação ao pagamento dos honorários até que fossem realizados os pagamentos dos 
créditos trabalhistas, fato que ainda não ocorreu.
 
Acórdão exarado nos autos do Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000, o qual negou 
provimento ao recurso, ind. 17396.
 
Em ind. 17453, consta acórdão prolatado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento Nº 
0070185- 97.2019.8.19.0000, sendo embargantes Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen 
Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda., no qual se acolherem os embargos para, eliminando a 
contradição constatada, excluir da decisão de primeira instância a parte que decretou a nulidade dos contratos 
celebrados pelos agravantes, assim como a determinação de devolução dos valores já pagos pelos serviços 
prestados e, em consequência, dar provimento ao agravo de instrumento interposto.
 
O AJ, no ind. 17460, noticiou a ocorrência de vazamentos na sala onde estavam armazenados os documentos 
da falida e requereu autorização para o desembolso de R$ 800,00 (oitocentos reais) para arcar com o frete dos 
bens em risco de perecerem, bem como autorização para que sejam entregues as chaves da sala 201, 
localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu para sua respectiva proprietária; pedidos com os quais 
concordou o Ministério Público, ind. 17467.
 
Despacho em ind. 17469, deferindo o pedido supra.
 
Em ind. 17535, o AJ informou que o Açougue Tititi não forneceu os documentos outrora solicitados; desistiu do 
pedido de intimação dos locatários, respeitando as diretrizes da lei falimentar, e reiterou o pedido de alienação 
dos bens já avaliados, havendo a publicação do Edital (cuja minuta encontra-se em id. 13668); disse que o rol 
de id. 14941/14967 acerca da relação geral dos credores é de responsabilidade dos falidos, com os créditos 
reconhecidos por eles no momento da falência; teceu considerações sobre sua remuneração; e pediu fosse 
realizado, com urgência, rateio dos valores existentes em conta, na forma apresentada anexo, seguindo as 
estipulações da Lei 11.101/05.
 
Despacho, ind. 17599, em que houve a fixação do parâmetro para remuneração do AJ.
 
Edital com a relação de credores, ind. 17642.
 
Em ind. 18370, o Ministério Público, dentre outros, opinou pelo início do pagamento dos credores, conforme já 
manifestado às fls. 1.6347, 14.892, 16314 e reiterado às fls. 17184/85; considerando que o Açougue Tititi 
deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis; 
pela intimação do falido para se manifestar sobre o alegado pelo AJ às fls. 17538 em relação ao quadro de 
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credores; pela intimação do AJ sobre o requerimento constante no item 13 de fls. 17520/23, para que 
apresentasse corretamente os valores ainda devidos e para que se manifestasse sobre fls. 17595/96.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18428 e 18437.
 
Em ind. 18475, o AJ requereu o recolhimento ao final das custas de publicação de atos, nos moldes da decisão 
de fls. 450, e a publicação com urgência do Edital de id. 17642.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18526 e 18529.
 
Na manifestação de ind. 18659, o AJ: (i) requereu intimação do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Região para, em discordando do Edital do art. 99, §1, quando da sua publicação, buscasse as 
vias próprias para perseguir os créditos; (ii) requereu a intimação do locatário Açougue Tititi, no endereço do 
imóvel locado, qual seja, Rua Helena, n. 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu - RJ, para que comprovasse o 
pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (iii) requereu a expedição de ofício ao Banco 
do Brasil para que forneça os extratos desde o mês agosto de 2020 das contas nº 2700113913555 e nº 
4500120386804 da Massa Falida; (iv) informou que o crédito em nome da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. 
encontrava-se regularmente arrolado na lista de credores da classe VI, no valor de R$ 42.894,00 (quarenta e 
dois mil e oitocentos e noventa e quatro reais); (v) reiterou o pedido de publicação do Edital de id. 17642, como 
já deferido em despacho de id. 18639, com a máxima urgência, para que possa ser realizado rateio; (vi) 
reiterou o requerimento de autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 
84 da Lei 11.101/05 após a publicação do Edital; (vii) requereu a intimação do Estado do Rio de Janeiro, União 
e Município de Nova Iguaçu para liquidar seus créditos, através do rito próprio de execução fiscal ou pelo 
processamento da habilitação; (viii) requereu o cumprimento da decisão de id. 18639 que determinou a 
renovação da requisição aos cartórios indicados no ofício de id. 18605; (ix) requereu a renovação das 
diligências referentes às certidões de ids. 14207 e 14210, uma vez que os endereços informados estão 
corretos, não havendo qualquer vício de informação que impeçam o OJA de encontrar os logradouros; (x) 
requereu, diante da concordância do Ministério Público já manifestada em id. 14246, fosse realizada com 
urgência a alienação por meio de pregão dos imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada 
Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em 
Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410.
 
Despacho, ind. 18683.
 
Promoção ministerial, ind. 18793.
 
Pedido de expedição de carta de arrematação, ind. 18803.
 
Impugnação à Relação de Credores apresentado em edital pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões, ind. 18821.
 
 O AJ, ind. 18826, manifestou pelo não acolhimento da impugnação formulada por Cláudio Francisco dos 
Santos, em 03/02/2017, referente ao leilão do imóvel da Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, e concordou 
com a expedição das cartas de arrematação dos imóveis localizados na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, 
e da Rua Olanda, n. 21, ambos em Jardim da Posse, Nova Iguaçu, RJ, em favor do Supermercado Real de 
Eden LTDA.
 
Nova manifestação do AJ em ind. 18920, em que requereu: (i) a intimação do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Nova Iguaçu e Região para informar que o crédito de Adriana de Alvarenga Correa Soares seria 
incluído no próximo rol de credores da Massa Falida; (ii) a autorização para apresentação de laudo de 
avaliação, sem custo, produzido pela empresa A.R. Experts; (iii) a intimação do Município de Nova Iguaçu 
informando que os créditos serão devidamente anotados no próximo rol de credores da Massa Falida; (iv) a 
intimação do locatário Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua 
Japoara, n 54 – Loja B, Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por 
Oficial de Justiça, dos fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de 
Moura, n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que 
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venham aos autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em 
diante; (v) novamente a intimação do Banco do Brasil, para que forneça os extratos desde o mês agosto de 
2020 das contas nº 2700113913555 e nº4500120386804 da Massa Falida, em caráter de urgência; (vi) o 
recolhimento de custas para os atos dos pedidos IV e V seja feito ao final do processo ou então que autorize o 
Juízo que os valores sejam retirados das contas Judiciais da Massa Falida; (vii) novamente o pedido de 
autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05, com a 
devida reserva de créditos controversos; (viii) novamente a alienação dos imóveis já avaliados, considerando 
que já houve concordância do Ministério Público em id. 14246 e a publicação do Edital anexo, com valores 
atualizados, com urgência, a fim de que seja evitado o perdimento destes imóveis.
 
Ônus Reais de imóveis da Falida, ind. 18950 e 18952.
 
Despacho, ind. 19017, que, dentre outros, quanto ao pedido de alienação dos imóveis constantes no rol do 
item a, capítulo 10, da petição de fls. 12997, tendo em vista o cumprimento de todas as formalidades previstas 
em lei, acolheu o parecer ministerial de fls. 14246 e defiriu a alienação dos imóveis mencionados já avaliados; 
rejeitou a impugnação ao leilão outrora realizado e determinou a expedição carta de arrematação e mandado 
de imissão do arrematante na posse do imóvel.
 
Ind. 19112, o AJ requereu para juntar o laudo de avaliação dos imóveis e reiterou a sugestão de nomeação de 
um dos leiloeiros apontados em id. 13854 ou qualquer outro profissional de preferência do Juízo e, após, 
pugnou pela publicação com urgência do Edital de id. 18937, a fim de que seja evitado o perdimento destes 
imóveis.
 
Manifestação dos leiloeiros públicos, ind. 19126.
 
Promoção do Ministério Público, ind. 19131.
 
Despacho em ind. 19215, no qual, dentre outros, nomeou o leiloeiro o Dr. Anderson Carneiro Pereira e 
determinou a expedição e publicação dos editais do leilão.
 
Avaliação dos imóveis, ind. 19336.
 
Certidões de publicação, ind. 19399/19400.
 
Em ind. 19518, o AJ esclareceu que laudo de avaliação foi apresentado por avaliadores particulares, razão 
pela qual não há mais necessidade de que os cartórios de registro de imóveis forneçam certidão de RGI para 
compor mandados de avaliação por OJA; tomou ciência da nomeação do leiloeiro Dr. Anderson Carneiro 
Pereira e da minuta de edital de id. 19128 apresentada por ele, dando conta que o 1º leilão ocorreria em 
11/08/2021, às 13:00 horas, a partir do valor de avaliação, o 2º Leilão seria em 16/08/2021, às 13:00 horas, a 
partir de 50% do valor da avaliação e, por fim, o 3º Leilão por qualquer preço seria em 24/08/2021, também às 
13:00 horas; (iii) requereu a publicação do Edital de leilão nos termos da minuta apresentada pelo leiloeiro; (iv) 
requereu o prazo de 15 dias úteis para analisar toda a documentação enviada pelo Sindicato Dos 
Trabalhadores No Comércio De Nova Iguaçu e Regiões, procedendo com a atualização correta e inclusão dos 
créditos comprovados e apresentar nova lista de credores; (v) informou a inclusão do crédito no valor de R$ 
33.271,00 (trinta e três mil, duzentos e setenta e um reais) na classe I da lista de credores em nome de 
Wagner Tiago de Souza; (vi) requereu que o ofício de id. 19153 seja respondido dando conta que a União deve 
apresentar memória dos cálculos, esclarecendo no que consiste o valor consolidado e elucidando a diferença 
entre o valor que deseja reservar e o somatório das dívidas inscritas; (vii) requereu a intimação do locatário 
Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua Japoara, n 54 – Loja B, 
Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por Oficial de Justiça, dos 
fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de Moura, n. 1671, 
apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que venham aos 
autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (viii) 
requereu, alternativamente, a concessão de gratuidade de justiça em favor da Massa Falida ou a expedição de 
mandado de pagamento no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos), 
conforme GRERJ anexa, para arcar com as custas das intimações.
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Requerimento de segunda via de carta de arrematação, ind. 19543.
 
Juntada, pelo AJ, do Plano de Realização de Ativos, nos termos do Art. 99, §3º e do Art. 22, III, “j”, da Lei nº 
11.101/2005, ind. 19545.
 
Manifestação do Parquet em ind. 19560, em que se opôs ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII 
pelo AJ em ind. 19515.
 
Habilitação de crédito retardatária, ind. 19631.
 
Em ind. 19651, consta manifestação dos sócios da falida, ocasião em que aduziram que as avaliações dos 
imóveis não condiziam com os seus valores atuais de mercado, porque as constantes nos autos foram 
realizadas há aproximadamente 5 anos e o laudo pericial particular apresentado às fls. 19336/19397 possuía 
inúmeras inconsistências.
 
Juntada, pelo leiloeiro, de comprovantes de publicação do Edital de Hastas Públicas, ind. 19655.
 
Manifestação do Município de Nova Iguaçu no ind. 19686 informou, mais a existência de débitos tributários em 
nome da massa falida e de seu respectivo patrimônio imobiliário de bens imóveis localizados no Município de 
Nova Iguaçu e que estão com alienação em hasta pública marcada, motivo por que pela observância do 
disposto no art. 130, parágrafo único, do CTN, devendo o Município ser intimado após o depósito do valor da 
arrematação para que junte valor atualizado do débito referente ao imóvel arrematado.
 
Habilitação nos autos de Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados, ind. 19688.
 
Juntada, pelo leiloeiro, do Auto de 1º Leilão Negativo, ind. 19872.
 
Reiteração pelos sócios da falida do requerimento para que o feito seja chamado a ordem, para fins do 
imediato cancelamento dos leilões em razão dos vícios apontados e intimação do Ministério Público, ind. 
19875.
 
Em ind. 19877, O AJ requereu a juntada da lista de credores elaborada pela Administração Judicial, nos 
termos do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 e a publicação de edital, conforme minuta anexa.
 
Proposta de compra, ind. 19937.
 
Em ind. 19972, consta Impugnação à Arrematação por pretenso arrematante, onde argumentou que imóvel 
situado na Estrada Deputado Darcílio Ayres Raunheti, nº. 150, não possuía nenhum documento, seja RGI ou 
Ônus Reais, acarretando incerteza e insegurança jurídica aos licitantes acerca de valor e metragem, e que o 
imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, nº. 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu, possuía divergências quanto ao 
valor apregoado e o valor da avaliação.
 
Juntada de Autos de Arrematações e Relatório de Lances pelo leiloeiro, ind. Ind. 19993.
 
Prestação de Contas do leiloeiro, ind. 20013.
 
Despacho, ind. 20080.
 
Acórdão exarado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento, no qual a falida se insurgiu 
contra os critérios de fixação da remuneração do AJ, tendo sido negada a pretensão recursal, ind. 20149.
 
Promoção no ind. 20209, oportunidade em que o Ministério Público requereu abertura de nova vista após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para suas manifestações.
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Em ind. 20212, reitera-se o pleito de ind. 19688 com a homologação do informado e retificação do polo da 
demanda, para que passe a constar o Fundo Itapeva XII no cadastro dos autos.
 
Juntada pelo AJ do relatório de julho de 2021, ind. 20456.
 
Ofício da União em ind. 20468 postulando reserva de créditos.
 
Ofícios da Justiça Federal e da Justiça Estadual/Comarca de Magé solicitando penhora no rosto dos autos, ind. 
20495/20520.
 
Pedido de reinclusão no quadro de credores, ind. 20522.
 
O AJ, em ind. 20532: (a) concordou com os valores dos imóveis apresentados pelos peritos em laudo de 
avaliação de id. 19336/19397, exceto em relação ao imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, 10000, que foi 
equivocadamente incluído na avaliação, devendo ser desconsiderado, uma vez que já foi, inclusive, alienado, 
conforme auto de arrematação de id. 19998; (b) pugnou que os imóveis remanescentes, avaliados conforme 
laudo de 19336/19397, fossem colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 
e 142 da Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) sugerir que 
fosse nomeado o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo 
em vista o bom resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (d) 
requereu a publicação com urgência do edital (cuja minuta encontra-se em id. 19914/19929) contendo a lista 
de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 apresentada em id. 19877/19913; (e) reiterar o pedido de 
gratuidade da Massa Falida, que possui passivo consideravelmente maior do que o ativo, conforme id. 
19518/19526, que está pendente de apreciação do Ministério Público; alternativamente, caso a 
hipossuficiência da Massa Falida não seja reconhecida, requereu fosse expedição de Mandado de Pagamento 
no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos) para pagamento das custas e 
intimação do locatário Açougue Tititi e os fiadores do contrato de locação; (f) pugnou pela rejeição da 
impugnação de id. 19651/19653 em razão do não pagamento das custas e do depósito caucionário de 10% do 
valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que haja o indeferimento, 
pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de imóveis ocorrido em 
16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida; (g) quanto à 
impugnação ao laudo de avaliação de id. 19336/19397 também apresentada pelos sócios da falida em peça de 
id. 19651/19653, requereu a intimação dos impugnantes para que apresentem, às suas expensas, no prazo 
máximo de 5 dias, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados 
em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, 
Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento 
BRAGA, em Cabo Frio; (h) deu ciência ao resultado positivo do leilão de imóveis ocorrido em 16/08/2021, 
conforme informado pelo leiloeiro em id. 19993, e pugnou pela homologação das arrematações; (i) requerer a 
desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando que os proponentes não apresentaram os 
valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem instrumento procuratório para que pudessem 
ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, estando a representação irregular; (j) pugnou 
pela rejeição da impugnação de id. 19972/19977 em razão do não pagamento das custas e do depósito 
caucionário de 10% do valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que 
houvesse o indeferimento, pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de 
imóveis ocorrido em 16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida.
 
 No ind. 20580, o requerente informa o número da fl. da carta de arrematação para a expedição de segunda 
via.
 
Em ind. 20584, a União requer a intimação da Procuradoria Regional Federal, com devolução de prazo.
 
Promoção do Parquet, ind. 20588.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça Federal, ind. 20590.
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Juntada do Relatório de agosto de 2021 pelo AJ, ind. 20597.
 
O Município de Nova Iguaçu apresentou os valores atualizados dos débitos fiscais dos imóveis situados no 
Município de Nova Iguaçu, ind. 20622.
 
O AJ requereu a publicação relação de credores conforme art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, com a máxima 
urgência e reiterou os pedidos da peça de id. 20.532/20.548, ind. 20632.
 
Juntada pelo AJ do relatório referente ao mês de setembro de 2021, ind. 20642.
 
Juntada em duplicidade de Autos de Arrematações e Relatório de Lances, ind. 20680.
 
Pedido de expedição de Carta de Arrematação pelo adquirente do imóvel situado à Rua Helena nº 410 – Vila 
de Cava – Nova Iguaçu, ind. 20700.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça do Trabalho/Vara de Magé e pela Justiça Federal, ind. 
20715/20719.
 
Requerimento dos arrematantes do imóvel localizado à Avenida Abílio Augusto Távora, n. 10100 – Jardim 
Cabuçu – Nova Iguaçu para expedição de carta de arrematação e imissão na posse, ind. 20744.
 
Despacho, ind. 20799.
 
Em ind. 20850, requereu o AJ fosse declarada a hipossuficiência da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS 
ALTO DA POSSE LTDA. ou, alternativamente, a autorização para levantamento, por meio de expedição de 
mandado de pagamento, do valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) 
referente às custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 
Juntada do relatório referente ao mês de outubro de 2021 pelo AJ, ind. 20867.
 
É o relatório do necessário. Passa o Ministério Público a opinar.

Da realização do primeiro Rateio para pagamento dos Credores Trabalhistas.1. 

 
Em petição constante no ind. 12079, datada de 08/10/2018, o Administrador Judicial realizou o primeiro 
requerimento de rateio, utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, para pagamento dos credores 
trabalhistas. No ind. 12997 e 14941, a Administração Judicial reiterou pedido de rateio, juntando na última 
oportunidade a lista de credores fornecida pelos falidos, em atendimento ao estabelecido pelo art. 99, III, da lei 
falimentar.
 
O despacho de id. 13.887 determinou manifestação do Ministério Público, que juntou parecer em ind. 14.246 
não se opondo ao pleito, ao passo que os falidos se manifestaram em ind. 14.982 também concordando com a 
realização de rateio.
 
Desde então, várias vezes foi reiterado o pedido de rateio pelo AJ, sempre com anuência do Parquet.
 
Todavia, o Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Nova Iguaçu e Regiões apresentou divergência, em 
peça de ind. 18943, referente a 524 créditos da classe I, conforme rol de id. 18944/28948. Sobre isso, o 
Administrador Judicial verificou todos os créditos e elaborou a relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 
11.101/2005, bem como efetuou contato com a patronesse do sindicado, conforme ids. 19.877/1.935. Ao fim, 
requerendo a publicação da nova relação de credores.
 
Assim, reiterando a opinião já exarada em diversas outras oportunidades, não se opõe o Ministério Público a 
realização do rateio, nos termos deduzidos pelo Administrador Judicial.
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Da relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, e respectiva Publicação do Edital.2. 

 
Na perspectiva do item anterior, tem-se que a publicação do edital é medida que se impõe para que seja 
realizado rateio entre credores trabalhistas.
 
No despacho de ind. 20080, foi deferido o prazo de 15 dias úteis para que o AJ realizasse a conferência dos 
valores presentes na lista e dos documentos apresentados pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões nos ids. 18821 e 18943.
 
Conforme já exposto, os créditos foram conferidos e a lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 já foi 
apresentada (ids. 19877/19913) aos autos, estando pendente de publicação o edital, cuja minuta foi 
apresentada em id. 19914/19929.
 
Portanto, Ministério Público não se opõe à publicação da lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005.
 

Da Gratuidade de Justiça à Massa Falida.3. 

 
Por mais de uma vez, o Administrador Judicial requereu fosse concedida a gratuidade de justiça à Falida.
 
Sobre esse tema, assim entende a jurisprudência do E. Tribunal Fluminense:
 

Agravo de instrumento. Ação monitória. Decisão que indefere o pedido de gratuidade de 
justiça. Manutenção. Pessoa jurídica com fins lucrativos. Massa falida. Prova insuficiente da 
alegada hipossuficiência. Súmulas 481 do STJ e 121 deste Tribunal. Assistência judiciária 
gratuita que visa assegurar o acesso à justiça às pessoas, físicas ou jurídicas, que 
comprovarem real estado de miserabilidade econômica, e não mera dificuldade financeira. 
Desprovimento do recurso, na forma do artigo 932, IV, "a", do CPC.
(0068770-11.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). LUCIANO SABOIA 
RINALDI DE CARVALHO - Julgamento: 22/09/2021 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. MASSA FALIDA DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS AUTOS DA 
AÇÃO DE AJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.
INSURGÊNCIA DA MASSA FALIDA. ALEGAÇÃO DE QUE FAZ JUS À GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA E DE QUE NÃO APRESENTOU RESISTÊNCIA AOS PEDIDOS AUTORAIS.
MASSA FALIDA QUE NÃO É NECESSARIAMENTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA.
PROVA DA IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SE MEDE PELO BALANÇO NEGATIVO, MAS 
SIM PELO INGRESSO DE RECEITAS.
RÉ QUE AUFERE RECEITAS SUFICIENTES PARA O PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO 
SUCUMBENCIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA QUE VISAM REMUNERAR O 
TRABALHO DESEMPENHADO PELO ADVOGADO DA PARTE VENCEDORA.
HONORÁRIOS FIXADOS PELO JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE MINORAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO. (0039136-35.2015.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). RENATO 
LIMA CHARNAUX SERTA - Julgamento: 14/10/2021 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL)
 
Agravo de Instrumento. Gratuidade de Justiça. Massa Falida. Recurso desprovido.
1. A massa falida não é necessariamente beneficiária da gratuidade de Justiça.
2. Para tanto, deve comprovar sua impossibilidade de arcar com as custas processuais e 
honorários advocatícios, o que não se mede por seu balanço negativo, mas sim pelo ingresso 
de receitas.
3. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
(0022128-77.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). HORÁCIO DOS 
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SANTOS RIBEIRO NETO - Julgamento: 14/09/2021 - DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL)
 
Apelação cível. Ação individual de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. 
Recurso que tem por objeto pedido de gratuidade de justiça em favor da ré. Massa falida. 
Indeferimento de pedido de gratuidade. Inexistência de presunção de hipossuficiência 
decorrente da decretação de falência. Jurisprudência do STJ.  Recurso conhecido e 
desprovido.
(0010339-69.2017.8.19.0211 - APELAÇÃO. Des(a). WAGNER CINELLI DE PAULA FREITAS - 
Julgamento: 31/08/2021 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PREPARO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERIU A GRATUIDADE DE JUSTIÇA À 
MASSA FALIDA E DETERMINOU O RECOLHIMENTO DE CUSTAS. A gratuidade de justiça é 
ato vinculado, condicionado à comprovação pelo interessado de não possuir meios e recursos 
para arcar com o pagamento das custas do processo. Embora a agravante esteja em processo 
falimentar a gratuidade apenas pode ser concedido às massas se comprovarem que dele 
necessitam, pois não se presume a sua hipossuficiência. De acordo com o Superior Tribunal 
de Justiça, tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela simples quebra o estado de 
miserabilidade jurídica, tanto mais que os benefícios de que pode gozar a "massa falida" já 
estão legal e expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência exatamente não 
da "precária" saúde financeira (passivo superior ao ativo), mas da própria "falta" ou "perda" 
dessa saúde financeira. (REsp 833.353/MG). Assim, a decisão que indeferiu o pedido de 
gratuidade de justiça deve ser mantida, com o recolhimento das custas do recurso de 
apelação, sob pena de deserção. CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso.
(0005688-41.2013.8.19.0079 - APELAÇÃO. Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA 
- Julgamento: 27/08/2020 - OITAVA CÂMARA CÍVEL)

 
Nesse sentido, em que pese o AJ ter aduzido que “o valor do passivo apurado até o momento da elaboração 
da lista de credores referente ao art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005 é o de R$ 271.910.316,11 (duzentos e setenta 
e um milhões, novecentos e dez mil, trezentos e dezesseis reais e onze centavos), sendo R$ 11.012.569,52 
(onze milhões, doze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) devidos apenas aos 
credores trabalhistas. Atualmente, a Massa Falida possui três contas judiciais vinculadas ao procedimento 
falimentar, sendo elas nº 2700113913555, 4500120386804 e 2900120185991 cujos saldos somaram o 
numerário de R$ 32.341.049,83 (trinta e dois milhões, trezentos e quarenta e um mil, quarenta e nove reais e 
oitenta e três centavos) para o final de agosto de 2021.” (ind. 20850), certo é também que ainda existem ativos 
a serem vendidos, valores a serem recebidos e alugueres a serem cobrados, e que sequer se iniciaram os 
pagamentos dos credores, motivo pelo qual, nesse momento, não se pode presumir com toda certeza a 
impossibilidade de custeio de taxas e custas pela falida, considerando que se trata de medida muito 
excepcional.
 
Assim, por ora, opina o Ministério Público pelo indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, ressalvando o 
Parquet a possiblidade futura de rever tal entendimento.
 
Ademais, considerando o posicionamento acima, o Ministério Público não se opõe ao pedido de liberação de 
valores no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) referente às 
custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 

Das impugnações à avaliação dos bens e ao Leilão – ind. 19651 e 19972.4. 

 
Acerca das impugnações, cabe consignar que, no despacho de ind. 20080, determinou o Juízo que o cartório 
certificasse quanto à tempestividade e o recolhimento de custas referente aos pedidos de anulação do ato.
 
Assim, certificou a Serventia, ind. 20140, que as impugnações foram opostas tempestivamente e não constava 
recolhimento de custas. Apesar disso, não houve complementação por parte dos requerentes e, passados 
meses desde então, permaneceram inertes os postulantes, sem adimplir com as custas que sobre si recaíam. 
Portanto, deve ser reconhecida a deserção para ambas as impugnações, razão por que não devem ser 
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conhecidas.
 
Ademais, no que tange ao petitório de ind. 19651, manejado pelos sócios da falida, cabe ressaltar, em atenção 
ao princípio da eventualidade, que não bastasse a ausência de recolhimento de custas, não houve a 
consignação do depósito caucionário, previsto no art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005.
 
Nessa linha, ainda que tais vícios formais não fossem suficientes para embasar a rejeição da impugnação, 
tem-se que a previsão de terceira praça com valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) está no art. 142, §3º-A da 
Lei 11.101/2005, que foi alterado pela Lei 14.112/2020, não havendo qualquer vício neste ponto, e que o laudo 
de avaliação de 2017, devidamente atualizado para 2021, não impugnado antes da publicação do edital do 
leilão, também é obstáculo à pretensão dos impugnantes, dada a preclusão.
 
Em relação à impugnação de ind. 19972, viu-se que, igualmente, além do não recolhimento de custas, o 
impugnante não realizou o depósito caucionário de que trata o art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005, e apresentou 
insurgência após a publicação do edital, incorrendo, pois, nos mesmos erros.
 
Além disso, impugnação apresentada é genérica e inespecífica, uma vez que não indica qual seria o valor de 
avaliação que entende correto, sendo certo que a petição deveria trazer oferta firme do impugnante, conforme 
prevê a lei de falência, bem como o depósito caucionário de 10% do valor.
 
Ante o exposto, tendo em vista a ocorrência de diversos equívocos formais e materiais pelos impugnantes, não 
devem ser conhecidas suas impugnações. No mérito, encampa o Ministério Público in totum a argumentação 
deduzida pelo AJ em ind. 20532, opinando o Parquet pelo desprovimento.
 

Outras considerações.5. 

 
No mais, ciente o Ministério Público dos relatórios mensais juntados aos autos pelo AJ referentes aos meses 
de junho a outubro de 2021.
 
Outrossim, em complementação às manifestações dos tópicos anteriores, não se opõe o Ministério Público aos 
requerimentos contidos nos itens (b) - que os imóveis remanescentes, avaliados conforme laudo de 
19336/19397, sejam colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 e 142 da 
Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) - que fosse nomeado 
o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo em vista o bom 
resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (g) - a intimação dos 
impugnantes-sócios para que apresentem, às suas expensas, no prazo máximo de 5 dias, novo laudo pericial 
de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 
2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o 
Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento BRAGA, em Cabo Frio; (h) - pela 
homologação das arrematações; e (i) - a desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando 
que os proponentes não apresentaram os valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem 
instrumento procuratório para que pudessem ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, 
estando a representação irregular, todos contidos na petição de ind. 20532.
 
Por fim, requer-se ainda a intimação do AJ para que se manifeste sobre ind. 20212, 20468, 20522, 20622, 
20700 e 20744.
 
 

 
Sabrina Carvalhal Vieira

Promotora de Justiça
Mat. 3227
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Nova Iguaçu, 08 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20976.20978. Aguarda o MP o cumprimento das determinações deste Ilmo. 
Juízo. 
No mais, considerando os pedidos de ind. 20468 (União) e 20622 (Município), bem como a manifestação do AJ 
sobre os mesmos no ind. 20908.20916, requer o MP a intimação dos entes públicos para ciência e, se o caso, 
apresentação dos documentos solicitados e novos cálculos. 
Por fim, quanto aos pedidos de ind. 20212, 20700 e 20744, sem oposição pelo MP, considerando as 
manifestações do AJ e a documentação acostada. 

Nova Iguaçu, 22 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Ciente o Ministério Público.

Nova Iguaçu, 30 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1













































































































































































 

 

 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU- RJ 

 

 

  

  
 1 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE NOVA IGUAÇU  

 

Processo n.º  

 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio 
da 1ª Promotoria de Justiça Cível de Nova Iguaçu, vem se manifestar da 
forma abaixo deduzida.  

Esta 1ª Promotoria de Justiça Cível de Nova Iguaçu não tem 
atribuição para atuar no feito. 

Posto isto, requer o encaminhamento dos autos à 2ª 
Promotoria de Justiça Cível de Nova Iguaçu com atribuição para intervir na 
presente demanda. 

 

 
Nova Iguaçu. 

 
 

          José Loreto Moreira de Faria  
         Promotor de Justiça 

         Mat. Nº 2509 
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*00112904420108190038*

 
EXMO. SR. JUIZ DA(O) 01ª VARA CÍVEL 
 
 
 
 
 
Recuperação Judicial nº 0011290-44.2010.8.19.0038 
Autor: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Réu: União (Fazenda Nacional)
 
 
 
 
A União (Fazenda Nacional) vem, por meio do(a) seu(sua) procurador(a) abaixo assinado(a),
expor fatos e argumentos para ao final requerer o que segue:
 
Apresenta-se o passivo tributário federal inscrito em Dívida Ativa da União para inclusão no
quadro geral de credores. ( doc. anexo). Os valores das inscrições são apresentados de forma
detalhada, discriminando principal, multa de mora, juros e encargo-legal.
 
Por fim, requer-se a restituição em dinheiro de R$ 54.674,58 referente às inscrições de imposto
de renda pessoa jurídica retido na fonte e não repassado ao Fisco pelos fundamentos abaixo.
 
A retenção na fonte é obrigação prevista em lei, que imputa à empresa a
responsabilidade pelo pagamento do tributo, conforme dispõe o artigo 45 do Código
Tributário Nacional:
 

Art. 45 – Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se
refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor,
a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proveitos tributáveis.
 
Parágrafo único – A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos
proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção
e recolhimento lhe caibam.
 

 
 
Nessa toada, a falida, que detinha a obrigação de repassar aos cofres públicos o tributo
em tela, encontrava-se na qualidade de fiel depositária do dinheiro arrecadado de
terceiros. Assim, ao violar a norma que obriga que esses valores sejam repassados à
União, e apoderar-se de um dinheiro que não lhe pertence, pratica tipificada como crime
(art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90, art. 168-A do Código Penal etc.) e que autoriza a restituição
em dinheiro na falência, conforme os arts. 51 da Lei nº 8.212/91 e 86 da Lei nº 11.101/85,
bem como a Súmula Nº 417/STF:
 

Art. 51. O crédito relativo a contribuições, cotas e respectivos adicionais ou
acréscimos de qualquer natureza arrecadados pelos órgãos competentes,
bem como a atualização monetária e os juros de mora, estão sujeitos, nos
processos de falência, concordata ou concurso de credores, às disposições
atinentes aos créditos da União, aos quais são equiparados.
 
Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS reivindicará os
valores descontados pela empresa de seus empregados e ainda não
recolhidos.
 
 
 
Art. 86. Proceder-se-á à restituição em dinheiro:
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I – se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição, hipótese
em que o requerente receberá o valor da avaliação do bem, ou, no caso de
ter ocorrido sua venda, o respectivo preço, em ambos os casos no valor
atualizado;
 
II – da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional,
decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, na forma
do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o
prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o
previsto nas normas específicas da autoridade competente;
 
III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na
hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme disposto no art.
136 desta Lei.
 
Parágrafo único. As restituições de que trata este artigo somente serão
efetuadas após o pagamento previsto no art. 151 desta Lei.
 
 
 
Súmula 417 do STF: Pode ser objeto de restituição, na falência, dinheiro em
poder do falido, recebido em nome de outrem, ou do qual, por lei ou
contrato, não tivesse ele a disponibilidade.
 

 
 
No presente caso, conforme comprovam os extratos em anexo, as inscrições em DAU 70
2 12 004349-27, 70 2 11 010242-91 e 70 2 18 003563-15 representam o não repasse e
consequente apropriação de valores atinentes a tributos retidos na fonte.     
 
Corroborando o raciocínio exposto, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou:
 
 
 

TRIBUTÁRIO. FALÊNCIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DA
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DESCONTADA DOS
EMPREGADOS E NÃO REPASSADA AO INSS.
 
CABIMENTO. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO VIOLADO
QUE NÃO CONTÊM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O JUÍZO
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO.
 
SÚMULA 284/STF. NÃO SUJEIÇÃO À ORDEM DE PREFERÊNCIA
DA LEI DE FALÊNCIAS. JUROS DE MORA SUJEITOS AO
C O N C U R S O  D E  C R E D O R E S .  R E C U R S O  E S P E C I A L
PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. Não pode ser conhecido o recurso especial pela alínea a se o
dispositivo apontado como violado não contém comando capaz de
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por
analogia, a orientação posta na Súmula 284/STF.
 
2. A 1ª Seção desta Corte consolidou, há muito, entendimento no
sentido de que "as contribuições previdenciárias descontadas dos
salários dos empregados, pelo falido, e não repassadas aos cofres
previdenciários, devem ser restituídas antes do pagamento de
qualquer crédito, ainda que trabalhista, posto que a quantia relativa às
referidas contribuições, por motivos óbvios, não integram o patrimônio
do falido" (Precedentes: REsp 666351/SP, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ
de 15.09.2005; REsp 729516/SP, 2ª Turma, Min. Francisco Peçanha
Martins, DJ de 06.12.2005; REsp 631658/RS, 1ª Turma, Francisco
Falcão, DJ de 18.10.2005; REsp 686122/RS, 1ª Turma, Min. Luiz Fux,
DJ de 08.11.2005).
 
3. Os juros de mora, por não decorrerem de obrigação de terceiro,
mas do inadimplemento do dever de repassar à autarquia as
contribuições previdenciárias anteriormente descontadas dos salários
dos empregados, não se submetem ao regime da restituição,
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"cabendo ao responsável tributário, a massa falida, o encargo
financeiro referente aos juros moratórios derivados de seu
inadimplemento no prazo oportuno, revela-se inaplicável o regime das
restituições, devendo o referido crédito sujeitar-se ao concurso de
credores" (REsp 769174/RS, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de
15.12.2005).
 
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
 
(REsp 780.971/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2007, DJ 21/06/2007, p. 282)
 

 
 
 
 
Em face do exposto, a Fazenda Nacional requer a restituição dos valores retidos
(descontados) na fonte pela falida e que não foram repassados (recolhidos) à Fazenda
Nacional, na forma dos cálculos em anexo.
  
Nova Iguaçu, 6 de junho de 2019.
 
 
 
 

CARLOS FERNANDO DE ALMEIDA DIAS E SOUZA 
Procurador(a) da Fazenda Nacional

 





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

7ª Vara Cível de Nova Iguaçu 

 

 

     MM. Dr. Juiz, 

 

Despacho de ind. 13.887/13.888 e 13.959:  

Ciente o Ministério Público do Relatório de Atividades de ind. 

13043/13057 e da minuta de Edital de Leilão dos imóveis já avaliados de 

ind. 13.667/13.670, ambos juntados pelo AI. 

Ciente também dos relatórios mensais que sobrevieram ao 

acima mencionado. 

Isto posto, não se opõe o Ministério Público ao requerimento 

de alienação de tais bens avaliados, conforme item “a” do capítulo 10 da 

petição de ind. 12.997/13.010.  

Não se opõe, outrossim, aos requerimentos constantes nos 

itens “d”, “e”, “f” e “g” da manifestação acima referida.  

Em relação ao requerimento “b”, esse MM. Juízo, no 

despacho de ind. 13.959, já decidiu por indeferi-lo, em razão da 

onerosidade desnecessária que seria impingida à falida. 

Neste contexto, no que tange ao pedido constante em “c”, 

que também representaria custos à falida, reitera o Ministério Público as 

razões lançadas na promoção de ind. 12.202, item 3, e opina pelo 

indeferimento de contratação de contador e advogado como auxiliares do 

AI. 







 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

Requer ainda o Parquet seja certificado, pela serventia, 

quanto ao julgamento do Agravo de Instrumento 0070219-

72.2019.8.19.000 (ind. 14.185/14.188) 

No mais, pela intimação do AI acerca dos requerimentos de 

ind. 14.176, 14.216 e 14.219 e sobre as certidões negativas de ind. 

14.222, 14.227 14.232. 

 

Nova Iguaçu, 29 de janeiro de 2019. 

 
DANIELA CARAVANA CUNHA VAIMBERG 

Promotora de Justiça 
Mat. 2514 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA/RJ 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

Trata-se de processo de recuperação judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, convolada em falência em 27/08/2018, 

conforme decisão de fls. 11.827/11.835, mantida por acórdão proferido no Agravo de 

Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000. 

A indisponibilidade dos bens dos sócios foi reformada nos autos do 

Agravo de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e, nos Embargos de Declaração 

no Agravo de Instrumento nº 0070185-97.2019.8.19.0000, foi determinada a exclusão da 

da decisão de primeira instância da parte que decretou a nulidade dos contratos celebrados 

pelos agravantes e a empresa recuperanda, assim como a determinação de devolução dos 

valores já pagos.  

A última manifestação do Parquet nestes autos ocorreu à fl. 16.412. 

 

- I -  

À fl. 16.412, o Parquet apreciou requerimento do AÇOUGUE TITITI, 

locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 

desconto no aluguel (fl. 16326), tendo o administrador judicial concordado com a 

diminuição (fls. 16321/16323). Nesta promoção, requereu a juntada de elementos 

comprobatórios da aquisição dos equipamentos de proteção para uso dos 

funcionários e a queda no faturamento da sociedade e o esclarecimento sobre o 

percentual que se desejava reduzir, o que foi deferido por este d. juízo (fl. 16414). 

O requerimento constou no relatório do administrador judicial de abril 

(fl. 16.527) e no de maio, onde foi informado que o locatário já foi informado das 

exigências ministeriais, não as atendendo até o presente momento (fl. 17.261). 
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Deste modo, deve-se aguardar a apresentação dos documentos 

requeridos para deliberar sobre o valor locatício. 

 

- II -  

À fl. 16.416, consta certidão que retificou a alínea "a" do item 1 da 

certidão de fl. 16.351 e remeteu à conclusão para apreciação da petição de fls. 

12.997/13.010. Trata-se de requerimento do administrador judicial, já tendo sido 

apreciado pelo Ministério Público na promoção de fls. 14.246/14.247. 

 

- III -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de abril de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 16.523/16.530. 

 

- IV -  

Às fls. 17.184/17.185, o administrador judicial informa que juntou aos 

autos a relação de credores, nos termos do artigo 99, parágrafo único da lei nº 

11.101/2005 e que anexou, ainda, minuta de Edital de relação de credores para que fosse 

publicado pela serventia, se fosse o caso. Além disso, requer autorização para 

realização do primeiro rateio dos valores existentes em conta, nos termos dos artigos 

83 e 84 da lei nº 11.101/2005. No relatório de maio, informou a juntada da relação dos 

credores (fl. 17.263). 

Este requerimento, s.m.j., já foi deduzido na petição de fl. 14.942, tendo 

o Ministério Público se manifestado favoravelmente ao início do pagamento dos credores, 

conforme promoção de fl. 16.347. 

Contudo, requer que a falida e os interessados se manifestem. 

 

- V -  

Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.257/17.265. 
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- VI -  

À fl. 17.267, o SINDICATO DOS TRABALHADORES DE NOVA 

IGUAÇU E REGIÃO informou que foram feitas juntadas de diversos documentos 

(certidões de crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª Varas, 

que não haviam sido juntadas a estes autos.  

Deste modo, requer o Ministério Público que o administrador judicial 

se manifeste sobre os fatos, apontando se os créditos já constam na relação de credores 

da massa. Após, requer nova vista.  

 

- VII -  

Às fls. 17.286/17.288, ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE 

ALIMENTOS LTDA, sociedade locatária de imóvel da massa falida vem aos autos 

informar seu desejo pelo exercício da preferência na sua aquisição quando de realização 

do ativo. Diante de tais fatos, requer a prorrogação do contrato de locação.   

Sem prejuízo da manifestação do administrador judicial, deve-se 

considerar que a pretensão da locatária encontra obstáculo na previsão do artigo 114, 

§1º da lei nº 11.101/2005: “O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de 

preferência na compra e não pode importar disposição total ou parcial dos bens.” Tal se 

dá porque o contrato de locação deve se manter em favor da massa, sem que gere direito 

de preferência ao locatário do bem.  

 

- VIII -  

Às fls. 17.292/17.298, o administrador judicial presta os 

esclarecimentos requeridos pela MM. Juíza em despacho de fl. 17.236: 

 

Face ao questionamento suscitado às fls. 16519/16520, o decisum 
de fls. 16.382, item 5, se refere ao cálculo apresentado às fls. 
14967 na verdade, devendo ser considerado o decisum de fls. 454 
- que corresponde às fls. 446 do processo físico - onde foi fixada 
a remuneração do AI, bem como face à todos os mandados de 
pagamento já expedidos em seu favor. 
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Verifica-se que a lista de credores apresentada às fls. 14.943/14.967, 

mostra, nos créditos extraconcursais, o valor de R$ 636.979,12 para o administrador 

judicial. 

À fl. 454 (fl. 446 dos autos físicos), consta informação de que a 

remuneração devida ao administrador judicial seria de “3% sobre os valores devidos aos 

credores, a ser pago em 24 parcelas”, decisão proferida quando o presente feito ainda 

versava sobre recuperação judicial. 

Contudo, s.m.j., a referência para a remuneração do administrador 

judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em falência (fls. 

11.827/11.835), sendo certo que, nesta, não obstante o magistrado tenha mantido o 

percentual de 3%, a base de cálculo está um pouco confusa. Diz-se que o valor incidiria 

sobre o passivo e, posteriormente, apenas sobre o ativo, devendo ser esclarecido por este 

d. juízo qual a base de cálculo aplicável, mormente considerando que ambas podem ser 

arbitradas, nos termos do artigo 24, §1º da lei nº 11.101/2005.  

Em todo caso, não há dúvida que o valor se definiu “ao valor presente”, 

ou seja, da data da decretação da quebra, em 27/08/2018. Ao que se lê, há, inclusive, 

vedação ao pagamento “até que sejam realizados os pagamentos dos créditos 

trabalhistas”, fato que, s.m.j. ainda não ocorreu. 

Analisando os acórdãos referentes aos recursos interpostos da decisão 

que decretou a falência (Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000; Agravo 

de Instrumento nº 0069331-06.2019.8.19.0000 e Embargos de Declaração no Agravo de 

Instrumento nº 0070185- 97.2019.8.19.0000), não consta qualquer alteração deste ponto 

da decisão, o que nos leva a crer que ainda está em vigor. 

Deste modo, requer que o d. juízo esclareça a base aplicável. Após, ao 

administrador judicial para apresentar o “valor presente” quando da decretação da 

falência. 

 

 

- IX -  
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Ciente o Ministério Público do relatório referente ao mês de maio de 

2020 apresentado pelo administrador judicial às fls. 17.338/17.372. 

Quanto ao não pagamento dos aluguéis por parte do Mercado TITITI, 

mister que a falida e o administrador judicial se pronunciem sobre as medidas judiciais 

ou extrajudiciais para evitar a perda de recursos para a massa. 

 

- X -  

À fl. 17.377, FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. reitera petição de 

fl. 16.310, em que apresentou o andamento processual da habilitação de crédito (0037407-

04.2012.8.19.0038) alegando impossibilidade de trazer a certidão de trânsito em julgado. 

À fl. 15.649, a sociedade havia requerido habilitação do crédito, no 

valor de R$ 42.752,50, tendo este d. juízo requerido a juntada da certidão do trânsito em 

julgado do processo.  

No item 9 do despacho de fl. 16.307, no entanto, apontou que a 

habilitação deve vir pela via própria. Requer o Parquet a manifestação do 

administrador judicial a respeito. 

 

Nova Iguaçu, 30 de julho de 2020. 

 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU - MESQUITA/RJ 

 

 

Processo n° 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

O administrador judicial entrou em contato com esta Promotoria por 

telefone, apontando a existência de requerimento de urgência nos presentes autos (fls. 

17460/17462). 

Ao compulsar o requerimento, verifica-se que foi constatado 

vazamento na sala 201, localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu, onde 

estão armazenados mobiliários e documentos contábeis, fiscais e de departamento pessoal 

pertencentes à Massa Falida. Aponta que há necessidade de modificação para local 

adequado, transportando-se para o segundo andar do imóvel localizado na Rua João 

Venâncio de Figueiredo, 26, cujo primeiro andar está locado para os Supermercados Real 

do Éden. 

Deste modo, urgente a questão, não se opondo o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ao requerimento do administrador 

judicial, de modo a preservar os bens e documentos da massa falida. 

Após decisão autorizativa, por nova abertura de vista para manifestação 

quanto aos demais documentos juntados posteriormente à promoção de fls. 17383/17387. 

 

 

Nova Iguaçu, 27 de agosto de 2020. 

 

ERIC FERNANDES DA SILVA MENDONÇA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAT. 7896 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 

Juízo de Direito da Vara Cível de Mesquita 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

  

MM. Dr. Juiz, 

 

1- Ciente da r. decisão de fls. 17599/17601; 

2- Quanto ao item 3 (Fls. 16310), verifica-se que, nos termos do 

determinado no Despacho de fls. 16307, a habilitação deve vir por via 

própria. 

3- Quanto ao item 5 (fls. 17184/85), o MP já se manifestou às fls. 

1.6347 pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ 

às fls. 14.892; fls. 16314 e reiterado às fls. 17184/85. Reitera-se a 

promoção ministerial. 

4-  Quanto ao item 7 (fls. 17383/90), assim se manifesta o Parquet: 

4.1 - Diante da certidão de fls. 1.7670 de que o locatário, 

MERCADO TI TI TI DOIS VILA DE CAVA - EIRELI – ME 

deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, não 

atendendo à promoção ministerial de fls. 16414, manifesta-se o MP 

pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis. Aguarda o MP 

resposta do AJ sobre as medidas tomadas quanto ao atraso noticiado 

no pagamento. 
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4.2 – Requereu o MP manifestação do Administrador Judicial sobre 

o pleito de fl. 17.267, em que o SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO informou 

que foram feitas juntadas de diversos documentos (certidões de 

crédito) em substituição às cartas de vênia expedidas pelas 3ª e 5ª 

Varas, que não haviam sido juntadas a estes autos, apontando se os 

créditos já constam na relação de credores da massa.  

Às fls. 17538, o AJ alega que “o rol de id. 14941/14967 é de 

responsabilidade dos falidos, com os créditos reconhecidos por eles 

no momento da falência.” Requer-se, assim, a intimação do falido 

para se manifestar sobre o alegado pelo referido Sindicato e pelo AJ 

às fls. 17538. 

4.3 - No item 9 do despacho de fl. 16307, foi determinado que a 

habilitação de crédito da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 

deve vir pela via própria. Manifesta-se o MP pelo cumprimento do 

despacho. 

5. Quanto ao item 11, o Ministério Público manifesta sua ciência do 

Relatório de Atividades de fls. 17499/17515. 

6. Quanto ao item 12 (fls. 17517), verifica-se que o requerimento de fl. 

17433, de que o AJ atualize os créditos pendentes nos autos distribuídos 

por dependência, já foi apreciado na r. Decisão, que o indeferiu. Ademais, 

quanto à insurgência à relação de credores, aguarda-se o cumprimento do 

item 4.2 acima. 
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7. Quanto ao item 13 (fls. 17520/23) – Requer o MP a manifestação do AJ 

sobre o requerimento.  

8. Quanto aos itens 14 e 17, o MP toma ciência da decisão quanto à base de 

cálculo da remuneração devida ao AJ e aguarda que o AJ apresente 

corretamente os valores ainda devidos e que se manifeste sobre fls. 

17595/96. 

 

 

Nova Iguaçu, 30 de outubro de 2020 

 

 

 
 

MARIANA TRINO DE MEDEIROS 

Promotora de Justiça - Mat. Nº 7033 
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MEDEIROS:0145090
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MARIANA TRINO DE 

MEDEIROS:01450903703 
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-03'00'





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz, 
1 - ind. 18821 e seguintes: requer o MP a intimação do AJ para ciência expressa e, se o caso, manifestação. 
Após, dirá o MP. 
2- ind. 18920 - ciente o MP da inclusão do crédito. 
3 - ind. 18882 e 19007 - ciente o MP dos relatórios apresentados. 
4 - ind. 18943 e ind. 19021: requer o MP a intimação do AJ para ciência e manifestação.
No mais, ciente o MP da decisão de ind. 19017/19018. 
 
 

Nova Iguaçu, 26 de junho de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Ciente o MP da manifestação do A.J de ind. 19518/19526.
Não se opõe o Parquet ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII.

Nova Iguaçu, 19 de julho de 2021.

FERNANDO RIBEIRO DE ABREU
Promotor(a) de Justiça

Mat. 5804
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20080 e seguintes, bem como dos acórdãos de ind. 20142/20147 e 20149/20157. 
Considerando o disposto no artigo 179, inciso I do CPC, sendo certo que as intimações referentes à decisão de 
ind. 20080 foram expedidas todas ao mesmo tempo, requer o MP a abertura de nova vista dos autos após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para manifestação dos mesmos. 

Nova Iguaçu, 30 de agosto de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM.Dr.Juiz,
Manifesta o MP pela abertura de vista a todas as partes e interessados acerca do acrescido, para, após, se 
manifestar o MP na forma do art. 179, I do CPC.

Nova Iguaçu, 14 de setembro de 2021.

ALEXEY KOLOUBOFF
Promotor(a) de Justiça

Mat. 4344
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

 

Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038

5ª Vara Cível de Nova Iguaçu

 
 
MM. Dr. Juiz,
 
Trata-se do processo de falência
 
Inicial de Recuperação Judicial requerida pela sociedade empresária Supermercados Alto da Posse Ltda., 
atualmente falida, ind. 01.
 
Decisão que deferiu o processamento da Recuperação Judicial pleiteada e nomeio o Administrador Judicial em 
04/03/2010, fls. 442/443 no ind. 449.
Plano de Recuperação Judicial, fls. 1310/1362 no ind. 801.
 
Relação de credores da recuperação, fls. 2013/2122 no ind. 1058.
 
Decisão de recebimento do plano de recuperação em 10/06/2010, fl. 2157 no ind. 1102.
 
Retificação da relação de credores, fls. 2538/2555 no ind. 1375.
 
Ata da Assembleia Geral de Credores, fl. 3496 no ind. 2369 e fl. 3516 no ind. 2323.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 3650/3651 no ind. 2475, requerendo a decretação da falência.
 
Sentença que aprovou o plano de recuperação judicial e concedeu a recuperação à sociedade requerente em 
06/06/2011, fls. 3651/3660 no ind. 2475.
 
RGI’s dos imóveis a serem alienados, fls. 4076/4089 no ind. 2989.
 
Pedido da recuperada para alimentação dos imóveis 4978/4979 no ind. 3936.
 
Quadro Geral de Credores, fls. 4577/4592 no ind. 3490.
 
Decisão que homologou o Quadro Geral de Credores, fl. 4960 no ind. 3936.
 
Novas cópias de RGI’s, fls. 5548/5568 no ind. 4625.
 
Manifestação AJ a respeito da alienação pretendida, fls. 5572/5573 ind. 4657.
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Decisão que autorizou a venda direta 5591 no ind. 4689.
 
Decisão que, em complementação à anterior, determinou a avaliação judicial dos imóveis, fls. 6047 no ind. 
5185.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 6572/6580 no ind. 5792, na qual consta síntese do processado nos 
autos e requerimento para que o AJ prestasse relatório acerca do cumprimento do plano, sob pena de 
desobediência; para o afastamento compulsório do devedor e de seus administradores pela prática de faltas 
graves; para que fossem suspensos levantamentos de valores da conta judicial e suspensão de quaisquer 
outras movimentações que envolvessem receitas, inclusive a alienação dos imóveis.
 
Decisão que acatou os pleitos ministeriais, fls. 6581/6582 no ind. 5792.
 
Ata de audiência especial, fls.6787/6788 no ind. 6033, ocasião em que se determinou a revisão das despesas 
e elaboração de estudos para pagamento ao fisco e credores trabalhistas, além de remessa ao avaliador 
judicial.
 
Laudo de Avaliação, fls. 6797/6802 no ind. 6033.
 
Ata de audiência na qual se determinou o leilão dos imóveis, fls. 7002/7003 no ind. 6247.
 
Manifestação do AJ sobre retirada de imóveis do leilão por desatualização de documentos, o que foi acatado 
pelo Juízo, fls. 7389/7391 no ind. ind. 6678.
 
Autos de arrematação, fls. 7392/7397 no ind. 6678.
 
Laudo de avaliação, fl. 7445/7446 no ind. 6710.
 
Manifestação do AJ, na qual consta impugnação ao laudo de avaliação fls. 7507/7512 no ind. 6018.
 
Promoção do Ministério às fls. 8128/8152 no ind. 7454, com relatório dos autos e manifestação no sentido de 
que, embora passados 03 anos da aprovação do plano de recuperação, ainda não havia ocorrido o início do 
pagamento nele previsto, sequer dos credores trabalhistas, motivo pelo qual pugnou pela decretação da 
falência da recuperanda.
 
O AJ concordou com o Parquet, opinando pela falência, além de ter retificado o quadro geral de credores, fl. 
8416 no ind. 7739.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8718/8720.
 
Laudo de avaliação de imóveis confeccionado pela recuperanda, fls. 8730/8759 no ind. 8070.
 
Promoção do Ministério Público às fls. 8760/8775, pugnando novamente pela convolação da recuperação em 
falência pela inexequibilidade do plano de recuperação e pouco empenho da recuperanda, além de 
requerimento de outras providências.
 
Nova manifestação do AJ aquiescendo com a decretação da falência ou, alternativamente, requerendo nova 
Assembleia Geral de Credores, bem como pontuando outras questões suscitadas pelo Parquet, fls. 8776/8783 
no ind. 8102.
 
Promoção do Ministério Público, fls. 8972/8973 no ind. 8166.
 
Decisão que deixou de decretar a falência e determinou o prosseguimento da recuperação, fls. 8835/8836 no 
ind. 8166.
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Promoção do Ministério às fls. 8972/8973 no ind. 8324 e às fls. 9129/9130 no ind. 8474.
 
Ata de leilão negativo, fls. 9178 no ind. 8541.
 
Impugnação à hasta pública por terceiro interessado, fls. 9290/9292 no ind. 8622.
 
Assentada de audiência de instrução e julgamento, em que se decidiu que seria apresentado aditivo ao plano 
de recuperação judicial e foram traçadas diretrizes para possibilitar o pagamento dos credores, fls. 
10236/10237 no ind. 9679.
 
Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, acompanhado de nova avaliação dos imóveis a serem leiloados, 
ind. 10261.
 
Pedido de decretação de falência pela União, tendo em vista que, desde o recebimento e processamento da 
recuperação, em 2011, nenhum credor foi pago, ind. 10701.
 
Ata de nova Assembleia Geral de Credores fls. 11137/11139 no ind. 11125.
 
Manifestação do AJ às fls. 11582/11594 no ind. 11552, onde consta síntese do quadro gral de credores.
 
Inconstância na digitalização em ind. 11806, estando ausentes as fls. 12176/1207, sendo possível apreender, 
ainda sim, novo pedido de decretação de falência pela União.
 
Sentença que convolou a recuperação judicial em falência em 27/08/2018, fls. 11827/11835 no ind. 11807.
 
Quadro de Geral de Credores atualizado, Relatório de 
Arrecadação Parcial dos Imóveis com RGI’s e Relação de Imóveis Leiloados, ind. 11838, 11868, 11898, 11928 
e 11958.
 
Em ind. 12079, o AJ prestou informações ao Juízo e requereu o leilão do imóvel localizado em Santo Rita 
(galpão), em razão da rescisão do contrato de aluguel; a contratação de auxiliar para as demandas trabalhistas 
e a autorização para o primeiro rateio a contemplar os 741 credores trabalhistas.
 
RGI do imóvel localizado à Rua Oscar Bueno, n. 01, com averbação de indisponibilidade ind. 12174.
 
Promoção ministerial, ind. 12202.
 
Ofício do Detran com lista dos veículos em nome da falida, ind. 12779.
Sentença que negou os embargos de declaração interpostos pela falida, bem como a contratação de auxiliar 
ao AJ, e determinou a avaliação dos imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido, ind. 12805.
 
Em ind. 12997, o AJ requereu fosse deferido o pedido de alienação dos imóveis já avaliados localizados em 
Miguel Couto, Cabuçu e Vila de Cava por hasta pública, com a intimação prévia dos locatários; a avaliação e 
posterior alienação por meio de leilão do imóvel localizado na Estrada de Adrianópolis, nº 2714, Santa Rita, 
Nova Iguaçu, cujo contrato de aluguel foi encerrado; o deferimento o pedido de contratação de auxiliar à 
atividade do administrador judicial; a intimação da Falida; o deferimento da proposta de primeiro rateio 
anexada, a ser realizada utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, reservados os valores para 
pagamento dos créditos extraconcursais; fosse deferido o pedido de autorização do juízo para a manutenção 
do pagamento das despesas essenciais intercorrentes da falência com os valores recebidos dos alugueis dos 
imóveis; e  a manutenção do desconto requerido pela locatária no contrato de locação do imóvel de Vila de 
Cava.
 
Minuta do edital de leilão dos imóveis já avaliados, ind. 13667.
 
Recurso de Apelação de terceiros prejudicados interposto por Masp Assessoria Técnica em Operações, 
Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda. contra a r. sentença que convolou a 
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recuperação judicial em falência e, consequentemente, decretou a nulidade de todos os contratos de 
consultoria celebrados pela falida, determinando a suspensão de todos os pagamentos e a devolução de todos 
os valores pagos, ind. 13820.
 
Cópia de Agravo de Instrumento manejado pelos sócios da Falida com o intuito de anular a decretação da 
falência, ind. 13860.
 
Decisão que determinou fosse certificado quanto à eventual impugnação tempestiva da avaliação dos imóveis 
realizada em 2018 e fossem avaliados os imóveis que tiveram o contrato de locação rescindido e que manteve 
a sentença atacada, ind. 13887.
 
Em ind. 13910, o AJ requereu: a) a intimação do Falido para que trouxesse aos autos a relação nominal dos 
credores, nos termos do artigo 99, III da Lei 11.101/05, considerando a sentença que negou provimento aos 
embargos; b) o levantamento dos valores remanescentes referentes aos seus honorários; c) a alienação dos 
imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em 
Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, com a 
devida intimação prévia dos locatários, em cumprimento ao artigo 27 da Lei 8.245/91; d) a nomeação de 
avaliador para o Galpão Santa Rita (Estrada Adrianópolis, nº 2.714, Santa Rita, Nova Iguaçu), imóvel 
desocupado pela locatária Multiplique, em cumprimento ao determinado pela sentença de fls. 12.805; e) a 
autorização para que seja realizado o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 
11.101/05, qual seja, com os créditos extraconcursais (excetuados os que não foram comprovados nos autos) 
sendo pagos com precedência sobre os arrolados no artigo 83, cuja classe I receberia quitação de 82,32% do 
total.
 
Em ind. 13957, Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria 
e Projetos Ltda. noticiam a desistência do recurso de apelação por eles interposto.
O AJ, em ind. 13795, juntou cópias das certidões de RGI de todos os imóveis a serem avaliados.
 
Promoção do Ministério Público no ind. 14246, em que o Parquet não se opôs ao pedido de alienação dos 
imóveis já avaliados (item “a” de ind. 12997), nem aos itens “d”, “e”, “f” e “g” da mesma manifestação, neles 
incluído o deferimento da proposta de primeiro (item “e”), e se opôs ao pedido de contratação de auxiliares.
 
Em ind. 14941, o AJ juntou a lista de credores atualizada entregue pelos falidos e requereu a autorização para 
realizar o primeiro rateio entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
Em ind. 14982, os sócios da Falida aduziram que estavam cientes da petição de fls. 14941/14942, e que, nos 
termos da Lei, concordavam com o início do pagamento dos credores requerido pelo Administrador Judicial.
 
Em ind. 16314, o AJ requereu: (a) expedição de ofícios aos cartórios de registos de imóveis competentes para 
que emitissem as devidas certidões de ônus reais e aos respectivos Municípios para que fornecessem os 
espelhos de IPTU do ano em exercício de todos os imóveis a serem avaliados, arrolados na tabela 
apresentada; (b) ou o levantamento das contas judiciais dos valores necessários pra arcar com as custas 
cartorárias para expedição das certidões de ônus reais dos sete imóveis; (c) fosse apreciado com urgência o 
pedido de Açougue Tititi, locatário do imóvel localizado no bairro de Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, de 
redução do aluguel em percentual a ser estipulado pelo Juízo, levando em conta a situação econômica do país 
em meio à pandemia provocada pelo COVID-19, e (d) A autorização para que seja realizado o primeiro rateio 
entre os credores, nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05.
 
O Ministério Público, ind. 16347, não se opôs à expedição de carta de arrematação, considerando o que 
constava às fls. 8840/8845, e pugnou pelo início do pagamento dos credores, conforme requerido pelo AJ às 
fls. 14.892.
 
Novo promoção ministerial em ind. 16412, na qual o Parquet, quanto ao pedido de redução do aluguel, na 
forma do ind. 16.326, requereu, por cautela, fosse indicado pelo locatário o percentual que desejava reduzir, 
bem como sejam juntados documentos que demonstrem a aquisição dos equipamentos de proteção para uso 
dos funcionários e a queda no faturamento da sociedade.
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Em ind. 17184, o AJ novamente requereu fosse autorizada a realização do primeiro rateio entre os credores, 
nos termos dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05 e juntou a minuta de Edital de Relação de Credores elaborada 
pela falida, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 99 da lei 11.101/2005, para, em querendo, 
ser usada pela Serventia, caso houvesse deferimento do pedido.
 
Manifestação de intenção de exercício do direito de preferência na compra do imóvel localizado à Avenida Av. 
Abílio August Távora, nº 10.000, Cabuçu, Nova Iguaçu, pela locatária Atlas de Iguaçu Distribuidora de 
Alimentos Ltda., ind. 17286.
 
Esclarecimentos do AJ acerca de seus honorários, ind. 17292.
 
Em ind. 17383, o Ministério Público esclareceu que aguardaria a apresentação dos documentos requeridos 
para deliberar sobre a diminuição do valor locatício requerido pelo Açougue Tititi; que já havia se manifestado 
favoravelmente na promoção de fls. 14.246/14.247 e 16347 sobre a venda dos imóveis e início do pagamento 
do rateio aos credores; que o exercício da preferência pela Atlas de Iguaçu Distribuidora de Alimentos Ltda na 
aquisição do imóvel locado encontra obstáculo na previsão do artigo 114, §1º da lei nº 11.101/2005; que a 
referência para a remuneração do administrador judicial é a sentença que convolou a recuperação judicial em 
falência (fls. 11.827/11.835), devendo ser esclarecido pelo d. juízo qual a base de cálculo aplicável (ativos ou o 
passivo), e que havia vedação ao pagamento dos honorários até que fossem realizados os pagamentos dos 
créditos trabalhistas, fato que ainda não ocorreu.
 
Acórdão exarado nos autos do Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000, o qual negou 
provimento ao recurso, ind. 17396.
 
Em ind. 17453, consta acórdão prolatado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento Nº 
0070185- 97.2019.8.19.0000, sendo embargantes Masp Assessoria Técnica em Operações, Stearns e Reisen 
Consultoria e Quantum Consultoria e Projetos Ltda., no qual se acolherem os embargos para, eliminando a 
contradição constatada, excluir da decisão de primeira instância a parte que decretou a nulidade dos contratos 
celebrados pelos agravantes, assim como a determinação de devolução dos valores já pagos pelos serviços 
prestados e, em consequência, dar provimento ao agravo de instrumento interposto.
 
O AJ, no ind. 17460, noticiou a ocorrência de vazamentos na sala onde estavam armazenados os documentos 
da falida e requereu autorização para o desembolso de R$ 800,00 (oitocentos reais) para arcar com o frete dos 
bens em risco de perecerem, bem como autorização para que sejam entregues as chaves da sala 201, 
localizada à R. Ângela Maria, 221, Posse, Nova Iguaçu para sua respectiva proprietária; pedidos com os quais 
concordou o Ministério Público, ind. 17467.
 
Despacho em ind. 17469, deferindo o pedido supra.
 
Em ind. 17535, o AJ informou que o Açougue Tititi não forneceu os documentos outrora solicitados; desistiu do 
pedido de intimação dos locatários, respeitando as diretrizes da lei falimentar, e reiterou o pedido de alienação 
dos bens já avaliados, havendo a publicação do Edital (cuja minuta encontra-se em id. 13668); disse que o rol 
de id. 14941/14967 acerca da relação geral dos credores é de responsabilidade dos falidos, com os créditos 
reconhecidos por eles no momento da falência; teceu considerações sobre sua remuneração; e pediu fosse 
realizado, com urgência, rateio dos valores existentes em conta, na forma apresentada anexo, seguindo as 
estipulações da Lei 11.101/05.
 
Despacho, ind. 17599, em que houve a fixação do parâmetro para remuneração do AJ.
 
Edital com a relação de credores, ind. 17642.
 
Em ind. 18370, o Ministério Público, dentre outros, opinou pelo início do pagamento dos credores, conforme já 
manifestado às fls. 1.6347, 14.892, 16314 e reiterado às fls. 17184/85; considerando que o Açougue Tititi 
deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, pelo indeferimento do pleito de redução de aluguéis; 
pela intimação do falido para se manifestar sobre o alegado pelo AJ às fls. 17538 em relação ao quadro de 

5 / 14





credores; pela intimação do AJ sobre o requerimento constante no item 13 de fls. 17520/23, para que 
apresentasse corretamente os valores ainda devidos e para que se manifestasse sobre fls. 17595/96.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18428 e 18437.
 
Em ind. 18475, o AJ requereu o recolhimento ao final das custas de publicação de atos, nos moldes da decisão 
de fls. 450, e a publicação com urgência do Edital de id. 17642.
 
Certidões de Ônus Reais dos imóveis a serem avaliados, ind. 18526 e 18529.
 
Na manifestação de ind. 18659, o AJ: (i) requereu intimação do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Região para, em discordando do Edital do art. 99, §1, quando da sua publicação, buscasse as 
vias próprias para perseguir os créditos; (ii) requereu a intimação do locatário Açougue Tititi, no endereço do 
imóvel locado, qual seja, Rua Helena, n. 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu - RJ, para que comprovasse o 
pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (iii) requereu a expedição de ofício ao Banco 
do Brasil para que forneça os extratos desde o mês agosto de 2020 das contas nº 2700113913555 e nº 
4500120386804 da Massa Falida; (iv) informou que o crédito em nome da FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA. 
encontrava-se regularmente arrolado na lista de credores da classe VI, no valor de R$ 42.894,00 (quarenta e 
dois mil e oitocentos e noventa e quatro reais); (v) reiterou o pedido de publicação do Edital de id. 17642, como 
já deferido em despacho de id. 18639, com a máxima urgência, para que possa ser realizado rateio; (vi) 
reiterou o requerimento de autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 
84 da Lei 11.101/05 após a publicação do Edital; (vii) requereu a intimação do Estado do Rio de Janeiro, União 
e Município de Nova Iguaçu para liquidar seus créditos, através do rito próprio de execução fiscal ou pelo 
processamento da habilitação; (viii) requereu o cumprimento da decisão de id. 18639 que determinou a 
renovação da requisição aos cartórios indicados no ofício de id. 18605; (ix) requereu a renovação das 
diligências referentes às certidões de ids. 14207 e 14210, uma vez que os endereços informados estão 
corretos, não havendo qualquer vício de informação que impeçam o OJA de encontrar os logradouros; (x) 
requereu, diante da concordância do Ministério Público já manifestada em id. 14246, fosse realizada com 
urgência a alienação por meio de pregão dos imóveis já avaliados, localizados em Miguel Couto, na Estrada 
Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, em Jardim Cabuçu, na Av. Abílio Augusto Távora nº 10.000 e em 
Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410.
 
Despacho, ind. 18683.
 
Promoção ministerial, ind. 18793.
 
Pedido de expedição de carta de arrematação, ind. 18803.
 
Impugnação à Relação de Credores apresentado em edital pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões, ind. 18821.
 
 O AJ, ind. 18826, manifestou pelo não acolhimento da impugnação formulada por Cláudio Francisco dos 
Santos, em 03/02/2017, referente ao leilão do imóvel da Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, e concordou 
com a expedição das cartas de arrematação dos imóveis localizados na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n. 304, 
e da Rua Olanda, n. 21, ambos em Jardim da Posse, Nova Iguaçu, RJ, em favor do Supermercado Real de 
Eden LTDA.
 
Nova manifestação do AJ em ind. 18920, em que requereu: (i) a intimação do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Nova Iguaçu e Região para informar que o crédito de Adriana de Alvarenga Correa Soares seria 
incluído no próximo rol de credores da Massa Falida; (ii) a autorização para apresentação de laudo de 
avaliação, sem custo, produzido pela empresa A.R. Experts; (iii) a intimação do Município de Nova Iguaçu 
informando que os créditos serão devidamente anotados no próximo rol de credores da Massa Falida; (iv) a 
intimação do locatário Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua 
Japoara, n 54 – Loja B, Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por 
Oficial de Justiça, dos fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de 
Moura, n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que 
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venham aos autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em 
diante; (v) novamente a intimação do Banco do Brasil, para que forneça os extratos desde o mês agosto de 
2020 das contas nº 2700113913555 e nº4500120386804 da Massa Falida, em caráter de urgência; (vi) o 
recolhimento de custas para os atos dos pedidos IV e V seja feito ao final do processo ou então que autorize o 
Juízo que os valores sejam retirados das contas Judiciais da Massa Falida; (vii) novamente o pedido de 
autorização para realização de rateio entre os credores na forma dos artigos 83 e 84 da Lei 11.101/05, com a 
devida reserva de créditos controversos; (viii) novamente a alienação dos imóveis já avaliados, considerando 
que já houve concordância do Ministério Público em id. 14246 e a publicação do Edital anexo, com valores 
atualizados, com urgência, a fim de que seja evitado o perdimento destes imóveis.
 
Ônus Reais de imóveis da Falida, ind. 18950 e 18952.
 
Despacho, ind. 19017, que, dentre outros, quanto ao pedido de alienação dos imóveis constantes no rol do 
item a, capítulo 10, da petição de fls. 12997, tendo em vista o cumprimento de todas as formalidades previstas 
em lei, acolheu o parecer ministerial de fls. 14246 e defiriu a alienação dos imóveis mencionados já avaliados; 
rejeitou a impugnação ao leilão outrora realizado e determinou a expedição carta de arrematação e mandado 
de imissão do arrematante na posse do imóvel.
 
Ind. 19112, o AJ requereu para juntar o laudo de avaliação dos imóveis e reiterou a sugestão de nomeação de 
um dos leiloeiros apontados em id. 13854 ou qualquer outro profissional de preferência do Juízo e, após, 
pugnou pela publicação com urgência do Edital de id. 18937, a fim de que seja evitado o perdimento destes 
imóveis.
 
Manifestação dos leiloeiros públicos, ind. 19126.
 
Promoção do Ministério Público, ind. 19131.
 
Despacho em ind. 19215, no qual, dentre outros, nomeou o leiloeiro o Dr. Anderson Carneiro Pereira e 
determinou a expedição e publicação dos editais do leilão.
 
Avaliação dos imóveis, ind. 19336.
 
Certidões de publicação, ind. 19399/19400.
 
Em ind. 19518, o AJ esclareceu que laudo de avaliação foi apresentado por avaliadores particulares, razão 
pela qual não há mais necessidade de que os cartórios de registro de imóveis forneçam certidão de RGI para 
compor mandados de avaliação por OJA; tomou ciência da nomeação do leiloeiro Dr. Anderson Carneiro 
Pereira e da minuta de edital de id. 19128 apresentada por ele, dando conta que o 1º leilão ocorreria em 
11/08/2021, às 13:00 horas, a partir do valor de avaliação, o 2º Leilão seria em 16/08/2021, às 13:00 horas, a 
partir de 50% do valor da avaliação e, por fim, o 3º Leilão por qualquer preço seria em 24/08/2021, também às 
13:00 horas; (iii) requereu a publicação do Edital de leilão nos termos da minuta apresentada pelo leiloeiro; (iv) 
requereu o prazo de 15 dias úteis para analisar toda a documentação enviada pelo Sindicato Dos 
Trabalhadores No Comércio De Nova Iguaçu e Regiões, procedendo com a atualização correta e inclusão dos 
créditos comprovados e apresentar nova lista de credores; (v) informou a inclusão do crédito no valor de R$ 
33.271,00 (trinta e três mil, duzentos e setenta e um reais) na classe I da lista de credores em nome de 
Wagner Tiago de Souza; (vi) requereu que o ofício de id. 19153 seja respondido dando conta que a União deve 
apresentar memória dos cálculos, esclarecendo no que consiste o valor consolidado e elucidando a diferença 
entre o valor que deseja reservar e o somatório das dívidas inscritas; (vii) requereu a intimação do locatário 
Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA – EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua Japoara, n 54 – Loja B, 
Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por Oficial de Justiça, dos 
fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de Moura, n. 1671, 
apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que venham aos 
autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto em diante; (viii) 
requereu, alternativamente, a concessão de gratuidade de justiça em favor da Massa Falida ou a expedição de 
mandado de pagamento no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos), 
conforme GRERJ anexa, para arcar com as custas das intimações.
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Requerimento de segunda via de carta de arrematação, ind. 19543.
 
Juntada, pelo AJ, do Plano de Realização de Ativos, nos termos do Art. 99, §3º e do Art. 22, III, “j”, da Lei nº 
11.101/2005, ind. 19545.
 
Manifestação do Parquet em ind. 19560, em que se opôs ao deferimento do requerido nos itens III, IV, VI e VII 
pelo AJ em ind. 19515.
 
Habilitação de crédito retardatária, ind. 19631.
 
Em ind. 19651, consta manifestação dos sócios da falida, ocasião em que aduziram que as avaliações dos 
imóveis não condiziam com os seus valores atuais de mercado, porque as constantes nos autos foram 
realizadas há aproximadamente 5 anos e o laudo pericial particular apresentado às fls. 19336/19397 possuía 
inúmeras inconsistências.
 
Juntada, pelo leiloeiro, de comprovantes de publicação do Edital de Hastas Públicas, ind. 19655.
 
Manifestação do Município de Nova Iguaçu no ind. 19686 informou, mais a existência de débitos tributários em 
nome da massa falida e de seu respectivo patrimônio imobiliário de bens imóveis localizados no Município de 
Nova Iguaçu e que estão com alienação em hasta pública marcada, motivo por que pela observância do 
disposto no art. 130, parágrafo único, do CTN, devendo o Município ser intimado após o depósito do valor da 
arrematação para que junte valor atualizado do débito referente ao imóvel arrematado.
 
Habilitação nos autos de Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados, ind. 19688.
 
Juntada, pelo leiloeiro, do Auto de 1º Leilão Negativo, ind. 19872.
 
Reiteração pelos sócios da falida do requerimento para que o feito seja chamado a ordem, para fins do 
imediato cancelamento dos leilões em razão dos vícios apontados e intimação do Ministério Público, ind. 
19875.
 
Em ind. 19877, O AJ requereu a juntada da lista de credores elaborada pela Administração Judicial, nos 
termos do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 e a publicação de edital, conforme minuta anexa.
 
Proposta de compra, ind. 19937.
 
Em ind. 19972, consta Impugnação à Arrematação por pretenso arrematante, onde argumentou que imóvel 
situado na Estrada Deputado Darcílio Ayres Raunheti, nº. 150, não possuía nenhum documento, seja RGI ou 
Ônus Reais, acarretando incerteza e insegurança jurídica aos licitantes acerca de valor e metragem, e que o 
imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, nº. 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu, possuía divergências quanto ao 
valor apregoado e o valor da avaliação.
 
Juntada de Autos de Arrematações e Relatório de Lances pelo leiloeiro, ind. Ind. 19993.
 
Prestação de Contas do leiloeiro, ind. 20013.
 
Despacho, ind. 20080.
 
Acórdão exarado em sede de Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento, no qual a falida se insurgiu 
contra os critérios de fixação da remuneração do AJ, tendo sido negada a pretensão recursal, ind. 20149.
 
Promoção no ind. 20209, oportunidade em que o Ministério Público requereu abertura de nova vista após a 
manifestação dos interessados e do AJ ou quando expirado o prazo para suas manifestações.
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Em ind. 20212, reitera-se o pleito de ind. 19688 com a homologação do informado e retificação do polo da 
demanda, para que passe a constar o Fundo Itapeva XII no cadastro dos autos.
 
Juntada pelo AJ do relatório de julho de 2021, ind. 20456.
 
Ofício da União em ind. 20468 postulando reserva de créditos.
 
Ofícios da Justiça Federal e da Justiça Estadual/Comarca de Magé solicitando penhora no rosto dos autos, ind. 
20495/20520.
 
Pedido de reinclusão no quadro de credores, ind. 20522.
 
O AJ, em ind. 20532: (a) concordou com os valores dos imóveis apresentados pelos peritos em laudo de 
avaliação de id. 19336/19397, exceto em relação ao imóvel da Av. Abílio Augusto Távora, 10000, que foi 
equivocadamente incluído na avaliação, devendo ser desconsiderado, uma vez que já foi, inclusive, alienado, 
conforme auto de arrematação de id. 19998; (b) pugnou que os imóveis remanescentes, avaliados conforme 
laudo de 19336/19397, fossem colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 
e 142 da Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) sugerir que 
fosse nomeado o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo 
em vista o bom resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (d) 
requereu a publicação com urgência do edital (cuja minuta encontra-se em id. 19914/19929) contendo a lista 
de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 apresentada em id. 19877/19913; (e) reiterar o pedido de 
gratuidade da Massa Falida, que possui passivo consideravelmente maior do que o ativo, conforme id. 
19518/19526, que está pendente de apreciação do Ministério Público; alternativamente, caso a 
hipossuficiência da Massa Falida não seja reconhecida, requereu fosse expedição de Mandado de Pagamento 
no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito centavos) para pagamento das custas e 
intimação do locatário Açougue Tititi e os fiadores do contrato de locação; (f) pugnou pela rejeição da 
impugnação de id. 19651/19653 em razão do não pagamento das custas e do depósito caucionário de 10% do 
valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que haja o indeferimento, 
pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de imóveis ocorrido em 
16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida; (g) quanto à 
impugnação ao laudo de avaliação de id. 19336/19397 também apresentada pelos sócios da falida em peça de 
id. 19651/19653, requereu a intimação dos impugnantes para que apresentem, às suas expensas, no prazo 
máximo de 5 dias, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados 
em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, 
Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento 
BRAGA, em Cabo Frio; (h) deu ciência ao resultado positivo do leilão de imóveis ocorrido em 16/08/2021, 
conforme informado pelo leiloeiro em id. 19993, e pugnou pela homologação das arrematações; (i) requerer a 
desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando que os proponentes não apresentaram os 
valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem instrumento procuratório para que pudessem 
ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, estando a representação irregular; (j) pugnou 
pela rejeição da impugnação de id. 19972/19977 em razão do não pagamento das custas e do depósito 
caucionário de 10% do valor, nos termos do art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005 e, caso não seja rejeitada, que 
houvesse o indeferimento, pelas razões expostas no corpo da petição, do pedido de anulação do leilão de 
imóveis ocorrido em 16/08/2021, sob pena de trazer enormes prejuízos para a já hipossuficiente Massa Falida.
 
 No ind. 20580, o requerente informa o número da fl. da carta de arrematação para a expedição de segunda 
via.
 
Em ind. 20584, a União requer a intimação da Procuradoria Regional Federal, com devolução de prazo.
 
Promoção do Parquet, ind. 20588.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça Federal, ind. 20590.
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Juntada do Relatório de agosto de 2021 pelo AJ, ind. 20597.
 
O Município de Nova Iguaçu apresentou os valores atualizados dos débitos fiscais dos imóveis situados no 
Município de Nova Iguaçu, ind. 20622.
 
O AJ requereu a publicação relação de credores conforme art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, com a máxima 
urgência e reiterou os pedidos da peça de id. 20.532/20.548, ind. 20632.
 
Juntada pelo AJ do relatório referente ao mês de setembro de 2021, ind. 20642.
 
Juntada em duplicidade de Autos de Arrematações e Relatório de Lances, ind. 20680.
 
Pedido de expedição de Carta de Arrematação pelo adquirente do imóvel situado à Rua Helena nº 410 – Vila 
de Cava – Nova Iguaçu, ind. 20700.
 
Solicitação de penhora no rosto dos autos pela Justiça do Trabalho/Vara de Magé e pela Justiça Federal, ind. 
20715/20719.
 
Requerimento dos arrematantes do imóvel localizado à Avenida Abílio Augusto Távora, n. 10100 – Jardim 
Cabuçu – Nova Iguaçu para expedição de carta de arrematação e imissão na posse, ind. 20744.
 
Despacho, ind. 20799.
 
Em ind. 20850, requereu o AJ fosse declarada a hipossuficiência da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS 
ALTO DA POSSE LTDA. ou, alternativamente, a autorização para levantamento, por meio de expedição de 
mandado de pagamento, do valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) 
referente às custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 
Juntada do relatório referente ao mês de outubro de 2021 pelo AJ, ind. 20867.
 
É o relatório do necessário. Passa o Ministério Público a opinar.

Da realização do primeiro Rateio para pagamento dos Credores Trabalhistas.1. 

 
Em petição constante no ind. 12079, datada de 08/10/2018, o Administrador Judicial realizou o primeiro 
requerimento de rateio, utilizando-se os valores existentes nas contas judiciais, para pagamento dos credores 
trabalhistas. No ind. 12997 e 14941, a Administração Judicial reiterou pedido de rateio, juntando na última 
oportunidade a lista de credores fornecida pelos falidos, em atendimento ao estabelecido pelo art. 99, III, da lei 
falimentar.
 
O despacho de id. 13.887 determinou manifestação do Ministério Público, que juntou parecer em ind. 14.246 
não se opondo ao pleito, ao passo que os falidos se manifestaram em ind. 14.982 também concordando com a 
realização de rateio.
 
Desde então, várias vezes foi reiterado o pedido de rateio pelo AJ, sempre com anuência do Parquet.
 
Todavia, o Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Nova Iguaçu e Regiões apresentou divergência, em 
peça de ind. 18943, referente a 524 créditos da classe I, conforme rol de id. 18944/28948. Sobre isso, o 
Administrador Judicial verificou todos os créditos e elaborou a relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 
11.101/2005, bem como efetuou contato com a patronesse do sindicado, conforme ids. 19.877/1.935. Ao fim, 
requerendo a publicação da nova relação de credores.
 
Assim, reiterando a opinião já exarada em diversas outras oportunidades, não se opõe o Ministério Público a 
realização do rateio, nos termos deduzidos pelo Administrador Judicial.
 

10 / 14





Da relação de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, e respectiva Publicação do Edital.2. 

 
Na perspectiva do item anterior, tem-se que a publicação do edital é medida que se impõe para que seja 
realizado rateio entre credores trabalhistas.
 
No despacho de ind. 20080, foi deferido o prazo de 15 dias úteis para que o AJ realizasse a conferência dos 
valores presentes na lista e dos documentos apresentados pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Nova Iguaçu e Regiões nos ids. 18821 e 18943.
 
Conforme já exposto, os créditos foram conferidos e a lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005 já foi 
apresentada (ids. 19877/19913) aos autos, estando pendente de publicação o edital, cuja minuta foi 
apresentada em id. 19914/19929.
 
Portanto, Ministério Público não se opõe à publicação da lista de credores do art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005.
 

Da Gratuidade de Justiça à Massa Falida.3. 

 
Por mais de uma vez, o Administrador Judicial requereu fosse concedida a gratuidade de justiça à Falida.
 
Sobre esse tema, assim entende a jurisprudência do E. Tribunal Fluminense:
 

Agravo de instrumento. Ação monitória. Decisão que indefere o pedido de gratuidade de 
justiça. Manutenção. Pessoa jurídica com fins lucrativos. Massa falida. Prova insuficiente da 
alegada hipossuficiência. Súmulas 481 do STJ e 121 deste Tribunal. Assistência judiciária 
gratuita que visa assegurar o acesso à justiça às pessoas, físicas ou jurídicas, que 
comprovarem real estado de miserabilidade econômica, e não mera dificuldade financeira. 
Desprovimento do recurso, na forma do artigo 932, IV, "a", do CPC.
(0068770-11.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). LUCIANO SABOIA 
RINALDI DE CARVALHO - Julgamento: 22/09/2021 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. MASSA FALIDA DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS AUTOS DA 
AÇÃO DE AJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.
INSURGÊNCIA DA MASSA FALIDA. ALEGAÇÃO DE QUE FAZ JUS À GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA E DE QUE NÃO APRESENTOU RESISTÊNCIA AOS PEDIDOS AUTORAIS.
MASSA FALIDA QUE NÃO É NECESSARIAMENTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA.
PROVA DA IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SE MEDE PELO BALANÇO NEGATIVO, MAS 
SIM PELO INGRESSO DE RECEITAS.
RÉ QUE AUFERE RECEITAS SUFICIENTES PARA O PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO 
SUCUMBENCIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA QUE VISAM REMUNERAR O 
TRABALHO DESEMPENHADO PELO ADVOGADO DA PARTE VENCEDORA.
HONORÁRIOS FIXADOS PELO JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE MINORAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO. (0039136-35.2015.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). RENATO 
LIMA CHARNAUX SERTA - Julgamento: 14/10/2021 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL)
 
Agravo de Instrumento. Gratuidade de Justiça. Massa Falida. Recurso desprovido.
1. A massa falida não é necessariamente beneficiária da gratuidade de Justiça.
2. Para tanto, deve comprovar sua impossibilidade de arcar com as custas processuais e 
honorários advocatícios, o que não se mede por seu balanço negativo, mas sim pelo ingresso 
de receitas.
3. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
(0022128-77.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). HORÁCIO DOS 
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SANTOS RIBEIRO NETO - Julgamento: 14/09/2021 - DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL)
 
Apelação cível. Ação individual de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. 
Recurso que tem por objeto pedido de gratuidade de justiça em favor da ré. Massa falida. 
Indeferimento de pedido de gratuidade. Inexistência de presunção de hipossuficiência 
decorrente da decretação de falência. Jurisprudência do STJ.  Recurso conhecido e 
desprovido.
(0010339-69.2017.8.19.0211 - APELAÇÃO. Des(a). WAGNER CINELLI DE PAULA FREITAS - 
Julgamento: 31/08/2021 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)
 
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PREPARO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERIU A GRATUIDADE DE JUSTIÇA À 
MASSA FALIDA E DETERMINOU O RECOLHIMENTO DE CUSTAS. A gratuidade de justiça é 
ato vinculado, condicionado à comprovação pelo interessado de não possuir meios e recursos 
para arcar com o pagamento das custas do processo. Embora a agravante esteja em processo 
falimentar a gratuidade apenas pode ser concedido às massas se comprovarem que dele 
necessitam, pois não se presume a sua hipossuficiência. De acordo com o Superior Tribunal 
de Justiça, tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela simples quebra o estado de 
miserabilidade jurídica, tanto mais que os benefícios de que pode gozar a "massa falida" já 
estão legal e expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência exatamente não 
da "precária" saúde financeira (passivo superior ao ativo), mas da própria "falta" ou "perda" 
dessa saúde financeira. (REsp 833.353/MG). Assim, a decisão que indeferiu o pedido de 
gratuidade de justiça deve ser mantida, com o recolhimento das custas do recurso de 
apelação, sob pena de deserção. CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso.
(0005688-41.2013.8.19.0079 - APELAÇÃO. Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA 
- Julgamento: 27/08/2020 - OITAVA CÂMARA CÍVEL)

 
Nesse sentido, em que pese o AJ ter aduzido que “o valor do passivo apurado até o momento da elaboração 
da lista de credores referente ao art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005 é o de R$ 271.910.316,11 (duzentos e setenta 
e um milhões, novecentos e dez mil, trezentos e dezesseis reais e onze centavos), sendo R$ 11.012.569,52 
(onze milhões, doze mil, quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) devidos apenas aos 
credores trabalhistas. Atualmente, a Massa Falida possui três contas judiciais vinculadas ao procedimento 
falimentar, sendo elas nº 2700113913555, 4500120386804 e 2900120185991 cujos saldos somaram o 
numerário de R$ 32.341.049,83 (trinta e dois milhões, trezentos e quarenta e um mil, quarenta e nove reais e 
oitenta e três centavos) para o final de agosto de 2021.” (ind. 20850), certo é também que ainda existem ativos 
a serem vendidos, valores a serem recebidos e alugueres a serem cobrados, e que sequer se iniciaram os 
pagamentos dos credores, motivo pelo qual, nesse momento, não se pode presumir com toda certeza a 
impossibilidade de custeio de taxas e custas pela falida, considerando que se trata de medida muito 
excepcional.
 
Assim, por ora, opina o Ministério Público pelo indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, ressalvando o 
Parquet a possiblidade futura de rever tal entendimento.
 
Ademais, considerando o posicionamento acima, o Ministério Público não se opõe ao pedido de liberação de 
valores no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) referente às 
custas para prosseguimento de reconvenção na ação de nº 0007510-41.2019.8.19.0213.
 

Das impugnações à avaliação dos bens e ao Leilão – ind. 19651 e 19972.4. 

 
Acerca das impugnações, cabe consignar que, no despacho de ind. 20080, determinou o Juízo que o cartório 
certificasse quanto à tempestividade e o recolhimento de custas referente aos pedidos de anulação do ato.
 
Assim, certificou a Serventia, ind. 20140, que as impugnações foram opostas tempestivamente e não constava 
recolhimento de custas. Apesar disso, não houve complementação por parte dos requerentes e, passados 
meses desde então, permaneceram inertes os postulantes, sem adimplir com as custas que sobre si recaíam. 
Portanto, deve ser reconhecida a deserção para ambas as impugnações, razão por que não devem ser 
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conhecidas.
 
Ademais, no que tange ao petitório de ind. 19651, manejado pelos sócios da falida, cabe ressaltar, em atenção 
ao princípio da eventualidade, que não bastasse a ausência de recolhimento de custas, não houve a 
consignação do depósito caucionário, previsto no art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005.
 
Nessa linha, ainda que tais vícios formais não fossem suficientes para embasar a rejeição da impugnação, 
tem-se que a previsão de terceira praça com valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) está no art. 142, §3º-A da 
Lei 11.101/2005, que foi alterado pela Lei 14.112/2020, não havendo qualquer vício neste ponto, e que o laudo 
de avaliação de 2017, devidamente atualizado para 2021, não impugnado antes da publicação do edital do 
leilão, também é obstáculo à pretensão dos impugnantes, dada a preclusão.
 
Em relação à impugnação de ind. 19972, viu-se que, igualmente, além do não recolhimento de custas, o 
impugnante não realizou o depósito caucionário de que trata o art. 143, §1º, da Lei 11.101/2005, e apresentou 
insurgência após a publicação do edital, incorrendo, pois, nos mesmos erros.
 
Além disso, impugnação apresentada é genérica e inespecífica, uma vez que não indica qual seria o valor de 
avaliação que entende correto, sendo certo que a petição deveria trazer oferta firme do impugnante, conforme 
prevê a lei de falência, bem como o depósito caucionário de 10% do valor.
 
Ante o exposto, tendo em vista a ocorrência de diversos equívocos formais e materiais pelos impugnantes, não 
devem ser conhecidas suas impugnações. No mérito, encampa o Ministério Público in totum a argumentação 
deduzida pelo AJ em ind. 20532, opinando o Parquet pelo desprovimento.
 

Outras considerações.5. 

 
No mais, ciente o Ministério Público dos relatórios mensais juntados aos autos pelo AJ referentes aos meses 
de junho a outubro de 2021.
 
Outrossim, em complementação às manifestações dos tópicos anteriores, não se opõe o Ministério Público aos 
requerimentos contidos nos itens (b) - que os imóveis remanescentes, avaliados conforme laudo de 
19336/19397, sejam colocados à hasta pública com a máxima urgência, nos termos dos artigos 139 e 142 da 
Lei 11.101/2005, dentro do prazo previsto no Plano de Venda de Ativos de id. 19546; (c) - que fosse nomeado 
o mesmo leiloeiro que já atuou no processo, qual seja, Dr. Anderson Carneiro Pereira, tendo em vista o bom 
resultado do leilão ocorrido em 18/08/2021, como demonstrado em id. 19993/20011; (g) - a intimação dos 
impugnantes-sócios para que apresentem, às suas expensas, no prazo máximo de 5 dias, novo laudo pericial 
de avaliação dos imóveis remanescentes, quais sejam, os localizados em Nova Iguaçu, na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06, na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14, na Estrada de Adrianópolis, nº 
2705, Lotes 08, 09, 35 e 36, na Rua Garanhuns, 626, Lote 10, na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09 e o 
Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento BRAGA, em Cabo Frio; (h) - pela 
homologação das arrematações; e (i) - a desconsideração da proposta de compra de id. 19937, considerando 
que os proponentes não apresentaram os valores pelos quais pretendiam adquirir o lote de imóveis e nem 
instrumento procuratório para que pudessem ser representadas nos autos pelos patronos que assinam a peça, 
estando a representação irregular, todos contidos na petição de ind. 20532.
 
Por fim, requer-se ainda a intimação do AJ para que se manifeste sobre ind. 20212, 20468, 20522, 20622, 
20700 e 20744.
 
 

 
Sabrina Carvalhal Vieira

Promotora de Justiça
Mat. 3227
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Nova Iguaçu, 08 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20976.20978. Aguarda o MP o cumprimento das determinações deste Ilmo. 
Juízo. 
No mais, considerando os pedidos de ind. 20468 (União) e 20622 (Município), bem como a manifestação do AJ 
sobre os mesmos no ind. 20908.20916, requer o MP a intimação dos entes públicos para ciência e, se o caso, 
apresentação dos documentos solicitados e novos cálculos. 
Por fim, quanto aos pedidos de ind. 20212, 20700 e 20744, sem oposição pelo MP, considerando as 
manifestações do AJ e a documentação acostada. 

Nova Iguaçu, 22 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Ciente o Ministério Público.

Nova Iguaçu, 30 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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Taxa de Expediente

OBS:

ATENÇÃO:
Documento Auxiliar de Arrecadação.
Não é válido para o Registro do Imóvel junto ao cartório.

ATENÇÃO:
Documento Auxiliar de Arrecadação.
Não é válido para o Registro do Imóvel junto ao cartório.

Nº TítuloInscrição Imóvel Data de emissão

Contribuinte

Localização
Endereço Imóvel : RUA  HELENA, nº 410, Quadra: 27, Vila de Cava, 
NOVA IGUAÇU-RJ

Via do Contribuinte

Autenticação Mecânica no Verso

816700008336  793729112029  306030000104  794665020010

Nº TítuloInscrição Imóvel Data de Emissão

Contribuinte

Via da Prefeitura

Autenticação Mecânica no Verso

816700008336  793729112029  306030000104  794665020010

26/05/2023 2023/00891231

32.412.598/0001-12

1º VIA

Nº Processo Base de Cálculo Data de vencimento Valor em Real

Histórico

NÃO RECEBER APÓS 03/06/2023 1º VIA

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO FAZENDÁRIA

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO FAZENDÁRIA

2.779.061,85 03/06/2023 83379,37

2023/00891231

FSK ADMINISTRATORA DE BENS LTDA 32.412.598/0001-12 FSK ADMINISTRATORA DE BENS LTDA

NÃO RECEBER APÓS 03/06/2023

26/05/2023

Transmitente: MASSA FALIDA DOS SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA
Guia gerada através do ITBI Ágil (portal do Contribuinte) processo nº 2023042520.                   
                                                                                                                                                        
                                                                                                                                                    

Especificação da Receita

1201 - Imposto Sobre Transmissão Inter-Vivos – ITBI

558829558829

TRIBUTO

Atividade Econômica

Inscrição MunicipalInscrição Municipal Parcela Parcela

1201 - Imposto Sobre Transmissão Inter-Vivos – ITBI

Receita

01/01 01/01

Alíquota
  %

Período Ref.

2023//05

1201

83379,3703/06/20232.779.061,852023//05

Nº Processo Período Ref. Base de Cálculo Data de vencimento Valor em Real

0,00Multa R$

Juro R$ 0,00

Correção 0,00

R$

R$

83.371,86

7,51R$

Desconto R$ 0,00

Pague com PixPague com Pix

OBS:

Pagável nos bancos: Itaú, Santander, Bradesco, Caixa Econômica e Banco do Brasil





































Banco Itaú - Comprovante de Pagamento 
Tributos Municipais

Identificação no extrato: SISPAG TRIBUTOS         
Dados da conta debitada:

Nome: COMERCIAL SUPERKIBARATO SANTA 
Agência: 8166 Conta: 99865 - 1

Dados do pagamento:
Código de barras: 816700008336 793729112029 306030000104 794665020010

Valor do documento: R$ 83.379,37
Informações fornecidas pelo

pagador:
Operação efetuada em 02/06/2023  às 16:34:59 via Sispag, CTRL 378439609000017.
Autenticação:
B1A5BD336E16D82B5E9E517B7CC0ED266D04F5BB                        

Em caso de dúvidas, de posse do comprovante, contate seu gerente ou a Central no 40901685 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 7701685(demais
localidades). Reclamações, informações e cancelamentos: SAC 0800 728 0728, 24 horas por dia ouFale Conosco: www.itau.com.br/empresasSe não ficar satisfeito com
a solução, contate a Ouvidoria: 0800 570 0011, em dias úteis, das 9h às 18h. Deficiente auditivo/fala: 0800 722 1722 1







Instruções de pagamento pelo Internet Banking ou Caixa

Copie a sequência numérica abaixo e pague no caixa eletrônico ou por internet banking:

Imprima em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal ou alta (Não use modo econômico)

Não rasure, risque, fure ou dobre a região onde se encontra o código de barras.

Caso não apareça o código de barras no final, clique em F5 para atualizar esta tela.

Linha Digitável: 23793.38029 60981.983830 37006.333308 9 86840000063125 Valor: R$ 631.25

Recibo do sacado

Instruções de pagamento em agência bancária ou lotérica

237-2
Beneficiário Agência/Código do Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado
Pago

Real

Espécie Quantidade

26/09819838337-4

Nosso número

9819838337
Número de documento

22057196704
CPF/CNPJ

17/07/2021
Vencimento

631.25
Valor Documento

(-) Desconto / Abatimentos (-) Outras deduções (+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos (=) Valor cobrado

Sacado

SILAS PEREIRA
Autenticação mecânica

Corte na linha pontilhada

26/09819838337-4

Sacado

237-2

Pedido 2021712923627

Agência/Código do Beneficiário

Nosso número

Outro12/07/2021

Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado Pago

26

Pagável em qualquer Banco até o vencimento
Local de pagamento

17/07/2021
Vencimento

N
Aceite

12/07/2021
Data processamento

Real
Quantidade

631.25 631.25
(=) Valor documento

(-) Desconto / Abatimentos

(-) Outras deduções

(+) Outros acréscimos

(+) Mora / Multa

(=) Valor cobrado

Instruções (Texto de responsabilidade do Beneficiário)

A entrega de produtos é de total responsabilidade de Tcs Tecnologia Compartilhada S.
Se tiver qualquer problema procure a loja em que realizou sua compra.

Não pagar após o vencimento
Não receber Pagamento em Cheque
Boleto com vencimento no final de semana, poderá ser pago no próximo dia útil

Cód. baixa

Autenticação mecânica Ficha de CompensaçãoSacador/Avalista

Corte na linha pontilhada

SILAS PEREIRA

Espécie doc.

Espécie Valor Documento

9819838337
No documentoData do documento

Uso do banco Carteira









SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula:  / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

                  - C E R T I F I C O em atenção ao Pedido nº 2021712923627, ato nº 20217122935508, que 
revendo em meu Poder e Cartório os Livros de nº 6 (Indicador Real, previsto no art. 182 do revogado 
decreto nº. 4857/39) e de nº 4 (Indicador Real, previsto no art. 173, IV da Vigente Lei nº. 6.015/73) verifiquei
NÃO CONSTAR, nesta Serventia, do período de 01 de janeiro de 1954 até a presente data, Imóvel 
registrado exatamente com as características informadas por Silas Barbosa Pereira - CPF: 220.571.967-
04, qual seja: RUA HELENA, Nº 410, LOTE Nº 21, VILA DE CAVA - NOVA IGUAÇU/RJ; sem prejuízo do 
Imóvel desejado estar registrado sob outra denominação. - Dou fé. Nova Iguaçu, 20 de julho de 2021. Eu, 
Fernando Batista Silva Junior realizei as buscas e digitei. E Eu, Ricardo A. Bernard Siqueira Jr., a 
subscrevo e assino. -

Nova Iguaçu, 20 de julho de 2021.

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23092 IZB
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: c0788505-063b-4673-8c71-209fa08b41bc

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula:  / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

                  - C E R T I F I C O em atenção ao Pedido nº 2021712923627, ato nº 20217122935504, que 
revendo em meu Poder e Cartório os Livros de nº 6 (Indicador Real, previsto no art. 182 do revogado 
decreto nº. 4857/39) e de nº 4 (Indicador Real, previsto no art. 173, IV da Vigente Lei nº. 6.015/73) verifiquei
NÃO CONSTAR, nesta Serventia, do período de 01 de janeiro de 1954 até a presente data, Imóvel 
registrado exatamente com as características informadas por Silas Barbosa Pereira - CPF: 220.571.967-
04, qual seja: RUA HELENA, Nº 410, LOTE Nº 23, VILA DE CAVA - NOVA IGUAÇU/RJ; sem prejuízo do 
Imóvel desejado estar registrado sob outra denominação. - Dou fé. Nova Iguaçu, 20 de julho de 2021. Eu, 
Fernando Batista Silva Junior realizei as buscas e digitei. E Eu, Ricardo A. Bernard Siqueira Jr., a 
subscrevo e assino. -

Nova Iguaçu, 20 de julho de 2021.

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23091 BDT
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 23b86211-4d30-4a6a-b838-1ed269bed2d9

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3784 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

IMÓVEL: Lote nº 25, da Rua Helena, medindo 10,00m de frente; 10,38m nos fundos; por 36,00m de 
extensão de ambos os lados, com a área de 360,00m², confrontando à direita com o lote nº 27, de 
propriedade dos vendedores, à esquerda com o lote nº 23 e nos fundos com o lote nº 39, ambos de 
propriedade da Imobiliária Saudade Ltda., ou sucessores, distante 30,00m da esquina formada com a Rua 
Mário, à direita, e os prédios residenciais de números 44 casa 2 e 54 casas ns.º 2 e 4 da Rua Helena, 
composto cada uma de sala, quarto, cozinha, e W.C., piso de cimento e sem forro; situados em Cava, no 
3º Distrito deste Município, de propriedade de DAVID FERNANDES e S/M, conforme título transcrito nesta 
Circunscrição desta Comarca, no livro 3, fls. 74, nº 212. Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Outubro de 1978. O 
Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.1 - 3.784. Data: 9/11/78. David Fernandes, motorista aposentado, cart. de identidade nº 412.245 do IPF e 
do CPF nº 079.035.457-87 e sua mulher Dona Creuza da Silva Fernandes, do lar, ambos brasileiros, 
casados pelo regime da comunhão de bens, residentes e domiciliados à Rua Antonio Teixeira, nº 37, nesta 
Cidade, VENDEM à MARCOS ANTONIO BRAGA CATALANI, brasileiro, solteiro, maior, professor, cart. de 
identidade de nº 1.199.882 do IFP e o CPF nº 287.384.707-72, residente e domiciliado na Rua Helena, nº 95, 
José Bulhões, neste Município, sendo objeto o imóvel constante da matrícula nº 3.784, conforme Escritura 
de Compra e Venda lavrada no cartório do 6º Ofício desta Comarca, no livro nº 92, fls. 52, em 18 de Julho de 
1978, pelo preço de Cr$45.000,00 (em comum). Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O Oficial. 
(ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.2 - 3.784. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, professor, identidade 
de nº 1199882 do IFP de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, 
VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA. com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 
304, com CGC de nº 30.759534/0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$225.000,00, 
conforme escritura lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118 vº, ato nº 55 em 
8/3/88. O ITBI foi pago pela guia nº 435054.840-3 em 8/3/88. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 de Março de 1988. O 
Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente escriturados no 
livro 2-L, folha 184, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do que Dou Fé. O Oficial.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico e dou fé que a presente cópia é reprodução autêntica da ficha de matrícula a que se refere, extraída 
nos termos do art. 19, §1º da Lei nº. 6.015/73, dela constando todas as eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como os eventuais ônus que gravam o imóvel dela objeto, desde o ano de 
1954, ano da fundação deste ofício, até a presente data. Eu, Fernando Batista Silva Junior - Escrevente, 
realizei as buscas e digitei, e Eu, Carlos Augusto Macêdo Silva - Oficial conferi a presente Certidão, a 
subscrevo e assino. Xxx
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-

EM BRANCO





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3784 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23093 QEJ
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 2510e313-318f-4cef-a09e-5c05aff4e511

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3785 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

IMÓVEL: Lote nº 27 da Rua Helena, medindo 10,00m de frente e de fundos, por 36,00m de extensão à 
direita39,00m de extensão à esquerda, com a área de 390,00m², confrontando à esquerda com o lote nº 25; 
de propriedade dos vendedores, à direita com o lote nº 29, e nos fundos com o lote nº 39, ambos de 
propriedade da Imobiliária Saudade Ltda., ou Sucessores, distante 20,00m da esquina formada com a Rua 
Maio, à direita, e os prédios residenciais de ns.º 44 c/2, e 54 c/ns.º 2 e 4 da Rua Helena, composto cada 
uma de sala, quarto, cozinha e W.C., piso de cimento e sem forro, situados na Vila de Cava, no 3º Distrito 
deste Município, de propriedade de DAVID FERNANDES e S/M, conforme título transcrito nesta 
Circunscrição desta Comarca, no livro 3, fls. 74, nº 212. Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O 
Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.1 - 3.785. Data: 9/11/78. David Fernandes, motorista aposentado, cart. de identidade nº 412.245 e do 
CPF nº 079.035.457-87 e sua mulher dona Creuza da Silva Fernandes, do lar, ambos brasileiros, 
casados pelo regime da comunhão de bens, residentes e domiciliados na Rua Antonio Teixeira, 37, nesta 
Cidade, VENDEM à MARCUS ANTONIO BRAGA CATALANI, solteiro, maior, professor, cart. de Identidade 
nº 1.199.882 do IFP e CPF nº 287.384.707-72, residente e domiciliado na Rua Helena, nº 95, José Bulhões, 
neste Município, sendo objeto o imóvel constante da matrícula nº 3.785, conforme Escritura de Compra e 
Venda lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca, no livro 92, fls. 52, em 18/7/78, pelo preço de Cr
$45.000,00 (em comum). Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.2 - 3.785. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, professor, identidade 
do IFP nº 1199882 de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, 
VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA., com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 
304, com CIC nº 759.534/0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$225.000,00, conforme 
escritura lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118, ato nº 55 em 8/3/88. O ITBI foi 
pago pela guia nº 4.35054841-1 em 8/3/88. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 de Março de 1988. O Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente escriturados no 
livro 2-L, folha 185, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do que Dou Fé. O Oficial.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico e dou fé que a presente cópia é reprodução autêntica da ficha de matrícula a que se refere, extraída 
nos termos do art. 19, §1º da Lei nº. 6.015/73, dela constando todas as eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como os eventuais ônus que gravam o imóvel dela objeto, desde o ano de 
1954, ano da fundação deste ofício, até a presente data. Eu, Fernando Batista Silva Junior - Escrevente, 
realizei as buscas e digitei, e Eu, Carlos Augusto Macêdo Silva - Oficial conferi a presente Certidão, a 
subscrevo e assino. Xxx
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-

EM BRANCO





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3785 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23096 VMO
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 115d7b0e-e6a5-4584-9d9f-2ca42a53535c

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 6860 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

IMÓVEL: Lote nº 39, medindo 10,00m de frente para a Rua Mario, igual largura na linha dos fundos, onde 
confronta com o lote nº 44; por 40,00m de ambos os lados, confrontando pelo lado direito com o lote nº 37, e 
pelo lado esquerdo com os lotes ns.º 22; 25; 27; 29 e 31, com a área de 400,00m², distante 40,00m da 
esquerda da curva de concordância formada com a Rua Helena, de propriedade de DOMINGOS 
CORDEIRO SOARES e S/M, conforme título transcrito nesta Circunscrição, no livro 3B, nº 2227. Dou fé, 
Nova Iguaçu, 20 de Novembro de 1980. O Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.1 - 6.860. Data: 20/11/80. Por Carta de Adjudicação datada de 26/6/1970, extraída dos autos de inventário 
por falecimento de Domingos Cordeiro Soares, que tramitou pelo juízo de Direito da 2ª Vara de Órfãos e 
Sucessões da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, assinado pelo M.M. de Direito, Dr. José Rodrigues 
Batalha de Matos, contendo sentença de 24/6/80, FICA ADJUDICADO à MARIA DA CONCEIÇÃO 
MONTEIRO SOARES, brasileira, viúva, funcionária pública estadual, CPF nº 027.835.447/91, residente à 
Rua Alzira Valdetaro, 94, na Estação do Rocha, na Cidade do Rio de Janeiro, sendo objeto o imóvel 
constante da matrícula nº 6.860, pelo valor de Cr$30.000,00. Dou fé, Nova Iguaçu, 20 de Novembro de 1980. 
O Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.2 - 6.860. Data: 07/7/81. Maria da Conceição Monteiro Soares, brasileira, viúva, funcionária pública 
Estadual, identidade de nº 01.897 do SADP em 24/4/75, e do CIC nº 021.835.447/91, residente na Rua Alzira 
Valdetaro, 94, em Sampaio, Município do Rio de Janeiro, neste Estado, VENDE à MARCOS ANTONIO 
BRAGA CATALANI, brasileiro, solteiro, maior, professor, Cart. de Identidade de nº 1199.882 do IFP de 
17/6/75 e do CIC nº 287.384.707/72, residente e domiciliado na Rua Helena, 95, em José Bulhões, neste 
Município, sendo objeto o imóvel constante da Matrícula de nº 6.860, conforme Escritura de Compra e Venda 
lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca, do livro 101, fls. 033, datada de 07/5/1981, pelo preço de Cr
$50.000,00. O ITBI foi pago pela guia e Darj nº 24/04.201, datado de 07/5/81, pelo valor de Cr$2.000,00. Dou 
fé, Nova Iguaçu, 07 de Julho de 1981. O Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.3 - 6.860. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, professor, identidade 
nº 1199882 do IFP de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, 
VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA., com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 
304, Nova Iguaçu, com CGC nº 30.759.534-0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz
$50.000,00, conforme Escritura lavrada no cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118 vº, ato nº 
55 em 8/3/88, o ITBI foi pago pela guia nº 435054843-8. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 de Março de 1988. O 
Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Av.4 - 6.860. Data: 14/6/1989. Por requerimento assinado por Fernando João Pereira, representante do 
proprietário, instruído com: a) Certidão de edificação nº 184/89, expedida pela PMNI; b) CND do IAPAS nº 
535/88, PCND nº 535/88, série A, nº 697.405, expedida em 09/12/1988; e c) Planta de legalização aprovada 
pela PMNI, através da Proc. nº 05/4496/88, em virtude do qual fica fazendo parte integrante da presente 
matrícula, o Prédio nº 349 - Galpão, com 529,81m² de construção, da Rua Mario, edificado no imóvel da
presente, por Supermercados Alto da Posse Ltda., Dou fé, Nova Iguaçu, 14/6/1989. O Oficial. (ass.) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente escriturados no 
livro 2-V, folha 260, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do que Dou Fé. O Oficial. (ass.) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Certifico e dou fé que a presente cópia é reprodução autêntica da ficha de matrícula a que se refere, extraída 
nos termos do art. 19, §1º da Lei nº. 6.015/73, dela constando todas as eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como os eventuais ônus que gravam o imóvel dela objeto, desde o ano de 





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 6860 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

1954, ano da fundação deste ofício, até a presente data. Eu, Fernando Batista Silva Junior - Escrevente, 
realizei as buscas e digitei, e Eu, Carlos Augusto Macêdo Silva - Oficial conferi a presente Certidão, a 
subscrevo e assino. Xxx
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EM BRANCO

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23095 GYB
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 2ee829f7-4d1e-46b9-bf62-026e4f314576

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.
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Inscrição: 558829 4-

Usuário: rosanaguimaraes

RAZÃO DOS DÉBITOS ATIVOS DO IMÓVEL
DADOS DO IMÓVEL

Hora: 16:08

Número

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO FAZENDÁRIA

Data: 29/07/2021

Inscrição do Imóvel Localização Cartográfica

Bairro

Logradouro

Loteamento

DADOS DO PROPRIETÁRIO
CPF/CNPJ

Logradouro NúmeroBairro

558829    .   .    .   

INDEFINIDO

RUA    INDEFINIDO

410  

Face
0

Inscrição Anterior
00676743

Situação do Imóvel

-
Apto./Sala Bloco

Nome

RUA   DONA   HELENA

MASSA FALIDA DOS SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA30.759.534/0001-67
Bloco

     
Apto./Sala
     

- 4

CEP

02625 - 064 - Vila de Cava

000-

Ativo

02625 RUA  DONA HELENA

064 Vila de Cava

410
Número

Código Pessoa
72960

Devolução Carnê (Ano) Motivo Devolução - Carnê de IPTU Motivo Devolução - Carnê de Tcr Desc. Devolução

410
Complemento

2600000026052210

Ultilização Valor Venal Valor Venal Especial Área Terreno Fração Terreno Área Construida Área Testada
Comercial 879.216,28 1.500,00 1.500,00 1.253,98 0,00

Liberação do CarnêAno Geração Carnê(Último)
2008

DIVIDA ADMINISTRATIVA
Nº Titulo Nº Parcela Valor OrigemData Tipo da Dívida Exercício(s)JurosMulta Valor da DívidaCorreção

3.384,832021/00430468 05/01/2021 Dívida Administrativa Imobiliária - 202070,24430,51492,392.391,70

12.309,032021/00332417 31/12/2021 IPTU - Lançamento 20210,000,000,0012.309,03

Total da Dívida Administrativa..: 14.700,73 492,39 430,51 70,24 15.693,86

DIVIDA ATIVA
Nº da(s) CDA(s) - PetiçãoData Valor da Dívida Exercício(s)Nº Titulo Parcela TipoValor Orig. Multa Juros Correção Situação ProtestoValor Corrig. Honorários

10/11/2016 16.150,69 2013,2018/99278528 2016/339907CDA 5.406,92 1.644,42 5.515,06 2.815,20 EM PROTESTO15.381,61 769,08

Total da Dívida Ativa............: 5.406,92 1.644,42 5.515,06 2.815,20 16.150,6915.381,61 769,08

DÍVIDA EXECUTADA
Nº da(s) CDA(s) - PetiçãoData Valor Corrig. Exercício(s)Nº Titulo Parcela TipoValor Orig. Multa Juros Correção Valor c/ DescontoHonorários Valor Total Situação Protesto 

10/11/2016 7.488,59 2014,2018/99743417 2016/339908 Proc. Exec.: 
01358467420178190038 Vara: 
8109

CDA Imobiliaria2.851,00 820,45 2.565,90 1.251,24 748,86 8.237,45
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Inscrição: 558829 4-

Usuário: rosanaguimaraes

19/11/2013 23.839,53 201204,2013/01368861 2013/255923 Proc. Exec.: 
01523543720138190038 Vara: 
223505

CDA Imobiliaria 14.452,65 0,00 6.632,20 2.754,68 2.383,95 26.223,48 EM PROTESTO

Total da Dívida Executada...: 17.303,65 820,45 9.198,10 4.005,92 31.328,12 3.132,81 34.460,93

CUSTAS PROCESSUAIS
Nº da(s) CDA(s)Base de Cálculo FUNPERJNº Proc. Exec. Vr Taxas Vr Custas CAARJ FUNDPERJ Valor Total

11,8601358467420178190038 20163399088.237,45 329,50 263,99 11,73 11,86 628,94

11,8601523543720138190038 201325592326.223,48 1.048,94 263,99 11,73 11,86 1.348,38

Total Custas Processuais: 34.460,93 1.378,44 527,98 23,46 23,72 23,72 1.977,32

QUADRO DE RESUMO DE DÉBITOS

Dívida Administrativa IPTU ...............................: 15.693,86

TOTAL GERAL DOS DÉBITOS (A + B): 68.282,80

Dívida Ativa...........................................................: 16.150,69

Autos de Infração ..............................................: 0,00Dívida Administrativa TCR & Outras ...............: 0,00

OBS1.: ESTE RELATÓRIO NÃO CONSTITUI PROVA DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS OU OUTRAS RECEITAS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO.

Dívida Executada .................................................: 34.460,93

Dívida Consolidada.............................................: 0,00

OBS2.: (*) PARCELAS A CALCULAR.

(A) TOTAL DOS DÉBITOS MUNICIPAIS:

(B) TAXAS + CUSTAS R$ (VALOR TAXAS+CUSTAS) :

66.305,48

1.977,32





FICHA DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Registro Inscrição Anterior Data de Emissão Número do Título

Contribuinte

Localização do Imóvel

Inscrição Cartográfica Situação Fiscal

Cód. Logradouro Natureza/Utilização

Área do Terreno Fração do terreno Área Total Construida

ÁREAS PRIMITIVAS:

ÁREAS ACRESCIDAS:

Área Padrão Área Pav. Superior Área Galpão Área Telheiro

Área Padrão Diferente Área Uso Comum Área Térrea Área Estacionamento

Área Padrão

Área Padrão Diferente

Área Pav. Superior

Área Uso Comum

Área Galpão

Área Térrea

Área Telheiro

Área Estacionamento

Venal(R$) Alíquota(%) IPTU(R$) Cosip (R$)

Taxa de Lixo (R$) Taxa de Via (R$) Crédito(R$) (*2) Total(R$)

558829-4 00676743 29/07/2021

MASSA FALIDA DOS SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA

879.216,28 12.309,03

0,00

Comercial02625

1,40

PREFEITURA DA CIDADE 
DE NOVA IGUAÇU

1500.00 1253,98

Zona Fiscal

87.25

1166.73

0.00 0.00 0.00 87.25

0.000.00 0.00 1166.73

IPTU

...

1500.00

02

Data Cadastro (*1)
11/04/1996

(*1) Informação para fins de INSS/CND (*2) Processo Administrativo nº:

RESIDENCIAL COMERCIAL / INDUSTRIAL

VALORES:

RESIDENCIAL COMERCIAL / INDUSTRIAL

RUADONAHELENA, Nº 410, Vila de Cava, CEP: 26.052-210 - NOVA IGUAÇU - RJ

12.309,030,00

0

Número Antigo:

Situação
ATIVO -  -  -





Instruções de pagamento pelo Internet Banking ou Caixa

Copie a sequência numérica abaixo e pague no caixa eletrônico ou por internet banking:

Imprima em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal ou alta (Não use modo econômico)

Não rasure, risque, fure ou dobre a região onde se encontra o código de barras.

Caso não apareça o código de barras no final, clique em F5 para atualizar esta tela.

Linha Digitável: 10498.502231 800010.09438 23358.44963 2 86910000037875 Valor: R$ 378.75

Recibo do sacado

Instruções de pagamento em agência bancária ou lotérica

104-0
Beneficiário Agência/Código do Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado
Pago

R$

Espécie Quantidade

14/000009823358449-4

Nosso número

9823358449
Número de documento

22057196704
CPF/CNPJ

24/07/2021
Vencimento

378.75
Valor Documento

(-) Desconto / Abatimentos (-) Outras deduções (+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos

378.75
(=) Valor cobrado

Sacado

SILAS PEREIRA CPF: 220.571.967-04
Autenticação mecânica

Corte na linha pontilhada

14/000009823358449-4

Sacado

104-0

Pedido 2021719933893

Agência/Código do Beneficiário

Nosso número

OUT19/07/2021

Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado Pago

RG

Preferencialmente nas casas lotéricas até o valor limite
Local de pagamento

24/07/2021
Vencimento

A
Aceite

19/07/2021
Data processamento

R$
Quantidade

378.75 378.75
(=) Valor documento

(-) Desconto / Abatimentos

(-) Outras deduções

(+) Outros acréscimos

(+) Mora / Multa

378.75

(=) Valor cobrado

Instruções (Texto de responsabilidade do Beneficiário)

A entrega de produtos é de total responsabilidade de Tcs Tecnologia Compartilhada S.
Se tiver qualquer problema procure a loja em que realizou sua compra.

Não pagar após o vencimento
Não receber Pagamento em Cheque
Boleto com vencimento no final de semana, poderá ser pago no próximo dia útil

Cód. baixa

Autenticação mecânica Ficha de CompensaçãoSacador/Avalista

Corte na linha pontilhada

SILAS PEREIRA CPF: 220.571.967-04

Espécie doc.

Espécie Valor Documento

9823358449
No documentoData do documento

Uso do banco Carteira

4241/850221-8

4241/850221-8





CARTÓRIO DO 5° OFÍCIO DE JUSTIÇA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas 87, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2767-4263

Josemar Francisco

E-mail: cartorio5oficio@hotmail.com

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 0 / Data da Certidão: 27/07/2021.

C E R T I D Ã O

Certifico por me haver sido requerido, que revendo em meu poder e cartório os Livros de nº 3 das Transcrições das 
Transmissões; e os livros nº 2 de Registro Geral de Imóveis e de Registro Auxiliar, instituídos pela Lei nº 6.015 de 
13/01/1971, deles, após buscas procedidas 27/05/1938 até a presente data, verificou-se não constar nenhuma 
transcrição ou registro com referência aos dados fornecidos pelo requerente, qual seja: AVENIDA ABÍLIO AUGUSTO 
TÁVORA, Nº 10000, LOTE 09, CABUÇU, NOVA IGUAÇU/RJ; CEP: 26291200. Certifico finalmente que a presente 
certidão não comprova a inexistência de titularidade em relação ao imóvel acima descrito, mas apenas que o registro do 
mesmo não foi localizado com os dados informados. O referido é verdade e dá fé. Dada e passada nesta Cidade de Nova 
Iguaçu. Buscas dadas por ADRIANO R. VIANA. NOVA IGUACU, [27/07/2021]. Eu ETIENE F. DOS SANTOS PEREIRA, 
Substituta. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 82,54 x 1 = 82,54
Emolumentos: R$ 82,54 | Fetj: R$ 16,50 | Fundperj: R$ 4,12 | Funperj: R$ 4,12 | Funarpen: R$ 3,30 | Pmcmv: R$ 1,65 | Iss: R$ 4,12 | Total: R$ 116,35.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWD 96442 OGH
Consulte a v alidade do selo em:

https://www3.tjrj.jus.br/sitepublico

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: d26cc954-fb25-4d12-a0d7-b21562c371bf

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





CARTÓRIO DO 5° OFÍCIO DE JUSTIÇA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas 87, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2767-4263

Josemar Francisco

E-mail: cartorio5oficio@hotmail.com

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 0 / Data da Certidão: 27/07/2021.

C E R T I D Ã O

Certifico por me haver sido requerido, que revendo em meu poder e cartório os Livros de nº 3 das Transcrições das 
Transmissões; e os livros nº 2 de Registro Geral de Imóveis e de Registro Auxiliar, instituídos pela Lei nº 6.015 de 
13/01/1971, deles, após buscas procedidas 27/05/1938 até a presente data, verificou-se não constar nenhuma 
transcrição ou registro com referência aos dados fornecidos pelo requerente, qual seja: AVENIDA ABÍLIO AUGUSTO 
TÁVORA, Nº 10000, LOTE 10, CABUÇU, NOVA IGUAÇU/RJ; CEP: 26291200. Certifico finalmente que a presente 
certidão não comprova a inexistência de titularidade em relação ao imóvel acima descrito, mas apenas que o registro do 
mesmo não foi localizado com os dados informados. O referido é verdade e dá fé. Dada e passada nesta Cidade de Nova 
Iguaçu. Buscas dadas por ADRIANO R. VIANA. NOVA IGUACU, [27/07/2021]. Eu ETIENE F. DOS SANTOS PEREIRA, 
Substituta. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 82,54 x 1 = 82,54
Emolumentos: R$ 82,54 | Fetj: R$ 16,50 | Fundperj: R$ 4,12 | Funperj: R$ 4,12 | Funarpen: R$ 3,30 | Pmcmv: R$ 1,65 | Iss: R$ 4,12 | Total: R$ 116,35.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWD 96443 YIE
Consulte a v alidade do selo em:

https://www3.tjrj.jus.br/sitepublico

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 6fc16b20-aa9b-4a50-8243-ee69157f7885

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





CARTÓRIO DO 5° OFÍCIO DE JUSTIÇA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas 87, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2767-4263

Josemar Francisco

E-mail: cartorio5oficio@hotmail.com

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 0 / Data da Certidão: 27/07/2021.

C E R T I D Ã O

Certifico por me haver sido requerido, que revendo em meu poder e cartório os Livros de nº 3 das Transcrições das 
Transmissões; e os livros nº 2 de Registro Geral de Imóveis e de Registro Auxiliar, instituídos pela Lei nº 6.015 de 
13/01/1971, deles, após buscas procedidas 27/05/1938 até a presente data, verificou-se não constar nenhuma 
transcrição ou registro com referência aos dados fornecidos pelo requerente, qual seja: AVENIDA ABÍLIO AUGUSTO 
TÁVORA, Nº 10000, LOTE 12, CABUÇU, NOVA IGUAÇU/RJ; CEP: 26291200. Certifico finalmente que a presente 
certidão não comprova a inexistência de titularidade em relação ao imóvel acima descrito, mas apenas que o registro do 
mesmo não foi localizado com os dados informados. O referido é verdade e dá fé. Dada e passada nesta Cidade de Nova 
Iguaçu. Buscas dadas por ADRIANO R. VIANA. NOVA IGUACU, [27/07/2021]. Eu ETIENE F. DOS SANTOS PEREIRA, 
Substituta. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 82,54 x 1 = 82,54
Emolumentos: R$ 82,54 | Fetj: R$ 16,50 | Fundperj: R$ 4,12 | Funperj: R$ 4,12 | Funarpen: R$ 3,30 | Pmcmv: R$ 1,65 | Iss: R$ 4,12 | Total: R$ 116,35.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWD 96441 UJV
Consulte a v alidade do selo em:

https://www3.tjrj.jus.br/sitepublico

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 0ba0ad57-22e3-4f7a-b7c7-847475ded55c

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





Instruções de pagamento pelo Internet Banking ou Caixa

Copie a sequência numérica abaixo e pague no caixa eletrônico ou por internet banking:

Imprima em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal ou alta (Não use modo econômico)

Não rasure, risque, fure ou dobre a região onde se encontra o código de barras.

Caso não apareça o código de barras no final, clique em F5 para atualizar esta tela.

Linha Digitável: 23793.38029 60981.866795 98006.333300 5 86810000012625 Valor: R$ 126.25

Recibo do sacado

Instruções de pagamento em agência bancária ou lotérica

237-2
Beneficiário Agência/Código do Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado
Pago

Real

Espécie Quantidade

26/09818667998-7

Nosso número

9818667998
Número de documento

22057196704
CPF/CNPJ

14/07/2021
Vencimento

126.25
Valor Documento

(-) Desconto / Abatimentos (-) Outras deduções (+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos (=) Valor cobrado

Sacado

SILAS PEREIRA
Autenticação mecânica

Corte na linha pontilhada

26/09818667998-7

Sacado

237-2

Pedido 202179921972

Agência/Código do Beneficiário

Nosso número

Outro09/07/2021

Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado Pago

26

Pagável em qualquer Banco até o vencimento
Local de pagamento

14/07/2021
Vencimento

N
Aceite

09/07/2021
Data processamento

Real
Quantidade

126.25 126.25
(=) Valor documento

(-) Desconto / Abatimentos

(-) Outras deduções

(+) Outros acréscimos

(+) Mora / Multa

(=) Valor cobrado

Instruções (Texto de responsabilidade do Beneficiário)

A entrega de produtos é de total responsabilidade de Tcs Tecnologia Compartilhada S.
Se tiver qualquer problema procure a loja em que realizou sua compra.

Não pagar após o vencimento
Não receber Pagamento em Cheque
Boleto com vencimento no final de semana, poderá ser pago no próximo dia útil

Cód. baixa

Autenticação mecânica Ficha de CompensaçãoSacador/Avalista

Corte na linha pontilhada

SILAS PEREIRA

Espécie doc.

Espécie Valor Documento

9818667998
No documentoData do documento

Uso do banco Carteira





CARTÓRIO DO 5° OFÍCIO DE JUSTIÇA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas 87, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2767-4263

Josemar Francisco

E-mail: cartorio5oficio@hotmail.com

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 0 / Data da Certidão: 02/08/2021.

C E R T I D Ã O

Certifico por me haver sido requerido, que revendo em meu poder e cartório os Livros de nº 3 das Transcrições das 
Transmissões; e os livros nº 2 de Registro Geral de Imóveis e de Registro Auxiliar, instituídos pela Lei nº 6.015 de 
13/01/1971, deles, após buscas procedidas 27/05/1938 até a presente data, verificou-se não constar nenhuma 
transcrição ou registro com referência aos dados fornecidos pelo requerente, qual seja: AVENIDA ABÍLIO AUGUSTO 
TÁVORA, Nº 10000, LOTE 01 E 12, E 09 E 10, CABUÇU, NOVA IGUAÇU/RJ; CEP: 26291200. Certifico finalmente que a 
presente certidão não comprova a inexistência de titularidade em relação ao imóvel acima descrito, mas apenas que o 
registro do mesmo não foi localizado com os dados informados. O referido é verdade e dá fé. Dada e passada nesta 
Cidade de Nova Iguaçu. Buscas dadas por ADRIANO R. VIANA. NOVA IGUACU, [02/08/2021]. Eu ETIENE F. DOS 
SANTOS PEREIRA, Substituta. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 82,54 x 1 = 82,54
Emolumentos: R$ 82,54 | Fetj: R$ 16,50 | Fundperj: R$ 4,12 | Funperj: R$ 4,12 | Funarpen: R$ 3,30 | Pmcmv: R$ 1,65 | Iss: R$ 4,12 | Total: R$ 116,35.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWD 96642 EVE
Consulte a v alidade do selo em:

https://www3.tjrj.jus.br/sitepublico

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 02bf26c9-b343-4d7f-a240-a03737c09b3c

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





Instruções de pagamento pelo Internet Banking ou Caixa

Copie a sequência numérica abaixo e pague no caixa eletrônico ou por internet banking:

Imprima em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal ou alta (Não use modo econômico)

Não rasure, risque, fure ou dobre a região onde se encontra o código de barras.

Caso não apareça o código de barras no final, clique em F5 para atualizar esta tela.

Linha Digitável: 23793.38029 60981.868999 38006.333306 1 86810000012634 Valor: R$ 126.34

Recibo do sacado

Instruções de pagamento em agência bancária ou lotérica

237-2
Beneficiário Agência/Código do Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado
Pago

Real

Espécie Quantidade

26/09818689938-3

Nosso número

9818689938
Número de documento

22057196704
CPF/CNPJ

14/07/2021
Vencimento

126.34
Valor Documento

(-) Desconto / Abatimentos (-) Outras deduções (+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos (=) Valor cobrado

Sacado

SILAS PEREIRA
Autenticação mecânica

Corte na linha pontilhada

26/09818689938-3

Sacado

237-2

Pedido 202179922101

Agência/Código do Beneficiário

Nosso número

Outro09/07/2021

Beneficiário

Tcs Tecnologia Compartilhada S CNPJ: 32.620.794/0001-82 via Mercado Pago

26

Pagável em qualquer Banco até o vencimento
Local de pagamento

14/07/2021
Vencimento

N
Aceite

09/07/2021
Data processamento

Real
Quantidade

126.34 126.34
(=) Valor documento

(-) Desconto / Abatimentos

(-) Outras deduções

(+) Outros acréscimos

(+) Mora / Multa

(=) Valor cobrado

Instruções (Texto de responsabilidade do Beneficiário)

A entrega de produtos é de total responsabilidade de Tcs Tecnologia Compartilhada S.
Se tiver qualquer problema procure a loja em que realizou sua compra.

Não pagar após o vencimento
Não receber Pagamento em Cheque
Boleto com vencimento no final de semana, poderá ser pago no próximo dia útil

Cód. baixa

Autenticação mecânica Ficha de CompensaçãoSacador/Avalista

Corte na linha pontilhada

SILAS PEREIRA

Espécie doc.

Espécie Valor Documento

9818689938
No documentoData do documento

Uso do banco Carteira









MATRICULA- 
FICHA- 

REGISTRO DE IMÓVEISL S8,747 
01 

DA 2. CIRCUNSCRIÇÃO DE NOVA IGUAÇU
REGISTRO GERAL Reprodução da ficha n° 0l - Matricula n° 58.747 

Arca.com 1.079.00m da quadra 08 (oito), medindo 30,50 metros de frente para a Estrada de Madureira, 
S0,50 metros de fùndos, 38,00 metros pelo lado direito e 33,00 metros pelo lado esquerdo, conlrontando nos 

fundos com os lotes 05 e 06, à direita com o lote 02 e à esquerda com os lotes 09, 10 e 11, todos da mesma 
quadra e de propriedade de da Empresa granja Paraíso SIA ou sucessores, situada na "Cidade Jardim 
Cabuçu'", em Nova Iguaçu-RJ, orundo do remembramento dos lotes 01 e 12, ambos da quadra 08, de 
propriedade do SUPERMERCADO ALTo DA POSSE LTDA, com sede na Rua Oliveiros Rodrigues 
Alves, n° 30, Posse, Nova Iguaçu-RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.759.534/0001-67, com títulos
devidamente registrados no R-l das matriculas n's 40,443 e 37.758, neste Cartório. Nova Iguaçu, 09 de 
setembro de 1985. Eu, Enéas Fernandes Boechat, Oficial, subscrevi.-.--- -AV-1-58.747: (Protocolo n° 48.665)- Nos temos do requerimento da proprietária, firmado por seu 
represcntante legal Fernando João Pereira, datado de 26/06/1985, com firma reconhecida, procede-se esta 
averbação para fazer coustar a construção do Prédio n° 10.000, com 1.020,767m2 de área construida,composto de 02 pavimentos, sendo o 1° pavimento com 831,747m2 e o 2° pavimento com 189,02m2, tudo em 
nome da requerente, legalizado pelo processo n° 04/4681/82, conforme planta aprovada em 04/08/1982, pela 
PMNI através do processo retro citado, arquivada. Nova Iguaçu, 09 de setembro de 1985. Eu, Enéas
Fernandes Boechat, Oficial, subscrevI.-. -+a- 

AV-2-58.747: (Protocolo n° 109.216) - Nos termos do requerimento firmado por Mercado Vitória do Cabuçu Ltda, na qualidade de interessado, datado de 10/04/2013, com firma reconhecida, procede-se esta averbação para fazer constar que a Estrada de Madureira teve sua denominação' alterada para' Avenida Ablio Augüsto Tavora, conforme certidão de lançamento n° 2012/000812, emitida pela Prefeitura Munjeipal de Nova 1guaçu 
em 01/1l/2012, arquivada. Nova Iguaçu, 02 de maio de 2013. Eu, RODRIGUES VIANA), Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, DOS SANTOS), Escrevente Autorizado, subscrevi.- -

AAA LUCIANEJOSÉ LUIS FERREIRA 

AV-3-58.747: (Protocolo n° 107.786) - CONTRATQ DE ARRENDAMENTO - Nos termos do instrkmento particular de conirató de arrendamento, datado 03/12/2009, com firmas reconhecidas, procede-sé' esta averbação para fazer constar que o proprietário SUPERMERCADOS ALTO DA POsSE LTDA,sociedade com sede na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n° 304, Bairro Jardim da Posse, Cidade de Nova iguaçu
prédio objetos da presente matrícula para MERCADO VITORIA DO CABUÇU _LTDA, sociedade estabelecida à Av. Abílio Augusto Távora, n° 10.000- Cabuçu -Nova Iguaçu - RJ, Cep: 26.23 1-200, sendo o prazo do presente arrendamento de 120 (cento e vinte) mesés, com a possibilidade de renovação por igualperiodo, iniciando-se em 06/10/2009 e teminando em 06/10/2019, após o término do prazo pactuado, data em que o imóvel e todos os seus acessórios dever�0 ser devolvidos nas condições em que foram entregues, ressalvado o desgaste natural do tempo, independente de aviso' ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial. O imóvel será arendado com as máquinas, móveis, equipamentos e utensilios discriminados em aditivo ao presente contrato, com a ressalva de que os mesmos serão oportunamente vistorñados pelas partes,tendo em vista a possibilidade de alguns itens terem se deteriorado, O atual estado de tais bens móveis não comprometerá, de forma alguma, o valor do pagamento mensal do arrendamento ora ajustado. Caberá á parteque tem interesse em dar continuidade ao presente arrendanmento, notificar a outra no prazo de 30(trinta) dias anteriores ao termo final do prescnte contrato, para que se maniteste a respeito. Havendo concordanciaprevalecerão todas as cláusulas deste contrato, salvo se as partes desejarem retificá-las. A. ARRENDATARIAse obrigará a pagar o preço de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais nos seis primeiros meses e RS 30.000,00 (trinta nil reais) a partir do sétimo nês pelo arrendamento. O pagamento será efetuado diretamente à ARRENDANTE, mediante entrega dos respectivos recibos, sempre no décimo dia corrido dos meses subsequentes aos vencidos, Eventual1mente, tal pagamento poderá ser efetuado através de depósito enm conta Corrente a ser indicada pelo arrendante, ou pelo juízo competente para o processamento de pedido de recuperação judicíal do arrendante. O valor do arrendamento será reajustado anualmente, tendo como base, os indices previstos e acumulados no período anual do IGPM-FGV, em caso de falta deste índice, o reajustameoto do mesmo terá por base a média da variação dos indices inflacionários do ano corrente ao da 

Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o n° 30.759.534/0001-67, deu' em arreadamento o lote e o 

LO 

N 

VALIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONALSEM EMENDAS E/OU RASURAS 





MATRICULA FICHA 

S8.747 0lv 

xecução do mesmo, até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os valores devidos. A arrendatária se 
obriga a pagar as taxas, impostos e toda e qualquer contribuições que incida ou venha incidir sobre o imóvel 
perante os entes públicos ou concessionárias referente ao seu periodo de arrendamento. Em caso de atraso no 

pagamento por parte da arrendatária, o valor devido será imediatamente acrescido de multa de 5%, juros de 
mora de 1% ao mês c honorários advocaticios ora estipulados pelas parles em 10% no caso de cobrançaextrajudicial e 20% na hipótese de cobrança judicial. A arendatária n�o responderá pelas dívidas e encargostrabalhistas anteriores ao inicio da vigëncia do presente contrato, tampoucoa arendante terá qualquerresponsabilidade com relação aos contratos de trabalho quer serão celebrados pela arrendatária para a 
operação da loja. A arrendatária declara estar ciente de que a arrendante encontra-se em processo de 

elaboração de plano de recuperação judicial, nos termos da Lei 11.101/2005. Sendo assim, compreende que existe a possibilidade dos credores da arrendante darem outra destinação aos bens ora arrendados no ânmbitoda recuperação judicial, hipótese em que não caberá qualquer indenização, devolução ou compensação à arendatária. A arrendatária n�o poderá subarrendar, emprestar ou ceder oamazém objeto do contrato. A ARRENDATARIA declara ter conhecimento sobre a existência da penhoraque incide sobre o imóvel objetodo arrendamento. Nova Iguaçu, 02 de maio de 2013. Eu, 
VTANA), Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, 
SANTOS), Escrevente Autorizado, subscrevi.--.-.-- HTuug.das Santos,---

(LUCIANE RODRIGUES
(JOSE LUIS FERREIRA DOS 

CERTIFICO que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula no 58.7447 extraída nos termos do Art. 19, § 1° da Lei 6015/73 dela constando todos osS eventuais önus, condições ou quaisquer outros atos referentes ao Imóvelmatriculado, estando o citado imóvel situado em Nova Iquacu. O referido éé verdade e d fé. Dada e passada nesta Cidade de.Nova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, em 03/08/2021. Eu, Lucusrr it ODeov lguaçu, Estado do Rio de 

Escrevente, procedi às buscas e digiteisaEs-eu AXA Substituto (a), do Oficial, a subscrevo e assino. Infofma quelo 5° Dficio de Justiça situa-sena Rua Getúlio Vargas n° 87, Lojas 1 e 3 Centro Nova Iguaçu/RJ - Tel.: (021) 2767-4263. 

Eserebente-tn UCas Arruda de Oliveira, 

Etiene J. dos Santos Pereie Substituta do Tabelião Matricular94-16229 Emolumentos- RS 82,54 Poder udkiáro - TJERJ
Comeedoria Geral da JustiçaSelb de Fscaização Eletronico 

EDWD 96699 3SOO 

FETI(20%)- 
FUNDPERJ(59%) 
FUNPERI (59%)-

R$ 16,50
R$ 4,12 
R$ 4,12 Consuite a vaidade do selo em: 

ttpsa4WS. H7, Jus.b sitepublico FUNARPEN (49%) -R$ 3,30 

R$ 1,65 
R$ 4,12 
R$ 116,35

PMCMV (2%) -

ISS (5% 
TOTAL -
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AVA 
MATRICULA FICHA

REGISTRO DE IMÓVEIS 
74.680 DA 2.a CIRCUNSCRIÇÃO DE NOVA IGUAçU 

REGISTRO GERAL

Lo te de terreno numero 10 ( dez), quadra 8 (oito), do Plano Z-2, da rua Ga- ranhuns, me dindo doze netros na frente e nos fndos e trinta e um netros de ambos os lados, com a area de trezentos e setenta e dois netros quadra-dos, confrontando pelo lado direito com o lote onze, pe lo lado esquerdocom o lote nove e nos fundos com o lote do ze, toãos da mesma quadra oito e da Dmpresa.Granje Paraiso S/A., ou sucessöres, va de concordancia foImada pela rua Garanhuns com a Es trada de Madure ira,-à direita, situado na "Cidad�è Jardim Cabugu", em Queimados, 29 distritodeste munieipio, no perimetro urbano, de proprie dade de GRINALDO DA SIDVA TORREHO, brasileiro, maior,. solteiro, . maritimo, esidente e domicii�do a rua Garanhuns, lote 10, quadra 8, Cabuçu, neste unicipio, com titulo tran crito no I93-FE, sob n@36.031, neste Cartório. Nova Iguaçu, 22 de outubro.de 1990. Eu, [uALD A l(Ozinaia Ploiano da.Silva) , Es crevente -auxi-Liar, datilogHafei k2pnferi. E eu, 
Boechat), . Oficial, subscrevi.-. 

distante sete metros da curr 

(Ené as Femandes-

PROTOCOIO 78.. 966-90- Por es critura de conpra e venda, de 17 -

R-1-74.680: 
de agosto de 1966 , do cartório do 209 oficio da cidade do Rio de Janeiro,9958, fls. 35, o proprietario acima qualificado, vendeu oimóve1-objeto da matricula, para SIMESIO ALVES BARBOSA, brasileim, solte iro, maior, en- presario, residente e doniciliado à rua Guilherane Vieira, n?171, Marilia,Estado de São Paulo, pelç, preço de .Cr$0, 06. Nova Iguaçu, 22 de outubro de 1990. Eu, (LuOuwr SV_(0zimaia Floriazda Silva), Escrevente auxi-liar, datibgrafei< conferi. E eu, 
Oficial, subscrevi. -. Ené as, Fernandes Boe chat) 

. Z 
RV-2-74680- (Prot. 79.471! Nos termos do requerimento firmado por Siné-
si0 Alves Berbosa, acina qualificado, detado de 05-12-1990, procede-se es 

ta averbação pera fazer constar a construgeo do prédio n? 626, da rua Ga 
ranhuns, edificadoNO1ote objeto da matricu.La acima, com a area constLuida de 66,00m2, conforme planta proletaria afovala pelo proc. n2 05/3367)
87 e certidão de edificagão ne_26.16, expgåid pele PINI. arquivada. Nowa 
Tguagu, 03 de janeiro de 1961. Ea, eR. 

escrevente auxiliar, a datilograféi. E eu, 
son José da Silva) 

(Enéas Fernan-
des Boechet) 0ficial, subscrev

R.3.74.680 (PROTOCOTO 79.567/91) Hos termoe àa eseritura de compra e 
venda lavrede en date de 13 de dezenbro de 1.990, nas Notas do Oartório

do 29 oficio desta Comerca, no livro 384, fls. 054/055, o proprietário Si 

nesio Alves Barbosa, já qualificado, vendeu a LUIZ CARIOS TEIKETRA DA CU 

NHA, brasileiro, solteiro, naior, comereiário, reeidente na Rua 01iveiro8 

Cont. no veso. 

VALIDO EMTODO O TIARITÓRIO NAGIONALSEM LMINDASE/OU RASURAS





MATRICULA FICHA 

- 74.680. - 01. 

Hodriges Alves, 304, neste mmi oipo, 'inscrito no CPF/I1P sob n9. Bo5.375.

CR$- 107/53, o imóvel coas tante da presente matrícule, pelo .prago de 

2.000.000,00 (hun milhâo de crueiros)._0 referido é verdade e dou fé. No 

va Iguagu, 24.01.91. EusS ,Oficial, a subscrevo.-. 

Enéas FeTmandes Boechat
OFICIA

Mat 06-2949
R=74 680- Prot.92.959. Nos termos da escritura de compra e venda de 

o3.04.1997, Le61-Ps, ls.92, do cartório' do 5 Of1cio desta cidaãe, L2 
CARLOS TEIXELRA DA_gUNEA, Já qualificado, vendeu o imóvel objeto da matri 
cla para a firma. SUPER MERCADOS ATTO DA DSSE IDA, CGC n230.795 . 

ogd n 30.759.534/0001-67, com sede na rua 1iveiros ALves, n9 304, neste 

Ciaade, pelo preço ae R$10.000,00. ova Iguaçu, 22 de abril de 1.997. ,| 

Ene as Fernandes Boechat), Ofioial,subscrevi.-. 

digo 

R-5-74.680: (Protocolo n° 107.173) - PENHORA Em cumprimento ao Mandado de Registpo de Penhora da 

pa Vara Federal de Execução Fiscal de São João de Meriti, n° MPA.1032.000008-9/2012, datado de 
A ps/02/2012, assinado cletronicamente pelo Diretor de Secretaria Marcos Pereira da Paz, refrepte ao processo

0001237-92.2008.4.02.5110 (2008.51.10.001237-9), nos Autos da Ação de Execução Fiscal, movida pela 
Fazenda Nacional-1-INSS-em. face de Supermercados Alto da Posse. Ltda; contendo|Aufo de Penhora,
Avaliação e Deposito de 15/03/2012, sendo Depositário Lúcio Lourenço do Vale,o imdyel/matriculado foi 

penhorado para garantia de divida, Nova Iguaçu, 27 de março de 2012. Eu, (JOSE LUIS 
FERREIRA DOS SANTOS) Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, 

MENDONÇA DE STEFANO), Substtuta do Tabelião, subscrevi.---rn 
(LUANA

AV-6-74.680 cONSIGNAÇÃO AO ATÓ ANTERIOR - Para o registro da perhora objeto do ato 
precedente não foram recolhidos os emolumenths, porém a averbação de seu cancelamento só poderá ser 
efetuada com o recolhinmento dos emolumentos| de ambos os atos, calculados na data da apresentação do 
Mandado/Oficio da averbação de cancelamenty, confome Decisão Normativa da Corregedoria Geral da 
ustiça do Estado do Rio de Janeiro, no protesso n° 29.682/97, publicada no Diário Oficial de 09/07/1997. 
Nova Iguaçu, 27 de março de 2012. Eu, 
Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, 
lo Tabelião, subscrevi.-- . 

(JOSE LUIS FERREIRA DOS SANTOS),
YV_(UANA MENDONÇA DE STEFANO), Substituta 

AV-7-74680: (Protocolo n° 107.786) - CONTRATO DE ARRENDAMENTO - Nos termos do 

instrumento particular de contrato de arrendaYnento, datado 03/12/2009, com firmas reconhecidas, procede-se 
esta averbação para fazer constar que o proprietário SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, 
isociedade com sede na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n° 304, Bairro Jardim da Posse, Cidade de Nova 

SR ilguaçu - Rio de Janciro, inscrita no CNPI sob o n 30.759.534/0001-67, deu em arrendamento o imóvel

ilobjeto da presente matricula para MERCAD0 VITORIA DO CABUCU LTDA, sociedade estabelecida à 
Av. Abílio Augusto Távora, n° 10,000- Cabuçu - Nova Iguaçu - R, Cep: 26.231-200, sendo o prazo do 

presente arrendamento de 120 (cento e vinte) meses, com a possibilidade de renovação por igual periodo, 
niciando-se em 06/10/2009 e terminando, em 06/10/2019, após o témino do prazo pactuado, data em que o 

Liraóueleiados.os.seus acesaórias.deuerãa-ser.dewalidos-nas condiçses-em-que feram-entreguastessetk-tde-o-
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desgaste natural do tempo, independente de aviso ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial. O imóvel será arrendado com as máquinas, móveis, equipametos e utensílios discriminados em aditivo ao presente contrato, com a ressalva de que os mesmos ser�o oportunamente vistoriados pelas partes, tendo em vista a possibilidade de alguns itens terem se deteriorado. O atual estado tais bens móveis não comprometerá, de forma alguma, o valor do pagamento mensal do arrendamento ora ajustado. Caberå á parte que tem interesse em dar continuidade ao presente arrendamento, notificar a outra no prazo de 30(trinta) dias anteriores ao termo final do presente contrato, para que se manifeste a respeito. Havendo concordância, prevalecerão todas as cláusulas deste contrato, salvo se as partes desejarem retificá-las. A ARRENDATARIA se obrigará a pagar o preço de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais nos seis primeiros meses e RS 30.000,00 (trinta mil reais) a partir do sétimo m�s pelo arrendamento. O pagamento será efetuado diretamente à ARRENDANTE, mediante entrega dos respectivos recibos, sempre no décimo dia corrido dos mesessubsequentes aos vencidos. Eventualmente, tal pagamento poderá ser efetuado através de depósito em conta 
corente a ser indicada pelo Arrendante, ou pelo juizo competente para o processamento de pedido de recuperação judicial do Arrendante. O valor do arTendamento será reajustado anualmente, tendo como base,os indices previstos e acumulados no período anual do 1GPM-FGV, em caso de falta deste índice, oO reajustamento do mesmo terá por base a média da variação dos índices inflacionários do ano corente ao da 
execução do mesmo, até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os valores devidos. A arrendatária se 

obriga a pagar as taxas, impostos e toda e qualquer contribuições que incida ou venha incidir sobre o imóveperante os entes públicos ou concessionárias referente ao seu periodo de arrendamento. Em caso de atraso no 

pagamento por parte da arrendatáia, o valor devido será imediatanmente acrescido de multa de 5%, juros de 
mora de 1% ao mes e honorários advocatícios ora estipuBados pelas partes em 10% no caso de cobrança extrajudicial e 20% na hipótese de cobrança judicial, A arrendatária n·o responderá pelas dividas e encargos
trabalhistas anteriores ao início da vigência do presente contrato, tampouco a arendante terá qualquerresponsabilidade com relação aos contratos de trabalho quer serão celebrados pela arrendatária para a 
operação da loja. A arrendatária declara estar ciente de que a arrendante encontra-se em processo de 
elaboração de plano de recuperação judicial, nos termos da Lei 11.101/2005. Sendo assim, compreende que 
existe a possibilidade dos credores da arrendante darem outra destinação aos bens ora arrendados no âmbito 
da recuperação judicial, hipótese em que não caberá qualquer indenização, devolução ou compensação à 
arrendatária. A arendatária não poderá subarrendar, emprestar ou ceder 9árhazém objeto do contrato. A 
ARRENDATARIA declara ter conhecimento sobre a existência da penhora qúe incide sobre ó imóvel objeto do arrendamento. Nova Iguaçu, 02 de maio de 2013. Eu, 

. 

VIANA), Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, 
SANTOS), Escrevente Autorizado, subscrevi.--.-Jase-Laiks.Herztiat- das Ssantas-.-.- 

R LUCIANE RODRIGUES 
(JOSE LUIS FERREIRA DOS 

Escrévente Autorlzado 

CERTIFICO que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula no 74.680
extraida nos termos do Art. 19,§ 1° da Lei 6015/73 dela constando todos os 
eventuais ônus, condições ou quaisquer outros atos referentes ao Imóvel
matriculado, estando o citado imóvel Situado em Nova Iguacu. O referido é 
verdade e dá fé. Dada e passada nestaGdade.derNova IguaçuEstado do Rio de 
Janeiro, em 03/08/2021. Eu, LHCuy e 
Auxiliar de Cartório, procedi às buscesadiitèi. E et AAA 

revente Lugas Aruda, de Oliveira, 
AUXidr dearo C e ctie Substituto (a), do Oficial, a subscrevò eassino. Informa ueo Sico de Justiça 
situa-se na Rua Getúlio Vargas n° 87, Lpjas 1 e 3 - Centke, tNova Iguaçu/RJ -

Tel.: (021) 2767-4263.
Etiene F. dos Santos Pereir

R$ 82,54bsituta do Tabetrãd
R$ 16,50atficula: 94-16229

R$ 4,12 

Emolumentos -

FETI(20%)- Poder udiário TJERJ
Coregedoria Geral da ustia

Selb de Facalznio Ektrónico 
FUNDPERJ(5%) -

EDWD 96696 YIO FUNPERJ (5%) R$ 4,12 
Consute a valdadedo selo em: 

https://www3.Iyj, jus.be/sitepubioo 
FUNARPEN (4%) - R$ 3,30 
PMCMV (2%)- R$ 1,65 
ISS (5%) R$ 4,12 
TOTAL R$ 116,35

VALIDO EMTODO O TERRITÓRIO NACIONAL SEM EMENDAS E/OU RASuRAS 
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REGISTRO GERALReprodução do Livro 2-BZ, fls. 264 

Prédio número 25 (vinte e cinco), antigo sem nümero, composto de sala, dois quartos, coZinha e banheiro, inscrito na P.M.N.I. sob o n° 418.487-5 e respectivo terreno, lote número 09 (nove), plano Z-2, da quadra 08 (oito), da Rua Garanhuns, medindo doze metros de frente e de fundos, por trinta e um metros de ambos os lados, com trezentos e setenta e oito metros quadrados, confrontando pelo lado direito com o lote dez, à esquerda com o lote oito, e nos fundos com parte dos lotes seis e doze, todos da mesma quadra e da EmpresaGranja Paraíso S/A ou sucessores, distante dezenove metros do inicio da curva de concordância formada co a Estrada Cabuçu-Marapicu (Madureira), à direita, situado no "Jardim Cabuçu", em Nova Iguaçu-RJ, na zona suburbana, de propriedade de JOSE DE ASSIS FERREIRA FILHO, do comércio, e sua mulher MARIETACARDOSO FERREIRA, do lar, CPF n° 015.975.907-20, casados sob o regime da comunhão de bens,residentes e domiciliados na Rua Petrolina, n° 25, Cabuçu, em Nova lguaçu-RJ, adquirido por título transcrito no Livro 3-CJ, sob n° 56.457, neste Cartório. Eu, Jurema Manhães da Silva, Suboficial, escrevi. E eu, HermmesGomes da Silva, Oficial, subscrevi.--.-. -- -- . 

R-1-21.005 - Por escritura de compra e venda de 17 de agosto de 1979, do Cartório do 1° Oficio desta Cidade, Livro 123, fls. 22v, os proprietários, acima qualificados, transmitiram o imóvel objeto da matrícula para CARMO DA ROCHA DE LEO, brasileiro, comerciante, casado sob o regime da comunhão de bens com MARLI SOARES DA ROCHA, CPF n° 176.679.177-39, residentes e domiciliados na Rua Bagé, n° 25, Cabuçu, Nova Iguaçu-RJ, pelo preço de Cr$ 50.000,00. Nova Iguaçu, 18 outubro de 1979. Eu, JureniaManhães da Silva, Suboficial, escrevi. E eu, Hemes Gomes da Silva, Oficial, subscrevi.--. 

R-2-21.005: (Protocolo n° 100.83 1) - CARTA DE ADJUDICAÇÃO - Por Carta de Adjudicaç�o, datada de 

29/10/2004, extraída dos autos de inventário dos bens deixados por falecimento de CARMO DA ROCHA DE 
LEO, subscrito pelo escrivão Ricardo Luiz Oliva Carneiro e assinado pelo M.M. Juiz de Direito Dr. Mario 
Assis Gonçalves, ambos da/73Vara de Orfãos e Sucessões da Comarca da Capital, contendo a sentença de 12 de julho de 2001 do mesmo Juiz de Direto, da mesma Vara e Comarca, coube o imóvel objeto desta matrícula 
para SUPERMERCADO^ ALTO DA POSSE LTDA., inscrito no CNPJIMF sob on° 30.759.534/0001-67, com sede ma Rua João Venanio,de Figueiredo, n° 304, Posse, Nova Iguaçu-RJ. Nova Iguaçu 18 de março de 

2005. Eu, LUANA MENDONÇA DE STEFANO), Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, 
(JUCIANE JUSTINO DA SILVA VITAL), Escrevente Substituta, subscrevi.-. 

R-31.005: (Protocolo n° 107.173) -PENHORA - Em cumprimento ao Mandado de Registrod� Penhora da 
2 Vara Federal de Execução Fiscal de São João de Meriti, n° MPA.1032.000008-9/2012 datado dc 

28/02/2012, assinado eletronicamente pelo Diretor de Secretaria Marcos Pereira da Paz, referente jao processo
1° 0001237-92.2008.4.02.5110 (2008.51.10.001237-9), nos Autos da Ação de Execução Fiscal, tnovida pela 
Fazenda Nacional / INSS em face de Supermercados Alto da Posse Llda, contendo Auto de Penhora,Avaliação e Deposito de 15/03/2012, sendo Depositário Lúcio Lourenço do Vale, o imóvel matriculado foi 

penhorado para garantia de divida. Nova Iguaçu, 27 de março de 2012. Eu,=-
FERREIRA DOS SANTOS), Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, 
MENDONÇA DE STEFANO), Substituta do Tabelião, subscrevi.-- z 

JOSÉ LUIS 
(LUANA

AV-4-21.005 - CONSIGNAÇ�O AO ATo ANTERIOR - Para o registro da penhbra objeto do ato 

precedente não foram recolhidos os emolumentos/ porém a averbação de seu cancelamento sõ poderá ser 
cfetuada com o recolhimento dos emolumentos de arnbos os atos, calculados na data da apresentação do 
Mandado/Of+cio da averbação de cancelamento, fconlome Decisão Normativa da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no processoln/29.682/97, publicada no Diário Oficial de 09/07/1997. 
Nov guaçu, 27 de março de 2012. Eu, 
Auxiliar de Cartório, digitei. E eu,_ 
do Tabelião, subscrevi.-.-.- 

(JOSÉ LUIS FERREIRA DOS SANTOS),
(LUANA MENDONÇA DE STEFANO), Substituta 

AV-5-21.005: (Protocolo n 107.786) - CONTRATO DE ARRENDAMENTO - Nos termos do 

instrumento particular de contrato de arrendamentg, datado 03/12/2009, com firmas reconhecidas, procede-se esta averbação para fazer constar que o proprietário SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA,sociedade com sede na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, n° 304, BairTo Jardim da Posse, Cidade de Nova 

LO 

CZAMCO 1X ODo.oTAMNTONO NACIONAL SM.EMENOAS E/Ou RASURAS
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21.005 0lv 

lguaçu-Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o n° 30.759.534/0001-67, deu em arrendamento o imóvel

objeto da presente matricula para MERCADO VITÓRIA DO CABUCULTDA, sociedade estabelecida à 
Av. Abilio Augusto Távora, n° 10,000 Cabuçu- Nova Iguaçu -RI, Cep: 26.231-200, sendo o prazo do 

presente arrendamento de 120 (ccnto e vinte) meses, com a possibilidade de renovação por igual período, 
iniciando-se em 06/10/2009 e terminando em 06/10/2019, após o término do prazo pactuado, data em que o 
imóvel e todos os seus acessórios deverão ser devolvidos nas condições em que foram entregues, ressalvado o desgaste natural do tempo, independente de aviso ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial. O 
imóvel será arrendado com as máquinas, móveis, equipamentos e utensilios discriminados em aditivo ao 
presente contrato, com a ressalva de que os mesmos serão oportunamente vistonados pelas partes, tendo em vista a possibilidade de alguns itens terem se deteriorado. O atual estado tais bens móveis n�o comprometerá, de foma alguma, o valor do pagamento mensal do arrendamento ora ajustado. Caberá á parte que tem interesse em dar continuidade ao presente arrendamento, notificar a outra no prazo de 30(trinta) dias anteriores ao termo final do presente contrato, para que se manifeste a respeito. Havendo concordância, prevalecerão todas as cláusulas deste contrato, salvo se as partes desejarem retificá-las. A ARRENDATARIA sc obrigará a pagaro preço de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais nos seis primeiros meses e RS 30.000,00 (trinta mil reais) a partir do sétimo mês pelo arrendamento. O pagamento será efetuado diretamente à ARRENDANTE, mediante entrega dos respectivos recibos, sempre no décimo dia corrido dos mesessubsequentes aos vencidos. Eventualmente, tal pagamento poderá ser efetuado através de depósito em contacorente a ser indicada pelo Arrendante, ou pelo juízo competente para o processamento de pedido de recuperação judicial do Arrendante. O valor do arendamento será reajustado anualmente, tendo como base, os indices previstos e acumulados no período anual do IGPM-FGV, em caso de falta deste índice, o reajustamento do mesmo terá por base a média da variação dos índices inflacionários do ano corrente ao da execução do mesmo, até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os valores devidos. A arrendatária se obriga a pagar as taxas, impostos e toda e qualquer contribuições que incida ou venha incidir sobre o imóvel perante os entes públicos ou concessionårias referente ao seu período de arrendamento. Em caso de atraso no pagamento por parte da arrendatária, o valor devido será imediatamente acrescido de multa de 5%, juros de mora de 1% ao mês e honorários advocaticios ora estipulados pelas partes em 10% no caso de cobrançaextrajudicial e 20% na hipótese de cobrança judicial. A arrendatária não responderá pelas dívidas e encargos trabalhistas anteriores ao início da vigência do presente contrato, tampouco a arendante terá qualquerresponsabilidade com relação aos contratos de trabalho quer serão celebrados pela arrendatária para a operação da loja. A arrendatária declara estar ciente de que a arrendante encontra-se em processo de elaboração de plano de recuperação judicial, nos termos da Lei 11.101/2005. Sendo assim, compreende que existe a possibilidade dos credores da anTendante darem outra destinação aos bens ora arrendados no âmbitoda recuperação judicial, hipótese em que não caberá qualquer indenização, devolução ou compensaç�o à arrendatáia. A. arrendatária não poderá subarrendar, emprestar ou ceder o amazém objeto do contrato. A ARRENDATARIA declara ter conhecimento sobre a existência da penhorque incide sobre o imóvel objetodo arrendamento. Nova Iguaçu, 02 de maio de 2013. Eu, VIANA), Auxiliar de Cartório, digitei. E eu, SANTOS), Escrevente Autorizado, subscrevi.".Jasd-LuisFetrtia das Santos

(LUCIANE RODRIGUES 
(JOSE LUIS FERREIRA DOs 

CERTIFICO que a presente cópia é reprodução fiel da matrícula no 21.005extraída nos termos do Art. 19, § 1° da Lei 6015/73 dela constando todos os eventuais önus, condições ou quaisquer outros atos referentes ao Imóvelmatriculado, estando o citado imóvel _ituado em Nova Iquacu. O referido é verdade e dáfé. Dada e passada ngstaasisade devMova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, em 03/08/2021. Eu, 
Escrevente, procedi às buscas e dtgiteeu AK 
(a), do Oficial, a subscrevo e assino. InfoYma que a 50 Oficio de Justiça situa-sena Rua Getúlio Vargas n° 87, Lojas 1 e 3 -Çentro, Nova Iguaçu/RJ -Tel.: (021) 2767-4263. 

Escrevepte Lucas Arruda de Oliveira, 
,Substituto 

oTEL dos SantgsPereire 
Substkata do/Abellao 

/16229

Matr rícula

Emolumentos R$ 82,54
FETU(20%)- 
FUNDPERI(5%)-
FUNPERI (5%)- 

FUNARPEN(49%)
PMCMV (2%) -

R$ 16,50Poder Judcaáio TJERJ
Cornegedor Garal da Astza
Sco de Fixaluoçdo EktvonKo

EDWD 96698 PRC 

R$ 4,12 
R$ 4,12 
R$ 3,30 Consulte valdade do Aelo em: 

httpa:wwW3. tM) us br/gilepubioo R$ 1,65 
ISS (5%) R$ 4,12
TOTAL R$ 116,35 





Página: 1

Inscrição: 558842 1-

Usuário: rosanaguimaraes

RAZÃO DOS DÉBITOS ATIVOS DO IMÓVEL
DADOS DO IMÓVEL

Hora: 16:09

Número

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO FAZENDÁRIA

Data: 29/07/2021

Inscrição do Imóvel Localização Cartográfica

Bairro

Logradouro

Loteamento

DADOS DO PROPRIETÁRIO
CPF/CNPJ

Logradouro NúmeroBairro

558842 045.174.0169.001

INDEFINIDO

RUA    INDEFINIDO

     

Face
0

Inscrição Anterior
00581769

Situação do Imóvel

-
Apto./Sala Bloco

Nome

RUA    INDEFINIDO

SUPER. ALTO DA POSSE30.759.534/0002-48
Bloco

     
Apto./Sala
     

- 1

CEP

- 000 - INDEFINIDO

000-

Ativo

09139 AV    ABILIO AUGUSTO TAVORA

045 Cabucu

10000
Número

Código Pessoa
72970

Devolução Carnê (Ano) Motivo Devolução - Carnê de IPTU Motivo Devolução - Carnê de Tcr Desc. Devolução
2015 Nao existe o numero recebido  sso semuan  no dia 

010000
Complemento

2600000026291200

Ultilização Valor Venal Valor Venal Especial Área Terreno Fração Terreno Área Construida Área Testada
Comercial 293.345,68 1.079,00 1.079,00 904,72 0,00

Liberação do CarnêAno Geração Carnê(Último)
2008

DIVIDA ADMINISTRATIVA
Nº Titulo Nº Parcela Valor OrigemData Tipo da Dívida Exercício(s)JurosMulta Valor da DívidaCorreção

410,682021/00185414 10 15/12/2021 IPTU - Lançamento 20210,000,000,00410,68

410,682021/00185414 09 16/11/2021 IPTU - Lançamento 20210,000,000,00410,68

410,682021/00185414 08 15/10/2021 IPTU - Lançamento 20210,000,000,00410,68

410,682021/00185414 07 15/09/2021 IPTU - Lançamento 20210,000,000,00410,68

410,682021/00185414 06 16/08/2021 IPTU - Lançamento 20210,000,000,00410,68

Total da Dívida Administrativa..: 2.053,40 0,00 0,00 0,00 2.053,40





Página: 2

Inscrição: 558842 1-

Usuário: rosanaguimaraes

QUADRO DE RESUMO DE DÉBITOS

Dívida Administrativa IPTU ...............................: 2.053,40

TOTAL GERAL DOS DÉBITOS (A + B): 2.053,40

Dívida Ativa...........................................................: 0,00

Autos de Infração ..............................................: 0,00Dívida Administrativa TCR & Outras ...............: 0,00

OBS1.: ESTE RELATÓRIO NÃO CONSTITUI PROVA DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS OU OUTRAS RECEITAS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO.

Dívida Executada .................................................: 0,00

Dívida Consolidada.............................................: 0,00

OBS2.: (*) PARCELAS A CALCULAR.

(A) TOTAL DOS DÉBITOS MUNICIPAIS:

(B) TAXAS + CUSTAS R$ (VALOR TAXAS+CUSTAS) :

2.053,40

0,00





FICHA DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Registro Inscrição Anterior Data de Emissão Número do Título

Contribuinte

Localização do Imóvel

Inscrição Cartográfica Situação Fiscal

Cód. Logradouro Natureza/Utilização

Área do Terreno Fração do terreno Área Total Construida

ÁREAS PRIMITIVAS:

ÁREAS ACRESCIDAS:

Área Padrão Área Pav. Superior Área Galpão Área Telheiro

Área Padrão Diferente Área Uso Comum Área Térrea Área Estacionamento

Área Padrão

Área Padrão Diferente

Área Pav. Superior

Área Uso Comum

Área Galpão

Área Térrea

Área Telheiro

Área Estacionamento

Venal(R$) Alíquota(%) IPTU(R$) Cosip (R$)

Taxa de Lixo (R$) Taxa de Via (R$) Crédito(R$) (*2) Total(R$)

558842-1 00581769 29/07/2021

SUPER. ALTO DA POSSE

293.345,68 4.106,84

0,00

Comercial09139

1,40

PREFEITURA DA CIDADE 
DE NOVA IGUAÇU

1079.00 904,72

Zona Fiscal

0.00 0.00 904.72 0.00

0.00 0.00 0.00 0.00

0.00 0.00 904.72 0.00

0.000.00 0.00 0.00

IPTU

045.174.0169.001

1079.00

01

Data Cadastro (*1)
11/04/1996

(*1) Informação para fins de INSS/CND (*2) Processo Administrativo nº:

RESIDENCIAL COMERCIAL / INDUSTRIAL

VALORES:

RESIDENCIAL COMERCIAL / INDUSTRIAL

AVABILIO AUGUSTO TAVORA, Nº 010000, Cabucu, CEP: 26.291-200 - NOVA IGUAÇU - 
RJ

4.106,840,00

0

Número Antigo:

Situação
ATIVO - Motivo: Acertos -  - Obs: Dados do imóvel alterados através de arquivo enviado pela 
equipe de recadastramento - Remessa 60a78. Dados alterados: Número, Complemento, 
Bloco, Lote e Quadra do Loteamento, Utilização, Ocupação, Tipologia, Posição, Prop





















SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3784 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

IMÓVEL: Lote nº 25, da Rua Helena, medindo 10,00m de frente; 10,38m nos fundos; por 36,00m de 
extensão de ambos os lados, com a área de 360,00m², confrontando à direita com o lote nº 27, de 
propriedade dos vendedores, à esquerda com o lote nº 23 e nos fundos com o lote nº 39, ambos de 
propriedade da Imobiliária Saudade Ltda., ou sucessores, distante 30,00m da esquina formada com a Rua 
Mário, à direita, e os prédios residenciais de números 44 casa 2 e 54 casas ns.º 2 e 4 da Rua Helena, 
composto cada uma de sala, quarto, cozinha, e W.C., piso de cimento e sem forro; situados em Cava, no 
3º Distrito deste Município, de propriedade de DAVID FERNANDES e S/M, conforme título transcrito nesta 
Circunscrição desta Comarca, no livro 3, fls. 74, nº 212. Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Outubro de 1978. O 
Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.1 - 3.784. Data: 9/11/78. David Fernandes, motorista aposentado, cart. de identidade nº 412.245 do IPF e 
do CPF nº 079.035.457-87 e sua mulher Dona Creuza da Silva Fernandes, do lar, ambos brasileiros, 
casados pelo regime da comunhão de bens, residentes e domiciliados à Rua Antonio Teixeira, nº 37, nesta 
Cidade, VENDEM à MARCOS ANTONIO BRAGA CATALANI, brasileiro, solteiro, maior, professor, cart. de 
identidade de nº 1.199.882 do IFP e o CPF nº 287.384.707-72, residente e domiciliado na Rua Helena, nº 95, 
José Bulhões, neste Município, sendo objeto o imóvel constante da matrícula nº 3.784, conforme Escritura 
de Compra e Venda lavrada no cartório do 6º Ofício desta Comarca, no livro nº 92, fls. 52, em 18 de Julho de 
1978, pelo preço de Cr$45.000,00 (em comum). Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O Oficial. 
(ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.2 - 3.784. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, professor, identidade 
de nº 1199882 do IFP de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, 
VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA. com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 
304, com CGC de nº 30.759534/0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$225.000,00, 
conforme escritura lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118 vº, ato nº 55 em 
8/3/88. O ITBI foi pago pela guia nº 435054.840-3 em 8/3/88. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 de Março de 1988. O 
Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente escriturados no 
livro 2-L, folha 184, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do que Dou Fé. O Oficial.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico e dou fé que a presente cópia é reprodução autêntica da ficha de matrícula a que se refere, extraída 
nos termos do art. 19, §1º da Lei nº. 6.015/73, dela constando todas as eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como os eventuais ônus que gravam o imóvel dela objeto, desde o ano de 
1954, ano da fundação deste ofício, até a presente data. Eu, Fernando Batista Silva Junior - Escrevente, 
realizei as buscas e digitei, e Eu, Carlos Augusto Macêdo Silva - Oficial conferi a presente Certidão, a 
subscrevo e assino. Xxx
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-

EM BRANCO





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3784 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23093 QEJ
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 2510e313-318f-4cef-a09e-5c05aff4e511

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3785 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

IMÓVEL: Lote nº 27 da Rua Helena, medindo 10,00m de frente e de fundos, por 36,00m de extensão à 
direita39,00m de extensão à esquerda, com a área de 390,00m², confrontando à esquerda com o lote nº 25; 
de propriedade dos vendedores, à direita com o lote nº 29, e nos fundos com o lote nº 39, ambos de 
propriedade da Imobiliária Saudade Ltda., ou Sucessores, distante 20,00m da esquina formada com a Rua 
Maio, à direita, e os prédios residenciais de ns.º 44 c/2, e 54 c/ns.º 2 e 4 da Rua Helena, composto cada 
uma de sala, quarto, cozinha e W.C., piso de cimento e sem forro, situados na Vila de Cava, no 3º Distrito 
deste Município, de propriedade de DAVID FERNANDES e S/M, conforme título transcrito nesta 
Circunscrição desta Comarca, no livro 3, fls. 74, nº 212. Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O 
Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.1 - 3.785. Data: 9/11/78. David Fernandes, motorista aposentado, cart. de identidade nº 412.245 e do 
CPF nº 079.035.457-87 e sua mulher dona Creuza da Silva Fernandes, do lar, ambos brasileiros, 
casados pelo regime da comunhão de bens, residentes e domiciliados na Rua Antonio Teixeira, 37, nesta 
Cidade, VENDEM à MARCUS ANTONIO BRAGA CATALANI, solteiro, maior, professor, cart. de Identidade 
nº 1.199.882 do IFP e CPF nº 287.384.707-72, residente e domiciliado na Rua Helena, nº 95, José Bulhões, 
neste Município, sendo objeto o imóvel constante da matrícula nº 3.785, conforme Escritura de Compra e 
Venda lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca, no livro 92, fls. 52, em 18/7/78, pelo preço de Cr
$45.000,00 (em comum). Dou fé, Nova Iguaçu, 9 de Novembro de 1978. O Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
R.2 - 3.785. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, professor, identidade 
do IFP nº 1199882 de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, 
VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA., com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 
304, com CIC nº 759.534/0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz$225.000,00, conforme 
escritura lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118, ato nº 55 em 8/3/88. O ITBI foi 
pago pela guia nº 4.35054841-1 em 8/3/88. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 de Março de 1988. O Oficial. (ass.)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente escriturados no 
livro 2-L, folha 185, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do que Dou Fé. O Oficial.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-
Certifico e dou fé que a presente cópia é reprodução autêntica da ficha de matrícula a que se refere, extraída 
nos termos do art. 19, §1º da Lei nº. 6.015/73, dela constando todas as eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como os eventuais ônus que gravam o imóvel dela objeto, desde o ano de 
1954, ano da fundação deste ofício, até a presente data. Eu, Fernando Batista Silva Junior - Escrevente, 
realizei as buscas e digitei, e Eu, Carlos Augusto Macêdo Silva - Oficial conferi a presente Certidão, a 
subscrevo e assino. Xxx
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-

EM BRANCO





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 3785 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23096 VMO
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 115d7b0e-e6a5-4584-9d9f-2ca42a53535c

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 6860 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

IMÓVEL: Lote nº 39, medindo 10,00m de frente para a Rua Mario, igual largura na linha dos fundos, onde 
confronta com o lote nº 44; por 40,00m de ambos os lados, confrontando pelo lado direito com o lote nº 37, e 
pelo lado esquerdo com os lotes ns.º 22; 25; 27; 29 e 31, com a área de 400,00m², distante 40,00m da 
esquerda da curva de concordância formada com a Rua Helena, de propriedade de DOMINGOS 
CORDEIRO SOARES e S/M, conforme título transcrito nesta Circunscrição, no livro 3B, nº 2227. Dou fé, 
Nova Iguaçu, 20 de Novembro de 1980. O Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.1 - 6.860. Data: 20/11/80. Por Carta de Adjudicação datada de 26/6/1970, extraída dos autos de inventário 
por falecimento de Domingos Cordeiro Soares, que tramitou pelo juízo de Direito da 2ª Vara de Órfãos e 
Sucessões da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, assinado pelo M.M. de Direito, Dr. José Rodrigues 
Batalha de Matos, contendo sentença de 24/6/80, FICA ADJUDICADO à MARIA DA CONCEIÇÃO 
MONTEIRO SOARES, brasileira, viúva, funcionária pública estadual, CPF nº 027.835.447/91, residente à 
Rua Alzira Valdetaro, 94, na Estação do Rocha, na Cidade do Rio de Janeiro, sendo objeto o imóvel 
constante da matrícula nº 6.860, pelo valor de Cr$30.000,00. Dou fé, Nova Iguaçu, 20 de Novembro de 1980. 
O Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.2 - 6.860. Data: 07/7/81. Maria da Conceição Monteiro Soares, brasileira, viúva, funcionária pública 
Estadual, identidade de nº 01.897 do SADP em 24/4/75, e do CIC nº 021.835.447/91, residente na Rua Alzira 
Valdetaro, 94, em Sampaio, Município do Rio de Janeiro, neste Estado, VENDE à MARCOS ANTONIO 
BRAGA CATALANI, brasileiro, solteiro, maior, professor, Cart. de Identidade de nº 1199.882 do IFP de 
17/6/75 e do CIC nº 287.384.707/72, residente e domiciliado na Rua Helena, 95, em José Bulhões, neste 
Município, sendo objeto o imóvel constante da Matrícula de nº 6.860, conforme Escritura de Compra e Venda 
lavrada no Cartório do 6º Ofício desta Comarca, do livro 101, fls. 033, datada de 07/5/1981, pelo preço de Cr
$50.000,00. O ITBI foi pago pela guia e Darj nº 24/04.201, datado de 07/5/81, pelo valor de Cr$2.000,00. Dou 
fé, Nova Iguaçu, 07 de Julho de 1981. O Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
R.3 - 6.860. Data: 23/3/88. Marcos Antonio Braga Catalani, brasileiro, solteiro, maior, professor, identidade 
nº 1199882 do IFP de 17/6/85 e CIC nº 287.384.707-72, residente e domiciliado à Rua Helena, 248, Cava, 
VENDE para SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA., com sede à Rua Oliveiros Rodrigues Alves, 
304, Nova Iguaçu, com CGC nº 30.759.534-0001-67, o imóvel da presente matrícula, pelo preço de Cz
$50.000,00, conforme Escritura lavrada no cartório do 6º Ofício desta Comarca no Lº 115, fls. 118 vº, ato nº 
55 em 8/3/88, o ITBI foi pago pela guia nº 435054843-8. Dou fé, Nova Iguaçu, 23 de Março de 1988. O 
Oficial. (ass.)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Av.4 - 6.860. Data: 14/6/1989. Por requerimento assinado por Fernando João Pereira, representante do 
proprietário, instruído com: a) Certidão de edificação nº 184/89, expedida pela PMNI; b) CND do IAPAS nº 
535/88, PCND nº 535/88, série A, nº 697.405, expedida em 09/12/1988; e c) Planta de legalização aprovada 
pela PMNI, através da Proc. nº 05/4496/88, em virtude do qual fica fazendo parte integrante da presente 
matrícula, o Prédio nº 349 - Galpão, com 529,81m² de construção, da Rua Mario, edificado no imóvel da
presente, por Supermercados Alto da Posse Ltda., Dou fé, Nova Iguaçu, 14/6/1989. O Oficial. (ass.) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Certifico que, os atos acima constantes da presente matrícula encontram-se devidamente escriturados no 
livro 2-V, folha 260, desta serventia, e subscritos pelo Oficial da época, do que Dou Fé. O Oficial. (ass.) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Certifico e dou fé que a presente cópia é reprodução autêntica da ficha de matrícula a que se refere, extraída 
nos termos do art. 19, §1º da Lei nº. 6.015/73, dela constando todas as eventuais ações reais e/ou pessoais 
reipersecutórias averbadas, bem como os eventuais ônus que gravam o imóvel dela objeto, desde o ano de 





SERVIÇO DO 6º OFÍCIO DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU

Endereço: Rua Getulio Vargas, 37, Centro, NOVA IGUACU / RJ

Telefone: (21)2695-7091

CARLOS AUGUSTO MACÊDO SILVA

E-mail: 6OFICIO.NI@GMAIL.COM

Tabelião/Oficial

Ofícios e Atos do Registro de Imóveis

Livro: 0 / Matrícula: 6860 / Data da Certidão: 20/07/2021.

C E R T I D Ã O

1954, ano da fundação deste ofício, até a presente data. Eu, Fernando Batista Silva Junior - Escrevente, 
realizei as buscas e digitei, e Eu, Carlos Augusto Macêdo Silva - Oficial conferi a presente Certidão, a 
subscrevo e assino. Xxx
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EM BRANCO

Tabela de Custas:
20.4.6.* CERTIDÃO ELETRÔNICA: 76,22 x 1 = 76,22
Emolumentos: R$ 76,22 | Fetj: R$ 15,24 | Fundperj: R$ 3,81 | Funperj: R$ 3,81 | Funarpen: R$ 3,04 | Pmcmv: R$ 1,52 | Iss: R$ 3,81 | Total: R$ 107,45.

Poder Judiciário - TJERJ

Corregedoria Geral da Justiça

Selo de Fiscalização Eletrônico

EDWB 23095 GYB
Consulte a v alidade do selo em:

www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/consultaselo/

Consulte v ia ANOREG-RJ 
v alidador de certidões:

ID CERP: 2ee829f7-4d1e-46b9-bf62-026e4f314576

* A autenticidade desta certidão dev erá ser conf irmada na página da Central Eletrônica de Registros Públicos - 
ANOREG (http://v alidador.e-cartoriorj.com.br).

* A certidão eletrônica estará disponiv el para download pelo período de 30 (trinta) dias após a sua emissão.
* Prov imento CNJ nº 47/2015, CGJ n° 89/2016 e CGJ nº 45/2017, regulamenta a emissão e o uso de certidões 

eletrônicas pelos serv iços de registro de imóv eis do Estado do Rio de Janeiro.









Página: 1

Inscrição: 558819 7-

Usuário: rosanaguimaraes

RAZÃO DOS DÉBITOS ATIVOS DO IMÓVEL
DADOS DO IMÓVEL

Hora: 16:08

Número

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO FAZENDÁRIA

Data: 29/07/2021

Inscrição do Imóvel Localização Cartográfica

Bairro

Logradouro

Loteamento

DADOS DO PROPRIETÁRIO
CPF/CNPJ

Logradouro NúmeroBairro

558819 070.058.0110.001

INDEFINIDO

RUA    INDEFINIDO

     

Face
0

Inscrição Anterior
04049594

Situação do Imóvel

-
Apto./Sala Bloco

Nome

RUA    INDEFINIDO

SUPERMERCADO ALTO DA POSSE30.759.534/0002-48
Bloco

     
Apto./Sala
     

- 7

CEP

- 000 - INDEFINIDO

000-

Ativo

06610 EST  DEP DARCILIO AYRES RAUNHETTI

070 Miguel Couto

00015
Número

Código Pessoa
72951

Devolução Carnê (Ano) Motivo Devolução - Carnê de IPTU Motivo Devolução - Carnê de Tcr Desc. Devolução
2007 Outros

000150
Complemento

2600000026070461

Ultilização Valor Venal Valor Venal Especial Área Terreno Fração Terreno Área Construida Área Testada
Comercial 1.262.067,52 2.145,00 2.145,00 3.165,05 0,00

Liberação do CarnêAno Geração Carnê(Último)
2008 Liberado em 2007

QUADRO DE RESUMO DE DÉBITOS

Dívida Administrativa IPTU ...............................: 0,00

TOTAL GERAL DOS DÉBITOS (A + B): 0,00

Dívida Ativa...........................................................: 0,00

Autos de Infração ..............................................: 0,00Dívida Administrativa TCR & Outras ...............: 0,00

OBS1.: ESTE RELATÓRIO NÃO CONSTITUI PROVA DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS OU OUTRAS RECEITAS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO.

Dívida Executada .................................................: 0,00

Dívida Consolidada.............................................: 0,00

OBS2.: (*) PARCELAS A CALCULAR.

(A) TOTAL DOS DÉBITOS MUNICIPAIS:

(B) TAXAS + CUSTAS R$ (VALOR TAXAS+CUSTAS) :

0,00

0,00





FICHA DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Registro Inscrição Anterior Data de Emissão Número do Título

Contribuinte

Localização do Imóvel

Inscrição Cartográfica Situação Fiscal

Cód. Logradouro Natureza/Utilização

Área do Terreno Fração do terreno Área Total Construida

ÁREAS PRIMITIVAS:

ÁREAS ACRESCIDAS:

Área Padrão Área Pav. Superior Área Galpão Área Telheiro

Área Padrão Diferente Área Uso Comum Área Térrea Área Estacionamento

Área Padrão

Área Padrão Diferente

Área Pav. Superior

Área Uso Comum

Área Galpão

Área Térrea

Área Telheiro

Área Estacionamento

Venal(R$) Alíquota(%) IPTU(R$) Cosip (R$)

Taxa de Lixo (R$) Taxa de Via (R$) Crédito(R$) (*2) Total(R$)

558819-7 04049594 29/07/2021

SUPERMERCADO ALTO DA POSSE

1.262.067,52 17.668,95

0,00

Comercial06610

1,40

PREFEITURA DA CIDADE 
DE NOVA IGUAÇU

2145.00 3165,05

Zona Fiscal

0.00 0.00 3165.05 0.00

0.00 0.00 0.00 0.00

0.00 0.00 3165.05 0.00

0.000.00 0.00 0.00

IPTU

070.058.0110.001

2145.00

01

Data Cadastro (*1)
11/04/1996

(*1) Informação para fins de INSS/CND (*2) Processo Administrativo nº:

RESIDENCIAL COMERCIAL / INDUSTRIAL

VALORES:

RESIDENCIAL COMERCIAL / INDUSTRIAL

ESTDEPUTADODARCILIO AYRES RAUNHETTI, Nº 000150, Miguel Couto, CEP: 26.070-
461 - NOVA IGUAÇU - RJ

17.668,950,00

0

Número Antigo:

Situação
ATIVO -  - Proc.: 2008376268 - Obs: FOI ALTERADA A AREA CONSTRUIDA DE 2998,68 
PARA 3165,05, A AREA TERREA DE 2989,68 PARA 0,00, E A AREA DE GALPÃO DE 0,00 
PARA 3165,05.  GIP: 01608/09
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Fls. 
Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Requerimento de Falência  
 
Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Requerente: BANCO BRADESCO
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A
Requerente: BOMBRIL S/A
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME
Requerente:  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS  CREDITÓRIOS  NÃO  PADRONIZADOS  PCG-
BRASIL MULTICARTEIRA
Requerente:  CORPORATE  NPL  -  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS  CREDITÓRIOS  -  NÃO
PADRONIZADO
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA.
Interessado:  ITAPEVA XII  MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO-PADRONIZADOS
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves

Em 18/11/2021

Decisão              

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a
relação com base nas informações prestadas pela entidade.

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação
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de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não
analisada pelo juízo.

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art.  7º,  §2º,  da lei  de regência,  conforme minuta às fls.
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes
ao ato. 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores. 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial.

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil,
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls.  19651/19653 e 19972/19977, manejadas
pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça,
dados  os  argumentos  genéricos  trazidos  pelos  impugnantes,  bem  como  a  ausência  do
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05.
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

6.  Rejeitadas as impugnações e na esteira  do pedido do administrador judicial  (item "h"  à  fl.
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, Nova
Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na
Rua  Helena,  nº  410,  Vila  de  Cava,  Nova  Iguaçu/RJ,  conforme  autos  de  arrematação  às  fls.
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente.

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas
corretamente as custas para tanto.

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, já
avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais,
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de reais.
Com efeito,  não existe óbice à liquidação dos referidos ativos,  ao contrário,  o deferimento da
medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558.

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas,
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação
de nulidade ou cerceamento de defesa. 
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que,
no prazo  razoável  de  10  (dez)  dias  e  às  suas  expensas,  apresentem novo  laudo  pericial  de
avaliação  dos  imóveis  restantes,  localizados  em Nova  Iguaçu/RJ,  (I)  na  Rua  João  Venâncio
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada
de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos,
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  

Mesquita, 18/11/2021.

Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4Y51.AAE6.ZDWW.YG73
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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                           Advogado                                                                     colaboradora Lucia N.C. Severo   

Av. Gov. Portela n.º 1.200 – sala 504 – Bairro: Centro – Nova Iguaçu/RJ - CEP:26.221-030 

Tel.: (21) 98098-1730 - (21) 99729-7635 – e-mail: adv.valmir.borba@gmail.com 
 

1

   VALMIR DE SOUZA BORBA  

AO JUÍZO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA/RJ. 

 

 

REFERENTE PROCESSO: 0011290-44.2010.8.19.0038 

Processo habilitação nº 0005709-85.2022.8.19.0213 

 

 

RAIMUNDO NONATO CORREIA – CPF/MF 426.246.307-91 

devidamente qualificado nos autos nos autos do processo em epigrafe, vem respeitosamente à 

presença de V.Exa., por intermédio de seu advogado dizer e  requerer: 

Devido ao início dos pagamentos dos créditos trabalhistas, 

requer a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 17.625,78 (dezessete mil 

seiscentos e vinte e cinco reais), com os acréscimos que vem sendo pagos os respectivos 

créditos. 

Requer ainda, que o valor seja creditado junto a conta 

bancária de seu advogado constituído e com poderes em procuração já anexada aos autos, fls 

27.177. 

  

DADOS BANCÁRIOS DO PATRONO DO REQUERENTE: 

 
BANCO DO BRASIL 
Favorecido: VALMIR DE SOUZA BORBA 
CPF/MF nº 987.811.467-87 
AG. 0081-7 
Conta Corrente: 68.876-2 
PIX adv.valmir.borba@gmail.com 

 

Nestes termos,  

Pede e espera deferimento.  

 

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2023. 

 

VALMIR DE SOUZA BORBA 
         OAB/RJ 85.001 
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A  D  V  O  C  A  C   I  A 

 

RUA OLIVEIROS RODRIGUES ALVES Nº 243 – POSSE – NOVA IGUAÇU –RJ 
TEL 21 3742 2260 / 99714 5505    NIVEAADV77@GMAIL.COM 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CIVEL DA COMARCA DE 

MESQUITA/RJ. 

 
 

Proc. 0011290-44.2010.8.19.0038 

 
 
 

 
 
 

SANDRO ROCHA SAMPAIO DE SOUZA        ESPÓLIO DE Iraildes 
Sampaio de Souza , brasileiro, casado,  natural de cidade do Rio de janeiro , 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob n.º 102.009.377-31e Registro de 

Identidade n.º 201795382 Detran/RJ residente e domiciliado na Rua Nanci nº 
02 – Vila de cava- Nova Iguaçu –Rj CEP 260513-70 tels: 021-97126-7760; 

REQUER a renuncia dos patronos nos autos referente a habilitação no 
processo de recuperação judicial, que tramita desde 2009 . 
 

 Ocorre que em 08 de junho de 2010  , foi requerido a habilitação de crédito  
do processo  nº 0109400.86.2009.501.0225., que tramitava na 5º vara do 
trabalho, que hoje está sobre a direção da 1º vara cível da comarca de 

Mesquita/Nova Iguaçu sob nº 011290.44.2010.819.0038.  
 
Com o falecimento do reclamante os herdeiros pediram a troca de advogados 

por motivo fútil, e se negaram trazer a certidão de habilitação de herdeiros. 
 
Assim; declara os patronos que renunciam ao processo conforme vontade dos 

autores e REQUER que seja feito pelo cartório responsável  a reserva de 30% 
dos honorários que serão recebidos na causa em epigrafe.  
 

 
 

N. TERMOS 
P. DEFERIMENTO 
 

 
 
NOVA IGUAÇU 04 DE JULHO DE 2023   

 

NIVEA MOURA H DE CARVALHO 

OABRJ 205259  
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeado por este colendo juízo 

como Administrador Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO 

DA POSSE LTDA., vem, respeitosamente, perante V.Exa., em atenção ao item “5” do 

r. despacho de id. 33.606, apresentar lista com as informações bancárias dos credores 

aptos a participar do rateio que ocorre atualmente e que as enviaram ao endereço 

eletrônico designado para tanto, qual seja:  

 pagamento.altodaposse@licksassociados.com.br. 

 

                                                    Nestes termos, 

                                                  Espera deferimento. 

 

                                    Rio de Janeiro, 17 de julho de 2023. 

 

 
           GUSTAVO BANHO LICKS  

         OAB/RJ 176.184  
  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354  

 
       LUCAS VIEIRA UCHÔA 

     OAB/RJ 240.894 
 

 

 

 







CPF/CNPJ CREDOR VALOR DO MANDADOINST FINANCEIRA AGÊNCIA CONTA TIPO PROCURADOR TITULAR DA CONTACNPJ/CPF PROCURADOR observações

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS CREDORES - MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA.

 Mauro da Rocha Batista (ESPOLIO) 22.784,53R$                    BB 5829-7 2.905-X C/C GELSON DOS SANTOS GONDIM 023.165.667-07 E-MAIL RECEBIDO EM 05/07033.519.177-08
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Ofício Processo nº 0161800-26.2007.5.01.0491 em relação Processo nº 0011290-
44.2010.8.19.0038

Iane da Silveira e Silva <iane.silva@trt1.jus.br>
Sex, 07/07/2023 14:15

Para:Mesquita - 01 V. Cível <mes01vciv@tjrj.jus.br>

4 anexos (1 MB)
Documento_bf2e7b6.pdf; Alvará expedido 0161800-26.2007.5.01.0491.pdf; Documento_b328c09.pdf; Ofício Processo
0161800-26.2007.5.01.0491.pdf;

Processo nº 0161800-26.2007.5.01.0491

Prezado,

Por ordem da MM Juíza do Trabalho da 1ª VT de Magé, informo a V.Sª., em relação ao
processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038, que houve  cordo homologado nos presentes
autos, enviando em cópia de Id.b328c09 (acordo), Id. bf2e7b6 (homologação).   

 
Atenciosamente,
Ianê da Silveira e Silva
Técnico Judiciário
Vara do Trabalho de Magé
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 
1ª VARA DO TRABALHO DE MAGÉ 

 ATOrd 0161800-26.2007.5.01.0491
RECLAMANTE: CRISTIANE MARIA DA SILVA 
RECLAMADO: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA E OUTROS (2) 

Destinatário: 1a Vara Cível de Mesquita - RJ

 

Oficio - PJe-JT nº  128/2023

 

            Senhor(a) Responsável,
                      De ordem do(a) Exmº(ª) Juiz(a) desta Vara, no interesse do processo acima
referido,  informo a V.Sa. do acordo homologado nos presentes autos, enviando em
cópia de Id.b328c09 (acordo), Id. bf2e7b6 (homologação).

            Atenciosamente.

ISS

 

MAGE/RJ, 05 de julho de 2023.

IANE DA SILVEIRA E SILVA
Assessor





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 20/07/2023

Data da Juntada 19/07/2023

Tipo de Documento Peça de informação

Texto





PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 

 AP 0161800-26.2007.5.01.0491

        4ª Turma
Gabinete do Desembargador Luiz Alfredo Mafra Lino
Relator: LUIZ ALFREDO MAFRA LINO
AGRAVANTE: CESTA DE ALIMENTOS BRASIL LTDA
AGRAVADO: CRISTIANE MARIA DA SILVA, SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA

CESTA ALIMENTOS BRASIL LTDA. E CRISTIANE MARIA DA SILVA,
por seus advogados, apresentam acordo para por fim à demanda, conforme petição
constante do Id b328c09.

O acordo celebrado entre as partes atende aos pressupostos
legais, pelo que, com base no art. 46, I, do Reg. Interno e 932, I, do CPC, homologo a
transação para que produza seus regulares efeitos jurídicos.

Dê-se ciência às partes e, após, baixem os autos para a
expedição dos alvarás e demais providências.

 

22123001

RIO DE JANEIRO/RJ, 10 de janeiro de 2023.

LUIZ ALFREDO MAFRA LINO
Desembargador do Trabalho





PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 
1ª VARA DO TRABALHO DE MAGÉ 

 ATOrd 0161800-26.2007.5.01.0491
RECLAMANTE: CRISTIANE MARIA DA SILVA 
RECLAMADO: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA E OUTROS (2) 

CERTIDÃO - PJe

Certifico que, em atenção ao determinado, foi(ram) minutado(s)
o(s) alvará(s) através do(s) sistema(s) SIF para devolução do saldo à reclamada CESTA
DE ALIMENTOS, sendo encaminhado o processo para conferência, nesta data. 

Certifico ainda que verifiquei a inexistência de saldo junto ao
Banco do Brasil (SISCONDJ).

Assinado eletronicamente por: AUGUSTO DA SILVA TRINDADE - Juntado em: 04/07/2023 12:28:23 - 53ea3a8





 

MAGE/RJ, 04 de julho de 2023.

AUGUSTO DA SILVA TRINDADE
Assessor





Assinado eletronicamente por: HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI - Juntado em: 01/12/2022 22:07:44 - b328c09
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GSG – Assessoria Juridica 
Dr. Gelson Gondim 

 

 
Rua:  João Furtado de Mendonça, Lote 5  -  Miguel Couto – Nova Iguaçu – RJ – CEP:  
26.033-410   - Tels:   2769-0262 e 99609-2085 -  E-mail:  gelsongondim@gmail.com. 
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EXMO. SRA. DRA. JUIZA DE DIREITO DA MM. VARA CIVEL DA COMARCA 
MESQUITA/NOVA IGUAÇU – RJ e ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 

 
 
 
 
Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
 
 

1. EDVALDO BORGES DE LIMA, brasileiro, casado, encarregado de 
padaria, portador da carteira de identidade n.º 115.231.13-6 Detran/RJ 
expedido em: 23/03/1995 e CPF/MF n.º 080.129.347-28, data de 
nascimento: 19/03/1978,  residente e domiciliado na Rua: Estrela, n.º  
110 – Corumba – Nova Iguaçu - RJ – CEP: 26.043-340 – tel: 21 
96806-8287; 
  

2. IRLAN MARTILIANO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, operador de 
loja, portador da carteira de identidade n.º 09.969.846-6 IFP/RJ e 
CPF/MF n.º 033.299.077-03, carteira de trabalho n° 46.224, serie: 094-
RJ e PIS n.º 125.37987.38.3,filho de Maria Regina M. dos Santos, 
data de nascimento: 31/07/1972,  residente e domiciliado na Rua: 
Carmo da Rio Claro , n.º  32, Posse  –Nova Iguaçu - RJ – CEP: 

26.021-830; 
 

3. JOSÉ LUIZ DA SILVA SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado, 
conferente, portador da CTPS n.° 55.955, serie 126-RJ, carteira de 
identidade n.º 112.630.57-9 IFP/RJ, CPF n.º 079.982.137-36, PIS n.º 
126.91891.62-5, nascido em: 15/06/1978, filho de Vera Lucia dos 
Santos Magno, residente e domiciliado à Rua: Oliveiros Rodrigues 
Alves, n.° 522, bloco 6, aptº 06 - Posse - Nova Iguaçu - RJ, CEP: 
26.030-010, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência, em atendimento ao r. despacho de fls. 33.618, item 
“5”, expor e requerer o que segue: 

 

I. DO PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DOS MANDADOS DE PAGAMENTO 
  
Inicialmente, cumpre informar que os credores: 

 
1. EDVALDO BORGES DE LIMA teve sua habilitação  de credito deferida 

no processo nº 0005200-57.2022.8.19.0213 no valor de R$ 17.564,21 
(dezessete mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e vinte e um 
centavos), conforme sentença prolatada pelo MM. Juizo  em anexo. 
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2. IRLAN MARTILIANO DOS SANTOS teve sua habilitação  de credito 
deferida no processo nº 0003100-32.2022.8.19.0213 no valor de               
R$ 36.059,87 (trinta e seis mil e cinquenta e nove reais e oitenta e sete 
centavos), conforme sentença prolatada pelo MM. Juizo  em anexo. 

 
3. JOSÉ LUIZ DA SILVA SANTOS JUNIOR teve sua habilitação  de credito 

deferida no processo nº 0002792-93.2022.8.19.0213 no valor de                      
R$ 29.617,04 (vinte e nove mil, seiscentos e dezessete reais e quatro 
centavos), conforme sentença prolatada pelo MM. Juizo  em anexo. 

 
  DATA MAXIMA VÊNIA, é mister informar que o patrono foi o mesmo 
patrono que havia ingressado com a Reclamaçao trabalhista. 
 
 

II. DA CONTA DO PATRONO 
 
    O patrono informar desde já os seus dados bancários para constar a 
conta do patrono na ocasião da expedição do mandado de pagamento: 
Banco do Brasil 
Agencia 5829-7 
c/c Nº 2.905 - X 
titular: Gelson dos Santos Gondim 
CPF: 023.165.667-07 
 
III. DOS PEDIDOS 
 
    Face, ao exposto, requer, a V. Exa.,  
 
    Requer o deferimento da  expedição dos MANDADO DE 
PAGAMENTO dos credores relacionados acima, e, conste o nome do patrono 
com o termo “ e/ou ” , conforme poderes conferidos no instrumento de 
procurações  atualizadas em anexo, por ser esta a mais perfeia manifestação da 
JUSTIÇA. 
 

Pede Deferimento. 
 

Nova Iguaçu, 20 de de julho de 2023. 
 

Dr. Gelson dos Santos Gondim 
OAB/RJ n.º 111.275 
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Fls.  
Processo: 0005200-57.2022.8.19.0213 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Concurso de Credores / Recuperação Judicial e Falência   
  
Requerente: EDVALDO BORGES DE LIMA 
Requerido: SUPERMERCADO ALTO DA POSSE LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Síndico: GUSTAVO BANHO LICKS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Romanzza Roberta Neme 

 
Em 19/07/2023 

 
 
 

Sentença               
 
Trata-se de pedido de retificação do quadro geral de credores proposta por Edvaldo Borges de 
Lima em face da Supermercado Alto da Posse Ltda., requerendo a parte autora a retificação do 
quadro geral de credores, aduzindo que possui créditos de natureza trabalhista reconhecidos pela 
1ª Vara do Trabalho da Comarca de Nova Iguaçu; que a certidão de crédito foi expedida após a 
homologação do Quadro Geral de Credores, sendo, portanto, habilitação de crédito retardatária. 
Requereu, ao final, a habilitação dos créditos e a retificação do quadro geral de credores, além da 
gratuidade de justiça. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/17.  
 
Decisão deferindo a gratuidade de justiça às fls. 20. 
 
Manifestação do administrador judicial às fls. 82/84 não se opondo à inclusão dos créditos 
autorais, tendo, apenas, apresentado memória de cálculos com a atualização dos valores no total 
de R$ 17.564,21. 
 
Diante da manifestação do administrador judicial, o requerente se manifestou favoravelmente aos 
cálculos de fls. 86, requerendo, apenas, a procedência dos pedidos iniciais. 
 
Em alegações finais, o Ministério Público se manifestou às fls. 92. 
  
É o relatório. Passo a decidir. 
 
A pretensão do habilitante deve ser acolhida em razão dos documentos apresentados, que 
demonstram a certeza do crédito a ser habilitado, nos termos do parecer ministerial de fls. 92, 
considerando-se os cálculos de fls. 82/84 e a concordância do autor.  
 
Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para incluir o crédito do habilitante no quadro-geral 
de credores, na classe dos credores trabalhistas (classe I), no valor de R$ 17.564,21 (dezessete 
mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e vinte e um centavos). 
 
Deixo de condenar a parte requerida em custas e honorários advocatícios, tendo em vista o que 
determina o art. 5º, II, da Lei nº 11.101/05. 
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Dê-se ciência ao Administrador Judicial e ao Ministério Público. 
 
Transitada em julgado a presente, certifique-se, extraia-se certidão de crédito, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.   
 

Mesquita, 19/07/2023. 
 
 

Romanzza Roberta Neme - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Romanzza Roberta Neme 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 48NZ.JYXV.AMMQ.GQZ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Fls.  
Processo: 0003100-32.2022.8.19.0213 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Concurso de Credores / Recuperação Judicial e Falência   
  
Requerente: IRLAN MARTILIANO DOS SANTOS 
Requerido: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Síndico: GUSTAVO BANHO LICKS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Romanzza Roberta Neme 

 
Em 18/07/2023 

 
 
 

Sentença               
 
Trata-se de pedido de retificação do quadro geral de credores proposta por Irlan Martiliano dos 
Santos em face da Supermercado Alto da Posse Ltda., requerendo a parte autora a retificação do 
quadro geral de credores, aduzindo que possui créditos de natureza trabalhista reconhecidos pela 
1ª Vara do Trabalho da Comarca de Nova Iguaçu; que a certidão de crédito foi expedida após a 
homologação do Quadro Geral de Credores, sendo, portanto, habilitação de crédito retardatária. 
Requereu, ao final, a habilitação dos créditos e a retificação do quadro geral de credores, além da 
gratuidade de justiça. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/13.  
 
Decisão deferindo a gratuidade de justiça às fls. 32. 
 
Manifestação do administrador judicial às fls. 100/101 não se opondo à inclusão dos créditos 
autorais, tendo, apenas, apresentado memória de cálculos com a atualização dos valores no total 
de R$ 36.059,87. 
 
Diante da manifestação do administrador judicial, o requerente se manifestou favoravelmente aos 
cálculos de fls. 103, requerendo, apenas, a procedência dos pedidos iniciais. 
 
Em alegações finais, o Ministério Público se manifestou às fls. 109. 
  
É o relatório. Passo a decidir. 
 
A pretensão do habilitante deve ser acolhida em razão dos documentos apresentados, que 
demonstram a certeza do crédito a ser habilitado, nos termos do parecer ministerial de fls. 109, 
considerando-se os cálculos de fls. 100/101 e a concordância do autor.  
 
Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para incluir o crédito do habilitante no quadro-geral 
de credores, na classe dos credores trabalhistas (classe I), no valor de R$ 36.059,87 (trinta e seis 
mil e cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos). 
 
Deixo de condenar a parte requerida em custas e honorários advocatícios, tendo em vista o que 
determina o art. 5º, II, da Lei nº 11.101/05. 
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Dê-se ciência ao Administrador Judicial e ao Ministério Público. 
 
Transitada em julgado a presente, certifique-se, extraia-se certidão de crédito, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.   
 

Mesquita, 18/07/2023. 
 
 

Romanzza Roberta Neme - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Romanzza Roberta Neme 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4KU6.AN5Q.A1QH.1PZ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Fls.  
Processo: 0002792-93.2022.8.19.0213 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Concurso de Credores / Recuperação Judicial e Falência   
  
Requerente: JOSÉ LUIZ DA SILVA SANTOS JUNIOR 
Requerido: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Síndico: GUSTAVO BANHO LICKS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Romanzza Roberta Neme 

 
Em 18/07/2023 

 
 
 

Sentença               
 
Trata-se de pedido de retificação do quadro geral de credores proposta por José Luiz da Silva 
Santos Junior em face da Supermercado Alto da Posse Ltda., requerendo a parte autora a 
retificação do quadro geral de credores, aduzindo que possui créditos de natureza trabalhista 
reconhecidos pela 1ª Vara do Trabalho da Comarca de Nova Iguaçu; que a certidão de crédito foi 
expedida após a homologação do Quadro Geral de Credores, sendo, portanto, habilitação de 
crédito retardatária. Requereu, ao final, a habilitação dos créditos e a retificação do quadro geral 
de credores, além da gratuidade de justiça. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 
06/14.  
 
Decisão deferindo a gratuidade de justiça às fls. 32. 
 
Manifestação do administrador judicial às fls. 91/92 não se opondo à inclusão dos créditos 
autorais, tendo, apenas, apresentado memória de cálculos com a atualização dos valores no total 
de R$ 29.617,04. 
 
Diante da manifestação do administrador judicial, o requerente se manifestou favoravelmente aos 
cálculos de fls. 94, requerendo, apenas, a procedência dos pedidos iniciais. 
 
Em alegações finais, o Ministério Público se manifestou às fls. 100. 
  
É o relatório. Passo a decidir. 
 
A pretensão do habilitante deve ser acolhida em razão dos documentos apresentados, que 
demonstram a certeza do crédito a ser habilitado, nos termos do parecer ministerial de fls. 100, 
considerando-se os cálculos de fls. 91/92 e a concordância do autor.  
 
Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para incluir o crédito do habilitante no quadro-geral 
de credores, na classe dos credores trabalhistas (classe I), no valor de R$ 29.617,04 (vinte e nove 
mil, seiscentos e dezessete reais e quatro centavos). 
 
Deixo de condenar a parte requerida em custas e honorários advocatícios, tendo em vista o que 
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determina o art. 5º, II, da Lei nº 11.101/05. 
 
Dê-se ciência ao Administrador Judicial e ao Ministério Público. 
 
Transitada em julgado a presente, certifique-se, extraia-se certidão de crédito, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.   
 

Mesquita, 18/07/2023. 
 
 

Romanzza Roberta Neme - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Romanzza Roberta Neme 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4PBI.D733.QD5C.1PZ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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EXMO. SRA. DRA. JUIZA DE DIREITO DA MM. VARA CIVEL DA COMARCA 
MESQUITA/NOVA IGUAÇU – RJ e ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 

 
 
 
 
Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
 
 
 

1. HARLEI GOMES OLIVEIRA DE FREITAS, brasileiro, solteiro, 
ajudante de padeiro, portador da CTPS n.º 0572708, serie 003-0-RJ, 
carteira de identidade n.º 126.217.86-8 IFP/RJ, CPF n.º 102.954.127-
20 e PIS n.º 129.31745.60-1, nascido em: 09/01/1984, filho de Maura 
Gomes de Oliveira Freitas, residente e domiciliados na Rua:  José 
Petry, n.º 350, casa 2 - Ambai – Nova Iguaçu – RJ, CEP: 26.040-660; 
  

2. OTÁVIO AUGUSTO BEZERRA GOMES DAS CHAGAS, CTPS n.º 
47.378, serie 131-RJ, CPF n.º 091.004.417-16, PIS n.º 128.35309.54-
5,, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em 
atendimento ao r. despacho de fls. 33.618, item “5”, expor e 
requerer o que segue: 

 

I. DO PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DOS MANDADOS DE PAGAMENTO 
  
Inicialmente, cumpre informar que os credores: 

 
1. HARLEI GOMES OLIVEIRA DE FREITAS  teve sua habilitação  de 

credito deferida no processo nº 0002787-71.2022.8.19.0213 no valor de 
R$ 140.819,13 (cento e quarenta mil, oitocentos e dezenove reais e treze 
centavos), conforme sentença prolatada pelo MM. Juizo  em anexo. 

 
2. TÁVIO AUGUSTO BEZERRA GOMES DAS CHAGAS teve sua 

habilitação  de credito deferida no processo nº 0004579-
60.2022.8.19.0213 no valor de  R$ 10.871,80 (dez mil, oitocentos e 
setenta e um reais e oitenta centavos), conforme sentença prolatada pelo 
MM. Juizo  em anexo. 
. 

 
  DATA MAXIMA VÊNIA, é mister informar que o patrono foi o mesmo 
patrono que havia ingressado com a Reclamaçao trabalhista. 
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II. DA CONTA DO PATRONO 
 
    O patrono informar desde já os seus dados bancários para constar a 
conta do patrono na ocasião da expedição do mandado de pagamento: 
Banco do Brasil 
Agencia 5829-7 
c/c Nº 2.905 - X 
titular: Gelson dos Santos Gondim 
CPF: 023.165.667-07 
 
 
III. DOS PEDIDOS 

 
 
    Face, ao exposto, requer, a V. Exa.,  
 
    Requer o deferimento da  expedição dos MANDADO DE 
PAGAMENTO dos credores relacionados acima, e, conste o nome do patrono 
com o termo “ e/ou ” , conforme poderes conferidos no instrumento de 
procurações  atualizadas em anexo, por ser esta a mais perfeia manifestação da 
JUSTIÇA. 
 

Pede Deferimento. 
 

Nova Iguaçu, 22 de de julho de 2023. 
 

Dr. Gelson dos Santos Gondim 
OAB/RJ n.º 111.275 
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Fls.  
Processo: 0002787-71.2022.8.19.0213 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Concurso de Credores / Recuperação Judicial e Falência   
  
Requerente: HARLEI GOMES OLIVEIRA DE FREITAS 
Requerido: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Síndico: GUSTAVO BANHO LICKS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Romanzza Roberta Neme 

 
Em 19/07/2023 

 
 
 

Sentença               
 
Trata-se de pedido de retificação do quadro geral de credores proposta por Harlei Gomes Oliveira 
de Freitas em face da Supermercado Alto da Posse Ltda., requerendo a parte autora a retificação 
do quadro geral de credores, aduzindo que possui créditos de natureza trabalhista reconhecidos 
pela 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Nova Iguaçu; que a certidão de crédito foi expedida após 
a homologação do Quadro Geral de Credores, sendo, portanto, habilitação de crédito retardatária. 
Requereu, ao final, a habilitação dos créditos e a retificação do quadro geral de credores, além da 
gratuidade de justiça. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 05/16.  
 
               Decisão deferindo a gratuidade de justiça às fls. 35. 
 
Manifestação do administrador judicial às fls. 196/197 não se opondo à inclusão dos créditos 
autorais, tendo, apenas, apresentado memória de cálculos com a atualização dos valores no total 
de R$ 140.819,13. 
 
Diante da manifestação do administrador judicial, o requerente se manifestou favoravelmente aos 
cálculos de fls. 196/197, requerendo, apenas, a procedência dos pedidos iniciais. 
 
Em alegações finais, o Ministério Público se manifestou às fls. 207. 
  
É o relatório. Passo a decidir. 
 
A pretensão do habilitante deve ser acolhida em razão dos documentos apresentados, que 
demonstram a certeza do crédito a ser habilitado, nos termos do parecer ministerial de fls. 207, 
considerando-se os cálculos de fls. 196/197 e a concordância do autor.  
 
Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para incluir o crédito do habilitante no quadro-geral 
de credores, na classe dos credores trabalhistas (classe I), no valor de R$ 140.819,13 (cento e 
quarenta mil, oitocentos e dezenove reais e treze centavos) 
 
Deixo de condenar a parte requerida em custas e honorários advocatícios, tendo em vista o que 
determina o art. 5º, II, da Lei nº 11.101/05. 
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Dê-se ciência ao Administrador Judicial e ao Ministério Público. 
 
Transitada em julgado a presente, certifique-se, extraia-se certidão de crédito, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.   
 

Mesquita, 20/07/2023. 
 
 

Romanzza Roberta Neme - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Romanzza Roberta Neme 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 44V1.IY22.M3RL.HRZ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Fls.  
Processo: 0004579-60.2022.8.19.0213 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Concurso de Credores / Recuperação Judicial e Falência   
  
Requerente: OTAVIO AUGUSTO BEZERRA GOMES DAS CHAGAS 
Requerido: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Síndico: GUSTAVO BANHO LICKS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Romanzza Roberta Neme 

 
Em 19/07/2023 

 
 
 

Sentença               
 
 
Trata-se de pedido de retificação do quadro geral de credores proposta por Otávio Augusto 
Bezerra Gomes das Chagas em face da Supermercado Alto da Posse Ltda., requerendo a parte 
autora a retificação do quadro geral de credores, aduzindo que possui créditos de natureza 
trabalhista reconhecidos pela 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Nova Iguaçu; que a certidão de 
crédito foi expedida após a homologação do Quadro Geral de Credores, sendo, portanto, 
habilitação de crédito retardatária. Requereu, ao final, a habilitação dos créditos e a retificação do 
quadro geral de credores, além da gratuidade de justiça. A inicial veio instruída com os 
documentos de fls. 06/10.  
 
Manifestação do administrador judicial às fls. 108/109 não se opondo à inclusão dos créditos 
autorais, tendo, apenas, apresentado memória de cálculos com a atualização dos valores no total 
de R$ 10.871,80. 
 
Diante da manifestação do administrador judicial, o requerente se manifestou favoravelmente aos 
cálculos de fls. 40/42, requerendo, apenas, a procedência dos pedidos iniciais. 
 
Em alegações finais, o Ministério Público se manifestou às fls. 117. 
  
É o relatório. Passo a decidir. 
 
A pretensão do habilitante deve ser acolhida em razão dos documentos apresentados, que 
demonstram a certeza do crédito a ser habilitado, nos termos do parecer ministerial de fls. 117, 
considerando-se os cálculos de fls. 108/109 e a concordância do autor.  
 
Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para incluir o crédito do habilitante no quadro-geral 
de credores, na classe dos credores trabalhistas (classe I), no valor de R$ 10.871,80 (dez mil, 
oitocentos e setenta e um reais e oitenta centavos). 
 
Deixo de condenar a parte requerida em custas e honorários advocatícios, tendo em vista o que 
determina o art. 5º, II, da Lei nº 11.101/05. 







Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
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Dê-se ciência ao Administrador Judicial e ao Ministério Público. 
 
Transitada em julgado a presente, certifique-se, extraia-se certidão de crédito, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.   
 

Mesquita, 20/07/2023. 
 
 

Romanzza Roberta Neme - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Romanzza Roberta Neme 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4RW2.Y795.9HBH.HRZ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Rua Coronel Bernardino de Melo nº 2201, Sala 310- Centro-  Nova Iguaçu/RJ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ  DE DIREITO DA 1ª VARA  CÍVEL DA COMARCA DE  
MESQUITA/RJ. 
 
 
 
 
 
PROCESSO:  0011290.44.2010.8.19.0038                                           
 
 
                                           
 
 
 
 
                                                    SOLANGE MONTEIRO RODRIGUES,  
brasileira, viúva, do lar, RG nº 05.418.402.3 e CPF nº 661.955.197.15, 
residente e domiciliado à Estrada Grama, 285, Miguel Couto Nova I./RJ, 
CEP: 26.060-640; por seu advogado regularmente constituído, vem perante 
este juízo expor e requerer o que segue;  
 
     Tendo em vista   o parecer do MP nas 
FOLHAS 33942; que pede a HABILITAÇÃO também dos filhos do 
falecido Sr.  ELOI RODRIGUES; em que pese o entendimento diferente 
deste patrono no sentido de que em se tratando de verbas de natureza 
trabalhista,  o crédito seria devido apenas a dependente do falecido, por 
economia e celeridade processual, vem cumprir a solicitação do MP 
requerendo a HABILITAÇÃO DA VIÚVA  E  TODOS OS FILHOS DO 
FALECIDO, abaixo qualificados, seguindo em anexo os respectivos 
documentos de Identidade, CPF e certidão.  
 
1-ANDRESSA MONTEIRO RODRIGUES, brasileira, casada, do lar, RG 
29.010.052-8 e CPF 161.994.277-18, residente e domiciliada à Rua 
Alvarenga Peixoto, 63, Ambai, Nova Iguaçu/RJ, CEP 26.040-200. 
 
2 - HERBERT MONTEIRO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, estudante, 
RG 29.010.329-0 e CPF 161.994.687-40, residente e domiciliado à Estrada 
Grama, 285, Miguel Couto Nova I./RJ, CEP: 26.060-640 
3 - JONATAN MONTEIRO RODRIGUES, brasileiro, casado, frentista, 
RG 20.373.523-8 e CPF 119.891.567-62, residente e domiciliado à Avenida 
Paulo Afonso,214. Nova Iguaçu/RJ. CEP: 26.040-360 
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4 - TÁLISON MONTEIRO RODRIGUES, brasileiro, casado, pedreiro, 
RG 20.954.272-9 e CPF 139.742.527-03, residente e domiciliado à Rua 
Camões, 62. Ambaí. Nova Iguaçu/RJ. CEP: 26.040-350. 
 
       
     Os requerentes são filhos de  ELOI 
RODRIGUES, RG nº 38334, CPF nº 430.169.287.87; que encontra-se 
Habilitado como um dos credores de natureza Trabalhista do réu; como pode 
ser visto no  EDITAL - RELAÇÃO DE CREDORES ELABORADA PELO 
ADMINISTRADOR JUDICIAL EMCUMPRIMENTO AO DISPOSTO 
NO § 2º DO ART. 7º DA LEI 11.101/2005, NA FALÊNCIA DO  
SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA; Cujo crédito reconhecido 
foi de R$ 218.363,70; 
 
      
 
     E, tendo em vista os poderes constantes da 
procuração deste patrono, informa desde já os dados bancários para que o 
crédito seja depositado.  
 
 BANCO DO BRASIL 
Titularidade: ARDISSON E VIEIRA ADVOCACIA 
AGENCIA:  5829-7;    C/C 5.357.0 ;     CNPJ  38.276.967/0001-73 
 
 
      
                                         Aguarda deferimento. 
 
     Nova Iguaçu,   24 de julho de   2023.    
 
 
 
     ROBSON PAULO VIEIRA 
      OAB/RJ 92421 
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LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA 

POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório referente aos meses de dezembro de 

2022 a junho de 2023, que segue anexo. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2023. 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

LUCAS UCHÔA 

OAB/RJ 240.894 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

Licks Associados, nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial  da Massa Fal ida de Sociedade 

Supermercados Alto da Posse Ltda., nos autos do processo nº 

0011290-44.2010.8.19.0038, vem, perante o MM. Juízo da 1ª 

Vara Cível  da Comarca de Mesquita (RJ) ,  nos termos do art. 22,  

inciso III ,  alínea “p”, da Lei nº 11.101/2005, apresentar o 

Relatório Mensal de Atividade dos meses de novembro de 

2022 a junho de 2023. 

O presente relatório foi  elaborado com base nas 

informações contidas nos autos principais, nos processos de 

habilitação e impugnação de crédito, nos extratos 

disponibi lizados pelo Banco do Brasil ,  bem como os processos 

em que a massa falida é parte, dentre  outras informações 

pertinentes. 
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O PROCESSO 
 

1) O Processo 

Data Evento Fls. 

29/08/2018 Sentença de Falência - art. 99 11.827/11.835 

11/05/2021 Edital da Sentença de Falência e Relação de Credores - art. 99, p. único 18.863/18.880 

26/05/2021 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º,§1º - 

02/12/2021 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º 21.170/21.183 

 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º - 

 Quadro Geral de Credores - art. 18 - 

15/10/2018 Obrigações dos Falidos - art. 104 12.178/12.181 

10/09/2018 Arrecadação de Bens - art. 108 11.876/11.948 

 Realização do Ativo - art. 139 - 

17/12/2021 Relatório de Causas da Falência – Art. 22, III, “e” 21.384/21.774 

11/07/2022 Pagamento aos Credores - art. 149 - 

 Prestação de Contas do AJ - art. 154 - 

 Encerramento da Falência - art. 156 - 
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A EMPRESA 

2) Histórico  

O Supermercado Alto da Posse Ltda. era uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do Rio 

de Janeiro. A sociedade era de capital  privado, foi  fundada no ano de 1961 

e se encontrava em atividade há mais de 50 anos . A empresa possuía 05 

estabelecimentos, entre fi l iais,  sucursais, agências e outros.  

A operação da empresa dispunha de sistema logístico próprio 

com dois centros de distribuições para mercadorias secas e frigorífico, além 

de dez caminhões.  

3) Causas da Falência 

Considerando a publicação da lista de credores do art. 99, I II ,  da 

Lei 11.101/2005, o Relatório de Causas e Circunstâncias da Falência 

começou a ser elaborado pela Administração Judicial .  

4) Estrutura Societária 

 

 

Figu ra  1 :  Es t r u tu ra  So c i e t á r i a
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RELAÇÃO DE CREDORES 
 

5) Relação de Credores 

O edital  contendo a relação nominal de credores, nos termos do 

art. 99, parágrafo único, da Lei  nº 11.101/2005, foi  publicado em 11 de maio 

de 2021. 

O valor total da relação de credores  era de R$ 261.746.126,70 

(duzentos e sessenta e um mi lhões, setecentos e quarenta e seis mil ,  cento 

e vinte e seis reais e setenta centavos).  

A classe II I,  relativo aos créditos tributários, teve a maior 

evidencia na relação de credores, pois representou 81,00% (oitenta e um 

inteiros) do total  dos créditos,  conforme gráfico a seguir:  

CLASSE VALOR % 

Extraconcursal  R$        2.645.518,36  1,01% 

I  R$        7.469.318,49  2,85% 

II   R$        6.640.470,14  2,54% 

III  R$   212.011.612,37  81,00% 

V  R$            149.869,14  0,06% 

VI  R$      32.829.338,20  12,54% 

TOTAL   R$   261.746.126,70  100,00% 
Tab e la  1 :  Re la çã o  d e  Cr ed o r e s  -  Ar t .  99  

No dia 02 de dezembro de 2021, ocorreu a publicação do edital  

da relação nominal de credores, elaborada pelo Administrador Judicial , do 

art. 7º, §2º, a qual apresentou um aumento de 4,19% (quatro inteiros e 

dezenove centésimos por cento) em cotejo com a relação de cred ores do 

art. 99, parágrafo único.   

 

Grá f i c o  1 :  Compa ra çã o  d o  a r t .  99  e  a r t .  7 º  §  2 º  
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RELAÇÃO DE CREDORES 
 A relação nominal de credores do art. 7º, §2º, apresentou um 

total  de R$ 272.705.801,98 (duzentos e setenta e dois milhões, setecentos 

e cinco mil,  oitocentos e um reais e noventa e oito centésimos por cento).  

Os créditos tributários t iveram a maior relevância da relação, 

com 76,39% (setenta e seis inteiros e trinta e nove centésimos por cento) 

conforme tabela a seguir:  

CLASSE VALOR % 

Extraconcursal  R$        1.813.214,62  0,66% 

I  R$      12.039.275,70  4,41% 

II   R$        6.640.470,14  2,44% 

III  R$   208.332.910,83  76,39% 

VI  R$      40.193.578,00  14,74% 

VII  R$        3.678.701,54  1,35% 

VIII  R$                7.651,15  0,00% 

TOTAL   R$   272.705.801,98  100,00% 
Tab e la  2 :  Re la çã o  d e  Cr ed o r e s  -  Ar t .  7 º  §  2 º  

Para a elaboração do Quadro Gera l  de Credores, previsto no art.  

18º da Lei  11.101/2005,  o Administrador tomou ciência das seguintes 

sentenças com a finalidade de incluir ou retificar os  créditos:   

NOME  VALOR  OBSERVAÇÃO 

ALEXANDRO DE OLIVEIRA PEIXOTO  R$       101.283,96  Proc. Nº: 0010392.60.2012.8.19.0038 

ANDRELSON RICARDO COSTA PRESIDIO  R$         76.626,09  
Proc. Nº: 0144335-13.2011.8.19.0038 
Proc. Nº: 0144438-20.2011.8.19.0038 

ARISTEU HELENO DE OLIVEIRA  R$         78.474,25  Proc. Nº: 0010383-98.2012.8.19.0038 

ELIANE DA CONCEIÇÃO PEREIRA  R$         11.762,13  Proc. N°: 0082980-65.2012.8.19.0038 

EMANUEL LIBIO BARROS LIMA   R$         67.834,94  Proc. Nº: 0144312-67.2011.8.19.0038 

FABIANO DOS SANTOS NASCIMENTO  R$         12.172,85  Proc. Nº: 0049351-55.2015.8.19.0213 

IRANILDO ANTONIO HENRIQUE   R$         68.712,78  Proc. Nº: 0144347-27.2011.8.19.0038 

JOAO BATISTA ALVES DE FRANCA   R$         52.973,56  Proc. Nº: 0144303-08.2011.8.19.0038 

JOSIMAR EMA DE OLIVEIRA  R$       143.100,00  Proc. Nº: 0144266-78.2011.8.19.0038 

JULIO CESAR VIEIRA R$       143.100,00 
Proc. Nº: 0144380-17.2011.8.19.0038  
Proc. Nº: 0037394-05.2012.8.19.0038  

MARCELO DA COSTA BARBOSA  R$         79.115,57 
Proc. Nº: 0144325-66.2011.8.19.0038  
Proc. Nº: 0144454-71.2011.8.19.0038 

RODRIGO XAVIER DA CRUZ  R$       143.100,00 
Proc. Nº: 0144374-10.2011.8.19.0038  
Proc. Nº: 0144319-59.2011.8.19.0038 

VERA LUCIA DA SILVA SATYRO E SILVA  R$         24.225,75  Proc. Nº: 0006476-02.2017.8.19.0213 

NADIA MARIA GONÇALVES DA COSTA   R$       143.100,00  Proc. Nº: 0010094-18.2018.8.19.0213 

LUIZ GONZAGA DE SOUZA  R$         19.709,49  Proc. Nº: 0023932-62.2017.8.19.0213 

UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$   2.017.074,17  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

Juros de Mora - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$   1.876.437,10  Alterado conforme despacho de fls. 2.799  

Encargo Legal - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$       859.385,21  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         98.617,23  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   
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RELAÇÃO DE CREDORES 
 Juros de Mora - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         88.211,89  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

Encargo Legal - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         41.310,51  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$   1.769.690,36  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$   2.278.945,85  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$       529.035,19  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$       540.252,27  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

NADIA MARIA GONÇALVES DA COSTA   R$       423.295,11  Proc. Nº: 0010094-18.2018.8.19.0213 

JOSIMAR EMA DE OLIVEIRA R$         67.519,32 
Proc. Nº: 0144266-78.2011.8.19.0038 
Proc. Nº: 0144275-40.2011.8.19.0038 

JULIO CESAR VIEIRA R$       104.414,61 
Proc. Nº: 0144380-17.2011.8.19.0038 
Proc. Nº: 0037394-05.2012.8.19.0038 

RODRIGO XAVIER DA CRUZ R$           2.386,57 
Proc. Nº: 0144374-10.2011.8.19.0038 
Proc. Nº: 0144319-59.2011.8.19.0038 

Multa - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$       403.414,77  Alterado conforme despacho de fls. 2.799  

Multa - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         19.723,41  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

Multa - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$       134.601,17  Alterado conforme despacho de fls. 2.799  

Multa - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         38.000,70  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

Multa - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         59.833,51  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

Multa - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL   R$         63.252,82  Alterado conforme despacho de fls. 2.799   

MARCO AURELIO PEREIRA DE SOUZA  R$         10.511,35  Proc. Nº: 0003101-22.2019.8.19.0213  

CLAUDIO PAULO DE HOLANDA  R$       143.100,00  Proc. Nº: 0007221-84.2014.8.19.0213  

CLAUDIO PAULO DE HOLANDA  R$       303.143,76  Proc. Nº: 0007221-84.2014.8.19.0213  

ADIL MOREIRA  R$       11.990,59 Proc. Nº: 0001214-71.2017.8.19.0213 

AIRTON FRANÇA DOS SANTOS  R$ 1.408,64  0003907-10.2013.8.19.0038 

CRISTIANE GALDINO DA SILVA  R$ 1.550,42  0003907-10.2013.8.19.0038 

DANIEL MENDES DA SILVA  R$ 1.370,89  0003907-10.2013.8.19.0038 

ELIZÂNGELA PEREIRA DA SILVA  R$ 2.187,41  0003907-10.2013.8.19.0038 

GESSI SILVA LEITE  R$ 2.727,97  0003907-10.2013.8.19.0038 

JANAINA VILLA NOVA BARBOSA  R$ 919,95  0003907-10.2013.8.19.0038 

LUIZ ANTÔNIO CARDOSO BRITO  R$ 1.921,00  0003907-10.2013.8.19.0038 

PEDRO PEREIRA DA SILVA  R$ 3.745,72  0003907-10.2013.8.19.0038 

ROSÂNGELA PAULA DA COSTA MAXIMIANO  R$ 563,05  0003907-10.2013.8.19.0038 

VERA LUCIA FERNANDES DA CUNHA  R$ 4.371,57  0003907-10.2013.8.19.0038 

ALEX SANDRO BALONEKUER DA SILVA  R$ 10.402,85  0008150-15.2017.8.19.0213 

BRAZ CARDOSO DE OLIVEIRA  R$ 5.387,27  0003887-19.2013.8.19.0038 

CARLOS HENRIQUE DE SOUZA  R$ 7.188,68  0003887-19.2013.8.19.0038 

FERNANDA CIDRAQUE DE PAULA  R$ 9.547,30  0003887-19.2013.8.19.0038 

ISMAEL APOLINÁRIO DE OLIVEIRA  R$ 7.722,31  0003887-19.2013.8.19.0038 

JOANA FAGUNDES FIRMINO  R$ 12.194,01  0003887-19.2013.8.19.0038 

JOÃO MARIA MARTINS DE ARAÚJO  R$ 26.115,54  0003887-19.2013.8.19.0038 

JOSEANE DA SILVA THOMAZ  R$ 9.306,74  0003887-19.2013.8.19.0038 

MARCO ANTÔNIO BARBOSA TORRES  R$ 12.289,09  0003887-19.2013.8.19.0038 

CLAUDIOMIRO DE SOUZA  R$ 7.347,04  0000019-80.2019.8.19.0213 

FERNANDO TEIXEIRA DE ABREU  R$ 143.100,00  0004109-05.2017.8.19.0213 

FERNANDO TEIXEIRA DE ABREU  R$ 174.730,57  0004109-05.2017.8.19.0213 

HELIO MORAIS DOS SANTOS  R$ 15.348,62  0002786-86.2022.8.19.0213 

JANLUY ALVES DE AZEVEDO  R$ 36.443,15  0005098-69.2021.8.19.0213 

JOSIAS RODRIGUES NEVES  R$ 83.176,68  0000583-54.2022.8.19.0213 

LEANDRO OLIVEIRA DE SOUZA   R$ 5.422,86  0004576-08.2022.8.19.0213 

MARCIO DA SILVA DE ANDRADE   R$ 33.003,67  0004578-75.2022.8.19.0213 
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RELAÇÃO DE CREDORES 
 Tab e la  3 :  S en t en ça s  

O valor estimado para a formação do Quadro Geral  de Credores 

está em R$ 282.320.971,10 (duzentos e oitenta e dois milhões, trezentos e 

vinte mil , novecentos e setenta e um reais e dez centavos ), conforme 

demonstrado em  tabela a seguir:  

Art. 18 

CLASSE VALOR QUANT % 

Extraconcursal  R$          1.813.214,62  4 0,64% 

I  R$        13.005.164,73  880 4,61% 

II   R$          6.640.470,14  2 2,35% 

III  R$     214.766.205,09  47 76,07% 

VI  R$        41.690.737,45  434 14,77% 

VII  R$          4.397.527,92  11 1,56% 

VIII  R$                  7.651,15  1 0,00% 

TOTAL   R$     282.320.971,10  1.379 100,00% 
Tab e la  4 :  P r e v i s ã o  d o  Quad r o  Ge ra l  d e  Cr ed o r e s  

Os valores do Quadro Geral  de Credores não são definit ivos e 

poderá sofrer alterações conforme o julgamento das habili tações e 

impugnações.   

Neste sentido, a  Administração Judicial  junta em anexo Quadro 

Geral  de Credores atualizado com a sentença de habilitações de crédito pro-

feridas até a presente data.  
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                                     ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

6) Atividades da Administração Judicial 

• Manifestações nos autos principais 

A Administração Judicial apresentou  a seguinte manifestação 

nos autos principais do processo de falência  nos meses dezembro de 2022 a 

junho de 2023. 

 

Data Manifestação ID. 

21/11/2022 Expedição de ofício ao Banco do Brasil 31.006 

23/01/2023 Resposta despacho de id. 31.019 31.908 

14/02/2023 
Requerendo informações bancárias dos credores fossem enviadas 
para endereço de e-mail específico, evitando tumultuar os autos 
falimentares 

32.777 

03/03/2023 Resposta despacho de id. 32.000 33.130 

28/03/2023 Opinando pela legalidade do leilão previamente impugnado 33.621 

03/05/2023 Resposta despacho de id. 33.606 33.931 

13/06/2023 Resposta despacho de id. 34.016 34.035 

13/06/2023 lista de credores 34.040 

27/06/2023 lista de credores 34.332 

17/07/2023 lista de credores 34.728 
 

Tab e la  5  Man i f e s t a ç õ e s  no s  a u t o s  p r in c i p a i s  

• Manifestação em habilitações 

A Administração Judicial  apresentou as seguintes 

manifestações em habilitações  nos meses de novembro de 2022 a junho de 

2023. 

Nº do Processo Nome do Credor 

0008150-15.2017.8.19.0213 ALEX SANDRO BALONEKUER DA SILVA 

0000019-80.2019.8.19.0213 CLAUDIOMIRO DE SOUZA 

0003907-10.2013.8.19.0038 AIRTON FRANÇA DOS SANTOS 

0003887-19.2013.8.19.0038 BRAZ CARDOSO DE OLIVEIRA 

0003887-19.2013.8.19.0038 CARLOS HENRIQUE DE SOUZA 

0003907-10.2013.8.19.0038 CRISTIANE GALDINO DA SILVA 

0003907-10.2013.8.19.0038 DANIEL MENDES DA SILVA 

0003907-10.2013.8.19.0038 ELIZÂNGELA PEREIRA DA SILVA 

0003887-19.2013.8.19.0038 FERNANDA CIDRAQUE DE PAULA 

0003907-10.2013.8.19.0038 GESSI SILVA LEITE 

0003887-19.2013.8.19.0038 ISMAEL APOLINÁRIO DE OLIVEIRA 
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0003907-10.2013.8.19.0038 JANAINA VILLA NOVA BARBOSA 

0003887-19.2013.8.19.0038 JOANA FAGUNDES FIRMINO 

0003887-19.2013.8.19.0038 JOÃO MARIA MARTINS DE ARAÚJO 

0003887-19.2013.8.19.0038 JOSEANE DA SILVA THOMAZ 

0003907-10.2013.8.19.0038 LUIZ ANTÔNIO CARDOSO BRITO 

0003887-19.2013.8.19.0038 MARCO ANTÔNIO BARBOSA TORRES 

0003907-10.2013.8.19.0038 PEDRO PEREIRA DA SILVA 

0003907-10.2013.8.19.0038 ROSÂNGELA PAULA DA COSTA MAXIMIANO 

0017565-56.2016.8.19.0213 SEBASTIÃO ADIZÃO PEREIRA 

0017565-56.2016.8.19.0213 SEBASTIÃO ADIZÃO PEREIRA 

0003907-10.2013.8.19.0038 VERA LUCIA FERNANDES DA CUNHA 

0004109-05.2017.8.19.0213 FERNANDO TEIXEIRA DE ABREU 

0004109-05.2017.8.19.0213 FERNANDO TEIXEIRA DE ABREU 

0002786-86.2022.8.19.0213 HELIO MORAIS DOS SANTOS 

0005098-69.2021.8.19.0213 JANLUY ALVES DE AZEVEDO 

0004578-75.2022.8.19.0213 MARCIO DA SILVA DE ANDRADE  

0005098-69.2021.8.19.0213 ZENILTON DOS SANTOS 

0000583-54.2022.8.19.0213 JOSIAS RODRIGUES NEVES 

0004576-08.2022.8.19.0213 LEANDRO OLIVEIRA DE SOUZA  

0003093-40.2022.8.19.0213 CASSIO PAES GOMES  

0004584-82.2022.8.19.0213 MONIQUE DE ALMEIDA NASCIMENTO 

0003090-85.2022.8.19.0213 ALEXANDRO PEREIRA LOPES 

0003098-62.2022.8.19.0213 GELSON DA CUNHA 

0003092-55.2022.8.19.0213 ANGELICA FELIX DA SILVA 

0003103-84.2022.8.19.0213 RENATA JUSTILINA GOMES SANATANA MANOEL 

 0005268-07.2022.8.19.0213 JOSE DIAS DA CONCEIÇÃO  

0004575-23.2022.8.19.0213 GERALDO PEDRO DE MELO JUNIOR 

0003392-17.2022.8.19.0213 JAQUELINE VIEIRA DE OLIVEIRA CESÁRIO 

0008860-40.2014.8.19.0213 AMARILDO PEDRO DUARTE 

0005245-61.2022.8.19.0213 ANDRE CLAUDIO DOS SANTOS 

0003102-02.2022.8.19.0213 LEANDRO GALVÃO DE LIMA 

0006681-31.2017.8.19.0213  VAGNER SANTOS VASCONCELLOS 

0006681-31.2017.8.19.0213  VAGNER SANTOS VASCONCELLOS 

0022952-52.2016.8.19.0213 DAVI BRAGA PEREIRA 

0003509-08.2022.8.19.0213 ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA PINHO 

0005512-33.2022.8.19.0213 UBIRACIDA SILVA PINTO  

 0006096-03.2022.8.19.0213 JORGE LUIZ DA SILVEIRA LINS 

0003091-70.2022.8.19.0213 ALEXANDRO PEREIRA LOPES 

0006195-70.2022.8.19.0213 ANGELICA FELIX DA SILVA  

0002777-27.2022.8.19.0213 ANTONIO FABIO ROSA 

0002777-27.2022.8.19.0213 ANTONIO FABIO ROSA 

0072726-96.2013.8.19.0038 APOLO HENRIQUE DA SILVA  

0004660-09.2022.8.19.0213 CLODOALDO DA SILVA SOUZA 

0003099-47.2022.8.19.0213 JAIRO ROBERTO DA SILVA 

0002788-56.2022.8.19.0213 JAQUELINE DAISY GOMES CALDEIRA 

0006218-16.2022.8.19.0213 MANOEL MESSIAS BONFIM  

0003129-82.2022.8.19.0213 MAXWELL LEITE DA SILVA 
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0005430-36.2021.8.19.0213 PAULO REINALDO MENDES 

0005709-85.2022.8.19.0213 RAIMUNDO NONATO CORREIA   

0002982-61.2019.8.19.0213 JOÃO MARTINS DE BRITO 

0004868-90.2022.8.19.0213 ANDRÉ DA COSTA ALVES 

0010888-89.2012.8.19.0038 MARIA HELOISA IVO CORREIA DE LIMA 

0010892-29.2012.8.19.0038 ELIETE OLIVEIRA DA SILVA 

0010888-89.2012.8.19.0038 MARIA HELOÍSA IVO CORREIA LIMA 

0005430-36.2021.8.19.0213 PAULO REINALDO MENDES 

0003509-08.2022.8.19.0213 ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA PINHO 

0004575-23.2022.8.19.0213 GERALDO PEDRO DE MELO JUNIOR 

0006096-03.2022.8.19.0213 JORGE LUIZ DA SILVEIRA LINS 

0002779-94.2022.8.19.0213 FABIO CALDAS FERNANDES  

0004992-73.2022.8.19.0213 ELISANGELA RODRIGUES DE OLIVEIRA  

0002777-27.2022.8.19.0213 ANTONIO FABIO ROSA 

0005245-61.2022.8.19.0213 ANDRE CLAUDIO DO SANTOS 

0003091-70.2022.8.19.0213 ALEXANDRO PEREIRA LOPES 

0003121-08.2022.8.19.0213 MICHEL DE SOUZA MARTINS 

0003099-47.2022.8.19.0213 JAIRO ROBERTO DA SILVA 

0002788-56.2022.8.19.0213 JAQUELINE DAISY GOMES CALDEIRA 

0004401-48.2021.8.19.0213 BRUNA THAIZE PROENÇA PEREIRA 

0003129-82.2022.8.19.0213 MAXWELL LEITE DA SILVA  

0004633-26.2022.8.19.0213 CARLOS JOSE FERREIRA DOS SANTOS 

0004868-90.2022.8.19.0213 ANDRE DA COSTA ALVES 

0003102-02.2022.8.19.0213 LEANDRO GALVÃO DE LIMA 

0004401-48.2021.8.19.0213 BRUNA THAIZE PROENÇA PEREIRA 

0002788-56.2022.8.19.0213 JAQUELINE DAISY GOMES CALDEIRA 

0003102-02.2022.8.19.0213 LEANDRO GALVÃO DE LIMA 

0003099-47.2022.8.19.0213 JAIRO ROBERTO DA SILVA 

0003121-08.2022.8.19.0213 MICHEL DE SOUZA MARTINS 

0004574-38.2022.8.19.0213 ADRIANA FERREIRA DOS SANTOS 

0003091-70.2022.8.19.0213 ALEXANDRO PEREIRA LOPES 

0005245-61.2022.8.19.0213 ANDRE CLAUDIO DOS SANTOS 

0004868-90.2022.8.19.0213 ANDRE DA COSTA ALVES 

0002777-27.2022.8.19.0213 ANTONIO FABIO ROSA 

0004633-26.2022.8.19.0213 CARLOS JOSE FERREIRA DOS SANTOS 

0006096-03.2022.8.19.0213 JORGE LUIZ DA SILVEIRA LINS 

0003509-08.2022.8.19.0213 ANTONIO JOSÉ DE OLIVEIRA PINHO 

0004992-73.2022.8.19.0213 ELISANGELA RODRIGUES DE OLIVEIRA  

0004575-23.2022.8.19.0213 GERALDO PEDRO DE MELO JUNIOR  

0002789-41.2022.8.19.0213 ILZINEA DA SILVA PEREIRA BATISTA 

0005268-07.2022.8.19.0213 JOSE DIAS DA CONCEIÇÃO 

0002790-26.2022.8.19.0213 SIRLEI DOS SANTOS 

0002787-71.2022.8.19.0213 HARLEI GOMES OLIVEIRA DE FREITAS 

0003103-84.2022.8.19.0213 RENATA JUSTILINA RODRIGUES GOMES  

0005430-36.2021.8.19.0213 PAULO REINALDO MENDES 

0004609-95.2022.8.19.0213 MISAEL GONÇALVES PEREIRA DA SILVA 

0004269-54.2022.8.19.0213 NELSON RICARDO SANTANA DE ALMEIDA 
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0004579-60.2022.8.19.0213 
OTAVIO AUGUSTO BEZERRA GOMES DAS CHA-

GAS 

0005990-41.2022.8.9.0213 ROGERIO GREGORIO 

0005512-33.2022.8.19.0213 UBIRACIDA SILVA PINTO 

0005166-82.2022.8.19.0213 WILLIAN VIANA MACHADO 

0004574-38.2022.8.19.0213 ADRIANA FERREIRA DOS SANTOS 

0005642-57.2021.8.19.0213 ANTONIO ARBONIO MORENO 

0005452-60.2022.8.19.0213 LUCIO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

0005436-09.2022.8.19.0213 ARNALDO DO VALLE 

0006218-16.2022.8.19.0213 MANOEL MESSIAS BONFIM 

0003129-82.2022.8.19.0213 MAXWELL LEITE DA SILVA 

0006476-02.2017.8.19.0213 VERA LUCIA DA SILVA SATYRO E SILVA 

0004583-97.2022.8.19.0213 MARIA HELOISA IVO CORREIA DE LIMA 

0003711-19.2021.8.19.0213 JOELMIR LOPES ROSA 

0006195-70.2022.8.19.0213 ANGELICA FELIX DA SILVA 

 0006196-55.2022.8.19.0213  GILSON ESPERANÇA DA COSTA 

0002779-94.2022.8.19.0213 FABIO CALDAS FERNANDES 

0002790-26.2022.8.19.0213  SIRLEI DOS SANTOS 

0004609-95.2022.8.19.0213 MISAEL GONÇALVES PEREIRA DA SILVA 

0004574-38.2022.8.19.0213 ADRIANA FERREIRA DOS SANTOS 

0002788-56.2022.8.19.0213 JAQUELINE DAISY GOMES CALDEIRA 

0005622-32.2022.8.19.0213 JOSE JOAO FRANCISCO 

0005990-41.2022.8.19.0213 ROGÉRIO GREGÓRIO 

0002789-41.2022.8.19.0213 
ILZINEA DA SILVA PEREIRA BATISTA e ISRAELE 

PEREIRA BATISTA 

0026710-06.2021.8.19.0038 ELIZANGELA DA SILVA SEVERINO 

0002788-56.2022.8.19.0213 JAQUELINE DAISY GOMES CALDEIRA 

0002790-26.2022.8.19.0213 SIRLEI DOS SANTOS  

0006195-70.2022.8.19.0213 ANGELICA FELIX DA SILVA 

0004609-95.2022.8.19.0213 MISAEL GONÇALVES PEREIRA DA SILVA  

0003711-19.2021.8.19.0213 JOELMIR LOPES ROSA 

0004574-38.2022.8.19.0213 ADRIANA FERREIRA DOS SANTOS 

0006098-70.2022.8.19.0213 MARILZA  DE CASTRO CUNHA 

0231403-29.2022.8.19.0001 JAIRO ALVES SOUZA  

0003903-70.2013.8.19.0038 EDILSON DOS SANTOS NASCIMENTO e outros  

0010892-29.2012.8.19.0038 ELIETE OLIVEIRA DA SILVA 

0006181-86.2022.8.19.0213 FERNANDA POTES DE FARIAS 

0006192-18.2022.8.19.0213 FABIO FERREIRA PUDDO 

0002787-71.2022.8.19.0213 HARLEI GOMES OLIVEIRA DE FREITAS  

0003100-32.2022.8.19.0213 IRLAN MARTILIANO DOS SANTOS  

0005200-57.2022.8.19.0213 EDVALDO BORGES DE LIMA 

0005990-41.2022.8.19.0213 ROGÉRIO GREGÓRIO 

0004579-60.2022.8.19.0213 
OTAVIO AUGUSTO BEZERRA GOMES DAS CHA-

GAS 

0002792-93.2022.8.19.0213 JOSE LUIZ DA SILVA SANTOS JUNIOR 
Tab e la  6 :  Man i f e s t a çã o  em  ha b i l i t a ç õ e s  
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• Atendimentos 

A Administração Judicial está à disposição dos credores e 

interessados  diariamente para prestar informações e sanar suas dúvidas.  

Nos meses de novembro de 2022 a junho de 2023, real izou os seguintes 

atendimentos:   

DATA CREDOR/ADVOGADO 

23/01/2023 Rita de Cassia 

30/01/2023 Mônica 

01/02/2023 Mônica 

02/03/2023 Dryeli 

02/03/2023 Dryeli 

13/03/2023 Lourdes 

15/03/2023 Mônica 

21/03/2023 Aline 

30/03/2023 Renato 

30/03/2023 Renato 

30/03/2023 Nívia 

05/04/2023 João Martins 

05/04/2023 João Martins 

17/04/2023 Mônica 

17/04/2023 Levy 

19/04/2023 João Batista 

26/04/2023 Lúcia 

04/05/2023 Rita de Cassia 

05/05/2023 Rita de Cassia 

05/05/2023 Rita de Cassia 

25/05/2023 Gelson Santos 

07/06/2023 Isabele 

14/06/2023 Juliana 

15/06/2023 Juliana 

21/06/2023 Mônica 

21/06/2023 Mônica 

30/06/2023 Rosangela  

30/06/2023 Rosangela  

01/12/2022 Gelson Santos 

13/12/2022 Gelson Santos 

16/02/2023 Gelson Santos 

10/04/2023 Dorcas Amaro 

25/05/2023 Gelson Santos 

07/06/2023 Gelson Santos 

 
Tab e la  7 :  At end im en t o s  
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• Diligências 

A Administração Judicial  não realizou diligências  nos meses de 

novembro de 2022 a junho de 2023. 

 

• Emissão de Perfil Profissiográfico Previdenciário 

A Administração Judicial  não realizou, nos meses de novembro 

de 2022 a junho de 2023, a elaboração do PPP. 

 

• Pagamentos 

No dia 26 de janeiro de 2022, a  Administração Judicial  requereu 

–  vide manifestação de id. 22.398 –  fosse dado início ao rateio dos credores 

que já se encontravam inclusos na Classe I  do QGC da Massa Falida.  

Através da decisão constante do id. 25.204, este I lmo. Juízo 

homologou os cálculos de rateio apresentados por este A.J,  momento no 

qual se deu início ao pagamento dos créditos devidos na presente falência.  

 Neste sentido, este auxi liar do juízo falimentar junta em anexo 

quadro demonstrativo  dos pagamentos realizados até a presente data.  
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ANÁLISE FINANCEIRA  

7) Análise Financeira e Contábil 

O Administrador Judicial  comunica que requereu –  vide 

manifestação de id. 31.006, (datada de 21/11/2022) -,  fosse expedido ofício 

ao Banco do Brasi l para que informasse o extrato das contas judicias 

vinculadas ao presente feito, haja vista que, em contato administrativo, o 

colaborador da agência se negou a entrega-los como acontecia 

mensalmente.  

Desta forma, através da decisão de id. 31.019, este Exmo. Juízo 

deferiu o pleito desta Administração Judicial , sendo certo que o ofício à 

Institução Financeira em questão foi  expedido, c onforme id. 31.195. 

Inobstante tais fatos, até a presente data o Banco do Brasil  não  

apresentou os extratos das contas judicias vinculadas ao presente feito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





vr 
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CONCLUSÃO 

8) Conclusão 

  Diante da recusa do Banco do Brasil  em apresentar os extratos 

bancários das contas judiciais da Massa Fal ida, não foi  possível  realizar a  

análise f inanceira dos meses de novembro de 2022 a junho de 2023.    

 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2023. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 
LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 
LUCAS UCHÔA 

OAB/RJ 240.894 

 





CREDOR PROCURADOR VALOR
STATUS 

PAGAMENTO DATA ID 
ROGERIO DE ASSIS RODRIGUES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.500,00R$             PAGO 27/02/2023 33071
LUCINEI DA ROCHA SOUZA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.000,00R$             PAGO 27/02/2023 33069
ALIPIO DA SILVA ARAUJO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 3.500,00R$             PAGO 27/02/2023 33067
MARCIO ANDRADE DOS SANTOS HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 3.500,00R$             PAGO 27/02/2023 33065
CARLOS JOSE FERREIRA DOS SANTOS GELSON DOS SANTOS GONDIM 7.520,22R$             PAGO 27/02/2023 33063

SERGIO AMARAL CARDOSO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 2.574,00R$             PAGO 27/02/2023 33061
VERA LUCIA DA SILVA SATYRO E S CERES HELENA PINTO TEIXEIRA 24.225,75R$           PAGO 27/02/2023 33059
GERALDO PEDRO DE MELO JUNIOR GELSON DOS SANTOS GONDIM 11.447,97R$           PAGO 16/02/2023 32992

CARLOS EDUARDO GONCALVES AUGUSTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.000,00R$             PAGO 16/02/2023 32990
RENATA JUSTILINA RODRIGUES GOMES GELSON DOS SANTOS GONDIM 4.369,71R$             PAGO 16/02/2023 32988
GELSON DOS SANTOS GONDIM - 1.296,47R$             PAGO 16/02/2023 32986
JAIRO ROBERTO DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 13.569,49R$           PAGO 16/02/2023 32984
VALENTIM DA SILVA RIBEIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.160,09R$             PAGO 16/02/2023 32982
ELIETE OLIVEIRA DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 44.944,36R$           PAGO 16/02/2023 32980
GELSON DA CUNHA GELSON DOS SANTOS GONDIM 3.025,18R$             PAGO 16/02/2023 32978
GELSON DOS SANTOS GONDIM - 29.633,27R$           PAGO 16/02/2023 32976
LEANDRO GALVAO DE LIMA GELSON DOS SANTOS GONDIM 4.080,00R$             PAGO 16/02/2023 32974
ANTONIO FABIO DE OLIVEIRA ROSA GELSON DOS SANTOS GONDIM 69.144,32R$           PAGO 16/02/2023 32972
LEANDRO OLIVEIRA SILVA DE SOUZ GELSON DOS SANTOS GONDIM 3.515,25R$             PAGO 19/12/2022 31663
ALEXANDRO PEREIRA LOPES GELSON DOS SANTOS GONDIM 4.480,95R$             PAGO 19/12/2022 31661
HELIO MORAIS DOS SANTOS GELSON DOS SANTOS GONDIM 10.681,33R$           PAGO 19/12/2022 31659
MONIQUE DE ALMEIDA FREITAS GELSON DOS SANTOS GONDIM 9.915,19R$             PAGO 19/12/2022 31657
CASSIO PAES GOMES GELSON DOS SANTOS GONDIM 47.010,93R$           PAGO 19/12/2022 31655
JANLUY ALVES DE AZEVEDO GELSON DOS SANTOS GONDIM 30.004,00R$           PAGO 19/12/2022 31653
MARCIO DA SILVA DE ANDRADE GELSON DOS SANTOS GONDIM 23.219,29R$           PAGO 19/12/2022 31651
LUIZ FERNANDO DA CRUZ PINHEIRO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.000,00R$             PAGO 16/12/2022 31629
ALEXSANDER BARBOSA PINHEIRO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.000,00R$             PAGO 16/12/2022 31627
LEANDRO JULIAO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.500,00R$             PAGO 16/12/2022 31625
ISMAEL ALEXANDRE FELIX HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 8.000,00R$             PAGO 16/12/2022 31623

PRISCILLA PERES DA ROCHA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 4.500,00R$             PAGO 16/12/2022 31621
CARLOS VALERIO OLIVEIRA DA SILVA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 16.000,00R$           PAGO 16/12/2022 31619
VINICIUS PEREIRA BARBOSA LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.603,56R$             PAGO 16/12/2022 31617
EDUARDO JOSE CABRAL FIGUEIREDO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.800,00R$             PAGO 16/12/2022 31615
ANTONIO CARLOS DE SOUSA COSTA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 14.000,00R$           PAGO 16/12/2022 31613
ROBERTA CUNHA ALVES DOS SANTOS HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 6.000,00R$             PAGO 16/12/2022 31611
RONEI BASTOS RIBEIRO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 3.510,00R$             PAGO 16/12/2022 31609
CRISTIANE MARIA SILVA DE SOUZA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.234,00R$             PAGO 16/12/2022 31607
ALEXSANDRO MONTUAN DE MATOS HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 9.770,00R$             PAGO 16/12/2022 31605
LUIZ CARLOS DOS SANTOS DYONISI HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 10.010,00R$           PAGO 16/12/2022 31603
ADRIANA MEDEIROS SOARES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 3.510,00R$             PAGO 16/12/2022 31601
GILSON CAPOSI HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.000,00R$             PAGO 16/12/2022 31599
EDUARDO SILVA MANOEL HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 6.000,00R$             PAGO 16/12/2022 31597
FABIO LOPES CORREA DA SILVA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.828,00R$             PAGO 07/12/2022 31538
ALAIDES TOSTES PINTO RIBEIRO - 3.427,24R$             PAGO 07/12/2022 31536
FABIO DA SILVA BRAGA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 12.100,00R$           PAGO 07/12/2022 31534
ROBERTO PACHECO E SILVA - 7.996,88R$             PAGO 07/12/2022 31532
RAQUEL LAZZARO SANT ANA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.500,00R$             PAGO 07/12/2022 31530
JOAO BATISTA DA SILVA DUARTE HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 8.976,09R$             PAGO 07/12/2022 31528
IRANY SANTOS HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 9.000,00R$             PAGO 07/12/2022 31526
FRANCISCO MARCIO GONCALVES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 12.000,00R$           PAGO 07/12/2022 31524
ANDRE LUIZ DE SA SIQUEIRA MARQUES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 11.000,00R$           PAGO 07/12/2022 31522
ALCIR ANDRE DOS SANTOS JUNIOR HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.234,00R$             PAGO 07/12/2022 31520
CLEBER DE SOUZA RODRIGUES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 3.000,00R$             PAGO 07/12/2022 31518
GILBERTO PINTO DOS SANTOS HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 4.200,00R$             PAGO 07/12/2022 31516
ELIEL VIEIRA DA SILVA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 12.000,00R$           PAGO 07/12/2022 31514
ORGPLAN CONSULTORIA EM ENGENH - 133.335,00R$         PAGO 06/12/2022 31481
ERICA SOUZA ALVES JUCIARA DOS SANTOS 13.006,00R$           PAGO 06/12/2022 31479
MASP ASSESSORIA TECNICA EM OPE - 133.335,00R$         PAGO 30/11/2022 31352
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA - 2.951,43R$             PAGO 30/11/2022 31354
JOSE CARLOS VALLADARES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 13.495,00R$           PAGO 30/11/2022 31356







ROSENI SANTOS DA SILVA GONCALVES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 5.000,00R$             PAGO 30/11/2022 31358
ADEMILTON PEREIRA BORGES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.200,00R$             PAGO 30/11/2022 31360
JAIME PAULO DA SILVA FILHO HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 4.000,00R$             PAGO 30/11/2022 31362
VALDIR MAURINO DA SILVA BEROALDO ALVES SANTANA 3.500,00R$             PAGO 30/11/2022 31364

MARCOS ANTONIO BAPTISTA DA COSTA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 24.000,00R$           PAGO 30/11/2022 31366
GESSER MENDES DE ALMEIDA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 2.950,00R$             PAGO 30/11/2022 31368
QUANTUM CONSULTORIA FINANCEIRA - 66.667,50R$           PAGO 30/11/2022 31370
NATANAEL BARCELLOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.395,90R$           PAGO 19/10/2022 30811
SEBASTIAO FERREIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.008,77R$             PAGO 19/10/2022 30809
SERGIO RODRIGUES NOGUEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.795,43R$           PAGO 19/10/2022 30807
SONIA DA SILVA DUARTE BARBOZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.735,95R$           PAGO 19/10/2022 30805
SUELI DE OLIVEIRA SOARES CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.817,66R$             PAGO 19/10/2022 30803
ISAIAS COSTA MARQUES CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.694,39R$             PAGO 19/10/2022 30801
OSVALDO BOTELHO BELCHIOR CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.103,31R$           PAGO 19/10/2022 30799
EDILSON DOS SANTOS NASCIMENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.571,39R$           PAGO 19/10/2022 30797
VALDILENE SEBASTIAO DE MELO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.344,68R$             PAGO 19/10/2022 30795
IVANBERTO DE LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.851,07R$           PAGO 19/10/2022 30793
JANAINA VILLA NOVA BARBOSA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.636,91R$             PAGO 19/10/2022 30791
JAQUELINE DE FREITAS MENDES CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.161,10R$             PAGO 19/10/2022 30789
JOSE LUIZ MARINHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.731,51R$             PAGO 19/10/2022 30787
PEDRO PEREIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.300,98R$           PAGO 19/10/2022 30785
MARCIA CRISTINA DE OLIVEIRA CO CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.591,56R$             PAGO 19/10/2022 30783
VERA LUCIA FERNANDES DA CUNHA CARLOS ALBERTO FELICIANO 26.786,28R$           PAGO 19/10/2022 30781
WAGNER DA SILVA SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.033,51R$             PAGO 19/10/2022 30779
EDUARDO DUMAS MACIEL - 11.692,28R$           PAGO 18/10/2022 30559
CLAUDIO GUIMARAES CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.978,08R$             PAGO 18/10/2022 30557
JOSE PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.331,30R$             PAGO 18/10/2022 30555
JOSELANE MARTINS NUNES CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.006,38R$             PAGO 18/10/2022 30553
KAREN TAVARES DA SILVA CARVALH CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.862,86R$             PAGO 18/10/2022 30551
LEONARDO CARVALHO SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.141,16R$             PAGO 18/10/2022 30549
KARLLA MIRANDA RAEL OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.253,78R$             PAGO 18/10/2022 30547
LUCIANA GUIMARAES MACHADO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.936,64R$             PAGO 18/10/2022 30545
MAXWELL ALVES DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.855,12R$           PAGO 18/10/2022 30543
LUCIO ANDRE DO NASCIMENTO DE L CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.200,00R$             PAGO 18/10/2022 30541
NILTON ANTONIO COELHO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.792,10R$             PAGO 18/10/2022 30539
JACQUELINE MARIA JESUS DA SILV CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.712,06R$             PAGO 18/10/2022 30537
VICENTE LUIZ DA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.041,73R$             PAGO 18/10/2022 50535

PAULO ROBERTO MARTINS FERRO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 6.817,75R$             PAGO 18/10/2022 50533
ANGELICA DA SILVA SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.471,02R$           PAGO 18/10/2022 50531
ROBERTO SEIBERLICH DE PAULA CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.902,30R$           PAGO 18/10/2022 50529

MARCIO DA COSTA NASCIMENTO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 6.076,00R$             PAGO 12/08/2022 29801
AIRTON FRANCA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.631,26R$             PAGO 16/09/2022 29799
ELIZANGELA PEREIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.377,62R$           PAGO 16/09/2022 29797

CLAUDIO GONCALVES DE FREITAS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 7.126,00R$             PAGO 12/08/2022 29795
CARLOS HENRIQUE LARANJEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.489,63R$             PAGO 16/09/2022 29793
GESSI SILVA LEITE CARLOS ALBERTO FELICIANO 1.715,33R$             PAGO 16/09/2022 29791

ROSEMILTON MENDES DE OLIVEIRA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 6.225,00R$             PAGO 23/08/2022 29789

FERNANDA PEREIRA DOS SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 17.038,26R$           PAGO 25/08/2022 29787

FABIO DE REZENDE FREITAS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 35.235,08R$           PAGO 08/09/2022 29785

DOUGLAS LISTA BOECHAT PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.191,70R$             PAGO 23/08/2022 29783

EDMAR SILVA TERRY PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 10.363,41R$           PAGO 23/08/2022 29781

ROGERIO LIMA DOS SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 9.047,50R$             PAGO 12/08/2022 29779
WAGNER TIAGO DE SOUZA - 33.271,00R$           PAGO 04/10/2022 29134
HELOISA HELENA BARRETO GARCIA - 7.080,00R$             PAGO 04/10/2022 29132
MAURICIO DOMINGUES MUNIZ - 2.700,00R$             PAGO 04/10/2022 29130





FABIO DE SOUZA LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.010,00R$             PAGO 13/09/2022 28825
RIVANDER DE SOUZA CABRAL CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.981,25R$             PAGO 12/09/2022 28823
MARCO AURELIO PEREIRA DE SOUZA - 10.511,35R$           PAGO 12/09/2022 28821
CRISTIANO DIAS DE SOUSA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.256,95R$           PAGO 12/09/2022 28819
WILLIAM MOREIRA FERNANDES CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.521,91R$             PAGO 12/09/2022 28817
VALCINEI DA ROSA CARVALHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 30.312,07R$           PAGO 12/09/2022 28815
TATIANA RODRIGUES PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.653,24R$             PAGO 12/09/2022 28813
SULAMITA RODRIGUES SILVA DOS S CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.970,83R$             PAGO 12/09/2022 28811
SANDRA GOMES SAMPAIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 20.346,50R$           PAGO 12/09/2022 28809
RUTILEA SANTIAGO DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.258,63R$             PAGO 12/09/2022 28807
ROSANGELA CRISTINA DOS ANJOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.086,22R$           PAGO 12/09/2022 28805
ROSA MARIA VERDAN TAVARES CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.248,67R$           PAGO 12/09/2022 28803
RONALDO XAVIER DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.582,41R$             PAGO 12/09/2022 28801
RODRIGO JOSE VIEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.467,26R$             PAGO 12/09/2022 28799
RODRIGO FORMOSO FELIPE CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.584,20R$           PAGO 12/09/2022 28797
CINTIA MARIA BATISTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.269,38R$           PAGO 09/09/2022 28795
CINTIA DE SOUZA SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.817,43R$             PAGO 09/09/2022 28793
CELIO ROBERTO DE MOURA CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.017,79R$           PAGO 09/09/2022 28791
CELIO PEREIRA DE CARVALHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.949,46R$             PAGO 09/09/2022 28789
CARLOS EDUARDO DA SILVA NUNES CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.596,84R$           PAGO 09/09/2022 28787
CARLOS ANTONIO DOS SANTOS FERR CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.610,70R$             PAGO 09/09/2022 28785
ANDREA MENDONCA MIGUEL CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.268,59R$             PAGO 09/09/2022 28783
ESTEVAO FERREIRA GONCALVES CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.060,62R$             PAGO 09/09/2022 28781
ALBERTO BALBINO DO VALE CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.320,17R$           PAGO 09/09/2022 28779
NELIA GUERRA BAGUINHO LEVI RODRIGUES DA COSTA 12.915,00R$           PAGO 08/09/2022 28777
FABIANA FIGUEIREDO DA SILVA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLIN 5.500,00R$             PAGO 08/09/2022 28775
ELCIDNEI ALVARENGA DE ALMEIDA HUMBERTO RIBEIRO BERTOLIN 10.000,00R$           PAGO 08/09/2022 28773
NADIA MARIA GONCALVES DA COSTA PAULO MARCIO AMARAL 143.100,00R$         PAGO 01/09/2022 28711
PATRICIA NICOLE DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.891,72R$             PAGO 12/09/2022 28769
REGILAINE ALVES DA NATIVIDADE CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.339,68R$             PAGO 12/09/2022 28767
ANA CAROLINE DE OLIVEIRA CORNE CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.400,68R$             PAGO 09/09/2022 28765
MARIA DE FATIMA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.268,62R$             PAGO 09/09/2022 28763
MARIA APARECIDA DA SILVA OLIVE CARLOS ALBERTO FELICIANO 24.763,72R$           PAGO 09/09/2022 28761
MARCO ANTONIO ALVES MOREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 26.928,18R$           PAGO 09/09/2022 28759
MARCIO DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.708,00R$             PAGO 09/09/2022 28757
LUIZ CARLOS DA CONCEICAO JUNIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.592,94R$             PAGO 09/09/2022 28755
LUIZ ANTONIO CARDOSO DE BRITO CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.770,70R$           PAGO 09/09/2022 28753
LUCIANO ARAUJO OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.282,91R$             PAGO 09/09/2022 28751
LEANDRO DE SA ANACLETO CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.010,72R$             PAGO 09/09/2022 28749
JULIANA FONSECA BARBOSA CRISPI CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.003,91R$           PAGO 09/09/2022 28747
JUCIARA COSTA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.340,94R$             PAGO 09/09/2022 28745
JOSIVALDO SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.424,12R$           PAGO 09/09/2022 28743
JOSIANE PINHO DA CONCEICAO CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.919,57R$           PAGO 09/09/2022 28741
JOSE DE DEUS BATISTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.692,83R$             PAGO 09/09/2022 28739
JORGE FELIX DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.021,16R$           PAGO 09/09/2022 28737
ERALDO CLEMENTE CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.398,64R$             PAGO 09/09/2022 28735
MARIANA VICENTE LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.215,18R$             PAGO 09/09/2022 28733
NIVALDO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 20.797,44R$           PAGO 09/09/2022 28731
JOAO PEREIRA BARCELOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 40.834,34R$           PAGO 09/09/2022 28729
JEFFERSON BRAULIO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.025,73R$             PAGO 09/09/2022 28727
JANIO DE OLIVEIRA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.887,80R$             PAGO 09/09/2022 28725
JANAINA ALVES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.828,98R$             PAGO 09/09/2022 28723
HELOISA MOREIRA ABREU CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.446,51R$             PAGO 09/09/2022 28721
GUILHERMINA PEREIRA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.424,12R$           PAGO 09/09/2022 28719
GERALDO PEREIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.555,89R$           PAGO 09/09/2022 28717
FRANCISCO LUIZ DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 22.984,02R$           PAGO 09/09/2022 28715
FABIO FREITAS DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.283,27R$             PAGO 09/09/2022 28713
ELIZABETE FRANCISCA DO NASCIMENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.120,39R$           PAGO 09/09/2022 28711
ELIETE DA SILVA LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.297,24R$           PAGO 09/09/2022 28709
EDUARDO CASSIANO DA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.332,12R$             PAGO 09/09/2022 28707
EDSON CARLOS DE LIMA PINTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.233,50R$           PAGO 09/09/2022 28705
DJALMA ROCHA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.243,24R$             PAGO 09/09/2022 28703
DJALMA DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.933,51R$           PAGO 09/09/2022 28701
DENISE ROSA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 23.581,16R$           PAGO 09/09/2022 28699
DAVI FABIANO SILVA DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.369,57R$           PAGO 09/09/2022 28697
CRISTIANO RODNEI DE MORAES - 10.015,71R$           PAGO 25/08/2022 28490





LUIZ GONZAGA DE SOUZA RODRIGO HERMIDA PIRES 19.709,49R$           PAGO 25/08/2022 28488
EDUARDO DUMAS MACIEL - 11.692,28R$           PAGO 30/08/2022 28486
GEORGE MENEZES DE LIMA SILVIA DE BRAGA ARAO 12.925,57R$           PAGO 30/08/2022 28484
CLAUDIO FRANCISCO DOS SANTOS L. C. LOYOLA & ADVOGADOS 143.100,00R$         PAGO 30/08/2022 28482
JESULA DE ALCANTARA VIEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.745,24R$             PAGO 15/08/2022 27935
SERGIO DA COSTA NOGUEIRA ALEXANDRE DOS SANTOS BARROS 5.950,00R$             PAGO 23/08/2022 27933
JONATA DA SILVA KLEUVER ALEXANDRE DOS SANTOS BARROS 5.616,00R$             PAGO 23/08/2022 27931
ALLAN RODRIGUES DA SILVA ALEXANDRE DOS SANTOS BARROS 2.432,30R$             PAGO 23/08/2022 27929
BASSALO ANTUNES CONSULTORIA - 322.500,00R$         PAGO 25/08/2022 27927
CRISTIANE CORREA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.792,10R$             PAGO 23/08/2022 27797
ANDREWS ANTONIO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.521,91R$             PAGO 23/08/2022 27795
ISMAEL DA SILVA - 15.210,87R$           PAGO 23/08/2022 27793
JORGE LUIS DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.156,97R$           PAGO 23/08/2022 27791
GISLENE PEREIRA RODRIGUES CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.694,76R$             PAGO 23/08/2022 27789
ELIAS MESSIAS DOS SANTOS JUNIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.732,85R$             PAGO 23/08/2022 27787
CARLA BIANCA DA SILVA OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.520,13R$           PAGO 23/08/2022 27785
CAMILA EMILIO DE SOUZA CHAGAS CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.237,81R$           PAGO 23/08/2022 27783
ANDRE SOARES DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.263,63R$             PAGO 23/08/2022 27781
ANDRE LUIZ DA SILVA MENDES CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.407,65R$             PAGO 23/08/2022 27779
ANA LUCIA AMORIM DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.171,89R$             PAGO 23/08/2022 27777
ANA FRANCISCA FERREIRA DE MOURA CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.888,83R$           PAGO 23/08/2022 27775
MANOEL CASIMIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.854,47R$             PAGO 15/08/2022 27773
SEVERINO AVELINO DA SILVA DAVID JORGE BITTENCOURT 6.354,00R$             PAGO 23/08/2022 27771
CARLOS ALBERTO OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.475,77R$             PAGO 22/08/2022 27725
ANDRESSA ESTEFANIA SANTOS DE O CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.568,40R$             PAGO 22/08/2022 27723
MARCELO DE JESUS CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.885,45R$             PAGO 11/08/2022 27506
WELINTON CHRISPIM COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.660,60R$             PAGO 11/08/2022 27504
ROGERIO ESTEVES DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 42.432,44R$           PAGO 11/08/2022 27502
MASONIEL MACHADO TAVARES CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.056,14R$           PAGO 11/08/2022 27500

PRISCILA FELIPPE GOMES PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 12.487,10R$           PAGO 11/08/2022 27498
DAIANA ROSA DA SILVA MENDES CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.441,13R$             PAGO 11/08/2022 27496
JOAO MARIA MARTINS DE ARAUJO CARLOS ALBERTO FELICIANO 26.115,54R$           PAGO 11/08/2022 27494
SELMO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.208,88R$             PAGO 11/08/2022 27492

MARIANA CARLA BRASIL
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 16.611,81R$           PAGO 11/08/2022 27490

MARCIA CRISTINA DA SILVA DE BR
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 11.730,22R$           PAGO 11/08/2022 27488

VALDEZINO DOS SANTOS
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 11.828,86R$           PAGO 11/08/2022 27486
LUCIO PEREIRA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 60.404,07R$           PAGO 11/08/2022 27484
SILVIA DOS SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 13.992,21R$           PAGO 11/08/2022 27482
LUIZ CORREIA CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.051,88R$           PAGO 11/08/2022 27480
RODRIGO FERREIRA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.635,90R$             PAGO 11/08/2022 27478
SUELI MOREIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.323,29R$             PAGO 11/08/2022 27476
CARLINDO ALVES DA SILVA NETO CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.258,93R$           PAGO 11/08/2022 27474
ROBERTO CARLOS DE PAULA JUNIOR CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.704,13R$           PAGO 09/08/2022 27424
SHIRLEI DE CARVALHO SILVA DA C CARLOS ALBERTO FELICIANO 1.416,59R$             PAGO 09/08/2022 27422
SEBASTIAO BENJAMIM DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.409,15R$           PAGO 09/08/2022 27420
VALQUIRIA RODRIGUES MONICA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.526,40R$             PAGO 09/08/2022 27418

LILIAN CRISTINA BARBOSA ELIAS
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 15.433,07R$           PAGO 09/08/2022 27416
WILLAMS PETRONIO DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 24.305,28R$           PAGO 09/08/2022 27414

CLARA MANHAES CORDEIRO SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 4.905,47R$             PAGO 10/08/2022 27412

ROSANA SANTIAGO DA SILVA
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 38.190,22R$           PAGO 09/08/2022 27410

RODRIGO VINICIUS DE ALMEIDA OL PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 7.148,23R$             PAGO 09/08/2022 27408
SICLEIDE MARIA DA SILVA CHAMBA CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.968,59R$           PAGO 09/08/2022 27406
ELIZETE DA SILVA SOARES HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI 12.000,00R$           PAGO 09/08/2022 27404
SUZANA DA SILVA DUARTE CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.869,09R$             PAGO 09/08/2022 27402

SEBASTIAO TEIXEIRA BARBOZA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 4.300,36R$             PAGO 10/08/2022 27400

JOCILENE ANDRADE DE SOUSA SILV PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 43.256,77R$           PAGO 10/08/2022 27398





SEVERINO ANTONIO DA SILVA FILHO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 11.472,00R$           PAGO 10/08/2022 27396

MICHELE DOS SANTOS VIEIRA SANT PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.584,56R$             PAGO 10/08/2022 27394
EDSON MACHADO MAURICIO - 59.962,07R$           PAGO 10/08/2022 27392
HELOISA HELENA BARRETO GARCIA - 7.080,00R$             PAGO 10/08/2022 27390
SUNAMITA DE JESUS LIMA MAGALHA CARLOS ALBERTO FELICIANO 51.010,23R$           PAGO 09/08/2022 27388
RUI GALHARDO FREITAS OTTONI CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.889,05R$           PAGO 09/08/2022 27386
WALDIR FABRICIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 574,34R$                 PAGO 09/08/2022 27384

SIMONE SILVA MONSORES LOURAS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 9.056,85R$             PAGO 09/08/2022 27382
JOAO GOMES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.910,37R$           PAGO 08/08/2022 27235

RONALDO DA SILVA PINTO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 4.471,73R$             PAGO 04/08/2022 27233
FELIPE DA CONCEICAO PEREIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.603,56R$             PAGO 04/08/2022 27231

VILMA VARELA DE OLIVEIRA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 7.879,22R$             PAGO 04/08/2022 27229

SILVANO FRANCISCO DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 13.381,01R$           PAGO 04/08/2022 27227

JADILENE DA COSTA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 11.029,61R$           PAGO 04/08/2022 27225

LINDAURA DE MIRANDA SANTOS DE PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 13.299,78R$           PAGO 04/08/2022 27223

FERNANDA PEREIRA DOS SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.519,13R$             PAGO 04/08/2022 27221

ELAINE COSTA DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 25.366,91R$           PAGO 04/08/2022 27219
REGINA CELIA TAVARES DE OLIVEI CARLOS ALBERTO FELICIANO 27.059,20R$           PAGO 03/08/2022 27217
WAGNER RAMOS FERREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.037,09R$             PAGO 03/08/2022 27215
UBIRAJARA MACHADO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.836,24R$           PAGO 03/08/2022 27213
JOSEANE DA SILVA THOMAZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.696,36R$             PAGO 03/08/2022 27211
DANIEL SILVA PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.570,87R$             PAGO 03/08/2022 27209
PAULO SERGIO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.303,65R$             PAGO 03/08/2022 27207
ROQUE DE JESUS DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.944,72R$             PAGO 08/08/2022 27205
ROSALIA RAMOS GODINHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.417,59R$           PAGO 08/08/2022 27203
JOSILAINE DA COSTA DA CONCEICA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.566,94R$             PAGO 08/08/2022 27201
JOAO BATISTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 29.567,68R$           PAGO 08/08/2022 27199
MANUELA GERMANO DA CONCEICAO M CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.680,22R$             PAGO 08/08/2022 27197
MARTA SILVA DE PAULA KOJUCH CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.160,09R$             PAGO 08/08/2022 27195
RAIMUNDO NONATO PEREIRA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 22.769,54R$           PAGO 08/08/2022 27193
RANIELI VITOR DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.202,16R$           PAGO 08/08/2022 27191
ELIAS LEITE DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.192,00R$           PAGO 08/08/2022 27189
JULINHO TRINDADE CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.800,00R$             PAGO 08/08/2022 27187
ISAAC CEZARIO DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.557,14R$             PAGO 08/08/2022 27185

MARIA HELENA DOS SANTOS JOAQUI
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 13.043,08R$           PAGO 02/08/2022 27057

FERNANDA MARIA PEREIRA DA CONC PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.387,26R$             PAGO 01/08/2022 27055

VIVIANE RIBEIRO GRAVATA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.818,28R$             PAGO 01/08/2022 27053

SIMONE ZAO DURADE DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 15.393,76R$           PAGO 01/08/2022 27051

PENHA DE SOUZA LOREDO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 12.410,97R$           PAGO 01/08/2022 27049
FABIANO SILVA DO CARMO CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.836,33R$           PAGO 01/08/2022 27047
ADRIANO NICOLAU ALVES DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.580,29R$             PAGO 01/08/2022 27045

PATRICIA DOS SANTOS DIAS SARAI
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 11.950,69R$           PAGO 02/08/2022 27043

SERGIO NEVES PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 5.712,06R$             PAGO 01/08/2022 27041

PAULO VITOR DE SOUZA BARBOSA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 6.121,22R$             PAGO 01/08/2022 27039

ROSANGELA RIBEIRO DOS SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 23.733,74R$           PAGO 01/08/2022 27037

SEBASTIAO MARQUES BRAGA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 37.515,94R$           PAGO 01/08/2022 27035





VALERIA LOPES DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 9.426,53R$             PAGO 01/08/2022 27033

CRISTIANE GALDINO DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 15.504,16R$           PAGO 01/08/2022 27031

GUTEMBERG NASCIMENTO DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 5.376,89R$             PAGO 01/08/2022 27029

MARCO ANTONIO RIBEIRO PEREIRA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 7.845,29R$             PAGO 01/08/2022 27027

FABIO DE REZENDE FREITAS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 35.235,08R$           PAGO 01/08/2022 27025

MARIA JOSE BELO DOS SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.144,48R$             PAGO 01/08/2022 27023
VANIA MELO DO NASCIMENTO PIO GENI ALVES DE MEDEIROS 11.370,95R$           PAGO 01/08/2022 27021
RENILDO PEDROSA DE BRITO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.568,69R$             PAGO 01/08/2022 27019
PEDRO PAULO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.512,42R$             PAGO 01/08/2022 27017
MARIA APARECIDA FIGUEIRA CARDO CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.276,13R$           PAGO 01/08/2022 27015
MAGNOS WANDERLEI CUSTODIO DE M CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.092,57R$           PAGO 01/08/2022 27013
PATRICIA SANTANA DE JESUS CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.205,77R$           PAGO 01/08/2022 27011
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 25.094,63R$           PAGO 01/08/2022 27009
FRANCISCO OLIVEIRA DA PENHA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.878,96R$           PAGO 01/08/2022 27007

ROBERTA DA SILVA GALVAO DOS SA
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 7.663,29R$             PAGO 02/08/2022 27005

VERONICA ALONSO VIANA FERREIRA
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 31.054,53R$           PAGO 02/08/2022 27003

VANESSA CAMPOS ALBINO RIBEIRO
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 7.306,79R$             PAGO 02/08/2022 27001

SIMONE FERRAZ DE SOUZA
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 9.856,34R$             PAGO 02/08/2022 26999
TATIANE SANTANA LINHARES IZAIAS FREITAS DUARTE 11.016,12R$           PAGO 02/08/2022 26997

MARCOS HENRIQUE CASTRO DOS SAN
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 3.680,00R$             PAGO 02/08/2022 26995

BIANCA SANTIAGO DE OLIVEIRA SI
THIAGO RENAN RAMOS DE 

OLIVEIRA 3.466,25R$             PAGO 02/08/2022 26993

ROMULO FERREIRA CHAGAS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 12.250,20R$           PAGO 29/07/2022 26872

SERGIO JOSE DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 12.429,44R$           PAGO 29/07/2022 26870

FERNANDO DE SOUZA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 4.345,97R$             PAGO 29/07/2022 26868

RUBEM DA CONCEICAO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 11.424,12R$           PAGO 29/07/2022 26866
SILVANIA GOMES DE SOUZA DE MEL CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.118,51R$           PAGO 29/07/2022 26864

WAGNER DO PATROCINIO SANTOS PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 16.556,71R$           PAGO 29/07/2022 26862

FLAVIO DA SILVA FELIX
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 2.765,00R$             PAGO 29/07/2022 26860

ADILSON COSTA DE OLIVEIRA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 3.099,00R$             PAGO 29/07/2022 26858

MIRIAM DE JESUS FERREIRA PEREI PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 4.790,00R$             PAGO 29/07/2022 26856
SANTINO SILVA DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.315,20R$           PAGO 29/07/2022 26854
RUJANIR ANTUNES QUINTANILHA CARLOS ALBERTO FELICIANO 109.420,85R$         PAGO 29/07/2022 26852
MARIA DE LOURDES DE BRITO SEIX CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.434,11R$           PAGO 29/07/2022 26850
RAIMUNDO DOS SANTOS RAMOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 38.874,65R$           PAGO 29/07/2022 26848
LUCIANO MENDES DE ALCANTARA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.015,06R$           PAGO 29/07/2022 26846

NILSON SILVA DE ALCANTARA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVAL 7.858,16R$             PAGO 29/07/2022 26844

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS ALEXANDRE DOS SANTOS BARROS 8.080,02R$             PAGO 29/07/2022 26842

REJANE DA CONCEICAO FURTADO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 6.957,01R$             PAGO 01/08/2022 26840

RENATO DIAS MAURICIO PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 10.164,64R$           PAGO 01/08/2022 26838

RODRIGO DE ARRUDA VALLE PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 8.936,99R$             PAGO 29/07/2022 26836
LEANDRO RAMOS DUARTE CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.190,70R$           PAGO 28/07/2022 26588





FLAVIA MENEZES DE LIMA DUARTE CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.827,62R$             PAGO 28/07/2022 26586
ERICA FERNANDA BATISTA DOS SAN CARLOS ALBERTO FELICIANO 24.480,26R$           PAGO 28/07/2022 26584
JULIANA VIEIRA DOS SANTOS MUNI DANIELE BARBOSA DE SOUZA 43.227,61R$           PAGO 28/07/2022 26582
ROGERIO SANTIAGO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 75.793,99R$           PAGO 28/07/2022 26580
ROBERTA CAETANO MARQUES CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.301,09R$             PAGO 28/07/2022 26578
PAULO SERGIO PEDRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.021,29R$             PAGO 28/07/2022 26576
MARIA HELENA DIOGO JARDIM CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.868,58R$             PAGO 28/07/2022 26574
LUIS CLAUDIO DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.060,87R$           PAGO 28/07/2022 26572
LEANDRO SILVA MEDEIROS CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.457,66R$           PAGO 28/07/2022 26570
JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA SOARE CARLOS ALBERTO FELICIANO 42.055,92R$           PAGO 28/07/2022 26568
IVAIR MINEIRO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.701,79R$           PAGO 28/07/2022 26566
ERCIVAL MOURA BENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 25.286,55R$           PAGO 28/07/2022 26564
DANIELLE VIEIRA VILANOVA DE MI CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.248,00R$             PAGO 28/07/2022 26562
CINTIA BEATRIZ DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.130,00R$           PAGO 28/07/2022 26560
VALERIO JOSE DE BARROS CARLOS ALBERTO FELICIANO 28.130,07R$           PAGO 28/07/2022 26558
PEDRO SEVERINO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.829,24R$           PAGO 28/07/2022 26556
PAULO CESAR DIAS CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.910,44R$             PAGO 28/07/2022 26554
MIGUEL ASSIS DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 23.337,84R$           PAGO 28/07/2022 26552
MARCOS SALUSTIANO CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.684,56R$           PAGO 28/07/2022 26550
MARCIO MALTA CARNEIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.981,83R$           PAGO 28/07/2022 26548
MAILSON RIBEIRO DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 22.068,26R$           PAGO 28/07/2022 26546
LEVINO EMIDIO MOREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.219,35R$             PAGO 28/07/2022 26544
LEONARDO DO VALE PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 35.423,94R$           PAGO 28/07/2022 26542
FERNANDO RAIMUNDO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.913,00R$           PAGO 28/07/2022 26540
CELSO SOUTO SARMENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.927,77R$             PAGO 28/07/2022 26538
JOSIMAR EMA DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.665,36R$           PAGO 28/07/2022 26536
TELMA HELENA RIBEIRO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 26.685,65R$           PAGO 28/07/2022 26534
NAZIR DE SOUZA MENEZES CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.772,00R$           PAGO 28/07/2022 26532
PAULO CESAR XAVIER CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.251,00R$           PAGO 28/07/2022 26530
PAULO CESAR FERREIRA DOS SANTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.787,75R$             PAGO 28/07/2022 26528
MICHELE GOMES DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.645,19R$             PAGO 28/07/2022 26526
MARILEIDE DO NASCIMENTO ASSIS CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.690,97R$             PAGO 28/07/2022 26524
MARIA DOLORES LINS DE ANDRADE CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.317,80R$           PAGO 28/07/2022 26522
MARIA BARROSO ROSA PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.932,73R$           PAGO 28/07/2022 26520
MARIA BARBOSA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.381,97R$             PAGO 28/07/2022 26518
MARGARELLE DE JESUS OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.185,46R$             PAGO 28/07/2022 26516
MARCOS LUIS WANDERLEY DOS SANT CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.667,36R$           PAGO 28/07/2022 26514
MARCIO LUIZ FRUITINHO CORREA CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.258,83R$           PAGO 28/07/2022 26512
MARCIO FONTES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.081,72R$             PAGO 28/07/2022 26510

FABIANA DOS ANJOS RAMOS DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 40.463,46R$           PAGO 28/07/2022 26508
MARCELO ESTEVES RIBEIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.820,44R$           PAGO 28/07/2022 26506
MARCELO DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 22.523,50R$           PAGO 28/07/2022 26504
MARCELLO DOS SANTOS PAIXAO CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.236,99R$           PAGO 28/07/2022 26502
LUIZ FRANCISCO DE PAIVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 26.301,54R$           PAGO 28/07/2022 26500
LUCIENE SOARES NEPOMUCENO CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.647,59R$             PAGO 28/07/2022 26498
LEONARDO DA SILVA LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.801,37R$             PAGO 28/07/2022 26496
JOSE CLAUDIO SEVERINO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.056,14R$           PAGO 28/07/2022 26494
JULIANA FERREIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.000,00R$             PAGO 28/07/2022 26492
FABIANA GOMES SOUSA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.431,86R$           PAGO 27/07/2022 26439
CRISTIANE DE CARVALHO PINHEIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.837,08R$           PAGO 27/07/2022 26429

ANDRE LUIZ PEREIRA SARDINHA ROSANA MARIA DA SILVA JUVENCIO 10.000,00R$           PAGO 27/07/2022 26427

ADRIANA SILVA MAGALHAES ROSANA MARIA DA SILVA JUVENCIO 6.500,00R$             PAGO 27/07/2022 26425

JORGE AMARO DOS SANTOS FERREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 25.233,46R$           PAGO 22/07/2022 26345
MARCOS JOSE DA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.370,79R$           PAGO 22/07/2022 26343
ELIAS VALERIANO DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.566,53R$           PAGO 22/07/2022 26341
JANAINA BRAGA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 36.755,49R$           PAGO 22/07/2022 26339
JOSE DE OLIVEIRA ALVES CARLOS ALBERTO FELICIANO 35.105,76R$           PAGO 22/07/2022 26337
TAISA DA SILVA OLIVEIRA CAPOSS CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.756,22R$             PAGO 22/07/2022 26335
ELIZETE PATRICIA DE AQUINO CUS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.977,39R$           PAGO 26/07/2022 26333
SIMONE FLAVIA TEIXEIRA NERYS CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.590,44R$             PAGO 26/07/2022 26331
JOANA D ARC DO CARMO CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.195,09R$             PAGO 27/07/2022 26329
CLEIDE MARCIA GOMES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.286,84R$             PAGO 27/07/2022 26327





ANTONIO ALVES CAVALCANTE CARLOS ALBERTO FELICIANO 32.757,73R$           PAGO 27/07/2022 26325
DAMIANA JACINTHA NUNES CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.022,11R$             PAGO 27/07/2022 26323
ELIANE DA CONCEICAO SILVA FERR CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.211,13R$           PAGO 27/07/2022 26321
ELISANGELA SIMAS DA CRUZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.451,95R$             PAGO 27/07/2022 26319
ISRAEL DAVID COSSIO COELHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.597,82R$             PAGO 27/07/2022 26317
JOELMA GONCALVES LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.269,82R$             PAGO 27/07/2022 26315
JOSE FERNANDO ARAUJO BRITO CARLOS ALBERTO FELICIANO 54.381,50R$           PAGO 27/07/2022 26313
JULIO ANTONIO DA CRUZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.552,26R$             PAGO 27/07/2022 26311
RAFAEL JORGE DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 23.739,09R$           PAGO 27/07/2022 26309
ROSANGELA PAULA DA COSTA MAXIM CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.630,46R$             PAGO 27/07/2022 26307
JORGE SEBASTIAO DE OLIVEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 143.100,00R$         PAGO 27/07/2022 26305
FRANCISCO RODRIGUES DE SOUSA - 36.455,88R$           PAGO 27/07/2022 26303
DEJAIR ALMEIDA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.223,80R$             PAGO 27/07/2022 26301
EDSON RODRIGUES COUTINHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.486,18R$           PAGO 27/07/2022 26299
GENILVA MARIA ROQUE DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.734,50R$             PAGO 27/07/2022 26297
GIULIANO DE SOUZA SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.566,53R$           PAGO 27/07/2022 26295
ISMAEL APOLINARIO DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.808,45R$             PAGO 27/07/2022 26293
JOSE CARLOS DE OLIVEIRA SOARES CARLOS ALBERTO FELICIANO 28.064,12R$           PAGO 27/07/2022 26291
MARCIO GOMES OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.941,56R$           PAGO 27/07/2022 26289
MARIA ANGELA GARCIA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.064,47R$             PAGO 27/07/2022 26287
SONIA TUNALA FLORENCIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.773,85R$           PAGO 27/07/2022 26285
VANIA LEANDRO DE PAULA MARINHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.669,64R$           PAGO 27/07/2022 26283

ANDREIA FERREIRA GOES ROSANA MARIA DA SILVA JUVENCIO 5.800,00R$             PAGO 27/07/2022 26281

ELISANGELA DE SOUZA NOGUEIRA ROSANA MARIA DA SILVA JUVENCIO 12.288,00R$           PAGO 27/07/2022 26279

GISLAINE DOS SANTOS RAMOS ALVE ROSANA MARIA DA SILVA JUVENCIO 8.280,00R$             PAGO 27/07/2022 26277

SEVERINO DOS RAMOS BERNARDO ROSANA MARIA DA SILVA JUVENCIO 14.000,00R$           PAGO 27/07/2022 26275
GEICE DA SILVA CLARICE DA SILVA MORAIS 4.000,00R$             PAGO 27/07/2022 26273
ANTONIO DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.292,74R$           PAGO 27/07/2022 26271
CRISTIANO SOUZA NASCIMENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.577,85R$             PAGO 27/07/2022 26269
HENRIQUE ALVARO LAIA DOS SANTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.343,64R$           PAGO 22/07/2022 26187
JESSICA SOUZA DO NASCIMENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.983,78R$             PAGO 22/07/2022 26185
JOEL MARINHO DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 29.997,76R$           PAGO 22/07/2022 26183
JORGE LIBONATE DIAS CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.411,25R$             PAGO 22/07/2022 26181
JULIO CESAR DA SILVA LEAO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.387,10R$             PAGO 22/07/2022 26179
KATIA SILVA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.786,69R$           PAGO 22/07/2022 26177
LUIZ TOMAS DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.894,30R$             PAGO 22/07/2022 26175
RONALDO DE ASSIS THOMAZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.895,02R$             PAGO 22/07/2022 26173

ADRIANO CARLOS DE OLIVEIRA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 7.062,39R$             PAGO 22/07/2022 26171
ADEMILTON CUSTODIO DA CRUZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.927,07R$             PAGO 22/07/2022 26169
EDNA DOS SANTOS SILVA OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.584,20R$           PAGO 22/07/2022 26167
ALCELI DE SOUZA SANTIAGO CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.369,69R$             PAGO 22/07/2022 26165
ELINALDO IZIDORO CARLOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.404,39R$           PAGO 22/07/2022 26163
ELISANGELA BATISTA GOMES CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.564,69R$             PAGO 22/07/2022 26161
ELISANGELA SOARES DE ASSIS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.712,56R$           PAGO 22/07/2022 26159
EMERSON PEREIRA DE MELLO CARLOS ALBERTO FELICIANO 20.105,90R$           PAGO 22/07/2022 26157
FABIANA MARIA DO CARMO CARLOS ALBERTO FELICIANO 29.693,86R$           PAGO 22/07/2022 26155
FRANCISCO XAVIER FERREIRA DE S CARLOS ALBERTO FELICIANO 33.430,47R$           PAGO 22/07/2022 26153
IATA ANDERSON DA RESSURREICAO CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.171,93R$           PAGO 22/07/2022 26151
JOAO MARCELO BARBOSA FERREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 1.700,33R$             PAGO 22/07/2022 26149
JOSE CARLOS MOURA DA SILVA JUN CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.750,48R$           PAGO 22/07/2022 26147
JOSE MOISES DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.272,01R$           PAGO 22/07/2022 26145
JULIO CESAR JESUS DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 28.723,50R$           PAGO 22/07/2022 26143
JULIO CESAR SILVA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.234,81R$           PAGO 22/07/2022 26141

LUIZ CARLOS CORREA FILHO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 4.015,00R$             PAGO 22/07/2022 26139

WALMIR DE ALMEIDA SAMPAIO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 3.654,00R$             PAGO 22/07/2022 26137
EDUARDO ARAUJO DA FONSECA VALMIR DE SOUZA BORBA 5.560,00R$             PAGO 22/07/2022 26135
LUCIANO JOAO DA CRUZ VALMIR DE SOUZA BORBA 2.468,43R$             PAGO 22/07/2022 26133
MARCELO COSTA DOS SANTOS VALMIR DE SOUZA BORBA 5.741,39R$             PAGO 22/07/2022 26131





RONALDO BARROS SILVA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 2.820,00R$             PAGO 26/07/2022 26129
DULCENEIA ARAUJO DOS SANTOS DARIO DIAS BERTAO 12.240,13R$           PAGO 26/07/2022 26127

OSIAS FELIX DA SILVA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 3.712,00R$             PAGO 26/07/2022 26125
CRISTIANE DE OLIVEIRA DOS SANT CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.299,08R$           PAGO 26/07/2022 26123
EDIVALDO CAITANO SANTOS SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 20.343,17R$           PAGO 26/07/2022 26121
ERIVELTON ALVES DA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.194,39R$           PAGO 26/07/2022 26119
ETIENE ALVES DA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.964,16R$           PAGO 26/07/2022 26117
GENTIL DOS SANTOS VAZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.595,42R$             PAGO 26/07/2022 26115
ILGILAINE PINTO DE MELO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.590,51R$             PAGO 26/07/2022 26113
JOANA D ARC PINHEIRO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.579,43R$             PAGO 26/07/2022 26111
JOANA FAGUNDES FIRMINO DA SILV CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.704,51R$           PAGO 26/07/2022 26109
JOSE EMILIO RIBEIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.202,04R$           PAGO 26/07/2022 26107
LENILDO MENDES DE MEDEIROS CARLOS ALBERTO FELICIANO 67.516,04R$           PAGO 26/07/2022 26105
LUCAS RIBEIRO COSTA MARCELINO CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.513,59R$           PAGO 26/07/2022 26103
MARCO ANTONIO BARBOSA TORRES CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.289,09R$           PAGO 26/07/2022 26101
UENDERSON PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 14.592,71R$           PAGO 26/07/2022 26099
MAGUILANE SANTOS DE SOUZA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORD 14.713,07R$           PAGO 26/07/2022 26097

SERGIO DA COSTA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 3.573,00R$             PAGO 26/07/2022 26095

CRISTIANO DE OLIVEIRA BARROSO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 2.660,00R$             PAGO 26/07/2022 26093
ADILSON FRANCISCO DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 6.480,00R$             PAGO 26/07/2022 26091
ADRIANO FRANCISCO DE ANDRADE LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.130,00R$             PAGO 26/07/2022 26089
ALEX SANDRE MACIEL DO NASCIMEN LEVI RODRIGUES DA COSTA 11.000,00R$           PAGO 26/07/2022 26087
JOAO LUIS DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 4.300,00R$             PAGO 26/07/2022 26085
RODRIGO XAVIER DA CRUZ LEVI RODRIGUES DA COSTA 89.145,25R$           PAGO 26/07/2022 26083
CARLOS ANTONIO DA SILVA ARAUJO CARLOS ALBERTO FELICIANO 33.694,97R$           PAGO 21/07/2022 25773
ADRIANA OLIVEIRA LEAL CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.418,37R$             PAGO 21/07/2022 25771
PATRICK BATISTA RIBEIRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.931,46R$             PAGO 21/07/2022 25769
JOSE CARLOS DE FREITAS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.401,38R$           PAGO 21/07/2022 25767
FRANCISCO EDSON FERREIRA LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 19.230,86R$           PAGO 21/07/2022 25765
CLARCK RIBEIRO DINIZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.668,01R$           PAGO 21/07/2022 25763
ALEXANDRE DA CONCEICAO SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.728,23R$             PAGO 21/07/2022 25761
DANIELA MARIA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 29.376,31R$           PAGO 21/07/2022 25759
DAIANA SOUZA DO NASCIMENTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 3.466,91R$             PAGO 21/07/2022 25757
GIOVANA DE SA CORREA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.362,47R$             PAGO 21/07/2022 25755
CLEIDE MARCIA GOMES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.315,23R$           PAGO 21/07/2022 25753
CLAUDECI SALVADOR DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.383,50R$             PAGO 21/07/2022 25751
CATIA VALERIA FELIX DE ABREU CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.320,17R$           PAGO 21/07/2022 25749
CAROLINE NASCIMENTO MARIANO CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.532,30R$             PAGO 21/07/2022 25747
CARLOS LEANDRO DE SOUZA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 24.874,39R$           PAGO 21/07/2022 25745
THALITA LOPES LEMOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.749,11R$             PAGO 21/07/2022 25743

LUIZ CARLOS PAIVA ROCHA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 37.115,33R$           PAGO 21/07/2022 25741

LUCIANO DA SILVA ROCHA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 3.500,00R$             PAGO 21/07/2022 25739

JORGE ANSELMO SOARES
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 1.637,40R$             PAGO 21/07/2022 25735

JOCELINO NUNES
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 4.816,00R$             PAGO 21/07/2022 25733

ISAIAS DIAS DA SILVA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 8.683,15R$             PAGO 21/07/2022 25731

GUILHERME DA SILVA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 6.630,00R$             PAGO 21/07/2022 25729

EVANIR DA SILVA ESTEVES
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 16.592,72R$           PAGO 21/07/2022 25727

EDUARDO DOS SANTOS
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 8.294,53R$             PAGO 21/07/2022 25725

CRISTIANO DA SILVA CARVALHO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 3.558,00R$             PAGO 21/07/2022 25723

AUVANDIR FRANCISCO
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 12.830,48R$           PAGO 21/07/2022 25721

ANTONIO CIRINO DA SILVA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 15.755,49R$           PAGO 21/07/2022 25719





CARLA DO NASCIMENTO MARIANO CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.140,80R$           PAGO 21/07/2022 25717
ANA BEATRIZ RIBEIRO MARTINS CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.081,02R$           PAGO 21/07/2022 25715
BERENICE PEREIRA LOPES CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.123,10R$             PAGO 21/07/2022 25713
ALINE ARAUJO BOUCAS DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.898,96R$             PAGO 21/07/2022 25711
ALEXANDRE SANTOS DOS PASSOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.586,73R$             PAGO 21/07/2022 25709
ALESSANDRO SANTOS DE LIMA CARLOS ALBERTO FELICIANO 35.653,55R$           PAGO 21/07/2022 25707
ADRIANA DE ALVARENGA CORREA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.369,27R$           PAGO 21/07/2022 25705
CARLOS EDUARDO MENDES CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.922,42R$             PAGO 21/07/2022 25703
ALEX SANDRO DA CONCEICAO LIRIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 25.746,86R$           PAGO 20/07/2022 25701
BETANIA RODRIGUES MACIEIRA ANS CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.706,81R$             PAGO 21/07/2022 25699

SANDRO VIANNA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 16.333,23R$           PAGO 21/07/2022 25697

SERGIO SILVA
NIVEA MOURA HENRIQUE DE 

CARVALHO 5.528,00R$             PAGO 21/07/2022 25695
GRAZIELA ANTUNES ALMEIDA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.160,09R$             PAGO 21/07/2022 25693
GERSON XAVIER DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.977,69R$             PAGO 21/07/2022 25691
FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.114,58R$           PAGO 21/07/2022 25689
FERNANDA CIDRAQUE DE PAULA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.547,30R$             PAGO 21/07/2022 25687
ELIANE DA SILVA VEIGA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.013,98R$             PAGO 21/07/2022 25685
EDUARDO LIMA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 23.565,40R$           PAGO 21/07/2022 25683
BRAZ CARDOSO DE OLIVEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.612,80R$             PAGO 21/07/2022 25681

CARLOS MONTEIRO DA SILVA PATRICIA CRISTINA ARAUJO CORDE 13.244,00R$           PAGO 21/07/2022 25679
ORLANDO DE ALMEIDA BARROS FERNANDA MARTINS TINOCO 37.681,79R$           PAGO 21/07/2022 25677
MARCUS ANTONIO GOMES FULCO CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.643,56R$             PAGO 21/07/2022 25675
DORCELINO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 9.370,37R$             PAGO 21/07/2022 25673
CRICIA BATISTA LUCENA PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.597,77R$             PAGO 21/07/2022 25671
CLAUDIO DA SILVA GOMES CARLOS ALBERTO FELICIANO 22.053,55R$           PAGO 21/07/2022 25669
CATIA ALEXANDRE DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.794,26R$           PAGO 21/07/2022 25667
CARLOS ROBERTO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.256,98R$             PAGO 21/07/2022 25665
BRUNO ANACLETO CUSTODIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.428,94R$             PAGO 21/07/2022 25663
CELIO LUCIO DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 16.851,34R$           PAGO 21/07/2022 25661
LUIS CLAUDIO ESTEVES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.581,50R$             PAGO 21/07/2022 25659
ELIANE DOS SANTOS SCANFELLA CARLOS ALBERTO FELICIANO 39.514,79R$           PAGO 21/07/2022 25657
ALESSANDRO RODRIGUES MEIRAITT CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.149,04R$           PAGO 21/07/2022 25655
MARCIA MARINS CALIXTO GELSON DOS SANTOS GONDIM 3.750,00R$             PAGO 21/07/2022 25653
DIOGO SOARES SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.394,81R$             PAGO 19/07/2022 25639
CELIA LOPES VIEIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.400,00R$             PAGO 19/07/2022 25637
ANDRE BATISTA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.344,08R$             PAGO 15/07/2022 25596
GENILDO DA CRUZ SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 10.925,23R$           PAGO 15/07/2022 25594
CINTIA SANTANA GOMES CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.002,13R$           PAGO 19/07/2022 25592
CLAUDEMIR CABRAL DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.427,59R$             PAGO 19/07/2022 25590
CLAUDIO DONATO DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 31.044,96R$           PAGO 19/07/2022 25588
CLAUDIO DOS SANTOS SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.507,28R$             PAGO 19/07/2022 25586
DARLA CAROLINA RODRIGUES SALGA CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.720,76R$             PAGO 19/07/2022 25584
DAVID OTAVIO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.166,69R$           PAGO 19/07/2022 25582
DENISE DE ALMEIDA JOVENCIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.254,08R$           PAGO 19/07/2022 25580
MARCELO AGRA DE BRITO CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.712,44R$           PAGO 19/07/2022 25578
MARCOS MARTINS OLINTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.423,86R$           PAGO 19/07/2022 25576
MARIO AUGUSTINHO FERREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 35.766,71R$           PAGO 19/07/2022 25574
DORCIMEIA SILVA MOREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.203,05R$             PAGO 19/07/2022 25572
DENILSON LEITE DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.012,07R$             PAGO 19/07/2022 25570
CRISTIANE LOURENCO DOMINGO PEQ CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.886,27R$           PAGO 19/07/2022 25568
CINTIA SILVA DA COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 28.057,36R$           PAGO 19/07/2022 25566
AILTON JOSE SIMOES CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.462,79R$             PAGO 19/07/2022 25564
TATIANE DE OLIVEIRA SOARES ALV CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.254,90R$             PAGO 19/07/2022 25562
ANGELINA FRANCISCA SILVA CAVAL CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.102,60R$             PAGO 19/07/2022 25560
ANTONIA APARECIDA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.216,22R$           PAGO 19/07/2022 25558
ALLAN MARIANO PEREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.091,48R$           PAGO 19/07/2022 25556
AMANDA VENANCIA PEREIRA DE LIM CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.976,09R$             PAGO 19/07/2022 25554
ALTAIR ROSA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.186,41R$           PAGO 19/07/2022 25552
ALINE DE SOUZA FERREIRA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.673,39R$           PAGO 19/07/2022 25549
ANDREA PAULA MARINHO CONTAIFER CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.959,49R$           PAGO 19/07/2022 25548
ANDREA SEVERO CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.878,17R$             PAGO 19/07/2022 25546
ANGELA MARIA DA SILVA CARDOSO CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.876,51R$             PAGO 19/07/2022 25544
ANGELICA DA SILVA SENNA DOS SA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.882,58R$             PAGO 19/07/2022 25542





ANGELICA DOS SANTOS SILVA MOUR CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.046,94R$           PAGO 19/07/2022 25540
ANTONIO FRANCA DE SOUZA CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.787,36R$           PAGO 19/07/2022 25538
JOSE ANTONIO RODRIGUES CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.151,05R$             PAGO 19/07/2022 25536
MANOEL DE ANDRADE CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.884,21R$           PAGO 19/07/2022 25534
LUANA OLIVEIRA DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 10.894,31R$           PAGO 19/07/2022 25532
JOAO PAULO MARTINS SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.789,68R$             PAGO 19/07/2022 25530
GILBERTO SOARES DINIZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.356,62R$             PAGO 19/07/2022 25528
FABIANDERSON RAMOS FREIRE DA C CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.296,44R$           PAGO 19/07/2022 25526
ERASMO CARLOS LOPES CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.197,61R$           PAGO 19/07/2022 25524
DANIEL ARCHANJO DA CRUZ CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.884,75R$             PAGO 19/07/2022 25522
ALVES VIEIRA ADVOGADOS - 837.000,00R$         PAGO 19/07/2022 25520

SOLANGE PAULA DA SILVA BARBOZA SIMONY CUNHA SIQUEIRA DA SILVA 4.896,72R$             PAGO 19/07/2022 25518

WASHINGTON LUIZ NUNES DA MOTTA SIMONY CUNHA SIQUEIRA DA SILVA 5.712,06R$             PAGO 19/07/2022 25516
ALBERTO GOMES DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 7.581,58R$             PAGO 19/07/2022 25514
ALEXANDRA TEIXEIRA DOS SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.978,08R$             PAGO 19/07/2022 25512
ALEXANDRE LUIZ ALVES SANT ANA CARLOS ALBERTO FELICIANO 4.896,05R$             PAGO 19/07/2022 25510
ANDERSON JUVINO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 25.531,00R$           PAGO 19/07/2022 25508
MARILENE PORFIRIO DE SOUZA LEVI RODRIGUES DA COSTA 5.900,00R$             PAGO 20/07/2022 25461
MARCOS PAULO DA SILVA CARVALHO LEVI RODRIGUES DA COSTA 4.220,00R$             PAGO 20/07/2022 25459
LUIZ MAURO RAMOS DE SOUZA LEVI RODRIGUES DA COSTA 143.100,00R$         PAGO 20/07/2022 25457
LEONEL DOMINGOS DE JESUS LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.505,00R$             PAGO 20/07/2022 25455
JOSE RICARDO FONSECA DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 12.263,00R$           PAGO 20/07/2022 25453
JOAO BATISTA ALVES DE FRANCA LEVI RODRIGUES DA COSTA 32.458,95R$           PAGO 20/07/2022 25451
IRANILDO ANTONIO HENRIQUE LEVI RODRIGUES DA COSTA 42.102,98R$           PAGO 20/07/2022 25449
ANDERSON COSTA DE SOUZA LEVI RODRIGUES DA COSTA 30.212,01R$           PAGO 20/07/2022 25447
ALEXANDRO DE OLIVEIRA PEIXOTO LEVI RODRIGUES DA COSTA 62.060,60R$           PAGO 20/07/2022 25445
CRISTIANE REVOREDO LEVI RODRIGUES DA COSTA 5.904,00R$             PAGO 20/07/2022 25443
ESCRITORIO DE ASSESSORIA JURID - 320.377,12R$         PAGO 20/07/2022 25441
DANIELLE MARINATO ARMINDO CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.117,86R$           PAGO 20/07/2022 25439
DANIEL MENDES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 13.708,94R$           PAGO 20/07/2022 25437
CESAR DE OLIVEIRA SANTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 28.058,39R$           PAGO 20/07/2022 25435
CINTIA CARLA FELIX ALVES CARLOS ALBERTO FELICIANO 30.307,58R$           PAGO 20/07/2022 25433
OZIEL DO NASCIMENTO OLIVEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 8.451,16R$             PAGO 20/07/2022 25431
WALDECY VELOZO LEVI RODRIGUES DA COSTA 68.296,51R$           PAGO 20/07/2022 25429
MARIA DA PENHA TODESCO DE ALME LEVI RODRIGUES DA COSTA 130.072,12R$         PAGO 20/07/2022 25427
MARIA DA PENHA PEREIRA DE OLIV GELSON DOS SANTOS GONDIM 5.500,00R$             PAGO 19/07/2022 25425
SIVONE CARTAXO DE FARIA GELSON DOS SANTOS GONDIM 30.518,72R$           PAGO 19/07/2022 25423
SILVANA MARQUES GOMES GELSON DOS SANTOS GONDIM 5.222,45R$             PAGO 19/07/2022 25421
RONALDO SOARES DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 12.179,91R$           PAGO 19/07/2022 25419
RAFAEL CORDEIRO DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 4.500,00R$             PAGO 19/07/2022 25417
MARIA DO SOCORRO GOMES DOS SAN GELSON DOS SANTOS GONDIM 19.870,84R$           PAGO 19/07/2022 25415
MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS S GELSON DOS SANTOS GONDIM 5.000,00R$             PAGO 19/07/2022 25413
JOAO AMADO DA FONSECA NETO LEVI RODRIGUES DA COSTA 26.200,00R$           PAGO 19/07/2022 25411
SUSANA DA SILVA GUIMARAES GELSON DOS SANTOS GONDIM 7.995,81R$             PAGO 19/07/2022 25409
KELLY REGINA DA SILVA BORGES LEVI RODRIGUES DA COSTA 2.316,00R$             PAGO 19/07/2022 25407
AISLAM AUGUSTO MADEIRA DE CAST CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.697,80R$             PAGO 19/07/2022 25405
PRISCILA GOMES DO NASCIMENTO NILTON FARIA 6.688,00R$             PAGO 19/07/2022 25403
ADRIANO JOSE GOMES DA COSTA LEVI RODRIGUES DA COSTA 13.424,43R$           PAGO 20/07/2022 25401
REINALDO DA SILVA CABRAL LEVI RODRIGUES DA COSTA 9.854,00R$             PAGO 20/07/2022 25399
MARCOS TEIXEIRA RAMOS LEVI RODRIGUES DA COSTA 16.338,20R$           PAGO 20/07/2022 25397
MARCELO DA COSTA BARBOSA LEVI RODRIGUES DA COSTA 48.477,17R$           PAGO 20/07/2022 25395
NIVEA APARECIDA PEREIRA PRADO CARLOS ALBERTO FELICIANO 6.745,91R$             PAGO 15/07/2022 25320
SIND. TRAB. COM. NOVA IGUACU CARLOS ALBERTO FELICIANO 143.100,00R$         PAGO 15/07/2022 25318
ADILSON OTAVIO PACHECO DE CAST CARLOS ALBERTO FELICIANO 32.640,34R$           PAGO 15/07/2022 25316
ADRIANA SOARES PINTO DOS SANTO CARLOS ALBERTO FELICIANO 24.420,41R$           PAGO 15/07/2022 25314
ADRIANA DA SILVA DIONIZIO MATI CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.712,06R$             PAGO 15/07/2022 25312
ADRIANO DA CONCEICAO CARLOS ALBERTO FELICIANO 31.483,06R$           PAGO 15/07/2022 25310
AGUINALDO SOARES DE CARVALHO CARLOS ALBERTO FELICIANO 20.928,33R$           PAGO 15/07/2022 25308
ALINE GOMES MIRANDA ROMANO CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.114,84R$           PAGO 15/07/2022 25306
ZENALDO ROSA BERNARDO CARLOS ALBERTO FELICIANO 32.176,17R$           PAGO 15/07/2022 25304
VERA LUCIA DE MATTOS CARLOS ALBERTO FELICIANO 2.513,02R$             PAGO 15/07/2022 25302
VANIA DOS REIS CASTRO CARLOS ALBERTO FELICIANO 15.655,90R$           PAGO 15/07/2022 25300
VALERIA DE CARVALHO SILVA NUNE CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.404,68R$           PAGO 15/07/2022 25298
ALAN PINHEIRO COSTA CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.630,81R$           PAGO 15/07/2022 25296





ALDEMIR ALVES DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 5.385,66R$             PAGO 15/07/2022 25294
ADNA BARRETO DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 36.206,71R$           PAGO 15/07/2022 25292
ALESSANDRO AGUIAR DE LIMA GELSON DOS SANTOS GONDIM 4.800,00R$             PAGO 15/07/2022 25290
BENESIO NUNES DE CARVALHO GELSON DOS SANTOS GONDIM 18.000,00R$           PAGO 15/07/2022 25288
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO SANT GELSON DOS SANTOS GONDIM 26.522,55R$           PAGO 15/07/2022 25286
EVERALDO CRISPIM DE OLIVEIRA GELSON DOS SANTOS GONDIM 59.683,70R$           PAGO 15/07/2022 25284
FABIO DENIZ DOS SANTOS GELSON DOS SANTOS GONDIM 32.505,88R$           PAGO 15/07/2022 25282
FERNANDA CLAUDIA GONCALVES GELSON DOS SANTOS GONDIM 10.049,08R$           PAGO 15/07/2022 25280
GENILDO ALVES GOMES GELSON DOS SANTOS GONDIM 16.921,13R$           PAGO 15/07/2022 25278
IVANELCIA CURTY DE CARVALHO GELSON DOS SANTOS GONDIM 26.353,81R$           PAGO 15/07/2022 25276
JAIR RAIMUNDO DE SOUSA COELHO GELSON DOS SANTOS GONDIM 8.411,68R$             PAGO 15/07/2022 25274
JOSE ROBERTO MAMEDE LEITE GELSON DOS SANTOS GONDIM 76.079,99R$           PAGO 15/07/2022 25272
JOSE THYLLIA BATISTA GELSON DOS SANTOS GONDIM 9.792,10R$             PAGO 15/07/2022 25270
LEANDRO DE JESUS FELIX GELSON DOS SANTOS GONDIM 104.030,69R$         PAGO 15/07/2022 25268
LEANDRO FERREIRA CURTY GELSON DOS SANTOS GONDIM 6.916,18R$             PAGO 15/07/2022 25266
LOURIVAL FERREIRA ALVES NETO GELSON DOS SANTOS GONDIM 5.698,81R$             PAGO 15/07/2022 25264
LUCIANA ARAUJO DOS SANTOS GELSON DOS SANTOS GONDIM 6.528,07R$             PAGO 15/07/2022 25262
LUZIVALDO FERREIRA DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 3.000,00R$             PAGO 15/07/2022 25260
MANOEL RIBEIRO GELSON DOS SANTOS GONDIM 4.000,00R$             PAGO 15/07/2022 25258
MARCELO DANIEL GELSON DOS SANTOS GONDIM 21.660,62R$           PAGO 15/07/2022 25256
MARCELO PIRES DA SILVA GELSON DOS SANTOS GONDIM 40.276,71R$           PAGO 15/07/2022 25254
JOSE RICARDO RIBEIRO DE SOUZA GELSON DOS SANTOS GONDIM 3.000,00R$             PAGO 15/07/2022 25252

VANESSA MARQUES COSTA AFONSO SIMONY CUNHA SIQUEIRA DA SILVA 9.792,10R$             PAGO 15/07/2022 25250

SANDRA NERIS BEZERRA SIMONY CUNHA SIQUEIRA DA SILVA 4.500,00R$             PAGO 15/07/2022 25248
MARIA DAS GRACAS BEZERRA MOREN CARLOS ALBERTO FELICIANO 26.443,64R$           PAGO 12/07/2022 24929
MARILENE SANTOS MARQUES CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.519,05R$           PAGO 12/07/2022 24927
ROBERTA CANDIDO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 8.468,29R$             PAGO 12/07/2022 24925
ALEX DA ROCHA OLIVEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 20.686,13R$           PAGO 12/07/2022 24923
ANDRE LUIS PEREIRA SAMPAIO LEVI RODRIGUES DA COSTA 7.272,41R$             PAGO 12/07/2022 24921
EXPEDITO SOUZA OLIVEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 13.995,10R$           PAGO 12/07/2022 24919
HELENICE DA SILVA SANTOS DE SO LEVI RODRIGUES DA COSTA 2.678,40R$             PAGO 12/07/2022 24917
HELIO TOME AMARO LEVI RODRIGUES DA COSTA 7.827,15R$             PAGO 12/07/2022 24915
JOAO DE SOUSA LIMA LEVI RODRIGUES DA COSTA 10.592,89R$           PAGO 12/07/2022 24913
JORGE LUIS NUNES LEVI RODRIGUES DA COSTA 13.643,62R$           PAGO 12/07/2022 24911
JOSE HELENO DE BARROS LEVI RODRIGUES DA COSTA 149.611,03R$         PAGO 12/07/2022 24909
JOSE JOAO FRANCISCO LEVI RODRIGUES DA COSTA 39.957,53R$           PAGO 12/07/2022 24907
JOSIMAR EMA DE OLIVEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 120.639,46R$         PAGO 12/07/2022 24905
JULIO CESAR CAITANO MACHADO LEVI RODRIGUES DA COSTA 5.570,25R$             PAGO 12/07/2022 24903
JULIO CESAR VIEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 16.161,20R$           PAGO 12/07/2022 24901
LUIZ CESAR COSTA ALMEIDA LEVI RODRIGUES DA COSTA 149.611,03R$         PAGO 12/07/2022 24899
SIMONE DA SILVA LUCENA LEVI RODRIGUES DA COSTA 6.063,71R$             PAGO 12/07/2022 24897
WALDEI BATISTA GUIMARAES LEVI RODRIGUES DA COSTA 7.841,01R$             PAGO 12/07/2022 24895
FRANCISCO IVANIR CORREIA DE FA LEVI RODRIGUES DA COSTA 4.911,57R$             PAGO 12/07/2022 24893
EMANUEL LIBIO BARROS LIMA LEVI RODRIGUES DA COSTA 43.456,18R$           PAGO 12/07/2022 24860
ELIZABETH SOUZA SILVA MAIA LEVI RODRIGUES DA COSTA 20.732,11R$           PAGO 12/07/2022 24858
DENISE RIBEIRO DE FARIA ASSIS LEVI RODRIGUES DA COSTA 9.315,27R$             PAGO 12/07/2022 24856
CLEBER GONCALVES FERREIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 9.427,21R$             PAGO 12/07/2022 24854
CLAUDIO PAULO DE HOLANDA LEVI RODRIGUES DA COSTA 68.721,98R$           PAGO 12/07/2022 24852
CLAUDIO DA SILVEIRA SOUZA LEVI RODRIGUES DA COSTA 10.773,96R$           PAGO 12/07/2022 24850
CARLOS DIOGO DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 12.794,10R$           PAGO 12/07/2022 24848
AMANCIO NOBREGA DA SILVA JUNIO LEVI RODRIGUES DA COSTA 16.603,58R$           PAGO 12/07/2022 24846
ANDRELSON RICARDO COSTA PRESID LEVI RODRIGUES DA COSTA 39.761,90R$           PAGO 12/07/2022 24844
WILTON GUILHERME VIANA LEVI RODRIGUES DA COSTA 23.512,79R$           PAGO 12/07/2022 24842
ANDRE LUIS MOREIRA DOS SANTOS LEVI RODRIGUES DA COSTA 5.440,80R$             PAGO 12/07/2022 24840
RAPHAEL SANTOS DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.560,70R$             PAGO 12/07/2022 24838
PAULO PEREIRA DOS SANTOS LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.648,64R$             PAGO 12/07/2022 24836
BRUNA DE PAULA FERREIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 29.752,73R$           PAGO 12/07/2022 24834
MOISES PERIARD GOMES DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 1.831,53R$             PAGO 12/07/2022 24832
MICHELE BARROS DE SOUZA LEVI RODRIGUES DA COSTA 3.544,09R$             PAGO 12/07/2022 24830
MATEUS TODESCO DE ALMEIDA LEVI RODRIGUES DA COSTA 135.990,37R$         PAGO 12/07/2022 24828
MARCOS ANTONIO MARQUES SANTANA LEVI RODRIGUES DA COSTA 13.822,35R$           PAGO 12/07/2022 24826
MARCIO MARQUES DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 6.272,83R$             PAGO 12/07/2022 24824
LUIZ PEDRO DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 25.186,33R$           PAGO 12/07/2022 24822
ROGERIO MENDONCA DA SILVA LEVI RODRIGUES DA COSTA 16.662,18R$           PAGO 12/07/2022 24820





RENATO DAS NEVES ROSENO LEVI RODRIGUES DA COSTA 9.034,81R$             PAGO 12/07/2022 24818
JORGE LUIS GRIJO CARLOS ALBERTO FELICIANO 17.299,68R$           PAGO 11/07/2022 24800
JORGE LUIZ AUGUSTO DE PAULA CARLOS ALBERTO FELICIANO 12.518,44R$           PAGO 11/07/2022 24798
MARCIA CRISTINA DE ANDRADE FER CARLOS ALBERTO FELICIANO 11.658,78R$           PAGO 11/07/2022 24796
PAULO AMARO DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 40.001,42R$           PAGO 11/07/2022 24794
PRISCILA DOS SANTOS DA SILVA CARLOS ALBERTO FELICIANO 21.199,24R$           PAGO 11/07/2022 24792
WILSON MENDES DOS SANTOS JUNIO CARLOS ALBERTO FELICIANO 24.082,30R$           PAGO 11/07/2022 24790
ZULEIDE DA SILVA AGUIAR CARLOS ALBERTO FELICIANO 18.506,81R$           PAGO 11/07/2022 24788
FRANCISCO GENILSON MENDES LEVI RODRIGUES DA COSTA 5.826,75R$             PAGO 07/07/2022 24619
ARISTEU HELENO DE OLIVEIRA LEVI RODRIGUES DA COSTA 50.219,78R$           PAGO 07/07/2022 24617
MARIA APARECIDA VIANA GOMES LEVI RODRIGUES DA COSTA 9.203,14R$             PAGO 07/07/2022 24615
VANDERSON BENITES SARAIVA - 6.229,83R$             PAGO 07/07/2022 24613
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